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RESUMO 
 

Esta pesquisa analisa como alunos universitários mobilizam recursos linguístico-discursivos 
que textualizam o gerenciamento de vozes em dois gêneros acadêmicos, a saber, a resenha e o 
artigo científico. Para a constituição do corpus analisado nesta pesquisa, adotamos uma 
perspectiva longitudinal de geração dos registros. Assim, tomamos como universo empírico 
de pesquisa uma sala de aula do curso de Letras de uma universidade privada da cidade de 
São Paulo, na qual, durante o período de três anos, recolhemos as resenhas e os artigos 
científicos produzidos por três alunos do referido curso. Durante esse período, gravamos 
entrevistas semiestruturadas sobre as histórias de letramento dos alunos, as expectativas em 
relação ao que teriam de produzir, em termos de textos escritos na universidade, as 
percepções sobre algumas atividades de escrita desenvolvidas ao longo e ao fim do curso, 
bem como gravamos as aulas nas quais obtiveram orientações sobre a escrita do artigo 
científico, solicitado como Trabalho de Conclusão de Curso (TCC). Segundo Street (1993), se 
queremos realmente entender as práticas de letramento de determinado contexto, é primordial 
que voltemos o nosso olhar para o indivíduo, e é por isso que, nesta pesquisa, a análise de 
como os alunos mobilizam recursos linguístico-discursivos na resenha e no artigo dá-se em 
relação à transcrição de seus relatos orais e das aulas, nas quais foram dadas orientações para 
a escrita do artigo científico. Seguindo as postulações de Bhatia (2004) e Swales (1990), as 
resenhas e os artigos produzidos pelos alunos não foram analisados de forma isolada, pois 
partimos do pressuposto de que os gêneros não podem ser analisados e ensinados como 
formas estanques, mas a partir das relações que mantêm uns com os outros, visto que, no 
contexto acadêmico, alguns gêneros podem atuar nos bastidores da produção de outros 
gêneros, e isso, de algum modo, foi constatado neste trabalho. Para interpretação e análise dos 
registros, nos apoiamos na articulação de duas abordagens teóricas principais: (1) nos Novos 
Estudos do Letramento (STREET, 1984; GEE, 1996, entre outros), mais precisamente nas 
postulações da vertente teórica dos Letramentos Acadêmicos (LEA; STREET, 1998; LILLIS, 
1999; 2008; JONES; TURNER, STREET, 1999; WINGATE, 2012, entre outros); (2) nas 
abordagens teóricas dos gêneros do discurso e de estudos que visam ao ensino e/ou à análise 
de gêneros acadêmicos (SWALES, 1990; MILLER, 1984; MATENCIO, 2002; 2003; 
BHATIA, 2004; MOTTA-ROTH; HENDGES, 2010; BEZERRA, 2002; 2009, entre outros). 
Para recolha e geração dos registros, foram adotados métodos da pesquisa qualitativa de 
cunho etnográfico. Esse tipo de pesquisa configurou-se como um instrumental de geração e 
análise de registros que nos permitiu estabelecer relações entre as histórias de letramento, 
práticas e percepções dos informantes da pesquisa, práticas da esfera acadêmica, 
características da escrita acadêmica e as orientações didáticas que os alunos recebem para 
redigir os gêneros acadêmicos. Com base nos registros analisados, foi possível identificar que 
a forma com a qual os alunos promovem o gerenciamento de vozes em seus textos tem a ver 
não só com o conhecimento que têm ou não sobre as convenções da escrita acadêmica, mas 
com suas histórias de letramento, com os modelos de letramento a que foram submetidos no 
contexto universitário e as práticas, mais precisamente com a prática do mistério, que os 
professores adotaram para ensinar os gêneros. A análise ainda nos dá indícios sobre como os 
alunos, ao não terem orientações didáticas precisas sobre o processo de gerenciamento de 



 

 

vozes em gêneros acadêmicos, constroem conhecimentos sobre esse aspecto. Os registros 
coligidos e analisados também indiciam quais são as necessidades específicas de ensino e 
aprendizagem de nossos informantes, quando o assunto é o gerenciamento de vozes, e como e 
porque essas necessidades não são contempladas em sala de aula. Concluímos que o que os 
alunos fazem ao produzir gêneros acadêmicos e as orientações didáticas que recebem dos 
professores, seja em forma de observações ou correções sobre seus textos, seja em aulas 
expositivas, sofre influências de fatores institucionais, e não considerar isso pode obscurecer a 
análise da escrita praticada por alunos universitários.  

 

Palavras-chave: Alunos Universitários; Escrita Acadêmica; Gêneros Acadêmicos; Resenha; 
Artigo Científico; Recursos linguístico-discursivos; Gerenciamento de vozes. 
  



 

 

ABSTRACT 
 

The present research analyses how university students mobilize the linguistic-discoursive 
resources that textualize the voices management in two academic genres, which are: the 
review and the scientific article. Constituting the analyzed corpus in this research, we adopted 
a longitudinal perspective of registers generation. In this way, we have taken as empiric 
universe of the research a languages course class room from a private university in São Paulo 
city, in which during a three year‘s period, we collected the reviews and the scientific articles 
produced by three students of the course. During this period, we recorded semistructured 
interviews on the students‘ literacy stories, their expectations related to what they would 
produce in terms of written texts at the university, the understanding of some written activities 
developed during and at the end of the course; we also recorded classes in which the students 
had directions about how to write a scientific article asked as Term Paper. According to Street 
(1993), if we want really understand the Literacy practices in a certain context, it is primordial 
to look back to the individual, and because of that, in this research, the analysis of how the 
students mobilize the linguistic-discoursive resources in the review and in the article happen 
in relation to the transcription of their oral narratives and also to the classes, in which they 
were given directions for a scientific article writing. According to Bhatia (2004) and Swales 
(1990) postulations, the review and articles produced by the students were not analyzed 
separately, because we depart from the purpose that genres can‘t be analyzed and taught as 
stagnant forms, but from the relations they keep each others, once in the academic context, 
some genres can act in the production backstage of other genres, and this, somehow, was 
proved in this work. To the registers interpretation and analysis, we supported ourselves in 
two main theoretical approaches: (1) in the New Literacy Studies (Street, 1984;GEE,1996, 
among others) more precisely in the postulations of the theoretical segment of the Academic 
Literacies (LEA; STREET, 1998; LILLIS, 1999; 2008; JONES, TURNER, STREET, 1999, 
WINGATE, 2012, among others); (2) in the theoretical approaches of genres and studies that 
aim the teaching and/or the academic genres analysis (SWALES,1990; MILLER,1984; 
MATENCIO 2002,2003; BHATIA 2004; MOTTA-ROTH; HENDGES2010; BEZERRA 
2002; 2009, among others). Collecting and register generation, qualitative research methods 
of ethnographic matrix were adopted. This kind of research figured out as a register 
generation and analysis that permitted us to establish relations among literacy stories, 
practices and perceptions of the research informants, academic sphere practices, academic 
writing characteristics, and the didactic guidelines that the students receive to produce the 
academic genres. Based on the analyzed registers, it was possible to identify that the form 
with which the students promote the voices management in their texts, has to do not only with 
the knowledge they have or don‘t about the academic writing conventions, but with the 
literacy stories, with the literacy models they were presented to in the university context and 
practices, more precisely with the ministry practice that the teachers adopted to teach the 
genres as well. The analysis give us clues on how the students, when not having precise 
didactic guidelines on the voices management process in the academic genres, build 
knowledge on this aspect. The collected and analyzed protocols also indicate what are the 
learning and teaching specific necessities of our informers, when dealing with voices 



 

 

management and how and why these necessities are not supplied in the class room. We 
conclude that the students do when producing academic genres, and the didactic guidelines 
they receive from the teachers, in form of observations or corrections of their texts or in 
expositive classes, suffer influences of the institutional factors, and if we do not consider this 
it can darken the writing analysis made by the university students.  

 

Keywords: University Students; Academic Writing; Academic Genres; Review; Scientific 
Article; Linguistic-Discoursive Resources; Voices Management. 
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INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa tem como foco a compreensão de como alunos universitários 

promovem o gerenciamento de vozes ou a divisão de responsabilidades em suas produções, 

no que diz respeito ao uso que fazem de recursos linguístico-discursivos1, visto que a forma 

com a qual promovem o gerenciamento de vozes pode sinalizar mudanças em sua escrita 

durante um período de sua vida acadêmica. Para se chegar a tal compreensão, tomamos como 

universo empírico de pesquisa uma sala de aula do curso de Letras de uma universidade 

privada da cidade de São Paulo, na qual recolhemos, durante o período de aproximadamente 

três anos e meio, os textos produzidos por três alunos2 bolsistas do referido curso, mais 

precisamente as resenhas e o artigo científico, que foi requisitado como Trabalho de 

Conclusão de Curso (TCC), e gravamos entrevistas semiestruturadas sobre: a história 

pregressa de letramento deles; as expectativas em relação ao que teriam de produzir, em 

termos de textos escritos na universidade, e as percepções sobre algumas atividades de escrita 

desenvolvidas ao longo deste período.  

Para compreender a forma com a qual os estudantes mobilizam recursos 

linguístico-discursivos responsáveis pelo gerenciamento de vozes na resenha e no artigo 

científico, tomamos por base a concepção de escrita como prática social. Essa concepção, 

desenvolvida no âmbito da área dos Novos Estudos do Letramento, cujos pesquisadores - têm 

forte orientação social e etnográfica, concebe a escrita como uma prática social de natureza 

                                                           

1 Neste trabalho, o termo recursos linguístico-discursivos refere-se a unidades de linguagem que, em gêneros 
como o artigo científico, resenha e resumo, marcam as posições enunciativas do enunciador e de outras vozes 
(MACHADO; CRISTOVÃO, 2006). Ou seja, o termo refere-se ao efeito de sentido que algumas categorias 
gramaticais, como verbos de dizer, adjetivos avaliativos, modalizadores, etc., assumem nesses gêneros para 
atingir certos objetivos comunicativos, tais como: delimitar a opinião do escrevente frente ao que lê e delimitar o 
pensamento dos autores de textos-fonte de resenhas, resumos e seção teórica do artigo científico. Já a noção de  
―gerenciamento de vozes‖ ou  de ―responsabilidade enunciativa‖, tomados por Machado e Cristovão (2006) e 
Matencio (2002) , corresponde aos termos bakhtinianos, a qual identifica o ser como algo que nos fala , ou seja, 
como ser expressivo e falante, que orquestra ou gerencia diferentes vozes para produzir sentido por meio da 
linguagem, daí advém o conceito de polifonia. Vale salientar que, na literatura especializada, não há um 
consenso sobre a noção de responsabilidade enunciativa, conforme apontam Rodrigues, Passeggi e Neto, citando 
outros autores: ―Para Culioli (1971, p. 4031), ―toda enunciação supõe responsabilidade enunciativa do enunciado 
por um enunciador‖, ou seja, assenta-se no critério de asserção. No entanto, para Nolke, Flottum e Norén (2004), 
os proponentes da Teoria Escandinava da Polifonia Linguística –ScaPoLine –, assumir a responsabilidade 
enunciativa é ser fonte do enunciado, é estar na origem, é assumir a paternidade. Para Rabatel (2008, p.21), ―o 
sujeito responsável pela referenciação do objeto exprime seu ponto de vista tanto diretamente, por comentários 
explícitos, como indiretamente, pela referenciação, ou seja, através da seleção, combinação, atualização do 
material linguístico.‖ (RODRIGUES, PASSEGGI, NETO, 2010, p. 153).  
 Vale salientar que na literatura especializada não há consenso sobre os termos ―gerenciamento de vozes‖ ou 
―responsabilidade enunciativa‖, quando esses termos referem-se às vozes do texto.  
2 Os participantes desta pesquisa serão melhores descritos no capítulo de metodologia deste trabalho. 
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situada que se manifesta em diferentes gêneros do discurso – sendo que as práticas escriturais 

são determinadas pelos valores, crenças, convenções, ideologias, relações de poder e 

propósitos das mais variadas esferas sociais da atividade humana das quais as pessoas 

participam (BARTON  et al., 2000; GEE, 1996; STREET, 1984, entre outros).   

Em outras palavras, dentro dessa perspectiva, a prática de escrita é uma atividade 

que procura responder às expectativas de determinada instituição social, bem como a de seus 

membros. Acreditamos que para compreender as demandas e formas de escrita de 

determinada esfera se faz necessário, entre outros fatores, correlacionar a atividade de escrita 

ao contexto social-histórico-institucional do qual ela emerge, pois, entendemos que as práticas 

escriturais de determinado grupo só podem ser analisadas a partir de uma dimensão cultural e 

social mais ampla, uma vez que não abrangem apenas as convenções de escrita, mas também 

os significados particulares que assumem em situações, grupos e instituições sociais nas quais 

se inscrevem. Deste modo, nesta pesquisa, procuramos entender, em um primeiro momento e 

de maneira breve, qual é a situação atual das instituições particulares de ensino superior no 

Brasil, tendo em vista o nosso universo empírico de pesquisa e os nossos informantes, e como 

se dá o ensino dos gêneros acadêmicos em nosso contexto de pesquisa para, posteriormente, 

apresentar a justificativa, os objetivos, as perguntas de pesquisa e a organização desta tese.  

 

O Ensino Superior Privado no Brasil 

 

O ensino superior no Brasil tem passado, nos últimos anos, por algumas 

transformações, principalmente no que diz respeito ao acesso dado às classes menos 

favorecidas. Até pouco tempo atrás, fazer um curso superior era uma realidade distante para 

grande parte dos brasileiros, visto que, o acesso às universidades restringia-se às pessoas com 

maior poder aquisitivo, pois, se não garantissem vaga nas instituições públicas, não teriam 

condições de arcar com as despesas de uma universidade particular. No entanto, atualmente, o 

Brasil tem mais estudantes universitários das classes C e D do que da A. Segundo os dados do 

instituto Data Popular, e, de acordo com o Censo da Educação Superior realizado pelo 

Ministério da Educação (MEC), 73,7% dos estudantes matriculados em 2011 nesse nível de 

ensino estavam no setor privado3.  

                                                           

3 Informações disponíveis no site do jornal Brasil de Fato, edição de 531, de 2 a 8 de maio de 2013. Disponível 
em: <http://www.brasildefato.com.br/node/12822>. 
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Essa mudança deve-se, entre outros fatores, a alguns programas de incentivo do 

Governo Federal – como o Programa Universidade para Todos (ProUni) e o Programa Fundo 

de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (Fies) – que possibilitaram, nos últimos 

anos, o ingresso dos alunos de baixa renda nas Instituições de Ensino Superior (IES).  

O objetivo do ProUni, programa implementado no ano de 2004, é oferecer bolsas 

parciais ou integrais, em instituições particulares, a alunos de baixa renda. Já o Fies4, criado 

em 1999, além de financiar parcial ou totalmente a graduação de estudantes de baixa renda, 

matriculados em IES particulares, estipula um período de 18 meses, após a colação de grau, 

para que o graduado comece a pagar o financiamento. Em nosso contexto de pesquisa, a 

maioria dos alunos têm contratos com esses programas, inclusive, os três informantes do 

presente estudo. 

A criação desses programas é fruto das reformas realizadas na educação superior, 

durante a década de 90 e meados dos anos 2000. Essas reformas foram guiadas pelas 

diretrizes do ajuste neoliberal5, que impõe aos países da América Latina, através de 

organismos internacionais como o Banco Mundial (BM)6, a reestruturação educacional, no 

que concerne à diversificação de instituições de ensino superior e à expansão desse nível de 

ensino através das IES privadas, a fim de atender as demandas mercadológicas, conforme 

recomenda o documento “La enseñanza superior: las lecciones derivadas de la 

experiência7”: 

                                                           

4Em 1º de julho de 2014, o Fies foi ampliado para a pós-graduação, para os cursos de Mestrado e Doutorado.  
5 O ajuste neoliberal, segundo Maciel (2008, p.60), ―é um dos constituintes que surge pela necessidade de 
solucionar a crise do sistema capitalista mundial‖, mas que mantém a mesma ideologia desse sistema 
econômico: o acúmulo do capital. Esse sistema, que impactou nos países da América Latina na década de 1990, 
atribui a responsabilidade pela crise econômica dos países capitalistas ao próprio Estado – que, da perspectiva 
neoliberal, produziu um setor público ineficiente, diferente do setor privado, que desenvolve as atividades de 
forma eficiente, prezando pela qualidade. Por isso que, nesse sistema, os serviços públicos e sociais, inclusive a 
educação, devem ficar a mercê da exploração do mercado capitalista e direcionar suas ações e metas com vistas à 
reprodução do capital. (SOARES, 2001). 
6 O Banco Mundial (BM) foi criado em 1944, bem como o Fundo Monetário Internacional (FMI), na 
Conferência de Bretton Woods, sediada nos Estados Unidos da América. O objetivo inicial da criação do BM foi 
o da reconstrução das economias dos países europeus, que foram afetadas pela II Guerra Mundial. Porém, a 
partir de meados da década de 1950, o BM redirecionou suas atividades, concedendo assistência financeira, por 
meio de empréstimos, e técnica aos países em desenvolvimento. Na década de 1960, o BM voltou o seu foco 
para a área da educação, a fim de traçar diretrizes para assuntos de origem técnica (BORGES, 2010). 
7 Documento produzido pelo Banco Mundial, que traça algumas diretrizes para a reformulação das políticas 
educacionais voltadas para o ensino superior nos países da América Latina, África e Ásia. A proposta de 
promover algumas reformulações no ensino superior baseou-se em um diagnóstico que aponta para uma crise 
nesse nível de ensino, principalmente nos países em desenvolvimento. O diagnóstico feito pelo Banco Mundial 
focaliza os seguintes aspectos: qualidade da investigação no âmbito universitário; acesso das classes menos 
favorecidas a esse nível de ensino; diminuição dos gastos públicos por estudante; relação deficitária entre 
discentes e docentes; duplicação de programas de incentivo; altas taxas de evasão e repetência.  
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A introdução de uma maior diferenciação no ensino superior, ou seja, a criação de 
instituições não universitárias e o aumento de instituições privadas, podem 
contribuir para satisfazer a demanda cada vez maior de educação superior e fazer 
com que os sistemas de ensino melhor se adequem às necessidades do mercado de 
trabalho. (BANCO MUNDIAL, 1995, p. 31). 
 

Além das diretrizes para a diferenciação das instituições e expansão do ensino via 

instituições privadas, o documento aponta quais são as reformas que os governos devem fazer 

para elevar a qualidade e a eficiência do ensino superior através da captação de recursos 

privados, o que reduziria os gastos públicos com esse nível de ensino, principalmente com as 

IES públicas: 

 

a experiência demonstra que se quer que as instituições estatais melhorem sua 
qualidade e eficiência, os governos deverão efetuar reformas importantes no 
financiamento a fim de mobilizar mais recursos privados para o ensino superior em 
instituições estatais [...] de várias maneiras: mediante a participação dos estudantes 
nos gastos; arrecadação de recursos de ex-alunos; utilização de fontes externas; 
realização de outras atividades que gerem receitas. (BANCO MUNDIAL, 1995, p. 
44 e 69). 

 

Nas palavras de Borges (2010, p.370), o Banco Mundial, no que concerne à 

diferenciação institucional, responsabiliza as universidades pela investigação básica e de 

caráter interdisciplinar, e as instituições não universitárias, ―pela investigação aplicada [...], 

pois o modelo tradicional de universidade eurocêntrica, baseada na pesquisa [...], é 

considerado custoso e pouco apropriado às necessidades do progresso econômico e social‖. 

Além disso, o Banco Mundial  

 

recomenda o desenvolvimento de instituições não universitárias, pois estas são 
consideradas menos custosas e vinculam-se às necessidades do mercado de trabalho. 
Além disso, essas instituições podem satisfazer às demandas de acesso à educação 
superior de grupos menos privilegiados, sem onerar o Estado, pois a sua oferta é 
realizada, sobretudo, pelo setor privado. Na perspectiva do Banco, o Estado não 
deixa de investir na educação superior, mas têm as suas tarefas reformuladas, 
passando a se concentrar na creditação, fiscalização e avaliação das instituições 
privadas e na supervisão do sistema público e privado. As instituições privadas 
assumem a função de complementar o Estado na oferta de educação superior. 
(BORGES, 2010, p.370). 
 

 Essas diretrizes para diferenciação institucional e as recomendações para o 

desenvolvimento de instituições privadas tiveram reflexos em um dos principais documentos 

que rege a educação no Brasil, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) – Lei 

n.º 9.394, aprovada em 20 de dezembro de 1996 – que, no art. 20, define os tipos de 
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instituições privadas (as particulares, de controle empresarial e com fins lucrativos; as 

comunitárias, as confessionais e as filantrópicas, sem fins lucrativos). 

Alguns decretos promoveram alterações na LDB, no que diz respeito à redefinição 

dos tipos de instituições privadas, porém foi o Decreto n.º 3.860, de 9 de julho de 2001, que 

consolidou a expansão dessas instituições, definiu as novas regras de organização e avaliação 

das IES e as reagrupou em três conjuntos ( i- universidades; ii - centros universitários; iii - 

faculdades integradas, faculdades, institutos superiores e/ou escolas superiores). 

Em meados de 2000, a reforma que incentiva a privatização do ensino superior 

teve continuidade, principalmente com a criação das seguintes Leis e Decreto: 

 

 Lei n.º 11.079, de 30/12/2004, que instituiu a Parceria Público Privada; 

 Lei n.º 11.096/05, que criou o ProUni; 

 Decreto Presidencial n.º 5.622, de 19/12/2005, que regulamenta a educação à 

distância no Brasil e consolida a abertura do mercado educacional brasileiro ao 

capital estrangeiro. 

  

Com base no que dizem essas Leis e Decretos e nas orientações do Banco 

Mundial, pode-se afirmar que a política neoliberal voltada para a educação de nível superior 

incentiva a expansão do ensino via iniciativa privada e recomenda que haja uma cobrança 

generalizada através de mecanismos de apoio (bolsas de estudo, empréstimos, facilitação em 

financiamentos estudantis para estudantes de baixa renda – daí advém a criação do FIES e do 

ProUni). As diretrizes do Banco Mundial, que reforçam e disseminam os princípios 

neoliberais, ainda, objetivam: ajustar a educação a um novo tipo de Estado capaz de reduzir os 

investimentos em serviços públicos; avaliar a eficiência do ensino, enfatizando a quantidade 

de pessoas matriculadas no Ensino Superior; fazer a privatização desse nível de ensino através 

de incentivos para as instituições privadas (SOBRINHO, 1999).  

Esses incentivos propiciaram a multiplicação das IES particulares nos últimos 

anos, visto que elas ganharam isenção de impostos e grande repasse de recursos públicos, 

através do Fies e do ProUni. Assim, a fim de abrir turmas e receber os proventos advindos do 

governo federal que, posteriormente, serão pagos pelos alunos bolsistas, essas instituições 

realizam vários processos seletivos durante o ano, cujos critérios de seleção acabam não 

sendo tão rigorosos, pois a intenção delas é a de que os alunos efetivem a matrícula. Além 

disso, os alunos que se candidatam e são aceitos para uma vaga nessas instituições apresentam 
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dificuldades diversas, principalmente no que diz respeito aos tipos de letramentos exigidos 

para ingressar em um curso universitário – dado que também faz com que os critérios de 

seleção não sejam rigorosos, pois caso fossem, o número de matriculados seria baixo e as IES 

particulares teriam um baixo repasse de verbas públicas. Com base em nossa experiência 

docente, pode-se dizer que as avaliações que são aplicadas durante o curso, bem como as 

correções que incidem sobre as produções escriturais dos alunos, também não são rigorosas, 

pois essa é uma forma de garantir a permanência do aluno no curso e, assim, o repasse de 

verbas.  

Com base no exposto, vale salientar que a nossa intenção, no presente estudo, não 

é a de fazer uma análise sobre os impactos do ajuste neoliberal na educação brasileira, nem 

entrar no mérito da discussão das reais finalidades dessas instituições para com esses alunos 

ou na discussão de que o governo federal, através dessas bolsas de incentivo e das parcerias 

feitas com as IES particulares, apenas prioriza o aumento do número de universitários no 

Brasil para satisfazer às determinações do Banco Mundial, sem, no entanto, considerar a 

qualidade do ensino oferecido por essas instituições. Nossa intenção é situar as práticas dos 

nossos informantes em um contexto mais amplo, conforme preveem os teóricos da área dos 

Novos Estudos do Letramento, e mostrar que questões tidas como externas às exigências de 

escrita que se pratica na universidade devem ser levadas em consideração, quando o objetivo 

é analisar a escrita de alunos universitários.  

Acreditamos que as políticas educacionais, a história pregressa de letramento 

desses alunos e os Discursos8 aos quais tiveram acesso antes de entrar na universidade, entre 

outros fatores, interferem na forma com a qual travam contato com e se apropriam dos 

diversos gêneros acadêmicos, porém esses fatores não são considerados pelas IES 

particulares, mesmo tendo claras quais são as características do seu público-alvo. Neste 

trabalho, a fim de melhor compreender como os participantes da pesquisa promovem o 

gerenciamento de vozes em suas produções escritas, consideramos, entre outras informações, 

suas histórias de letramento, bem como suas percepções sobre as práticas escriturais do curso 

de Letras e sobre o que produziram ao longo desse curso.  

A constatação de que a história pregressa de letramento dos alunos e os Discursos 

aos quais tiveram acesso não são considerados pelas IES particulares baseia-se em nossa 

                                                           

8 Discursos são entendidos por Gee (2001), e neste estudo, como kits de identidade, porque possibilitam explicar 
diferentes identidades sociais assumidas por sujeitos participantes de diferentes eventos de letramento que 
compõem os domínios sociais. 
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experiência docente no ensino superior e em algumas discussões feitas em nossa pesquisa de 

mestrado. As discussões presentes na referida pesquisa apontam que, entre outros fatores, a 

história pregressa de letramento desses alunos não permitiu que desenvolvessem habilidades 

de leitura e escrita também requeridas na produção de gêneros acadêmicos, justamente por 

terem sido submetidos ao modelo autônomo de letramento, o qual encontra-se melhor 

caracterizado em capítulo próprio, e isso se reflete em suas produções escritas e em seus 

relatos orais, quando reclamam por um ensino voltado para aspectos da linguagem que 

deveriam ter sido ensinados, conforme alguns documentos que regulamentam o ensino de 

Língua Portuguesa no Brasil, em níveis anteriores de escolarização (OLIVEIRA, 2011). 

Assim, a fim de verificar se os alunos deveriam ou não ter tido contato, em níveis 

anteriores de escolarização, com atividades que pudessem auxiliar na produção de gêneros 

acadêmicos, observamos qual é a visibilidade que alguns instrumentos legais que 

regulamentam o ensino de Língua Portuguesa no Brasil dão para o ensino de gênero. Para tal, 

recorremos aos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs, 1998) e às Orientações 

Curriculares para o Ensino Médio (OCEM, 2006). Conforme postulam os PCNs, do terceiro e 

quarto ciclos do ensino fundamental, o ensino de Língua Portuguesa, entre outros aspectos, 

deve pautar-se pelo objetivo de fazer com que 

  

[...] o aluno amplie o domínio ativo do discurso nas diversas situações 
comunicativas, sobretudo nas instâncias públicas de uso da linguagem, de modo a 
possibilitar sua inserção efetiva no mundo da escrita, ampliando suas possibilidades 
de participação social no exercício da cidadania. (BRASIL, 1998, p. 32).  
 

Para atingir esse objetivo, os PCNs apontam para a necessidade do 

desenvolvimento de atividades de escuta de textos orais, leitura de textos escritos, produção 

de textos orais e escritos e análise linguística, tudo isso a partir dos gêneros do discurso que 

circulam nas diversas esferas da atividade humana (imprensa, literária, publicitária, etc.). 

Tendo em vista o ato de escrever não ser aleatório, emergindo da inspiração, mas 

sim uma atividade que passa por diversas etapas – dentre elas, podemos citar estabelecimento 

dos propósitos comunicativos, bem como dos interlocutores, contato prévio com outros 

gêneros do discurso através da leitura, pré-escritura, e reescritura –, no que diz respeito à 

produção de texto –, tanto os PCNs quanto as OCEM contemplam atividades de 

retextualização, ou melhor, atividades em que os alunos possam produzir textos com base na 

leitura de outros textos (MATENCIO, 2002), característica de gêneros como a resenha, o 

resumo e o artigo.  
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De acordo com as OCEM (2006, p. 37), como essas atividades são caracterizadas 

pela produção de um novo texto a partir de outro ou de vários textos, ―[...] ocorre mudança de 

propósito em relação ao texto que se toma como base ou fonte. Isso pode ser realizado, por 

exemplo, em tarefas de produção de resumos, resenhas e pesquisas bibliográficas‖ – práticas 

escriturais de grande relevância para a construção da condição letrada exigida no domínio 

acadêmico e para os alunos atuarem em outros espaços de formação e de aperfeiçoamento 

profissional (BRASIL, 2006).  

Sendo assim, depreende-se da análise dos dispositivos legais que alguns gêneros 

acadêmicos, bem como algumas convenções que regulam a escrita acadêmica, não deveriam 

ser totalmente desconhecidos por parte dos estudantes que ingressam na universidade, embora 

pareçam ser, quando consideradas as queixas dos alunos em relação à produção de resenha, 

que podem ser ilustradas no excerto abaixo, extraído da transcrição da entrevista sobre as 

percepções dos participantes da pesquisa sobre as práticas escriturais do curso de Letras, no 

que diz respeito às orientações que receberam sobre a produção de resenha: 

 

Excerto 01 – trecho da entrevista semiestruturada com A1: [...] Eu 

acho que ele [o professor de linguística] poderia ter dado um texto 

mais claro [para fazer a primeira resenha], considerando que a gente 

estudou em escola pública, que não ensina como se fazer resenha, e se 

ensina, não ensina direito [...]9 

 

Conforme preveem os PCNs e as OCEM, somos da opinião que gêneros tidos 

como acadêmicos circulem, tanto no sentido da recepção quanto da produção, no ensino 

fundamental e médio, porém, quando consideradas as queixas e as dúvidas dos alunos, bem 

como suas produções escritas, verifica-se que existe uma distância entre o que preveem os 

instrumentos legais que regulamentam o ensino de Língua Portuguesa e o que de fato é 

ensinado, em termos de gênero do discurso, em sala de aula. Além disso, é possível dizer, a 

partir desses documentos, que o letramento acadêmico deveria estar presente, de certo modo, 
                                                           

9 A título de organização, utilizamos os símbolos A1 A2 e A3 para nos referirmos aos participantes da pesquisa. 
Para a transcrição dos trechos retirados dos textos dos alunos e dos registros gerados nas entrevistas, utilizamos 
as seguintes convenções: os excertos das falas dos participantes da pesquisa e os fragmentos de textos retirados 
das produções escritas dos estudantes encontram-se transcritos conforme os padrões da língua escrita e 
destacados em itálico, com recuo de dois centímetros, em relação ao texto da tese; os excertos encontram-se 
numerados, na ordem em que aparecem, de modo que a numeração aparece entre parênteses, no início do trecho 
transcrito; [xxx] sinaliza as explicações fornecidas pela pesquisadora; [...] sinaliza supressão, realizada pela 
pesquisadora, de trechos das falas dos participantes da pesquisa ou de fragmentos de suas produções escritas.  
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em outros níveis de escolarização. No entanto, julgamos necessário esclarecer, conforme 

assevera Lima (2013), que, embora alguns gêneros tidos como acadêmicos deveriam ter sido 

objeto de ensino e aprendizagem em outros níveis de escolarização, temos clareza que outros 

gêneros só são abordados no ensino superior, como artigos, projetos de pesquisa, 

monografias, memoriais etc.  

Além disso, também temos clareza que, por mais que um gênero tenha sido 

abordado, enquanto objeto de ensino e aprendizagem em séries do ensino fundamental e 

médio, algumas convenções de escrita podem ser distintas em relação às convenções do 

contexto universitário, conforme exemplifica Lima, ao mencionar uma das características do 

resumo: 

 Um exemplo seria o ensino do gênero ―resumo‖, que consta nos currículos das 
séries do ensino médio [...] apesar desse gênero ser, em princípio, ensinado nessa 
etapa da educação formal, isso não significa que as convenções da escrita científica, 
como, por exemplo, o modo de citar diferentes autores, sejam objetos de 
ensino/aprendizagem. Ainda é essencial, entendendo-se letramento como prática 
situada, a compreensão de que no ambiente universitário o aluno está em outro 
posicionamento como sujeito, em que lhe são apresentadas necessidades específicas 
para o seu trabalho de composição de textos. Embora vários autores critiquem o fato 
de que, de um modo geral, nem os docentes universitários se sentem responsáveis 
pelo ensino das convenções próprias do discurso acadêmico, nem os currículos de 
cursos de graduação contemplam, em suas grades, disciplinas voltadas para o ensino 
desse conhecimento (LILIS, 1999; OLIVEIRA, 2011), ainda assim, teríamos que 
nos perguntar o que rege as práticas de letramentos em ambientes universitários e 
que deve, portanto, ser foco de reflexão em sala de aula. Uma das exigências da 
escrita de textos acadêmicos refere-se, por exemplo, à necessidade de explicitação 
de seu embasamento teórico, isto é, dos autores lidos (LIMA, 2013, p. 30).  

 

O Ensino dos Gêneros Acadêmicos em nosso contexto de pesquisa 

 

Neste trabalho, conforme sinalizado na seção anterior e com base nas palavras de 

Lima (2013), reconhecemos que para lidar com as demandas de leitura e escrita do ensino 

superior, não basta apenas aplicar ou transferir para esse contexto habilidades escriturais 

supostamente desenvolvidas em níveis anteriores de escolarização, mas também é preciso 

lidar com novos desafios em um contexto que se configura, para o aluno, como novo. Desse 

modo, acreditamos que as dificuldades encontradas por alunos na leitura e escrita de gêneros 

acadêmicos (resumos, fichamento, resenhas, artigos científicos, etc.) advêm também de suas 

histórias pregressas de letramento, do modelo de letramento ao qual foram submetidos e do 

fato dessas histórias serem tidas como fatores externos ao processo de letramento acadêmico, 

de modo que são problemas que também dizem respeito aos desafios em ―lidar com gêneros 

textuais próprios do ambiente acadêmico, cuja configuração específica varia através das 
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fronteiras disciplinares‖ (BEZERRA, 2012a, p.450). Ou seja, com base nas postulações de 

Bezerra (2012a) e Lima (2013) é possível perceber variações existentes na maneira de se 

escrever conforme a área de estudo e as disciplinas.  

Em outras palavras, os estudantes, ao entrarem na universidade, deparam-se com 

um vasto conjunto de novas práticas de letramento, às quais não tiveram acesso em outros 

níveis de ensino, justamente por essas práticas apresentarem convenções específicas e serem 

específicas do domínio acadêmico, sendo que esses dois fatores configuram-se também como 

um desafio a ser enfrentados, pois na instância acadêmica, bem como em outras instâncias, 

circulam textos cujos padrões globais de organização e recursos linguístico-discursivos que os 

materializam se diferenciam daqueles que circulam em outros contextos, visto que cada 

comunidade discursiva10 possuí normas e convenções particulares para a produção e a 

divulgação do conhecimento (BAZERMAN, 2005).  

Ao considerarmos a relação entre linguagem, contexto acadêmico, produção e 

circulação do conhecimento, se faz necessário reconhecer que a linguagem, não apenas nesse 

contexto, mas em todas as esferas da atividade humana, articula-se em gêneros do discurso 

(MOTTA-ROTH, 2002). A partir desta constatação, depreende-se que a produção escrita na 

esfera acadêmica, e em outras esferas, é operacionalizada por padrões discursivos, que, 

segundo Bakhtin ([1953]2003), são relativamente estáveis.  

Sendo assim, a participação dos universitários nas diferentes atividades de leitura 

e escrita de determinada área possibilita não só a construção do conhecimento sobre essa área 

disciplinar, mas sobre os gêneros privilegiados nela. Contudo, se os gêneros primários podem 

ser apropriados no decorrer das atividades cotidianas, sem a necessidade de um ensino formal, 

os gêneros formais precisam ser ensinados (MACHADO; CRISTOVÃO, 2006), visto 

apresentarem padrões e funções diferentes dos de outros gêneros que circulam em contextos 

menos formais ou em outros níveis de ensino.  

Nas vozes de Machado e Cristovão (2006), o ensino dos gêneros acadêmicos 

deveria abranger os seguintes aspectos: condições de produção11; construção composicional 

(plano global) que organiza os seus conteúdos; e estilo particular – ou seja, recursos 

linguístico-discursivos (definidos pelas autoras como unidades de linguagem que marcam as 

posições enunciativas do enunciador e de outras vozes), sequências textuais, tipos de discurso, 

                                                           

10 Este termo encontra-se definido em capítulo próprio, destinado à discussão teórica que embasa este estudo.  
11 As condições de produção, segundo as autoras, dizem respeito ao papel social do produtor do texto, à imagem 
que ele tem de seu interlocutor, aos locais ou veículos onde o texto possivelmente circulará, ao momento de 
produção, aos objetivos do autor do texto, entre outros aspectos.  
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mecanismos de coesão e conexão e características lexicais predominantes em cada gênero. 

Além disso, acreditamos que o ensino dos gêneros poderia abranger as inter-relações que um 

gênero mantém com outro (BHATIA, 2004) e as demandas do grupo social. 

Para as autoras, o ensino destes aspectos auxilia os universitários a se apropriarem 

dos gêneros, de modo a considerá-los úteis para o seu fazer acadêmico. Porém, com base em 

nossa experiência docente no curso de Letras da universidade que nos serviu de campo para a 

geração dos registros e em nossa pesquisa de mestrado (OLIVEIRA, 2011), pode-se dizer que 

os professores, ao adotarem determinado gênero como objeto de ensino, aprendizagem e 

avaliação, abordam apenas algumas características das condições de produção, do plano 

global e dos organizadores textuais12. Os recursos linguístico-discursivos que marcam o 

gerenciamento de vozes, em gêneros como resumos, resenhas, monografias, memoriais e 

Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC), ficam como dimensões escondidas para os alunos 

(STREET, 2009).  

Segundo Street (1984; 2009) e Lillis (1999), essas dimensões ficam escondidas 

em virtude de três crenças: a de que há uma capacidade geral para a linguagem, que, se bem 

desenvolvida, garantiria a leitura e a produção de qualquer texto; a de que o estudo do plano 

global de um gênero é condição suficiente para a redação de um bom texto; e a de que as 

convenções da escrita acadêmica são transparentes e, por isso, não precisam ser ensinadas13. 

De acordo com Zavala (2010), não é característica da universidade ser explícita, no que diz 

respeito às convenções de escrita que adota. Ou seja, para a autora, a universidade não tem a 

preocupação de esclarecer para os alunos quais são as características dos gêneros acadêmicos, 

como é possível sinalizar, nesses gêneros, o ponto de vista sem se valer do uso de primeira 

pessoa, como é possível promover o gerenciamento de vozes nesses gêneros etc. Para a 

autora, essa característica da universidade é sustentada pelo mito da suposta objetividade e 

neutralidade que constituem a escrita acadêmica. Desse modo, o letramento costuma ser 

entendido como neutro e claro, e é tido como supostamente proveniente de mensagem 

epistemologicamente transparente, o que, na voz de Zavala (2010), é uma falsa ideia.  

                                                           

12 Na referida pesquisa, não apontamos as causas pelas quais os professores abordam apenas esses aspectos no 
processo de ensino da resenha. Na verdade, apontamos que, ao adotarem a resenha como objeto de ensino, os 
professores basearam-se em orientações diferentes, visto que os seus conceitos de resenha eram divergentes entre 
si e entre os conceitos dos alunos.  
13

 Essas crenças relacionam-se com a concepção de letramento autônomo proposta por Street (1984), definido 
como com um modelo de letramento que pressupõe uma única direção, na qual a aquisição de habilidades 
técnicas e neutras de decodificação da escrita é associada com a ascensão social do indivíduo ou sociedade que 
nele se engaje.  
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A realidade com a qual temos nos deparado, além de corresponder às crenças 

criticadas por Street e Lillis, reforça as postulações de Zavala, pois os alunos rompem com 

alguns dos requisitos de textualidade da escrita acadêmica não de forma intencional, mas por 

desconhecerem, entre outros aspectos, quais são os efeitos de sentidos que alguns recursos 

linguístico-discursivos, como substantivos, adjetivos avaliativos, advérbios, verbos de dizer 

ou de citação, modalizadores etc., produzem em determinados gêneros. Na verdade, os 

estudantes rompem com esses requisitos por não terem tido, em níveis anteriores de 

escolarização, e por não terem, na universidade, ensino e discussões que incidam sobre esses 

aspectos da escrita acadêmica, bem como sobre outros aspectos dos gêneros acadêmicos, e 

isso, de algum modo, foi constatado em nossa pesquisa de mestrado. 

É válido salientar que não estamos dizendo que o ensino explícito ou a 

socialização das convenções da escrita acadêmica garantem sua aprendizagem, pois 

acreditamos que cada indivíduo tem necessidades específicas, que cada um pode aprender de 

maneira e em tempo diferentes e a partir de métodos de ensino diferentes, porém esses fatores 

não justificam o fato das convenções da escrita acadêmica não serem abordadas, ao menos em 

nosso campo de pesquisa, em sala de aula. Ainda julgamos válido ressaltar que a intenção da 

presente pesquisa não é a de adotar uma postura que atribui a culpa das dificuldades dos 

alunos em produzir gêneros acadêmicos aos professores das IES particulares, nem aos alunos, 

pois, em virtude de nossa experiência docente na instituição onde foram gerados os registros 

da presente pesquisa, sabemos que as condições de trabalho nem sempre favorecem o ensino 

de qualidade ou um ensino que abranja todos os aspectos dos gêneros acadêmicos, visto que, 

conforme apontado acima, a qualidade não é uma preocupação dessas instituições e o 

professor, a fim de manter o seu emprego, trabalha em prol da implementação da política 

institucional: manter o aluno matriculado na instituição para garantir o repasse de verbas 

públicas via bolsas de estudo. Além disso, o corpo docente das IES recebe por hora de 

trabalho, não tem um plano de carreira a ser seguido e, conforme aponta Durham (2003), 

 

os professores [...] ministram até 40 aulas por semana, ou mesmo mais, em classes 
superlotadas e sem apoio de um planejamento pedagógico, sendo portanto incapazes 
de oferecer ensino adequado a um público com sérias deficiências de formação 
escolar anterior. (DURHAM, 2003, p. 41) 
 

Sendo assim, acredita-se que, para que o aluno adquira a condição letrada exigida 

pela universidade, ele precisa dominar a norma culta e incorporar os valores da universidade e 

as práticas linguísticas e discursivas privilegiadas nesse contexto, que, por sua vez, implica o 
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desenvolvimento de competências para lidar com o saber dizer (domínio das convenções da 

escrita acadêmica) e o saber fazer14 (domínio dos gêneros acadêmicos) próprios dessa 

comunidade discursiva, pois, segundo Bazerman (2005), a inserção do aluno no ensino 

superior ocorre mediada por gêneros, uma vez que, nas palavras do autor, são eles que 

organizam as atividades e as ações das pessoas. Em outras palavras, para que o aluno possa 

atuar como um membro legítimo do Discurso Acadêmico, que engloba um conjunto de 

fatores para além dos fatores linguísticos, faz-se necessário, nos termos de Gee (1996), que 

ele articule modos de usar a língua e modos de ser, pensar e agir legitimados por esse 

Discurso, a fim de que possa assumir-se como insider15 e ser aceito e reconhecido como tal, 

visto que, segundo o autor, os Discursos16 são: 

 

[...] maneiras de ser no mundo, ou formas de vida que integram palavras, atos, 
valores, crenças, atitudes e identidades sociais, bem como os gestos, olhares, 
posições do corpo e roupas. Um Discurso é um tipo de kit de identidade que vem 
completo com [...] instruções de como agir, falar e também escrever, a fim de aceitar 
um papel social particular que outros reconhecerão. (GEE, 1996, p. 127) 17 
 

Gee (1996), ao definir a noção de Discurso, não estava, especificamente, 

pensando no contexto acadêmico, mas, sim, na elaboração de um conceito geral que pode ser 

aplicado aos diferentes contextos sociais aos quais as pessoas tentam inserir-se e serem 

reconhecidas como membros legítimos. A partir da noção de Discurso de Gee (1996), 

entendemos o Discurso Acadêmico como um modo de usar a língua que é próprio da esfera 

acadêmica. Ou seja, o Discurso Acadêmico é constituído, entre outros aspectos, de gêneros, 

que têm finalidades definidas, concepções de autoria e destinatários específicos. No interior 

desse Discurso, a produção de texto, sob a égide dos gêneros, traria uma concepção de autoria 

cindida entre a exigência dialógica da linguagem, conforme os apontamentos interacionistas18, 

                                                           

14
 Grifos nossos.  

15 Grifo do autor. 
16

 Nesta pesquisa, entendemos Discurso, segundo a perspective de Gee (1996).  
17

 Tradução nossa do original: ―Discourses are ways of being in the world, or forms of life which integrate 
words, acts, values, beliefs, attitudes, and social identities, as well as gestures, glances, body positions, and 
clothes. A Discourse is a sort of identity kit which comes complete with the appropriate costume and instructions 
on how to act, talk, and often write, so as to take on a particular social role that others will recognize‖. 
18 De início, faz-se necessário apontar que partir de uma concepção interacional da linguagem implica em 
sustentar que a linguagem não é nem a representação espetacular do mundo e do pensamento, nem instrumento 
de comunicação objetivo. Pensar a linguagem ―interacionalmente‖ é entendê-la como forma de ação orientada. 
Bakhtin/Voloshinov (2004, p.123), anuncia que ―[...] a interação verbal constitui a realidade fundamental da 
língua‖. O conceito de interação verbal está relacionado ao de enunciado (concreto, ideológico e finito) e recobre 
a exigência do autor de se romper com a concepção de língua como sistema autônomo e com a ideia de um 
sujeito expressivo e livre para produzir enunciados. Bakhtin/Voloshinov pretende fazer notar que a enunciação é 
sempre uma atividade interacional, ou seja, é produto do diálogo entre dois sujeitos organizados socialmente, 
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e o agenciamento discursivo monovocalizado, no qual uma voz domina as outras vozes, típico 

da comunidade discursiva acadêmica, que tende à paráfrase e à repetição, da parte dos 

membros mais inexperientes desse contexto, de enunciados produzidos por membros 

legitimados por essa comunidade. Essa relação de autoria, seguindo as postulações de Gee 

(1996), forneceria a classificação entre insiders e outsiders, de acordo com a capacidade de 

lidar com o saber dizer, o saber fazer e com o papel social exigido pela comunidade discursiva 

acadêmica.  

Para que as competências para lidar com o saber dizer e o saber fazer sejam 

desenvolvidas, acredita-se que os professores, além de considerarem a história pregressa de 

letramento desses alunos, os auxiliem, promovendo reflexões, entre outras reflexões, sobre 

quais são as convenções da escrita acadêmica – ou seja, esclarecendo que a neutralidade, a 

transparência, a racionalidade e a objetividade requeridas no Discurso Acadêmico, 

representado também por essa escrita (SIGNORINI, 1995), fazem um movimento que passa 

pela incorporação de novas vozes e outros Discursos e pela remissão às vozes e aos Discursos 

legitimados na academia para, então, chegar à produção ou à reprodução do conhecimento e 

do saber científico através dos gêneros típicos dessa esfera, entendida como uma esfera do 

tipo especializada/formalizada, mediada por letramentos dominantes/institucionais e gêneros 

estabilizados.  

Vale salientar que acreditamos que, na escrita acadêmica, a remissão às vozes dos 

teóricos legitimados na academia e o ensino de como essa remissão pode ser feita não se 

limitam ao entendimento de um conjunto de procedimentos formais e técnicos que se 

encontram nos manuais de metodologia científica, pois, quando fazemos remissão a outras 

vozes, em nossos textos, entra em jogo o posicionamento do enunciador em relação às 

palavras de outrem; ou seja, os aspectos de natureza enunciativa projetados no texto por 

verbos de citação, citações literais e não literais, modalizadores, adjetivos avaliativos, 

                                                                                                                                                                                     

que se encontram em horizontes sociais e apreciativos específicos e ideologicamente marcados. A palavra, 
entendida, então, como signo ideológico por excelência, que reflete e refrata a realidade, necessariamente 
procede de um sujeito e dirige-se a outro sujeito. Por sua vez, o conceito de dialogismo está relacionado 
diretamente ao de interação, enquanto produção de sentidos que se movimenta enunciação, sujeitos, esferas 
sócio-discursivas, horizontes apreciativos e ideológicos. Assim, Fiorin (2006), entende o termo ―dialogismo‖ a 
partir de duas perspectivas. A primeira vê o dialogismo como constitutivo da linguagem, visto que é entendido 
como ―o modo de funcionamento da linguagem‖ (FIORIN, 2006, p.32), pois todo enunciado constitui-se a partir 
de outro enunciado e tem pelo menos duas vozes. A segunda entende o dialogismo como composicional, pois 
―há a incorporação pelo enunciador e tem pelo menos duas vozes‖ (FIORIN, 2006, p.24). Neste último, que é 
uma forma particular de composição do discurso, podemos inserir o discurso do outro citando abertamente o 
discurso alheio ou através do discurso bivocal, ―internamente dialogizado, em que não há separação muito nítida 
do enunciado citante e do citado‖ (FIORIN, 2006, p. 33).  
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advérbios, etc. – de modo que são esses aspectos que vão sinalizar o posicionamento do 

escrevente frente ao que é dito, bem como dividir as responsabilidades enunciativas de quem 

escreve e de quem é referido (MATENCIO, 2002). Todavia, temos clareza de que, na leitura e 

na produção textual acadêmicas, muitas vezes há uma tentativa de apagamento das vozes dos 

leitores, já que o interdiscurso científico exige que se assumam certos pontos de vista como 

verdadeiros, uma das condições de pertença ao Discurso Acadêmico , nos termos de Gee 

(1996).  

 

Justificativa  

 

Nos últimos anos, no Brasil, mais precisamente nos anos 2000, o número de 

pesquisas que tematizam a escrita de alunos universitários se intensificou, devido à entrada de 

estudantes oriundos de camadas sociais e culturais menos favorecidas na universidade, seja 

ela pública ou privada, e em virtude da expansão do ensino superior, que, conforme aponta 

Fiad (2013, p.464), colaborou para colocar em evidência ―o desempenho escrito desses novos 

estudantes e trouxe desafios tanto para os docentes universitários como para os pesquisadores 

sobre escrita‖. 

Em outros países, desde meados da década de 1990, alguns pesquisadores que 

integram a vertente teórica de estudos dos Letramentos Acadêmicos19, de modo especial Lea e 

Street (1998); Jones, Turner e Street (1999), entre outros, vêm produzindo pesquisas que 

revelam preocupações em relação à forma como alunos universitários, tidos como ―não 

tradicionais,‖ se engajam no discurso acadêmico, quais sentidos atribuem à escrita e quais 

conflitos têm sido estabelecidos entre professores e alunos, quando não há uma 

correspondência entre o letramento que trazem para a universidade e o letramento que lhes é 

exigido por parte dos docentes (OLIVEIRA, 2011). 

Os alunos tidos como não tradicionais nessas pesquisas, em geral, são estudantes 

imigrantes, que ingressaram em universidades de países do Reino Unido, oriundos de grupos 

étnicos e de camadas sociais menos favorecidas, e que não apresentam pleno domínio do 

inglês padrão e dos gêneros acadêmicos. No Brasil, o aluno não tradicional20, ou ―aluno 

                                                           

19
 Os pressupostos desta área de pesquisa, bem como o termo ―letramento acadêmico‖, serão discutidos no 

terceiro capítulo deste trabalho. 
20 Segundo Almeida et al (2012, p. 906), ―este perfil de estudante é considerado diferente do ―aluno tradicional‖, 
que se apresenta na faixa etária esperada, tem bom background familiar, recursos financeiros, motivação e 
segurança na escolha profissional, e um histórico escolar de inclusão social e sucesso acadêmicos‖.  
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novo‖, conforme Almeida et al (2012,), apresenta características parecidas a desses 

estudantes, principalmente no que diz respeito à classe social e às dificuldades para lidar com 

as demandas de escrita do meio acadêmico, sendo que o aluno brasileiro de baixa renda  

 

escolhe e frequenta cursos noturnos de IES privadas, comumente de baixa 
seletividade e de rápida duração; utiliza parte do seu tempo para sua subsistência 
e/ou de sua família; é, geralmente, pertencente à primeira geração de longa 
escolaridade; não dispõe de tempo, espaço e condições apropriadas para estudar; 
teve e tem pouca aproximação com os artefatos intelectuais e artísticos da cultura 
hegemônica; tem muitas dificuldades para conciliar o tempo de trabalho com as 
atividades acadêmicas extra-aula (extensão cultural, pesquisa, encontros científicos); 
possui pouca motivação, recursos e disposição para relacionamentos, atividades 
sociais e culturais com outros estudantes. (ALMEIDA et al, 2012, p. 906).  
 

Assim, se a entrada de alunos não tradicionais em universidades dos países do 

Reino Unido, principalmente na Inglaterra, bem como a expansão do ensino superior motivou 

pesquisas que focalizam o contexto universitário, no que diz respeito ao letramento, no Brasil 

não foi diferente – sendo que os estudos desenvolvidos no âmbito da vertente teórica dos 

Letramentos Acadêmicos têm fornecido bases teóricas e metodológicas para pesquisadores 

brasileiros analisarem: a escrita de alunos universitários, as estratégias que utilizam para se 

engajar no Discurso Acadêmico, os relatos dos estudantes sobre as exigências de escrita desse 

domínio e sobre suas produções, os conflitos que emergem da produção de gêneros 

acadêmicos, bem como das correções dos professores que incidem sobre elas, as 

representações que docentes têm sobre a escrita desses alunos, as questões que giram em 

torno do plágio na academia etc. (FISCHER, 2007; MARINHO, 2010; OLIVEIRA, 2011; 

BEZERRA, 2012a, 2012b; LIMA, 2013; FIAD, 2013, entre outros). 

Essas pesquisas sobre os letramentos acadêmicos, de modo geral, evidenciam que 

não é tarefa fácil para os estudantes se engajarem no Discurso Acadêmico, representado, entre 

outros aspectos, conforme apontado anteriormente, pelos gêneros orais e escritos que são 

próprios desse domínio; ou seja, essas pesquisas revelam, cada uma a seu modo, que a 

promoção dos alunos ao ensino de nível superior não se constitui como condição 

preponderante para que se engajem, de modo fácil e imediato, nas práticas letradas da 

universidade, pois, segundo Bezerra (2012b, p. 247), ―[...] trata-se de práticas complexas que 

envolvem a orientação do aluno para o desenvolvimento de múltiplas competências, numa 

complexa inter-relação entre aspectos linguísticos, cognitivos e socioculturais‖. Além disso, 

esses estudos compreendem que, na universidade, as relações de poder, as características da 
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instituição, as questões de cunho epistemológico, as percepções de alunos e de professores 

acerca da escrita, as realidades culturais dos alunos, entre outros aspectos, estão no bojo 

dessas práticas.  

A complexidade envolvida no processo de ensino e aprendizagem e apropriação 

dos gêneros acadêmicos, a expansão do ensino superior e, em virtude disso, a entrada de um 

novo perfil de aluno na universidade, faz com que seja natural que pesquisas que se voltem 

para essas questões se intensifiquem. Marinho (2010) assevera que o contexto de pesquisa 

brasileiro ainda precisa de um número maior de estudos que focalizem a problemática que 

envolve o ensino, aprendizagem e o engajamento dos alunos na produção de gêneros 

acadêmicos. Na voz da autora, os letramentos acadêmicos requerem pesquisas sobre 

habilidades e competências linguísticas, mas também estudos que discutam e evidenciem os 

―fundamentos e estratégias que permitam refazer princípios e crenças que têm levado nossos 

alunos a uma relação tímida, deficiente, inadequada e tensa com as práticas acadêmicas 

letradas‖ (MARINHO, 2010, p.368).  

Em relação às pesquisas que tratam das habilidades e competências linguísticas, 

no processo de revisão bibliográfica para a realização deste estudo, constatamos que há 

muitos trabalhos que tematizam as dificuldades ou problemas de leitura e escrita que 

estudantes universitários apresentam ao terem de lidar com gêneros acadêmicos, alguns que 

dão sugestões didáticas para sanar essas dificuldades, e outros que tratam das estratégias de 

aprendizagem para melhorar a competência e a compreensão em leitura e escrita desses 

estudantes (MACHADO, LOUZADA, ABREU-TARDELLI, 2004a; 2004b; JOLLY et al. 

2005; SILVA, 2009; MOTTA, 2010; TOURINHO, 2011; SILVA; BESSA, 2011, entre 

outros).  

Ainda no processo de revisão bibliográfica, também foram observados diferentes 

focos investigativos, no que diz respeito ao tratamento dado à escrita, visto que alguns estudos 

concentram-se no texto produzido, para tecer considerações sobre as dificuldades dos 

estudantes para atender as demandas de escrita da universidade ou analisar, a partir de 

pressupostos teórico-metodológicos de vertente cognitivista, os processos mentais que são, ou 

deveriam ser, ativados na atividade de escrita, para daí, então, estabelecer quais são as 

estratégias de aprendizagem mais eficazes para desenvolver competências e habilidades de 

leitura e escrita adequadas para a inserção no domínio acadêmico (COUTINHO, 2004; 2011; 

RODRIGUES, 2012, entre outros) 
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Outras pesquisas, de base sociointeracionista, voltam o foco investigativo para o 

processo dialógico envolvido nas atividades de leitura e escrita, dando ênfase ao papel ativo 

do leitor /produtor do texto nessas duas atividades e nas condições de produção do discurso. 

Há ainda outros estudos que tentam unir os três focos de investigação, adotando, assim, uma 

perspectiva teórica-metodológica de base sociocognitiva-interacionista, visto que, nas 

atividades de produção textual e de leitura, estão envolvidos os aspectos linguístico-

discursivos, cognitivos e sociointerativos – ou seja, estão envolvidos o conhecimento 

linguístico do produtor do texto; o conhecimento sobre o contexto e as condições de produção 

do discurso; o conhecimento, gerenciamento e controle das operações mentais que são 

ativados durante a leitura e a produção de texto, entre outros aspectos (MATÊNCIO, 2002; 

MACHADO, LOUZADA, ABREU-TARDELLI, 2004a; 2004b; BONINI; FIGUEIREDO, 

2006; MOTTA-ROTH; HENDGES, 2010; KOCH; ELIAS, 2011, entre outros) 

Apesar de estarmos alinhados à vertente descrita acima, é possível dizer que 

existe, no entanto, ainda uma carência de estudos sobre a escrita de universitários que analisa 

os textos com base nas considerações advindas das teorias de gênero e com base na 

perspectiva que tem como foco investigativo o reconhecimento de que, no bojo das práticas 

escriturais do domínio acadêmico e de outras esferas, estão também envolvidas: questões de 

cunho epistemológico; a emergência de diferentes modelos de letramento nas práticas dos 

professores e dos alunos; os conflitos entre as expectativas dos docentes e a realidade cultural 

dos estudantes, bem como suas histórias pregressas de letramentos; as percepções de alunos e 

docentes sobre as demandas de escrita da universidade e sobre o que produzem; as relações de 

poder; os conflitos identitários dos estudantes; a interferência das políticas educacionais na 

forma como se dá o ensino da escrita acadêmica etc. Em outras palavras, há ainda uma lacuna 

de pesquisas que tentam unir as postulações teóricas advindas das teorias de gênero, tais como 

os Estudos Retóricos de Gênero e o Inglês para Fins Específicos, e a perspectiva dos Novos 

Estudos do Letramento e da vertente teórica dos Letramentos Acadêmicos para compreender 

a escrita de alunos universitários.  

Neste trabalho, pretende-se não apenas fomentar a discussão acerca do letramento 

acadêmico no contexto brasileiro de pesquisa, mas também compreender as práticas 

escriturais dos estudantes com base nas abordagens teóricas mencionadas acima, só que a 

partir de uma perspectiva longitudinal21, tendo em vista que levamos um pouco mais de três 

anos para gerar os dados desta pesquisa. Vale salientar que, no processo de revisão 
                                                           

21 O aspecto longitudinal da pesquisa está mais bem discutido no capítulo metodológico deste trabalho.  
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bibliográfica, verificou-se também uma carência de estudos longitudinais, na área da 

Linguística Aplicada, que tenham por objetivo a análise das práticas de letramentos 

acadêmicos.  

Corroborando Lima (2013, p.19), entende-se, nesta pesquisa, que os textos de 

alunos universitários constituem-se como uma prática de linguagem, ou seja, ―correspondem a 

práticas de letramentos, mais especificamente, aos letramentos acadêmicos‖, uma vez que são 

produzidos para atender a fins disciplinares e acadêmicos, ou seja, nos termos de Swales 

(1990), a propósitos específicos. Com base neste entendimento, acredita-se que seja relevante 

para a vertente dos Letramentos Acadêmicos investigar, a partir de um recorte longitudinal, 

como os alunos mobilizam recursos linguístico-discursivos para promover o gerenciamento 

de vozes em suas produções, visto que isso pode sinalizar mudanças em sua escrita, 

considerando não só os aspectos linguístico-discursivos de seus textos e da escrita acadêmica, 

pois ―uma perspectiva do letramento acadêmico vê a escrita e a leitura dos alunos como uma 

questão de epistemologia e identidade ao invés de, apenas, aquisição de habilidade ou 

socialização acadêmica‖22 (LEA; STREET, 2006, p. 227).  

Dito de outra maneira, acreditamos que a forma com a qual os alunos mobilizam 

recursos linguístico-discursivos para promover o gerenciamento de vozes nos textos que 

produziram não tem a ver apenas com as habilidades que eles desenvolveram (ou não) ao 

longo do curso ou, ainda, com o modo a que foram socializados com as práticas escriturais do 

contexto acadêmico, mas também com outras questões, que, conforme prevê os Letramentos 

Acadêmicos, extrapolam os aspectos linguísticos e estão no bojo do processo de ensino e 

aprendizagem dos letramentos específicos do domínio acadêmico/universitário.  

Desse modo, entendemos neste trabalho que, embora tomemos o texto escrito 

como objeto de investigação – mais precisamente os recursos linguístico-discursivos que 

marcam o gerenciamento de vozes na resenha e no artigo científico – a partir de vertentes 

teóricas de gênero que nos dão estofo para analisá-lo, ele precisa ser considerado em relação a 

outros fatores, já mencionados nessa seção, que são, em nossa visão, preponderantes para 

compreender a escrita dos alunos tidos como não tradicionais. Com base nessa compreensão, 

tentamos evidenciar e discutir, conforme recomenda Marinho (2010) e requer os Letramentos 

Acadêmicos, alguns dos motivos que têm levado os nossos alunos a terem uma relação de 

pouca familiaridade com as práticas acadêmicas letradas.  

                                                           

22 Tradução nossa do original ―An academic literacies perspective views student writing and learning as issues of 
epistemology and identities rather than of skill acquisition or academic socialization alone‖. 



35 

 

 

 

 

Asserção geral, objetivos e perguntas de pesquisa 

 

Diante do exposto e com base na asserção geral de que a aquisição da escrita 

acadêmica se integra aos gêneros como algo a ser aprendido e continuamente desenvolvido, 

formulamos o objetivo geral deste estudo: analisar como alunos universitários promovem o 

gerenciamento de vozes, no que concerne ao uso de recursos linguístico-discursivos23 que 

textualizam a divisão da responsabilidade enunciativa na resenha e no artigo científico, a 

saber:  

 

 verbos de citação que atribuem diferentes ações a autores de obras referidas ou as 

próprias obras (o autor elege, o livro apresenta, etc.); 

 expressões ou locuções diversas que têm também por objetivo introduzir outras 

vozes em gêneros como a resenha e o artigo científico (no dizer do próprio autor, 

na voz do autor, segundo, de acordo com, conforme, etc.); 

 citações integrais (o nome do autor é parte da oração) e citações não integrais (o 

nome do autor aparece entre parênteses, seguido do ano da publicação); 

 citações literais (reprodução literal de trechos do texto-fonte). 

 

Tendo em vista o objetivo mencionado acima, é válido dizer que a análise incide 

sobre os aspectos linguístico-discursivos que se apresentam nos dois gêneros, recursos de 

linguagem que marcam o gerenciamento de vozes, para evidenciar como os alunos promovem 

a divisão de responsabilidades enunciativas, sem se prender a verificação se há ou não a 

aprendizagem desses gêneros. Desse modo, a escolha da resenha e do artigo científico como 

corpus significativo para este estudo deu-se, não só pelo seu caráter polifônico24, mas por 

outros dois motivos.  

O primeiro motivo diz respeito ao fato de diversos autores, que pesquisam as 

relações intergenéricas, atentarem para a limitação metodológica de proceder à análise de um 

gênero ou de seu conteúdo, estilo e aspectos composicionais, sem considerar as complexas 
                                                           

23 Esses recursos encontram-se melhores descritos e caracterizados em capítulo próprio.  
24 Em termos bakhtinianos, a polifonia é parte essencial de toda enunciação, já que em um mesmo texto 
diferentes vozes se expressam, e que todo discurso é formado por diversos discursos. Assim, nos gêneros 
acadêmicos, entendemos que há o confronto de várias vozes: a do escrevente, a dos autores que precisam ser 
citados por ele, a do professor, que orientou a escrita dos gêneros, quando estes são solicitados para fins 
avaliativos.  
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relações e ligações que existem entre os vários gêneros (BHATIA, 2004). De acordo com 

Bhatia, tomar o gênero como entidade estanque pode ser útil para fins pedagógicos, porém, na 

prática e para análise, essa abordagem ―é incapaz de captar as complexas realidades 

comunicativas do mundo profissional e acadêmico atual‖ (BHATIA, 2004, p. 80). Para o 

autor, as necessidades comunicativas do mundo real nos confrontam com vários gêneros que 

―frequentemente são vistos em relação com outros gêneros, com certo grau de sobreposição 

ou até, por vezes, de conflito‖ (BHATIA, 2004, p. 29).  

No contexto acadêmico, é possível verificar a aplicabilidade dessas postulações, 

se considerarmos que a origem de um artigo científico pode estar relacionada à produção de 

uma resenha crítica, de um resumo, de uma dissertação, de uma tese, etc. No caso da resenha 

crítica acadêmica, parte de nosso corpus, pode-se dizer que esse gênero integra o artigo 

científico, visto que, geralmente, a seção teórica de um artigo constitui-se de uma resenha, 

produzida a partir da leitura de vários livros. Além disso, a produção de resenha exige dos 

alunos operações linguístico-discursivas da ordem do argumentar, do descrever, e do 

interpretar (BEACCO; DAROT, 1984), que também são necessárias para a produção do 

artigo científico. 

O segundo motivo diz respeito ao fato da produção de resenha crítica ser muito 

solicitada desde o início do curso, no contexto de ensino no qual estamos inseridos. Ou seja, 

na graduação, no campo que serviu para a geração dos registros, a resenha marca a escrita 

inicial, visto que é solicitada logo no primeiro semestre do curso de Letras, e a produção do 

artigo científico, solicitada como TCC, caracteriza a escrita final, o que permite verificar, de 

uma perspectiva longitudinal, como os alunos promovem o gerenciamento de vozes nesses 

dois gêneros.  

Assim, a partir do objetivo geral, colocam-se os seguintes objetivos específicos: 

 

1) analisar os recursos linguístico-discursivos, que dividem as responsabilidades 

enunciativas, mais recorrentes nas resenhas dos alunos, a fim de verificar como os 

estudantes promovem o gerenciamento de vozes25 nesse gênero; 

2) analisar de que modo a seção teórica do artigo científico reflete na apropriação 

desses recursos que marcam o gerenciamento de vozes, uma vez que esse gênero 

                                                           

25 As vozes as quais nos referimos aqui dizem respeito às vozes dos autores dos textos que serviram de fonte para 
a produção das resenhas e para a produção da seção teórica do artigo científico. Ou seja, não tomamos como 
foco da análise os modos como os estudantes expressaram sua subjetividade nos textos que produziram ao longo 
do curso de Letras.  
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permite, entre outras coisas, que o aluno materialize os conhecimentos adquiridos 

sobre a escrita acadêmica durante o curso; 

3) observar as aulas do professor orientador da escrita do artigo científico, solicitado 

como TCC, à luz do conceito de prática do mistério26, a fim de compreender como 

e porque essa prática emergiu nessas aulas . 

 

Os objetivos supracitados podem ser convertidos nas seguintes perguntas de 

pesquisa: 

 

1) Quais foram os recursos linguístico-discursivos, que marcam o gerenciamento de 

vozes, mais recorrentes nas resenhas dos alunos e como, a partir do uso desses 

recursos, eles promoveram o gerenciamento de vozes nesse gênero? 

2) De que modo a seção teórica do artigo reflete na apropriação de recursos que, 

linguisticamente, marcam o gerenciamento de vozes na escrita acadêmica? 

3) Como e porque a prática do mistério emergiu nas aulas destinadas à orientação da 

escrita do artigo científico? 

 

Para atingirmos os objetivos e responder às indagações deste trabalho, 

recolhemos, conforme mencionado no início deste trabalho, de meados de 2009 até meados de 

2012, as resenhas produzidas por três alunos do curso de Letras de uma universidade 

particular da cidade de São Paulo e acompanhamos esses estudantes no processo de escrita do 

TCC, um artigo científico, que teve seu início na metade de 2011 e o seu término no primeiro 

semestre de 2012, visto que o curso tem a duração de seis semestres.  

Durante esse período, também gravamos algumas aulas voltadas à orientação das 

primeiras resenhas produzidas pelos alunos e à orientação do artigo científico, solicitado 

como TCC, sendo que as resenhas foram analisadas no período da realização da pesquisa de 

mestrado e algumas considerações presentes nela serão retomadas neste trabalho. Ainda 

durante esse período, gravamos entrevistas semiestruturadas com os participantes da pesquisa, 

a fim de colhermos informações sobre: histórias de letramento; expectativas em relação às 

práticas escriturais da universidade; percepção sobre as atividades de leitura e escrita 

                                                           

26 Em nossa pesquisa de mestrado, analisamos, entre outros aspectos, o modo com o qual a produção de resenha 
é ensinada em nosso campo de geração de registros e constatamos que, nesse processo, há a instituição da prática 
do mistério (Cf. OLIVEIRA, 2011).  



38 

 

 

 

desenvolvidas no início e no decorrer do curso, bem como sobre os gêneros discursivos 

envolvidos (resenha e artigo científico); percepção sobre a orientação que receberam sobre a 

escrita da resenha e do artigo científico. Segundo Bazerman (2005, p. 42), o pesquisador 

―precisa colher informações não só sobre os textos, mas também sobre como as outras pessoas 

entendem esses textos‖ – premissa que justifica os procedimentos metodológicos adotados 

para a geração dos registros desta pesquisa. Além dessa premissa, partimos dos pressupostos 

dos Novos Estudos do Letramento, que preveem que as práticas letradas de determinado 

contexto só podem ser realmente interpretadas quando perguntamos aos sujeitos envolvidos 

quais significados essas práticas têm para eles.  

Assim, para compreender a forma com a qual os alunos promovem o 

gerenciamento de vozes em gêneros acadêmicos, buscou-se, conforme dito anteriormente, 

uma abordagem que vê a escrita como prática social, no sentido de compreendê-la de forma 

diversa a de outras pesquisas que apenas ressaltam as dificuldades dos alunos em acessarem o 

Discurso Acadêmico, sem considerar e integrar outras dimensões à análise dos registros, 

como. 

Desse modo, as asserções que guiam esta pesquisa, além da já mencionada, são: a 

falta de ensino/reflexão sobre os efeitos de sentido dos recursos linguístico-discursivos típicos 

dos gêneros acadêmicos limita a participação do universitário nesse contexto, pois dificulta a 

apropriação do saber dizer e do saber fazer desse meio; para que o aluno passe a dominar 

certos recursos linguístico-discursivos, de forma a conduzi-lo à obtenção de efeitos de sentido 

adequados à resenha e ao artigo científico, além do ensino desses recursos, ele precisa ter voz 

no processo de letramento acadêmico, a fim de negociar com os docentes, ou seja, explicitar 

suas dúvidas aos professores e explorar quais são as expectativas que os docentes têm em 

relação à escrita dos alunos, bem como ter sua história pregressa de letramento considerada 

nesse processo. 

 

Organização da tese 

 

Para atingir os objetivos e responder às indagações que guiaram esta pesquisa, o 

texto da tese encontra-se dividido em seis capítulos, mais as considerações finais. No primeiro 

capítulo, discute-se a produção dos dados empíricos, relatando os passos efetuados para a 

consecução da pesquisa, as motivações que guiaram a escolha do objeto de pesquisa, bem 

como a descrição dos passos metodológicos utilizados para gerar e analisar os registros.  
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A natureza do objeto – o gerenciamento de vozes na escrita de universitários, a 

partir da análise de recursos linguístico-discursivos próprios da resenha e do artigo científico 

– exigiu definir, no segundo capítulo, o conceito de gênero que guia este estudo, com base na 

revisão de algumas teorias que abordam o tema, as características retóricas da linguagem 

acadêmica, da resenha e do artigo científico, e mostrar as inter-relações existentes entre esses 

dois gêneros, visto defendermos que os gêneros não devem ser abordados para análise, nem 

ensinados como entidades estanques.  

Em seguida, no terceiro capítulo, estabelecemos relações entre algumas 

postulações teóricas advindas das teorias de gênero, discutidas no capítulo anterior, o conceito 

de letramentos e letramentos acadêmicos, história do texto e prática do mistério e da 

transparência – conceitos oriundos da área dos Novos Estudos do Letramento, principalmente, 

de estudos que focalizam os Letramentos Acadêmicos – por se tratarem de perspectivas 

teóricas que julgamos centrais para a análise e compreensão da forma com a qual os alunos 

promovem o gerenciamento de vozes na resenha e no artigo científico.  

No quarto capítulo, apresentamos a análise da história de letramento dos 

participantes da pesquisa, visto que, conforme postula a área dos Novos Estudos do 

Letramento,  a história pregressa de letramento dos alunos auxilia na compreensão de como 

eles travam contato com a escrita praticada em outros contextos.  

No quinto e sexto capítulos, apresentamos a análise dos registros concernentes à 

forma com a qual os alunos do supramencionado curso de graduação promovem o 

gerenciamento de vozes nos textos que produziram, relacionando-a com: suas histórias 

pregressas de letramento; as percepções que têm sobre as atividades de escrita desenvolvidas 

ao longo do curso; as percepções sobre as orientações que receberam sobre a produção dos 

dois gêneros e algumas aulas que serviram ao propósito de orientar a escrita do artigo 

científico. Por fim, tecemos as considerações finais. 

Visto que as universidades particulares, conforme sinalizado anteriormente, 

abarcam alunos oriundos de camadas sociais menos favorecidas e que, até pouco tempo atrás, 

não tinham acesso ao ensino de nível superior, esta pesquisa é relevante tanto do ponto de 

vista acadêmico quanto do ponto de vista social, porque se verificou uma carência de estudos 

longitudinais sobre o processo de aquisição da escrita acadêmica27 – principalmente dos 

                                                           

27 Na literatura especializada, a noção de desenvolvimento da escrita está relacionada aos alunos em fase pré-
escolar ou aos alunos que estão cursando o Ensino Fundamental I, estágios escolares cujo foco é a aquisição do 
código linguístico. Nesta pesquisa, entendemos o desenvolvimento da escrita não apenas como um processo 
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recursos linguístico-discursivos que não são ensinados –, e porque poderá contribuir para o 

entendimento de que o ensino de gêneros também deve pautar-se pelas demandas do grupo 

particular e de sua realidade cultural. Espera-se, ainda, que a pesquisa empreendida possa 

contribuir para estudos sobre o ensino superior no Brasil – no que concerne à tematização de 

como os alunos acessam ou tentam acessar o Discurso Acadêmico, principalmente para 

estudos que têm como foco o aluno brasileiro de baixa renda, oriundo da escola pública, 

atendido pelas IES particulares. Posto isso, no próximo capítulo, discutiremos os aspectos 

metodológicos que guiaram este estudo.  

  

                                                                                                                                                                                     

voltado ao domínio do código escrito, mas como um processo mais amplo, no qual escrever significa redigir 
textos em conformidade com o propósito enunciativo das comunidades discursivas as quais os sujeitos 
pretendem se inserir ou estão inseridos. Nesse sentido, acreditamos que o processo de desenvolvimento da 
linguagem escrita é contínuo e perpassa os vários estágios de escolarização. No que concerne à universidade, 
acreditamos que esse processo se dá em virtude de uma séria de problemas advindos da escolarização básica e a 
partir das especificidades da escrita acadêmica materializadas nos gêneros discursivos da esfera acadêmica. 
Assim, entendemos que o desenvolvimento da linguagem escrita, tido como um processo característico dos 
estágios iniciais de escolarização, também pode ser observado no Ensino Superior, visto algumas disciplinas 
serem voltadas ao ensino e desenvolvimento da escrita padrão e às especificidades da escrita acadêmica, a partir 
da análise dos gêneros acadêmicos.  
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CAPÍTULO 1 

 

ESCOLHA DO OBJETO DE PESQUISA, REFERENCIAL METODOLÓGICO E 

GERAÇÃO DOS REGISTROS 

 

O objetivo deste capítulo é discutir as motivações que guiaram a escolha do objeto 

de pesquisa e relatar os passos empreendidos para a geração dos registros que constituem o 

corpus deste estudo, a fim de enquadrá-lo em uma perspectiva longitudinal. Nele, 

apresentamos uma breve descrição dos principais aspectos da pesquisa qualitativa de cunho 

etnográfico, visto que o presente estudo, na área da Linguística Aplicada (LA) e na linha de 

pesquisa de Linguagem e Educação Linguística, enfocando os Letramentos Acadêmicos e 

alguns estudos sobre os gêneros do discurso, baseia-se nessa abordagem de pesquisa. Ainda, 

descrevemos os instrumentos e os procedimentos utilizados para a geração dos registros, os 

critérios utilizados para selecioná-los e analisá-los, o contexto e os participantes da pesquisa.  

 

1.1 A escolha do objeto de pesquisa 

 

O interesse pelo estudo sobre como os alunos promovem o gerenciamento de 

vozes na resenha e no artigo científico, a partir do modo como mobilizam recursos 

linguístico-discursivos que sinalizam a divisão de responsabilidades enunciativas nesses dois 

gêneros, surgiu no período da realização de nossa pesquisa de mestrado. Nessa pesquisa, 

empreendida entre os anos de 2009 e 2011, foram identificados e analisados os conflitos 

gerados em virtude das divergências entre as concepções de resenha dos professores e dos 

alunos do primeiro semestre do curso de Letras da universidade que serviu de campo de 

geração dos registros também para este estudo.  

Uma das etapas da pesquisa de mestrado consistiu na realização de uma entrevista 

aberta com seis alunos do referido curso, sendo que essa entrevista foi gravada após os alunos 

terem tido oito aulas, que também foram gravadas em áudio e transcritas – quatro da 

disciplina de Linguística I e quatro da disciplina de Língua Portuguesa I – sobre o conceito e a 

produção de resenha, nas quais os professores solicitaram a escrita do gênero para avaliação. 

Nessa entrevista aberta com os estudantes, alguns falaram das suas percepções sobre as aulas 

destinadas ao ensino da resenha e das correções dos professores sobre os textos produzidos. 
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 No que tange às percepções sobre as aulas, alguns alunos destacaram o fato dos 

professores não terem abordado como poderiam ser feitos os comentários na resenha – visto o 

comentário ser um dos aspectos composicionais do gênero e ter sido apontado pelos dois 

professores como um aspecto importante – ou seja,  quais palavras eles deveriam usar para 

fazer os comentários sobre os textos de origem da resenha, quais termos poderiam usar para 

construir os argumentos e promover um diálogo com e se apropriar das palavras do autor dos 

textos de origem (Cf. OLIVERIA, 2011). 

Embora a intenção da pesquisa de mestrado fosse analisar os conflitos gerados 

pela divergência de concepções da resenha, a partir das gravações das aulas dos professores e 

de entrevistas com os informantes, os relatos dos alunos também indiciaram um conflito entre 

o fato de os professores terem ensinado apenas alguns aspectos da organização global da 

resenha e a vontade deles em querer aprender quais são os recursos linguístico-discursivos 

que materializam o gênero, uma vez que eles não foram ensinados pelos professores e foram 

destacados pelos docentes e visto pelos estudantes como um aspecto importante da resenha. 

Em outras palavras, os relatos dos alunos entrevistados revelaram que, para a produção de um 

gênero, não basta o ensino de sua organização, mas se faz necessário, além do ensino das 

condições de produção e mecanismos de conexão, o ensino dos recursos linguístico-

discursivos que dividem as responsabilidades enunciativas do autor da resenha, do autor do 

texto original e de outras vozes. 

Sendo assim, foi a partir da identificação deste conflito, revelado na análise dos 

relatos dos estudantes, que surgiu o interesse em pesquisar como os alunos promovem o 

gerenciamento de vozes na resenha e no artigo, a partir do uso de recursos linguístico-

discursivos que dividem as responsabilidades enunciativas nesses dois gêneros, tendo em 

vista que o efeito de sentido desses recursos não foi ensinado – ou seja, ficou para esses 

alunos como dimensões escondidas (STREET, 2009) no processo de ensino da resenha.  

 

1.2 O enquadre da pesquisa na área da Linguística Aplicada 

 

A Linguística Aplicada (doravante ―LA‖), é caracterizada como uma área de 

investigação multidisciplinar – visto que, de acordo com Celani (1998), articula múltiplos 

domínios do saber preocupados com a linguagem – centrada na identificação, análise e 

resolução de problemas de uso da linguagem, que emergem de contextos escolares e não 

escolares, ou seja, que emergem do mundo real, dos contextos reais, nos quais as pessoas 
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agem e interagem por meio da linguagem (BAAL, 1994; MOITA LOPES, 1996; GRABE, 

2002). Nessa área do conhecimento, as pesquisas devem ser empíricas, ou melhor, baseadas 

em ―evidência reais [...] que podem ser verificadas por qualquer pessoa‖ (VAN PEER; 

HAKEMULDER; ZYNGIER, 2007, p. 07). 

As investigações científicas empreendidas no âmbito da LA deveriam, na voz de 

Moita Lopes (2006, p. 14), ―criar inteligibilidade sobre problemas sociais em que a linguagem 

tem um papel central‖. Para que os problemas sociais de uso da linguagem sejam 

evidenciados e interpretados, conforme postula o autor, se faz necessário que a linguagem seja 

observada e analisada como uma prática social e em uso. Nesse sentido, cabe ao linguista 

aplicado empenhar-se, a partir da geração e da interpretação de registros empíricos, na 

resolução de problemas advindos dos vários usos que as pessoas fazem da linguagem em 

contextos sociais específicos, visando à transformação do campo de pesquisa, pois, segundo 

Rajagopalan (2003, p. 106), o linguista aplicado é ―um ativista, um militante, movido por 

certo idealismo e convicção inabalável de que, a partir da sua ação, por mais limitada e 

localizada que ela possa ser, seja possível desencadear mudanças sociais de grande 

envergadura e consequência‖. 

Do ponto de vista de Rajagopalan, é possível dizer que as investigações no campo 

da LA têm caráter transformador e intervencionista nos contextos sociais nos quais são 

observados problemas de uso da linguagem. Tendo em vista essas duas intenções da área, 

transformar e intervir na sociedade, se faz importante, segundo Maher (2007), que as 

representações e perspectivas locais sejam levadas em consideração nas pesquisas situadas no 

âmbito da LA.  

Essas considerações permitem dizer que o enfoque deste trabalho insere-se no 

campo de investigação da LA, visto que focaliza um contexto social específico, a sala de aula 

do curso de Letras de uma universidade privada da cidade de São Paulo, na qual os 

participantes da pesquisa apresentam dúvidas e dificuldades em relação à produção de alguns 

gêneros acadêmicos, o que se configura como um problema de uso da linguagem para fins 

acadêmicos, pois, do nosso ponto de vista, essas dificuldades podem limitar a participação dos 

estudantes nesse contexto. Consideramos, nesta pesquisa, a perspectiva dos informantes, no 

processo de geração dos registros, pois, durante a gravação das entrevistas semiestruturadas, 

eles puderam explicitar, entre outras opiniões, suas opiniões sobre o processo de ensino da 

escrita de dois gêneros acadêmicos. Além disso, o presente estudo visa contribuir não só com 

outras pesquisas que têm interesse em investigar como os alunos de baixa renda, oriundos da 
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escola pública e atendidos pelas IES particulares, tentam ou de quais estratégias lançam mão 

para acessar o Discurso Acadêmico, ou ainda como lidam com as demandas de escrita da 

esfera universitária, mas também com o nosso campo de geração dos registros.  

A contribuição com o nosso campo de geração dos registros seria na direção de 

chamar a atenção, ao menos da equipe pedagógica e dos docentes, para o fato de que as 

influências das histórias pregressas de letramento dos alunos, refletidas nas formas com as 

quais tentam produzir os gêneros acadêmicos, podem ser vistas como algo passível de 

reflexão, no sentido de buscar estratégias para que possam ser discutidas, negociadas, 

acomodadas ou consideradas outras práticas de letramento que se confrontam em sala de aula.  

Para que essas contribuições possam se efetivar, e considerando que este estudo 

visa investigar o fenômeno do letramento no domínio acadêmico, elegemos a pesquisa 

qualitativa de cunho etnográfico como a metodologia mais adequada para evidenciar como os 

alunos promovem o gerenciamento de vozes em suas produções escritas, visto que esse tipo 

de abordagem permite, em nossa visão, correlacionar o contexto sócio-histórico-institucional 

onde os alunos produziram seus textos, suas histórias pregressas de letramento, as 

particularidades do Discurso Acadêmico, representado pelos gêneros orais e escritos dessa 

esfera, as percepções que os estudantes têm sobre as práticas letradas as quais foram expostos 

e sobre o que produziram durante o período da graduação. 

 

1.3 Abordagem qualitativa de cunho etnográfico 

 

Segundo Bogdan e Biklen (1994), a investigação qualitativa tem suas origens no 

final do século XIX e início do século XX, em diferentes áreas do conhecimento – 

antropologia, sociologia e educação. Todavia, de acordo com os autores, os métodos desse 

tipo de abordagem só começaram a ganhar espaço no campo aplicado de estudos da 

linguagem a partir das décadas de 1960 e 1970. 

Flick aponta que a pesquisa qualitativa ―usa o texto como material empírico, ao 

invés de números, parte da noção da construção social das realidades em estudo, está 

interessada nas perspectivas dos participantes, em suas práticas do dia a dia‖ (FLICK, 2009. 

p.16), sendo que o material linguístico escrito deve ser analisado em relação a variáveis de 

natureza diversa. No caso do presente estudo, tomou-se o texto escrito como material 

linguístico empírico, no entanto, a análise desse material deu-se no entrecruzamento com 

registros e informações de natureza diversa, e não com base em variáveis. 
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No que tange às características da pesquisa qualitativa, Moreira (2002) apresenta 

seis características básicas, a saber: 

 

 interpretação como foco; 

 ênfase na subjetividade dos participantes; 

 flexibilização na condução da pesquisa; 

 a atenção do pesquisador deve estar mais voltada aos processos do que aos 

resultados; 

 o contexto deve ser considerado como intimamente ligado ao comportamento das 

pessoas e à formação de suas experiências; 

 o reconhecimento de que a pesquisa exerce influência sobre os participantes, bem 

como a situação de pesquisa influencia o pesquisador. 

 

Essas características, elencadas por Moreira (2002), permitem observar que a 

pesquisa qualitativa preza pela interpretação da situação em estudo, com base na perspectiva 

dos participantes, todavia, o investigador precisa ter claro que nem tudo que lhe é apresentado 

é de fato a realidade dos investigados. Desse modo, a realidade só poderá ser observada a 

partir de um contato profundo com os indivíduos, num contexto social específico, no qual o 

pesquisador configura-se como um interpretador da realidade (BRADLEY, 1993). No nosso 

caso, houve um contato considerável com o campo onde os registros foram gerados, visto que 

a pesquisadora trabalha na instituição, onde eles foram gerados, há mais de sete anos, porém 

não ministrou aulas para os participantes da pesquisa.  

Vale salientar que esta abordagem metodológica permite que o pesquisador inicie 

o trabalho com algumas considerações prévias sobre a questão tema (LIMA, 2013), que neste 

trabalho é o modo como os alunos mobilizam recursos linguístico-discursivos para promover 

o gerenciamento de vozes na resenha e no artigo científico. Assim, as informações obtidas em 

nossa pesquisa de mestrado foram relevantes, conforme mencionado anteriormente, não só 

para delimitar o tema desta pesquisa, mas para guiar o nosso processo investigativo, dado que 

possibilita afirmar que a investigação qualitativa configura-se, segundo Lima (2013), como 

um trabalho baseado em considerações prévias do pesquisador, intencional e ―guiado por um 

ponto de vista‖ (ERICKSON, 1984, p. 15), na qual se imbricam as características do campo 

de geração dos registros, a subjetividade do pesquisador e a subjetividade dos informantes.  
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No que tange ao processo de geração de registros, Moita Lopes (1998) tece 

críticas em relação às abordagens metodológicas que tratam os dados de forma ―neutra‖, visto 

que, do ponto de vista do autor, a escolha dos dados, que constituem o corpus a ser analisado, 

não envolve apenas a coleta ou o registro de informações, mas, sobretudo, constituem-se 

como resultado do processo subjetivo de interpretação do investigador e de suas intenções, 

que foram previamente estabelecidas. Desse modo, embora a pesquisa qualitativa tenha um 

caráter subjetivo, tanto a geração quanto a análise dos registros produzidos pelos informantes 

da pesquisa devem ser guiados, conforme assevera Lima (2013), com base em 

questionamentos previamente estabelecidos e pressupostos teóricos consistentes, dado que 

permite, na voz da autora, maior controle sobre a pesquisa empreendida.  

Assim, por estar interessada na perspectiva dos participantes sobre suas práticas 

cotidianas e considerar a subjetividade do pesquisador, é possível dizer que a pesquisa 

qualitativa entende as pessoas como seres ativos, capazes de perceber e interpretar a realidade 

que os cerca e, por isso, o pesquisador, que opta por esse tipo de abordagem, precisa lançar 

mão de procedimentos metodológicos que deem conta, na medida do possível, de captar essas 

percepções e a realidade na qual os sujeitos estão inseridos. Tendo em vista que, segundo 

Ludke e André (1986), a vertente qualitativa de pesquisa apresenta pelo menos dois modos de 

se fazer pesquisa (o etnográfico e o estudo de caso), elegemos a pesquisa qualitativa de cunho 

etnográfica como a metodologia mais adequada para este estudo, justamente por oferecer 

procedimentos metodológicos capazes de propiciar um entendimento mais amplo sobre o 

contexto estudado e as práticas escriturais dos sujeitos desse contexto.  

Segundo Erickson (1986), a etnografia como abordagem científica surge no 

domínio acadêmico também no final do século XIX e traz contribuições significativas para o 

campo das pesquisas qualitativas que se interessam pelas condições de vida de pessoas de 

baixa renda, além do interesse em estudar os comportamentos de pessoas consideradas não-

letradas. Ludke e André (1986) apontam que essa metodologia de pesquisa ganhou espaço na 

área da educação na década de 1970, pois, antes desse período, a etnografia era uma técnica 

de pesquisa utilizada basicamente por antropólogos e sociólogos, cujo objetivo era o de 

descrever ―um sistema de significados culturais de um determinado grupo‖ (LUDKE; 

ANDRÉ, 1986, p. 13-14).  

Nas pesquisas educacionais, segundo as autoras, a etnografia deve ser um 

instrumental capaz de promover reflexões sobre os processos de ensino e aprendizagem, 

situando-os em um contexto social mais amplo, de modo que, para isso, o pesquisador precisa 
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ter um contato direto e de longa duração com o campo de pesquisa, a fim de entender a 

realidade do grupo focal – sendo que, o entendimento da realidade do grupo pode ser obtido 

por meio da combinação de técnicas pertencentes à etnografia ( LUDKE, ANDRÉ, 1986).  

Com base no exposto, pode-se afirmar que, embora o presente estudo não seja 

etnográfico, justamente por esse tipo de estudo requerer, entre outras coisas, um contato 

profundo e de longa duração com o campo e os sujeitos da pesquisa, ele caracteriza-se como 

uma pesquisa qualitativa de cunho etnográfico, pois se desenvolveu em um contexto social 

específico e, conforme dito anteriormente, utilizamos o texto escrito como material empírico 

de análise e o colocamos em relação a outros registros e informações (contexto sócio-

histórico-institucional de onde emerge o material escrito, histórias de letramento dos 

estudantes, peculiaridades do Discurso Acadêmico, percepções dos alunos em relação ao que 

produziram e às aulas destinadas à orientação de suas produções).  

Além disso, para obter as informações e os registros mencionados acima, 

utilizamos técnicas advindas da etnografia, tais como: observação e gravação em áudio de 

aulas,  notas em diário de campo, gravação em áudio de entrevistas semiestruturadas. Sendo 

assim, mesmo que a pesquisa etnográfica lance mão de diferentes fontes e instrumentos para 

gerar os registros e analisá-los, ou seja, mesmo que o pesquisador lance mão da triangulação 

para analisar os registros as diversas vozes que permeiam os discursos do pesquisador e dos 

sujeitos informantes da pesquisa estarão sempre presentes, relacionando-se e criando novas 

vozes, nos moldes da heteroglossia bakhtiniana.  

Desse modo, entendemos a pesquisa de cunho etnográfico como uma construção 

discursiva, capaz, entre outras coisas, devido aos seus instrumentos e métodos de 

investigação, de dar voz, interpretar as vozes dos sujeitos de pesquisa e criar novas vozes, a 

partir da análise dos registros. Assim, este estudo adota uma perspectiva discursiva para 

análise dos registros, visto que damos voz e interpretamos as vozes de nossos sujeitos de 

pesquisa, com base nas vozes de teóricos que nos permitem interpretar tanto os relatos orais 

quanto os textos escritos de nossos informantes.  

Outro fator que faz deste estudo uma pesquisa qualitativa de cunho etnográfico 

que adota uma perspectiva discursiva para análise dos registros é o fato da pesquisadora estar 

inserida, como docente, há mais de sete anos no campo onde foram gerados os registros e o 

fato de termos levado um pouco mais de três anos para produzi-los – o que também 

caracteriza esta pesquisa como um estudo longitudinal, ou melhor, como uma pesquisa que se 

baseia em registros longitudinais. 
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1.4 Geração dos registros empíricos: o aspecto longitudinal da pesquisa 

 

No livro Research Methods in Applied Linguistics: Quantitative, Qualitative and 

Mixed Methodologies, Zoltán Dörnyei traça um comparativo entre as pesquisas que lidam 

com apenas um dado intervalo temporal para gerar os registros, as mais numerosas, segundo o 

autor, e as longitudinais, chamando a atenção para o fato de que ―é um tanto surpreendente o 

número reduzido de pesquisas longitudinais encontradas na literatura em linguística aplicada‖ 

(DORNYEI , 2006, p. 78), visto que esse tipo de pesquisa requer um maior envolvimento do 

pesquisador com o contexto de pesquisa, no que diz respeito ao tempo que levará para gerar 

os registros.  

Nesta pesquisa, partimos do princípio de que, para investigar como alunos 

universitários promovem o gerenciamento de vozes em suas produções, são necessários 

registros longitudinais, pois eles, segundo Goldstein  et al. (1999) e Doran (2003), permitem 

analisar, além de outros fatores, o quanto as instituições de ensino podem contribuir para as 

mudanças nas práticas dos alunos, em virtude de suas práticas e políticas, durante o período 

que estiverem matriculados em algum curso. Já para Seltzer  et al. (2003), dependendo dos 

registros longitudinais e dos intervalos de tempo que foram utilizados para gerá-los, pode-se 

investigar também os impactos de fatores tidos como extraescolares no status inicial dos 

alunos e esse mesmo impacto na sua trajetória escolar.  

As considerações acima revelam que os registros longitudinais – ou seja, os 

registros que são gerados em diferentes intervalos de tempo com os mesmos informantes, tem 

o potencial de auxiliar na exploração, de acordo com Alves (2006), das complexas relações 

que são estabelecidas entre: os impactos da história pregressa de letramento do aluno em um 

novo contexto de ensino, o estágio inicial no qual se encontra, quando entrou em uma 

instituição de ensino, e os impactos das práticas e da política institucional na sua trajetória, 

durante determinado período de tempo. Por essas razões e pelo fato de estarmos envolvidos 

profissionalmente como docente com o campo de geração dos registros, que constituem o 

corpus desta pesquisa, há algum tempo, optou-se por gerá-los em uma perspectiva 

longitudinal, pois, corroborando as palavras de Alves (2006), acreditamos que eles permitem 

acompanhar os alunos ao longo de um determinado tempo escolar e explorar vários aspectos 

que, do nosso ponto de vista, são importantes para compreender como os informantes 

promoveram o gerenciamento de vozes em suas produções escritas. Assim, a pesquisa tem um 
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desenho longitudinal que perfaz, aproximadamente, três anos e meio, com a geração de 

registros em intervalos de tempo distintos, os quais encontram-se descritos na próxima seção. 

 

1.4.1 Etapas da geração dos registros 

 

O desenvolvimento do presente estudo envolveu algumas etapas. Em um primeiro 

momento, definiu-se o tema da pesquisa. Nesta pesquisa, nos filiados às postulações teóricas e 

metodológicas da área dos Novos Estudos do Letramento, principalmente da vertente teórica 

dos Letramentos Acadêmicos, bem como optamos também, a fim de melhor procedermos à 

análise do material linguístico escrito, parte do corpus deste estudo, por algumas das 

considerações teóricas advindas de estudos que focalizam os gêneros do discurso, os Estudos 

Retóricos de Gênero e o Inglês para Fins Específicos. Vale dizer que as bases teóricas que 

guiaram essa pesquisa estão melhores discutidas em capítulos próprios, mais precisamente, no 

segundo e terceiro capítulos.  

No segundo momento, ocorreu a elaboração da etapa de geração dos registros. 

Tendo em vista que a questão tema deste estudo, as possíveis mudanças na escrita de 

universitário, surgiu em decorrência de nossa pesquisa de mestrado, ficou decidido que 

recorreríamos a alguns registros e informações geradas nessa pesquisa, bem como que 

utilizaríamos as resenhas que foram recolhidas durante esse processo, e produzidas ao longo 

do curso e acompanharíamos o processo de produção do artigo científico, solicitado como 

TCC. 

Ainda nesta etapa, ocorreu a continuação da geração de registros. Assim, ficou 

definido que os registros seriam gerados através da gravação em áudio de entrevistas 

individuais semiestruturadas com os três participantes da pesquisa e de gravações em áudio 

das aulas destinadas à orientação do TCC, sendo que nos valemos também de diário de campo 

para anotar algumas percepções sobre aulas e as entrevistas.  

O processo descrito acima caracteriza este estudo como uma pesquisa 

longitudinal, pois utilizamos os seguintes intervalos de tempo e instrumentos, que estão 

melhores descritos nas seções subsequentes, para gerar os registros: 
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Intervalo de tempo  Instrumento de geração dos 
registros 

Sujeitos 
envolvidos 

Objetivos 

Agosto de 2009 1) gravação, em áudio, de 
entrevista individuais 
semiestruturadas com os 
alunos; 

2) gravação, em áudio, de 
aulas destinadas ao ensino do 
gênero resenha. 

Alunos e 
professores.  

1) registrar informações 
sobre: as história de 
letramento dos alunos; 
suas expectativas em 
relação às práticas de 
letramento do curso de 
Letras; e suas concepções 
de resenha. 

2) verificar quais eram as 
concepções de resenha dos 
professores. 

Setembro de 2009 1) gravação, em áudio, das 
aulas nas quais os professores 
devolveram aos alunos as 
resenhas corrigidas; 

2) gravação, em áudio, de 
entrevista aberta com os 
alunos; 

3) recolha das primeiras 
resenhas produzidas pelos 
alunos. 

Alunos e 
professores. 

1) verificar quais seriam 
as considerações dos 
professores sobre as 
produções dos alunos; 

2) verificar qual era a 
opinião dos alunos sobre o 
processo de ensino da 
resenha e sobre as 
correções que incidiram 
sobre as resenhas que 
produziram; 

3) constituir parte do 
corpus escrito para a 
análise. 

2010 a 2011 

 

 

 

Agosto de 2011 

1) continuação da recolha das 
resenhas produzidas pelos 
alunos; 

2) gravação, em áudio, de 
quatro aulas destinadas à 
orientação da escrita do artigo 
científico, solicitado como 
TCC. 

Alunos e 
professor 
orientador do 
TCC.  

1) dar continuidade a 
constituição do corpus 
escrito; 

2) verificar como e porque 
a prática do mistério 
emergiu das aulas 
destinadas à orientação do 
TCC. 

Março de 2012 1) gravação, em áudio, de 
quatro aulas destinadas à 
orientação da escrita do artigo 
científico, solicitado como 
TCC. 

Alunos e 
professor 
orientador do 
TCC.  

1) verificar como e porque  
a prática do mistério 
emergiu das aulas 
destinadas à orientação do 
TCC. 
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Junho de 2012 1) gravação, em áudio, de 
mais uma entrevista 
individual e semiestruturada. 

Alunos 1) verificar qual era a 
opinião dos alunos sobre 
as resenhas que 
produziram, ao longo do 
curso, e sobre o artigo que 
estavam produzindo como 
TCC. 

Fevereiro de 2013 1) recolha dos artigos 
produzidos pelos alunos; 

2) gravação, em áudio, de 
mais uma entrevista 
individual e semiestruturada. 

Alunos 1) finalizar a constituição 
do corpus escrito para 
análise; 

2) verificar qual eram as 
percepções dos alunos 
sobre as correções que 
incidiram sobre os artigos 
que produziram. 

Quadro1: Intervalos de tempo da geração dos registros orais e constituição do corpus escrito.  

 

Por fim, na terceira etapa, demos início a transcrição das entrevistas, preparação, 

seleção e análise dos registros gerados nos intervalos de tempo descritos acima.  

 

1.4.2 Procedimentos e instrumentos utilizados para a geração dos registros 

 

Tendo em vista que o processo de geração dos registros que compõem o corpus 

deste estudo teve seu início em nossa pesquisa de mestrado, acreditamos que seja válido 

retomar, nesta seção, os passos empreendidos para obtenção dos registros desde seu início. É 

importante ressaltar que, no presente trabalho, não utilizamos todos os registros gerados 

durante a pesquisa de mestrado. Na verdade, utilizamos apenas as resenhas recolhidas nesse 

período, algumas informações sobre a história de letramento dos participantes e alguns 

trechos de suas falas obtidos nas entrevistas semiestruturadas, sendo que alguns desses 

registros são inéditos, com exceção de trechos da fala de A128 e dos dois primeiros textos 

produzidos por essa aluna.  

Para a obtenção das informações, foi solicitado ao coordenador do curso de Letras 

da universidade autorização para apresentar o objetivo da pesquisa de mestrado aos alunos do 

primeiro semestre do curso de Letras do ano de 2009, a fim de saber quantos alunos gostariam 

de participar como informantes dela. De posse da autorização, apresentou-se o objetivo aos 
                                                           

28
 Sigla utilizada para se referir à aluna mais jovem.  
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alunos e, de um universo de dezoito estudantes, seis voluntários aceitaram participar da 

pesquisa. Assim, foram iniciadas as entrevistas com os alunos, com o intuito de saber qual era 

a sua história de letramento e qual era seu conceito de resenha, bem como quais eram suas 

expectativas em relação ao que teriam de produzir, em termos de escrita, durante o curso.  

O segundo passo, após as entrevistas com os estudantes, foi perguntar a quatro 

professores, que na época lecionavam no primeiro semestre do curso, quem deles pediria aos 

alunos para produzirem resenhas. Os professores das disciplinas de Linguística e Língua 

Portuguesa, que lecionavam para essa turma, responderam que pediriam a produção de 

resenha como instrumento de avaliação. De posse da autorização dos dois professores, o 

terceiro passo foi gravar as aulas nas quais eles solicitaram e deram instruções sobre a 

produção de resenha crítica.  

Primeiro, gravou-se, em áudio, duas aulas seguidas do professor de Linguística. 

Nelas, ele explicitou aos alunos o seu conceito de resenha, explicou como gostaria que fosse 

produzida e indicou, como texto-fonte para a produção da resenha, o artigo As contribuições 

da Linguística para o ensino de língua portuguesa29, de Iran Ferreira de Melo.  

Depois, foram gravadas mais duas aulas, também seguidas, da professora de 

Língua Portuguesa. Ela também explicitou o seu conceito do gênero, bem como explicou os 

procedimentos para a realização da tarefa. No entanto, diferente do professor de Linguística, 

utilizou como recurso de aula o data-show. Nele, expôs vários slides, com o intuito de mostrar 

aos alunos os conceitos de diferentes autores sobre a resenha, os seus diversos lugares de 

circulação para, daí, extrair o seu conceito de resenha e explicar como o gênero deveria ser 

redigido. Utilizou como texto-fonte para a realização da tarefa a lição 3330, do livro Para 

entender o texto, de Platão e Fiorin (1993), intitulada ―Descrição e Dissertação‖.  

A gravação das aulas teve como principal objetivo verificar se os conceitos de 

resenha dos dois professores eram divergentes entre eles e entre os conceitos dos alunos, bem 

como o de observar como orientavam os estudantes quanto à produção de resenha, ou seja, se 

havia divergências também em relação às suas orientações. 

Os dois professores deram um prazo de, aproximadamente, dez dias para os 

alunos realizarem a tarefa. Após os dez dias, os alunos entregaram suas produções aos 

                                                           

29 Esse artigo foi publicado na ―Revista Língua Portuguesa – conhecimento prático‖, na edição do mês de agosto 
de 2009.  
30 ―A lição 33‖ traz uma explicação sobre as diferenças entre os textos narrativo, dissertativo e descritivo, 
assuntos que ela abordaria em outra aula. Vale ressaltar que esse livro foi pensado para o ensino médio, porém, 
pelo fato de os professores acharem que a linguagem dele é muito difícil, passou a ser utilizado também no 
ensino superior.  
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professores e estes marcaram uma data para entregarem os textos corrigidos e fazerem alguns 

comentários sobre o desempenho dos alunos. 

 Assim, a próxima etapa da geração dos registros foi gravar as aulas nas quais os 

professores deram a devolutiva aos alunos. Foram gravadas, primeiro, duas aulas seguidas do 

professor de Linguística e, depois, duas aulas também seguidas da professora de Língua 

Portuguesa. Durante a gravação das aulas, os professores apontaram algumas falhas que os 

alunos cometeram ao produzirem os textos, dando ênfase, novamente, aos seus conceitos de 

resenha.  

Tendo em vista que, durante as aulas devolutivas dos dois professores, os alunos 

não contestaram o resultado da correção sobre os seus textos nem expuseram suas 

dificuldades quanto à produção da resenha, o quinto passo foi gravar mais uma entrevista, 

sendo esta aberta, com os seis alunos, justamente com o intuito de que eles expusessem suas 

principais dificuldades ao realizarem a tarefa de produção de texto. Nessa entrevista, os 

estudantes disseram que a condição de aluno não lhes permitiu interferir no trabalho dos 

professores durante as aulas devolutivas. Por fim, lhes foi solicitado que entregassem uma 

cópia dos dois textos que produziram, a fim de verificar como implementaram suas 

concepções do gênero resenha crítica na prática.  

Embora as entrevistas tenham sido feitas com seis alunos, apenas as transcrições 

das entrevistas gravadas com três alunas foram escolhidas como parte do corpus da pesquisa 

de mestrado, visto que os outros alunos não tinham muita disponibilidade para permanecer na 

universidade após o horário das aulas nem chegar antes do horário, o que poderia atrapalhá-

los se fosse preciso realizar outras entrevistas ou conversas informais.  

 Durante a análise desse material, principalmente, durante a análise dos registros 

gerados na entrevista aberta, tomamos a decisão de continuar recolhendo as resenhas dessa 

turma até o final do curso, bem como de acompanhar, na medida do possível, a elaboração do 

TCC, para que esse corpus fosse analisado em nossa pesquisa de doutorado, ou seja, nesta 

pesquisa.  

Essa decisão foi tomada porque durante a entrevista aberta com os alunos, 

conforme dito anteriormente, eles reclamaram pelo ensino dos recursos linguístico-

discursivos que permitem, na resenha, fazer comentários sobre o texto resenhado, construir 

argumentos, promover um diálogo e se apropriar das palavras dos autores dos textos de 

origem da resenha. Visto que eles não tiveram aulas que incidissem sobre esse assunto, mas, 

sim, sobre a organização da resenha, surgiu o interesse de pesquisar, no doutorado, como eles 
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promovem o gerenciamento de vozes na resenha e no artigo, a partir da mobilização de 

recursos linguístico-discursivos que não lhes foram ensinados. Para chegar à análise do 

gerenciamento de vozes nas produções escritas desses alunos, julgamos necessário continuar 

recolhendo, ao longo do curso, as resenhas produzidas por eles, além do artigo científico.  

Assim, no início do ano de 2011, retomamos o contato com os três participantes 

da pesquisa de mestrado, a fim de saber se gostariam de participar também desta pesquisa. No 

entanto, tivemos a notícia que apenas uma das três participantes tinha permanecido no curso 

de Letras, sendo que ela aceitou participar do presente estudo. Como tínhamos gravado, no 

período da pesquisa de mestrado, entrevistas com mais três alunos e recolhido suas primeiras 

resenhas, entramos em contato com eles e dois aceitaram conceder novas entrevistas, quando 

fosse necessário, e a ceder cópias das resenhas que fossem produzindo ao longo do curso, bem 

como a cópia do TCC. Desse modo, recolhemos, ao longo do curso, seis resenhas de cada 

aluno e o artigo que produziram como TCC.  

De posse do aceite dos alunos, no final do ano de 2011, entramos em contato com 

o professor orientador dos TCCs, explicamos o objetivo desta pesquisa e ele autorizou a 

gravação de algumas aulas, nas quais daria orientações para a escrita do TCC. A primeira 

gravação, em áudio, aconteceu ainda no final do ano de 2011, sendo que foram gravadas 

quatro aulas seguidas, de cinquenta minutos cada. Nessas aulas, o professor explicou quais 

seriam as duas etapas de elaboração do TCC: elaboração de um pré-projeto e escrita do artigo, 

ressaltando que os alunos teriam dois semestres para concluir o trabalho. 

 Além disso, o professor deu algumas orientações sobre a linguagem a ser 

utilizada no artigo, a formatação, que deveria seguir as normas da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT), e discorreu sobre as etapas envolvidas na escrita do artigo – 

escolha do tema, elaboração da justificativa e dos objetivos da pesquisa, levantamento 

bibliográfico, escolha da metodologia etc. – enfatizando a importância das citações nesse tipo 

de gênero, que, na voz do professor, evitaria o plágio. Em um segundo momento da aula, ele 

discorreu sobre a estrutura do artigo e prometeu enviar, por e-mail, um material, ao qual não 

tivemos acesso, que ajudaria os alunos a darem início a elaboração do pré-projeto, que deveria 

ser entregue no início do primeiro semestre do ano de 2012. Ao final da aula, o professor 

disse que qualquer dúvida sobre a elaboração do projeto também poderia ser resolvida via e-

mail, no entanto, não autorizou o nosso acesso aos e-mails que foram trocados no período de 

orientação do TCC.  
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No início de 2012, foram gravadas mais quatro aulas seguidas destinadas à 

orientação da escrita do artigo. Nessas aulas, o professor, utilizando o data show, fez a 

exposição de alguns slides que tratavam da função do artigo e de sua estrutura, enfatizando a 

função de cada parte que o compõe. Ainda nessas aulas, deu algumas breves orientações sobre 

como fazer menção aos teóricos que embasariam o artigo dos alunos, bem como sobre como 

poderiam elaborar as citações e as referências bibliográficas, segundo as normas da ABNT.  

A gravação dessas aulas teve como principal objetivo verificar se o professor 

daria ou não, ou como daria, orientações sobre os recursos linguístico-discursivos próprios do 

artigo científico, bem como o de observar como orientava os estudantes quanto à produção do 

gênero, ou seja, como instituiria ou não a prática do mistério ao orientar a escrita do TCC. 

Vale salientar que, após essas aulas, os alunos tiveram orientações individuais, que ocorreram 

presencialmente e via e-mail, no entanto, não tivemos acesso a essas orientações e à troca de 

mensagens, visto que o professor apenas autorizou a gravação dessas oito aulas, cujo objetivo 

foi dar orientações coletivas.  

Por fim, após o término da escrita do artigo, gravamos mais duas entrevistas 

semiestruturadas com os três participantes da pesquisa, a fim de saber, conforme dito 

anteriormente, suas percepções sobre as resenhas que produziram ao longo do curso, sobre o 

processo de escrita do TCC e sobre a correção que incidiu sobre ele. Para tal, levamos para as 

entrevistas as cópias dos textos que os alunos produziram durante o curso.  

Com base no exposto, fica claro que, além do recolhimento do material escrito 

produzido pelos alunos, das anotações em diário de campo e da gravação das aulas, um dos 

principais instrumentos metodológico utilizado, neste trabalho, para a geração dos registros 

foi a entrevista semiestruturada. A entrevista caracteriza-se como uma técnica que permite a 

interação entre o pesquisador e os participantes da pesquisa, ou seja, na voz de Gil (1999, p. 

177), ―é a técnica em que o investigador se apresenta frente ao investigado e lhe formula 

perguntas, com o objetivo de obtenção dos dados que lhe interessam a investigação‖. 

 Já para Marconi e Lakatos (1996, p. 84), a entrevista ―é um procedimento 

utilizado na investigação social para a coleta de dados ou para ajudar no diagnóstico ou no 

tratamento de um problema social‖. Ainda, para esses autores, as entrevistas permitem gerar 

registros que não podem ser encontrados em fontes documentais e que sejam, de fato, 

significativos para a pesquisa. Segundo os autores, com as entrevistas há a possibilidade de se 

conseguir informações mais precisas, podendo, no momento de sua realização, haver a 

contestação de informações que se apresentarem ambíguas, a fim de que os registros sejam os 



56 

 

 

 

mais objetivos possíveis. No entanto, conforme asseveram Boni e Quaresma (2005), as 

entrevistas permitem também a obtenção de registros subjetivos, de modo que é essa 

característica que possibilita, ao pesquisador, registrar as percepções dos participantes sobre 

determinado tema.  

A opção por esse instrumento metodológico justifica-se exatamente por essa 

característica, pois a intenção deste estudo, no que concerne ao processo de geração dos 

registros, foi exatamente a de registrar as percepções dos participantes da pesquisa sobre duas 

práticas de letramento do contexto universitário (a escrita da resenha e do artigo científico), 

visto que julgamos essas percepções importantes para a compreensão de como os estudantes 

mobilizam recursos linguístico-discursivos responsáveis pela textualização das 

responsabilidades enunciativas em gêneros como a resenha e o artigo científico.  

É válido dizer que, em nossa visão, todas as entrevistas, sejam elas estruturadas, 

semiestruturadas ou fechadas, têm direções bem definidas, visto que, antes da realização da 

geração dos registros, o pesquisador tem um objetivo de pesquisa definido, bem como 

referenciais teóricos e metodológicos, que guiarão a elaboração prévia das questões a serem 

feitas no momento da entrevista. Ou seja, com base nos objetivos da pesquisa, o pesquisador 

deve estabelecer um roteiro com questões prévias, o que não significa que, durante a 

entrevista, essas questões não possam ser reformuladas, retomadas ou até mesmo descartadas, 

caso o entrevistado contemple em uma resposta aspectos de outra pergunta que ainda não foi 

feita. Todavia, 

  

 a necessidade de estabelecimento de um objetivo na condução de uma entrevista 
não deve ser confundida com uma busca por total objetividade, já que, sabemos, não 
é possível negligenciar a interferência da subjetividade particular do entrevistador no 
momento de formular suas perguntas. Na entrevista semiestruturada, em que podem 
ser feitas complementações espontâneas às perguntas previamente definidas, a 
presença e subjetividade do entrevistador se faz sempre muito marcada (LIMA, 
2013, p. 73). 

 

Assim, outro motivo que justifica a nossa opção pela entrevista semiestruturada é 

o fato dela possibilitar a obtenção de relatos menos artificiais (LIMA, 2013), já que ―o 

entrevistador permite ao entrevistado falar livremente sobre o assunto‖ (GIL, 1999, p. 120), 

revelando suas concepções e percepções sobre o tema central da entrevista. Todavia, caso o 

entrevistado se desvie do tema, o entrevistador/pesquisador deve esforça-se para retomá-lo, de 

modo a não perder o foco da entrevista e gerar uma quantidade muito grande de registros que 

não terão validade para atingir os objetivos da pesquisa. 
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Vale ressaltar que, embora outras questões complementares tenham surgido, 

durante as entrevistas, em virtude das respostas dos alunos, foi dada uma atenção maior à 

formulação de perguntas que julgamos básicas para discutir o tema investigado no presente 

estudo, sendo que essas perguntas estão apoiadas nas teorias e nas asserções que os guiam. 

Desse modo, o roteiro de perguntas principais que norteou a realização das entrevistas foi o 

seguinte: 

 

 Qual foi a importância de ter produzido resenhas ao longo do curso de Letras? 

 A partir da leitura das resenhas e dos artigos produzidos ao longo do curso, é 

possível observar algumas mudanças em sua escrita? Se é possível, quais são elas?  

 Qual é a sua avaliação sobre o ensino da resenha e da produção do artigo científico 

durante o curso de Letras? 

 Foram utilizadas por você algumas estratégias para auxiliar na escrita das resenhas 

e do artigo científico? Se sim, quais foram elas? 

 Houve ensino sobre como podemos fazer menção ao dizer dos teóricos e de outros 

autores em gêneros como a resenha e o artigo científico?  

 Houve ensino sobre como é possível o autor da resenha e do artigo científico 

expressar sua opinião? 

 Você observa relações entre a escrita da resenha e a escrita do artigo científico? Se 

observa, quais são elas? Algum professor falou, em aula, sobre a possibilidade de 

existir relações entre esses dois gêneros? 

 Qual é a sua opinião sobre as correções e avaliação que incidiram sobre o artigo 

científico? 

 

1.4.3 Seleção e análise dos registros 

 

Os registros gerados para esta pesquisa podem ser classificados em quatro tipos: 

  

(a) textos escritos dos alunos, nos quais analisamos como os alunos mobilizaram 

recursos linguístico-discursivos para promover o gerenciamento de vozes;  

(b) observações ou correções dos professores sobre esses textos, a fim de verificar 

como auxiliaram ou não os alunos a promoverem o gerenciamento de vozes 

em seus textos; 
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(c) transcrição de relatos orais dos alunos obtida através de entrevistas 

semiestruturadas e gravadas em áudio, para verificar aspectos de suas histórias 

pregressas de letramento e quais eram, no momento das entrevistas, suas 

percepções sobre o que produziram ao longo do curso, bem como sobre as 

orientações que receberam sobre a escrita da resenha e do artigo; 

(d) transcrição das aulas destinadas à orientação do TCC obtida através de 

gravação em áudio, para verificar como e porque o professor orientador do 

artigo implementou a prática do mistério. 

  

Em nossa visão, esses quatro tipos de registros auxiliam na compreensão de como 

os alunos promoveram o gerenciamento de vozes em seus textos, que, no presente estudo, não 

se deu apenas pela análise do material escrito, como mencionamos anteriormente. Segundo 

Street (1993), se quisermos entender de perto a forma como o letramento afeta o cotidiano das 

pessoas, suas práticas de letramento ou como as pessoas lidam com as demandas de 

letramento de uma esfera específica, é primordial que voltemos o nosso olhar para o sujeito. 

Assim, as transcrições, que também constituem o corpus desta pesquisa, são relativas às 

histórias de letramento dos nossos informantes e às percepções dos alunos sobre o processo de 

ensino da escrita da resenha e do artigo.  

 Vale dizer que no bojo dessas duas práticas de letramento estão alguns aspectos 

que não se limitam às percepções dos alunos ou às orientações a que tiveram acesso em aulas 

destinadas à escrita da resenha e do artigo científico, mas que julgamos de primordial 

importância para analisar o material escrito desta pesquisa, são eles: as especificidades da 

escrita acadêmica e do contexto de pesquisa, brevemente mencionadas na introdução deste 

trabalho, as estratégias utilizadas pelos alunos para produzir os gêneros em questão (pedido de 

ajuda aos colegas de classe, pesquisas na internet, etc.) , a fim de atender às exigências das 

disciplinas que compõem o curso de Letras, as correções (observações escritas feitas pelos 

professores nas resenhas) que incidiram sobre as produções dos alunos, entre outros aspectos.  

O processo de análise do corpus do presente estudo pautou-se nas observações de 

Gatti (2005, p.44), que prevê que esse processo precisa ser ―sistemático, claro nos percursos 

escolhidos e não espontaneísta‖, sem que se percam os propósitos anteriormente definidos, 

que devem ir na direção de responder às perguntas e atingir os objetivos da pesquisa. Além 

dessas recomendações, Gatti (2005) assevera que, no processo de análise dos registros, 
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devemos promover o adensamento das análises, a fim de evitarmos interpretações gerais, que 

beiram a obviedade.  

No que concerne à análise do corpus, a triangulação dos registros foi realizada a 

partir de várias leituras das transcrições das entrevistas e das aulas, da leitura do material 

escrito cedido pelos alunos, bem como do confronto destes com os outros aspectos que estão 

no bojo da prática de letramento da resenha e do artigo científico e com os objetivos e as 

perguntas de pesquisa que norteiam o presente estudo.  

 

1.5 O contexto da pesquisa 

  

Conforme dito anteriormente, a pesquisa realizou-se em um curso de Licenciatura 

em Letras em uma das unidades de uma universidade particular, situado na região central da 

cidade de São Paulo, no período de agosto de 2009 a fevereiro de 2013.  

O referido curso, no período da geração dos registros, tinha a duração de seis 

semestres, com aulas de cinquenta e cinco minutos, que perfazem a carga horária final de 

2.800 horas. A amostra contou com a participação de três alunos, duas mulheres e um homem, 

que foram entrevistados na biblioteca da universidade, e três professores: o professor de 

Linguística, a professora de Língua Portuguesa e o professor responsável por orientar todos os 

TCCs do curso de Letras, dos três períodos (matutino, vespertino e noturno). Esses docentes 

foram observados e gravados nas aulas ministradas no primeiro semestre do curso, no caso 

dos professores de Linguística e Língua Portuguesa, e nos dois últimos semestres do curso, no 

caso das aulas destinadas à orientação do TCC, sendo que essas três disciplinas têm a carga 

horária de 80 horas semestrais.  

Vale salientar que os professores mencionados não são considerados como os 

sujeitos principais da pesquisa e das análises, visto que não tivemos a oportunidade de 

entrevistá-los e registrar mais informações sobre eles durante o processo de geração dos 

registros, pois o nosso foco de pesquisa está nas percepções dos estudantes; além disso, 

devido ao número de aulas que ministravam no período da geração dos registros e ao fato de 

trabalharem em outros lugares, não houve muita disponibilidade para realizar entrevistas e 

conversas informais com eles. 

 O currículo do curso em questão, com habilitação em Língua Portuguesa e 

Língua Inglesa, organiza-se em disciplinas de formação geral em língua, linguística e 

literaturas e formação específica em licenciatura (disciplinas pedagógicas). De acordo com o 
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que consta no site institucional, o curso de Letras dessa universidade tem o objetivo de 

preparar os estudantes para: ler, interpretar e produzir textos; dominar a norma culta e 

reconhecer normas diferenciadas; comunicar-se eficientemente nas diversas situações sócio-

interacionais; e conhecer a metodologia do ensino da Língua Portuguesa e da Língua 

Estrangeira (Língua Inglesa). O site ainda aponta que a missão do curso é a de ser 

compromissado com a educação integral do estudante no que diz respeito à formação do 

cidadão crítico, ciente de seus direitos e deveres, que respeita o próximo, que percebe-se 

integrante, dependente e agente transformador do ambiente e do contexto sócio-político e 

econômico no qual está inserido. 

Quanto à instituição, foi fundada pela comunidade judaica em 1973, mediante 

autorização do Ministério da Educação (MEC), por meio do Decreto 72.616/73, oferecendo 

inicialmente os cursos de Ciências, Letras e Pedagogia. A partir de janeiro de 2005, a 

instituição passou a ser mantida e gerenciada por uma holding que coordena diversas 

instituições de ensino presentes em mais de vinte municípios do Estado de São Paulo, entre 

interior e capital, e em vários estados do país. Durante os anos nos quais geramos os registros, 

a instituição mudou de nome por pelos menos três vezes.  

Com um pouco mais de vinte anos de existência, essa holding atua nos níveis 

básico e superior de educação – sendo que o nível superior tem a missão de alcançar a oferta e 

a prática de uma educação solidária e inclusiva, no que diz respeito às pessoas de baixa renda, 

por meio de parcerias, bolsas de estudo, como o ProUni e o Fies, convênios e projetos sociais, 

organizados e geridos pela própria instituição. 

 

1.5.1 Os participantes da pesquisa 

 

Como mencionado anteriormente, os participantes da pesquisa são três alunos, 

duas mulheres e um homem, que fizeram a graduação em Letras, no período vespertino, entre 

meados dos anos de 2009 e 2012.  

A aluna mais jovem (A1, no quarto capítulo)31, com 21 anos na época da 

entrevista, casada, é natural e moradora da cidade de São Paulo. Trabalhava como atendente 

em um hospital, nunca interrompeu os estudos e sempre estudou em escola pública. Contou 

que, antes de entrar para o curso de Letras, fez curso de comissária de bordo, porém não 

                                                           

31 A título de organização e conforme mencionado na introdução deste trabalho, utilizaremos os símbolos A1, 
A2, A3 para nos referirmos aos participantes da pesquisa.  
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conseguiu atuar na área; fez também o primeiro ano do curso superior em Aviação Civil. 

Segundo ela, precisou interromper a faculdade de Aviação Civil em virtude do alto custo das 

mensalidades; como pretendia retomá-lo, decidiu fazer Letras porque o curso oferece 

disciplinas, como língua portuguesa e inglesa, que poderiam ser convalidadas na faculdade de 

Aviação Civil. A aluna ainda relatou que tinha vontade de ser professora, pois sua mãe era, e 

queria lecionar para fazer a diferença, para ajudar os alunos a aprender ―de verdade‖. A 

escolha da instituição deu-se em função do horário, vespertino, uma vez que trabalhava pela 

manhã e fazia curso de inglês à noite, bem como pelo fato da universidade oferecer bolsa de 

estudos para alunos de baixa renda. Ao término do curso de Letras, a aluna investiu em um 

curso de pós-graduação lato sensu, na área de educação, em outra universidade particular. 

Atualmente, ela atua como professora contratada na rede pública de ensino do Estado de São 

Paulo.  

A segunda aluna (A2, no quarto capítulo), com 38 anos na época em que se deu o 

início da geração dos registros, é natural de Minas Gerais, sendo que veio para a capital de 

São Paulo aos 16 anos, e trabalhava como auxiliar administrativo para uma empresa da 

iniciativa privada. Relatou que sempre estudou em escola pública e, após o término do ensino 

fundamental I, precisou afastar-se por diversas vezes dos estudos, pois teve de trabalhar para 

auxiliar nas despesas domésticas – de modo que cursou a quinta e a sexta séries do ensino 

fundamental II no ensino regular e, depois de um longo período afastada dos bancos 

escolares, retornou, com 20 anos de idade, para cursar as demais séries desse ciclo nas salas 

de suplência. Quando conclui a oitava série, hoje nono ano, precisou interromper novamente 

os estudos, visto que, por exigências da empresa onde trabalhava na época, precisou ampliar a 

jornada de trabalho. Quando se casou, o esposo a incentivou a retornar à escola e ela decidiu 

por fazer o Ensino Médio no ensino regular. Segundo a aluna, escolheu o curso de Letras 

porque gosta da disciplina de Língua Portuguesa e sempre gostou de ler, no entanto, a sua 

vontade era a de ter cursado Física, porém não passou no vestibular, realizado em outra 

universidade particular. A escolha da instituição deu-se em virtude de dois motivos: o curso 

ser oferecido no horário vespertino, o que permitia a aluna conciliar os estudos, o trabalho e 

os afazeres domésticos, e por oferecer bolsa de estudos a alunos de baixa renda. Nas eleições 

de 2012, A2 lançou candidatura a vereadora de São Paulo, porém não foi eleita. Atualmente, 

trabalha como professora contratada na rede pública de ensino do Estado de São Paulo.  

O aluno mais velho, (A3, no quarto capítulo), com 60 anos na época em que deu-

se o início da geração dos registros, natural do interior de São Paulo, casado e morador da 
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cidade deste estado, é aposentado e escritor. Contou que fez o ensino fundamental I em escola 

pública e o fundamental II em escola técnica, na qual fez o curso de técnico administrativo. 

Após a conclusão desse curso, ficou aproximadamente quatro anos afastado dos bancos 

escolares. Quando decidiu retomar os estudos, optou por fazer o antigo colegial no Madureza 

– curso equivalente ao EJA, que ministrava disciplinas do ensino fundamental II e do Ensino 

Médio, sendo que nesse curso exigia-se o prazo de 2 a 3 anos para ser concluído. O Madureza 

foi extinto, dando lugar ao EJA, pois a clientela era formada, basicamente, de autodidatas, os 

quais demonstravam maior interesse pelos exames de certificação desse curso. Assim, quando 

finalizou esse curso, A3 passou mais alguns anos sem estudar, pois precisou se dedicar ao 

trabalho. Antes de ingressar no curso de Letras da universidade que serviu como campo de 

geração dos registros, tentou fazer esse mesmo curso em uma universidade particular de 

prestígio da cidade de São Paulo, porém conseguiu cursar apenas o primeiro ano, visto que 

teve de desistir em virtude do alto custo das mensalidades e porque tinha que se dedicar ao 

trabalho. O aluno tem dois livros de poesias publicados e, segundo ele, essas duas publicações 

revelam o gosto que tem pela leitura e pela escrita, sendo que foi esse gosto que determinou 

sua escolha pelo curso de Letras. O aluno relatou que escolheu a instituição por ser no horário 

vespertino e por ter facilidades de concessão de bolsas a aposentados. Atualmente, A3 está 

fazendo o curso de Pedagogia na mesma instituição. Ele relatou que com esse curso não 

pretende lecionar, apenas ampliar a compreensão sobre o funcionamento da educação e sobre 

como as pessoas aprendem.  

Em suma, neste capítulo, foram apresentadas a opção teórico-metodológica pelo 

modelo da pesquisa qualitativa de cunho etnográfico e a nossa opção também por adotar uma 

perspectiva discursiva para analisar os registros, a identificação e a justificativa, dentro do 

campo de investigação da LA, da escolha de nossa pesquisa e de seu aspecto longitudinal. Foi 

também apresentada a descrição dos procedimentos adotados para geração e análise dos 

registros – de modo que os registros assim obtidos constituíram a base da análise apresentada 

nesta pesquisa. A seguir, passaremos à discussão do conceito de gênero do discurso que guia 

esta pesquisa, das inter-relações que os gêneros mantêm entre si, e da caracterização da escrita 

acadêmica, da resenha e do artigo científico, a fim de ressaltar quais são as características 

linguístico-discursivas desses dois gêneros.  
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CAPÍTULO 2 

 

 GÊNERO, INTER-RELAÇÕES GENÉRICAS, CARACTERÍSTICAS DOS 

GÊNEROS ACADÊMICOS 

 

Nesta pesquisa, admite-se que o sucesso dos alunos no ensino de nível superior 

está atrelado, entre outras coisas, à compreensão e à produção de gêneros acadêmicos 

(BEZERRA, 2012b), bem como ao entendimento de que os gêneros mantêm relações entre si, 

conforme mencionado na introdução deste trabalho. Assim, embora esta pesquisa tenha 

apenas a intenção de analisar como os alunos realizam o gerenciamento de vozes na resenha e 

no artigo científico, acredita-se que seja válido discutir as inter-relações que os gêneros 

acadêmicos mantêm entre si. Para fomentar essa discussão, discutiremos, em um primeiro 

momento, a noção de gênero do discurso, a partir de diferentes abordagens teóricas que 

tomam os gêneros discursivos como objetos de análise e ensino. Em seguida, nos alinharemos 

a algumas abordagens de gênero, a fim de defendermos que, a título de ensino e para a 

promoção do letramento acadêmico dos estudantes, os gêneros podem ser abordados e 

analisados a partir das relações que mantêm entre si, e não como categorias isoladas, 

conforme asseveram Bezerra (2012a) e Bhatia (2004). Por fim, apresentaremos as 

especificidades da escrita acadêmica, da resenha e do artigo científico.  

 

2.1 A noção de gênero do discurso e as suas diferentes abordagens 

 

Atualmente, o conceito de gênero é amplamente utilizado nas mais diferentes 

áreas do conhecimento e no contexto escolar, conforme afirmam Freedman e Medway (1994, 

p. 01), pois, segundo os autores, ―a palavra gênero está na boca de todos, de pesquisadores e 

eruditos a pedagogos e professores‖. Isso se deve ao fato de as práticas sociais, sejam elas do 

contexto escolar, científico, profissional etc., serem mediadas pela linguagem. Ou seja, para 

atuar nas esferas de atividade humana ou comunidades discursivas, as pessoas usam a língua 

para efetivar o processo de comunicação, de modo que ―os gêneros discursivos são veículos 

de comunicação‖ (SWALES, 1990), que viabilizam esse processo comunicativo. Vale 

salientar que tanto Swales, como outros autores, comungam da ideia de que a comunicação 

verbal ocorre por meio de gêneros, conforme preconizou Bakhtin ([1953] 2003). 
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Assim, quando recorremos à origem da noção de gênero do discurso, é possível 

perceber que nem sempre esse conceito esteve atrelado aos estudos linguísticos ou serviu a 

fins pedagógicos para direcionar as estratégias da didática de línguas. O conceito de gênero 

esteve até o início do século XX relacionado aos estudos literários e remonta ao período 

clássico da Grécia Antiga. Marcuschi (2003) aponta que o uso do termo está relacionado a 

Platão, todavia, se consolidou com os estudos aristotélicos e com a arte retórica, pois, com 

Aristóteles, a arte retórica tinha por finalidade capacitar oradores e escritores a lançarem mão 

de diferentes gêneros que pudessem atender a diferentes propósitos e atingir públicos 

específicos. Em outras palavras, os gêneros eram definidos em função do ―assunto, audiência, 

ponto de vista, propósito, sequência de ideias e os melhores recursos linguísticos para 

expressar essa ideia‖ (ARAÚJO, 1996, p. 22-23). 

Desse modo, desde Platão e Aristóteles, até o início do século XX, o conceito de 

gênero pertenceu, basicamente, aos estudos literários, área que os dividiu em três categorias – 

lírico, épico e dramático – , que, por sua vez, admitem as seguintes subcategorias: soneto, ode, 

epopeia e tragédia. Para chegar a essa divisão e subdivisões foram consideradas as 

convenções textuais de forma e conteúdo (BEZERRA, 2006). Ou seja, essa abordagem de 

gênero, chamada por Bawarshi e Reiff (2013, p.29) de neoclássica, utiliza ―um conjunto de 

categorias (ou taxonomias) teóricas e trans-históricas com o objetivo de classificar os textos 

literários‖. Nesse sentido, os autores, citando Todorov (2000), ressaltam que essa abordagem 

apoia-se nessas categorias, ou tríade, apenas para classificar e descrever as relações existentes 

entre os textos literários, sem, no entanto, analisar como os gêneros surgem dos contextos 

reais de uso da linguagem. 

 Nas palavras de Bawarshi e Reiff (2013), a crítica feita a essa abordagem é 

relativa ao modo como ela universaliza o caráter ideológico do gênero, ao invés de concebê-lo 

  

emergindo de exigências sócio-historicamente situada e respondendo a elas. Em 
termos de impacto sobre o ensino da escrita, tais atitudes em relação aos gêneros tem 
ajudado a autorizar a criação de taxonomias descontextualizadas que resultaram no 
uso de modos de escrita tais como ―descrição‖, ―narração‖, ―persuasão‖ e 
―exposição‖, ainda largamente ensinados. Esses modos artificiais isolam a forma do 
conteúdo e presumem que toda escrita (e processos cognitivos associados) pode ser 
classificada e explicada por meio de categorias universalmente aplicáveis 
(BAWARSHI; REIFF, 2013, p. 32). 

 

Marcuschi (2008) aponta que, a partir do século XX até o início do século XXI, os 

estudos dos gêneros passam a ter novos enfoques e, por conseguinte, surgiram novos 

conceitos de gênero, em virtude do surgimento e desenvolvimento da Linguística, sendo que a 
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perspectiva bakhtiniana, denominada de perspectiva sócio-histórica e dialógica, deu início a 

uma tradição de estudos dos gêneros em diferentes correntes da Linguística e da Retórica. 

Neste estudo, as definições de gênero que nos interessam são aquelas que reconhecem e 

deixam mais evidentes o seu caráter social e responsivo, bem como as relações que os gêneros 

mantêm entre si. Desse modo, não discutiremos as divergências entre as concepções de 

gêneros oriundas das diferentes correntes teóricas da Linguística e de pesquisas que tomam os 

gêneros como objeto de ensino e/ou análise.  

 

2.2 Abordagens atuais de gênero 

 

Embora Bakhtin tenha concebido a noção de gênero do discurso com a finalidade 

de demonstrar que os gêneros orientam o uso da linguagem em qualquer esfera da atividade 

humana – a partir da análise de romances – e não pensando no campo da didática de línguas, 

supõe-se que algumas correntes teóricas da Linguística e dos Estudos Retóricos do Gênero 

tenham partido de algumas de suas postulações, principalmente no que diz respeito ao caráter 

social e responsivo do gênero e do reconhecimento que os gêneros mantêm relações entre si, 

para elaborarem suas concepções do termo.  

Na concepção bakhtiniana de gênero, o termo refere-se a um conjunto de práticas 

discursivas nas quais a linguagem é utilizada, na sua forma oral ou escrita, de diferentes 

maneiras, com diferentes funções, nas mais variadas situações sociais em que o indivíduo é 

convocado a agir e interagir por meio dela (BAKHTIN [1953] 2003). Desse modo, conforme 

aponta Miller (1984, p.156), cada situação social ―pede respostas retóricas tipificadas‖, ou 

seja, gêneros discursivos com características temáticas, composicionais e estilísticas 

específicas.  

Segundo a ótica de Bakhtin/Volochinov ([1929] 2004), o tema refere-se aos 

conteúdos ideologicamente em consonância que, por sua vez, ancoram-se em um sistema 

relativamente estável de significação, ou seja, em um gênero discursivo. No que diz respeito à 

forma composicional, ela pode ser entendida como traços compartilhados por textos que 

pertencem a um dado gênero do discurso – no caso da resenha, a obrigatoriedade de 

apresentar o objeto a ser resenhado logo no início do texto é um dos aspectos que caracteriza a 

estrutura composicional do gênero.  

No que concerne ao estilo, Bakhtin ([1953] 2003, p. 265) o define como reflexo 

da individualidade do autor no momento da enunciação; individualidade essa que abarca 
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desde as escolhas linguísticas até os traços de sua personalidade. Assim, a relação estilo e 

gênero discursivo revela-se naquilo que o teórico (([1953] 2003, p. 266) chama de ―estilos 

funcionais‖, definindo-os, entre outras coisas, como estilos de gêneros aplicados a 

determinada esfera da atividade humana, de modo a atender às especificidades e às 

necessidades comunicativas dessa esfera. 

As abordagens mais atuais de gênero, embora apresentem definições que 

apresentam divergências entre si e com a concepção bakhtiniana, reconhecem as relativas 

regularidades que os gêneros possuem, no que diz respeito à forma e ao conteúdo, bem como 

reconhecem seu caráter responsivo e social. Entre essas abordagens, que reconhecem o caráter 

social e responsivo e a relativa estabilidade dos gêneros, figuram as escolas de tradição 

linguística, tais como a Linguística Sistêmico-Funcional (ESF), a Linguística de corpus, os 

Estudos de gênero para Fins Específicos (ESP) e os Estudos Retóricos de Gênero (ERG). 

Conforme apontam Bawarshi e Reiff (2013), essas abordagens contribuíram para o ensino de 

escrita, no entanto, algumas delas apresentam alguns pontos vulneráveis ou passíveis de 

crítica, no que se refere ao tratamento pedagógico dado aos gêneros.  

A Linguística Sistêmico-Funcional, no que diz respeito ao ciclo ensino e 

aprendizagem, aborda o gênero no sentido de tornar ―visíveis para os estudantes os traços 

estruturais e linguísticos dos gêneros e mostra como esses traços estão ligados a funções 

sociais‖ (BAWARSHI; REIFF, 2013, p. 53). Alguns teóricos da linguagem, conforme 

apontam Bawarshi e Reiff (2013), criticam essa abordagem pelos seguintes motivos: usam 

modelos de gênero e análise estrutural para ensinar os alunos a escrever bons textos; 

classificam os gêneros e, depois, os modelam para os estudantes como se já fossem 

conhecidos por eles, ou seja, abordam o gênero de forma acrítica no estágio de modelagem; 

não analisam como os gêneros colaboram para a reprodução da ideologia e do propósito 

social, mas apenas fazem a análise do propósito do texto, bem como de sua estrutura, do 

registro e análise linguística. .  

No que concerne à Linguística de corpus, conforme Bawarshi e Reiff (2013), 

contribuiu com a pesquisa e o ensino de gêneros e, principalmente, com os profissionais que 

trabalham com o ensino de inglês para fins específicos, ao evidenciar a mudança linguística e 

a natureza das tipologias textuais, pois os estudos desenvolvidos por essa corrente teórica 

permitem que professores e pesquisadores ―identifiquem os traços mais e menos salientes de 

diferentes gêneros acadêmicos e profissionais, para que possam ensiná-los de forma mais 

realista‖ (BAWARSHI; REIFF, 2013, p. 58). 
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Já a área de ESP, inaugurada nos anos de 1960, dedica-se ao estudo e ensino de 

variedades especializadas do inglês para falantes não nativos que estão inseridos em contextos 

acadêmicos e profissionais britânicos ou norte-americanos. As bases teóricas e metodológicas 

para a análise de gêneros foram introduzidas e estabelecidas na área de ESP por John Swales 

(1990), com a publicação do livro ―English in Academic and Research Settings‖. Nessa obra, 

o autor identifica as duas características chaves das abordagens de gênero em ESP: (a) o foco 

no inglês acadêmico e de pesquisa; (b) o uso da análise de gênero para fins aplicados 

(BAWARSHI; REIFF, 2013). 

Os primeiros estudos em ESP, segundo Bawarshi e Reiff (2013 apud Swales, 

1990), aproximam-se da linguística de corpus, visto que, as primeiras abordagens de gênero 

em ESP procuravam identificar traços linguísticos recorrentes de determinado registro 

(linguagem científica, linguagem médica, entre outras), a fim de ensiná-los. Porém, a partir da 

década de 1960, as abordagens de gênero em ESP passam a focalizar variedades reais de 

gêneros usados nas disciplinas científicas. Nesse período, as análises também passaram a ser 

mais profundas, pois abrangiam, além dos traços linguísticos, os propósitos e efeitos 

comunicativos de variedades do inglês. Essa mudança denotava interesse em ―avaliar os 

propósitos retóricos, revelar as estruturas da informação e explicar escolhas sintáticas e 

lexicais (SWALES, 1990, p.3). 

Essas tendências em explicitar as características do gênero também aproximam os 

ESP e as abordagens em LSF, conforme asseveram Reiff e Bawarshi (2013). Os ESP e LSF 

compartilham da premissa de que os traços linguísticos dos gêneros estão ligados ao contexto 

e a função social. Nesse sentido, as duas abordagens, conforme as autoras, no que diz respeito 

às finalidades pedagógicas, pretendem tornar visíveis para estudantes menos favorecidos as 

conexões entre a língua e a função social incorporadas pelos gêneros. Em outras palavras, as 

duas correntes acreditam que o ensino explícito dos gêneros possibilita a esses estudantes o 

acesso aos contextos pretendidos, o que permite aproximar essas duas abordagens ao modelo 

da socialização acadêmica. 

A tendência de explicitar as convenções escriturais para os alunos é criticada 

pelos teóricos dos Letramentos Acadêmicos, principalmente, por Lea e Street (1998), quando 

tratam da abordagem da socialização acadêmica32 que, em linhas gerais, prevê a aculturação 

do aluno através do ensino explícito das convenções que regulam a escrita acadêmica, visto 

                                                           

32 Essa abordagem será mais bem definida no próximo capítulo.  
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que, nesse tipo de ensino, não são discutidas as relações de poder, as posições ideológicas, 

entre outros aspectos, que estão subjacentes ao ensino da escrita. No entanto, compartilhamos 

das postulações de Wingate (2012), que prevê que a forma com a qual o ensino de gênero é 

abordada, em sala de aula, deve depender também das necessidades reais dos estudantes.  

 No que concerne à definição de gênero, as abordagens em ESP o definem em 

relação aos propósitos comunicativos, sendo que a definição proposta por Swales (1990) 

ressalta a interação entre comunidade discursiva, propósito comunicativo e gênero – conceitos 

que são caros para as abordagens dos ESP. Assim, Swales define o gênero apontando que 

um gênero compreende uma classe de eventos comunicativos, cujos membros 
compartilham um certo conjunto de propósitos comunicativos. Esses propósitos são 
reconhecidos pelos membros especializados da comunidade discursiva original e 
desse modo passam a constituir a razão subjacente ao gênero. A razão subjacente 
delineia a estrutura esquemática do discurso e influencia e restringe as escolhas de 
conteúdo e estilo. O propósito comunicativo é um critério privilegiado que opera no 
sentido de manter o escopo do gênero, conforme concebido aqui, estreitamente 
ligado a uma ação retórica comparável (SWALES, 1990, p. 58). 
 

No interior dessa definição, é possível verificar que Swales situa os gêneros em 

contextos definidos, ou seja, em comunidades discursivas – ―redes sociorretóricas que se 

formam a fim de atuar juntas em favor de um conjunto de objetivos comuns‖ (SWALES, 

1990, p. 9). Swales aponta seis aspectos que caracterizam uma comunidade discursiva, a 

saber: 

 

 possui um conjunto consensual de objetivos públicos em comum; 

 possui, para realizar e promover seus objetivos, espaços, tecnologias e gêneros, ou 

seja, mecanismos que possibilitam a intercomunicação entre seus membros; 

 o uso desses mecanismos deve oportunizar a vinculação e a participação das 

pessoas na comunidade discursiva; 

 a comunicação e a promoção das metas da comunidade deve se dar por meio de 

gêneros, sendo que os gêneros são reconhecidos e definidos pelos membros da 

comunidade; 

 além dos gêneros, a comunidade possui léxico específico;  

 possui membros capazes de transmitir aos novos membros o conhecimento sobre 

os objetivos partilhados e os propósitos comunicativos da comunidade. 
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Trazendo as considerações acima para a esfera acadêmica/universitária, é possível 

dizer que a universidade, composta por diferentes áreas do saber que, por sua vez, possuem 

diferentes disciplinas, é uma comunidade discursiva, sendo que os gêneros acadêmicos 

apresentam diferenças retóricas que refletem a identidade das disciplinas que compõem 

determinado curso. Desse modo, as exigências de escrita do curso de Medicina são diferentes 

das exigências do curso de Letras, por exemplo. 

 Em suma, ao definir comunidade discursiva, Swales (1990), na verdade, refere-se 

àqueles que lidam com determinados gêneros e que, portanto, têm maior familiaridade com as 

convenções desses gêneros, de modo que é o domínio dos gêneros que faz com que uma 

pessoa seja reconhecida como membro legítimo da comunidade. Assim, além de situar os 

gêneros em comunidades discursivas, Swales (1990) concebe o gênero como uma classe de 

eventos comunicativos.  

Nessa concepção, fica claro que o teórico coloca o propósito comunicativo como 

o critério de maior relevância no reconhecimento dos gêneros, visto que ele motiva o uso da 

linguagem. Desse modo, o evento comunicativo pode ser entendido, da perspectiva do autor, 

como uma situação formada pelo discurso e pelos participantes do evento, ou seja, um evento 

comunicativo abrange ―não somente o próprio discurso e seus participantes, mas também o 

papel que esse discurso desempenha e o ambiente de sua produção e recepção, incluindo suas 

associações históricas e culturais‖ (SWALES,1990, p. 46).  

Para Swales, o propósito comunicativo fornece a lógica que está subjacente ao 

gênero, bem como contribui para a estruturação do discurso, influenciando a escolha de 

conteúdo e estilo. Em síntese, para o teórico, é o propósito comunicativo que determina a 

estrutura interna do gênero, define e restringe suas possibilidades linguísticas e retóricas, de 

modo que os demais traços, tais como forma, conteúdo, estilo, canal, vocabulário e 

terminologia, utilizados pelos membros da comunidade discursiva para nomear os gêneros, 

apesar de serem importantes, não exercem tanta influência sobre a construção do gênero 

quanto o propósito comunicativo.  

Swales (1990), apesar de colocar o propósito comunicativo como algo 

preponderante para o reconhecimento e caracterização do gênero, também reconhece que sua 

identificação em um gênero pode não ser tão fácil, visto que há gêneros que são constituídos 

de diferentes propósitos, dado que torna a eficácia da ação sociorretórica do gênero 

problemática. Assim, revendo a relevância do propósito comunicativo para o reconhecimento 

do gênero, Swales (2004), em estudo posterior, aponta que o propósito comunicativo, visto de 
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forma isolada, não é capaz de identificar o gênero e, devido a isso, propõe dois procedimentos 

de análise para identificá-lo, são eles: o procedimento textual e o procedimento contextual. 

No procedimento textual, o autor orienta que sejam, primeiramente, levantados os 

constituintes do gênero, ou seja, a estrutura, o conteúdo, os aspectos textuais e linguísticos 

realizados pelos movimentos retóricos e o propósito comunicativo, a fim de que se chegue à 

definição do gênero. Após este levantamento, o autor orienta que se avalie o contexto no qual 

o gênero está inserido, a fim de que se possa confirmar ou redefinir seu propósito 

comunicativo. Já no procedimento contextual, parte-se do contexto para os constituintes do 

gênero. Em outras palavras, Swales (2004) aponta que a análise seja orientada, 

primeiramente, pela identificação da comunidade discursiva, abrangendo seus valores, 

objetivos comuns, condições materiais, ritmos de trabalho, expectativas, repertórios de 

gêneros e normas de comportamento. Após a identificação do gênero na comunidade 

discursiva, redefine-se, caso seja necessário, o propósito comunicativo e faz-se a identificação 

de cada exemplar do gênero.  

Esses procedimentos revelam uma preocupação do autor com o propósito 

comunicativo, no sentido de ser identificado, mesmo que provisoriamente, a partir de uma 

visão mais ampla que coloca o texto em seu contexto, ao invés de apenas enumerar os 

propósitos de um gênero. Segundo Bawarshi e Reiff (2013), esses procedimentos de análise 

sugeridos por Swales, que parte da identificação do gênero em uma comunidade discursiva à 

análise dos movimentos retóricos e de como esses movimentos se realizam nele, trouxeram 

grandes contribuições para pesquisas que analisam gêneros disciplinares específicos. Além 

disso, esses procedimentos de análise também colaboraram com estudos que investigam 

gêneros oclusos (resumos, resenhas, cartas de submissão, pareceres), ou seja, gêneros que, nas 

palavras de Swales (2004), atuam nos bastidores da produção de outros gêneros. O autor, ao 

admitir o caráter interativo entre os gêneros, elaborou a noção de cadeias de gêneros, na qual 

um gênero necessariamente antecede outro, revelando que a competência genérica implica, 

entre outras coisas, o conhecimento sobre como os gêneros interagem uns com os outros.  

Embora as abordagens em ESP tenham contribuído para o ensino da escrita e para 

evidenciar as relações dinâmica e intertextual entre os gêneros, algumas críticas foram feitas a 

essas abordagens. Segundo Bawarshi e Reiff (2013), as principais críticas feitas as abordagens 

em ESP dizem respeito ao fato do contexto social ser usado para compreender os propósitos 

comunicativos de gêneros especializados, ou seja, acadêmicos e profissionais, bem como suas 
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convenções, que devem ser explicitadas aos estudantes, a fim de que eles acessem o Discurso 

Acadêmico.  

Ainda conforme as autoras, este tipo de análise de gênero, que prioriza a 

explicitação das convenções de gênero contra o pano de fundo do contexto social, pode 

colaborar para que os estudantes apenas reconheçam e reproduzam os movimentos retóricos 

que realizam o gênero, sem, no entanto, adaptá-los e aplicá-los como resposta a outras 

situações e objetivos comunicativos. Em outras palavras, as abordagens em ESP são criticadas 

por não dar muita atenção à perspectiva dos aprendizes e ao contexto dos quais emergem os 

gêneros acadêmicos e profissionais (BAWARSHI; REIFF, 2013).  

Para o presente trabalho, o que é central é o fato das abordagens em ESP 

reconhecerem que os gêneros são utilizados para realizar ações no interior das práticas 

sociais, bem como as relações que os gêneros mantêm entre si, de priorizarem a análise de 

gêneros especializados do domínio acadêmico e o fato de analisarem os movimentos 

retóricos, dentre eles, o movimento que diz respeito aos recursos linguístico-discursivos que 

realizam os gêneros. Esses elementos são importantes para esta pesquisa porque investigamos 

como os estudantes promovem o gerenciamento de vozes em dois gêneros especializados do 

domínio acadêmico, a fim de saber quais os recursos linguístico-discursivos que mobilizaram 

e como mobilizaram para incorporar às resenhas e ao artigo científico, que lhes foram 

solicitados no interior de algumas disciplinas do curso de Letras, as vozes de outros autores.  

Além disso, neste trabalho, também reconhecemos que o conceito de gêneros e de 

comunidade discursiva são conceitos relacionados e, por isso, se fazem importantes para este 

estudo, visto que, com base nas postulações de Swales (1990), entendemos que o contexto 

acadêmico-universitário, o qual focalizamos, corresponde a uma comunidade discursiva ou 

―rede sociorretórica‖ – lugar onde se encontram membros que compartilham propósitos 

comunicativos, gêneros e léxico específico e outros membros que não compartilham, no caso, 

os alunos iniciantes e alunos que ainda não aprenderam as convenções da escrita acadêmica e 

os gêneros específicos dessa comunidade.  

 Acreditamos que o ingresso e a participação dos alunos nessa comunidade 

ocorrem, entre outras coisas, pelo domínio dos gêneros específicos dela, pois são eles que 

viabilizam a realização dos propósitos dos membros que a constituem, dentre eles, podemos 

citar os professores e os autores legitimados em dada área do conhecimento. Assim, para que 

o acesso à comunidade seja efetivo, os alunos terão de representar o saber, adquirido nas 

disciplinas de determinado curso, em conformidade com as convenções do Discurso 
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Acadêmico, a saber: citações de fontes, expressão da subjetividade, objetividade, 

gerenciamento de vozes no diálogo com outros textos, clareza, etc..  

Em outras palavras, nesta pesquisa, reconhecemos tal como aponta Swales (1990), 

que alguns gêneros de uma dada comunidade discursiva exibem padrões de similaridades em 

termos de estrutura, estilo, conteúdo e público-alvo, como é o caso da resenha e do artigo 

científico – gêneros que utilizam basicamente os mesmos recursos linguístico-discursivos 

para referenciar outros autores. Ou seja, esses dois gêneros utilizam movimentos retóricos 

similares, embora com propósitos distintos, que, no caso da resenha, servem ao propósito de 

fazer referência ao autor do texto resenhado, no sentido de demonstrar entendimento, por 

parte do resenhista, do que foi dito pelo autor do texto-fonte da resenha; e, no caso do artigo 

científico, para apresentar os pressupostos de autores que já trataram do tema do artigo 

científico e para dar legitimidade ao que é dito pelo autor do artigo.  

Além disso, devido às relações que os gêneros mantêm entre si, é possível afirmar 

que a resenha pode funcionar como gênero ocluso que atua nos bastidores da escrita do artigo 

científico, visto que, para compor a seção teórica de um artigo científico, é comum que sejam 

feitas, no processo de pesquisa bibliográfica, resenhas de obras ou de artigos que tratam do 

mesmo tema que será tratado no artigo científico. Assim, por acreditarmos serem legítimas as 

críticas feitas às abordagens em ESP, achamos válido salientar que os recursos linguístico-

discursivos que realizam o gerenciamento de vozes nas resenhas e artigos científicos de 

nossos informantes foram analisados, considerando o ponto de vista dos estudantes, bem 

como suas histórias de letramento, as observações escritas dos professores sobre os textos dos 

alunos e as características do contexto de ensino no qual os textos foram produzidos, visto que 

nessa pesquisa partimos da premissa de que a análise de gênero e  

 

a efetiva participação numa comunidade discursiva exige mais do que a simples 
habilidade de observar convenções em gênero em sua relação com propósito 
comunicativos; exige a habilidade de saber por que os gêneros e os propósitos 
existem, de quem são os interesses a que servem e de quem são os que excluem, o 
que tornam possível e o que obscurecem (BAWARSHI; REIFF, 2013, p. 74) 

 

Nesta pesquisa, consideramos, conforme assevera Pennycook (1997), que a 

análise e o ensino de gênero devem ter como uma de suas principais metas oportunizar aos 

estudantes acesso aos gêneros ditos de poder e, para tal, se faz necessário que tanto a análise 

quanto o ensino de gêneros caminhem para além da explicitação dos padrões e traços dos 

gêneros, e incorporem à análise e ao ensino as dimensões ideológicas, identitárias e as 

relações de poder que estão no bojo desses traços e padrões. Nesse sentido, julgamos válido 
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ainda neste capítulo tecer algumas considerações sobre os Estudos Retóricos de Gênero 

(ERG), que, bem como os ESP, reconhecem a relação dinâmica entre os gêneros e os 

contextos, os entendem como ações retóricas e linguísticas situadas, porém, os compreende 

como constitutivos dos contextos sociais (BAWARSHI; REIFF, 2013), de modo que o 

contexto, nesse sentido, não figura apenas como conhecimento de fundo para a compreensão 

dos gêneros.  

 

2.2.1 A concepção de gênero para os ERG 

 

Considerando o que foi dito até aqui, é possível depreender que as abordagens, 

que se prendem a analisar e a ensinar os gêneros, embora com diferentes enfoques teóricos, 

comungam da ideia de que os gêneros são indissociáveis do contexto social. Desse modo, 

verificamos que os pesquisadores da área do ESP compreendem os gêneros como eventos 

comunicativos que estão situados em comunidades discursivas, de modo que o contexto 

fornece um ―valioso conhecimento de fundo com respeito a propósitos comunicativos, 

membros da comunidade discursiva, nomenclatura de gêneros, ou ainda, sobre cadeia de 

gêneros e gêneros oclusos‖ (BAWARSHI; REIFF, 2013, p. 76). As abordagens em ERG 

julgam esses aspectos de extrema importância para a compreensão de gênero, no entanto, 

criticam as abordagens em ESP por analisarem os gêneros a partir de suas convenções 

estruturais e léxico-gramaticais, usando o contexto social para entender o funcionamento dos 

gêneros e seus propósitos comunicativos.  

Com base nessa crítica, os ERG propõem que os gêneros sejam compreendidos 

―como conceitos sociológicos que corporificam modos textuais e sociais de conhecer, de ser e 

de interagir em contextos bem determinados‖ (BAWAHRSHI; REIFF, 2013, p. 76). Nesse 

sentido, os textos são analisados para compreender os contextos e as ações sociais, e não ao 

contrário. Para chegar a essa compreensão, os pesquisadores da área defendem que os textos 

sejam analisados a partir de uma perspectiva etnográfica, pois nas palavras de Reiff, citada 

por Bawarshi e Reiff (2013, p. 77),  

 

fazer da análise de gêneros o ponto focal da investigação etnográfica [...] vincula as 
ações comunicativas a seus contextos e pode ilustrar para os estudantes como os 
padrões de comportamento linguístico e retórico [...] estão indissociavelmente 
relacionados a padrões de comportamento social.  
 

Em outras palavras, os pesquisadores dos ERG advogam em favor de abordagens 

mais sociológicas dos gêneros, em detrimento de abordagens mais explícitas, sem, no entanto, 
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dispensar as elaborações teóricas advindas de estudos que prezam mais pela análise dos traços 

textuais recorrentes dos gêneros, tendo como pano de fundo o contexto social, a fim de 

oportunizar o acesso dos estudantes aos contextos pretendidos. No presente trabalho, 

cotejamos alguns dos pressupostos advindos dos ESP, principalmente advindos das 

postulações de Swales, com o conceito de gênero dos ERG e as discussões da vertente teórica 

dos Letramentos Acadêmicos, a fim de analisar como os alunos promovem o gerenciamento 

de vozes na resenha e no artigo científico, visto que, conforme apontam Bawarshi e Reiff 

(2013), na tradição brasileira é comum os estudos atravessarem as fronteiras do debate 

existentes entre os ERG, ESP e outras abordagens, para dar conta de analisar os gêneros, os 

aspectos dos gêneros ou as estratégias de escrita de estudantes que enfrentam barreiras 

linguísticas e de letramento para se engajarem no Discurso Acadêmico através da produção de 

gêneros específicos dessa esfera, como é o caso do presente estudo.  

Vale salientar que não tomaremos o propósito comunicativo como ponto de 

partida da análise dos textos dos nossos informantes, como fazem os estudos em ESP, mas a 

perspectiva dos nossos informantes, suas histórias pregressas de letramentos, as características 

do contexto onde os textos foram produzidos, bem como as observações que os professores 

fizeram sobre esses textos, para, então, analisar os recursos linguístico-discursivos que 

textualizaram o gerenciamento de vozes em seus textos, sendo que é exatamente nesse 

aspecto da análise que nosso estudo se aproxima dos ESP.  

Ainda é válido dizer que não seguimos a mesma trajetória de análise dos ESP, que 

parte do contexto para o texto, visto que estamos partindo da perspectiva dos nossos 

informantes, no que concerne às demandas da escrita acadêmica e suas histórias pregressas de 

letramento, pois, na perspectiva dos Novos Estudos do Letramento e da vertente dos 

Letramentos Acadêmicos, as práticas de escrita são compreendidas com base na correlação 

entre o contexto sócio-histórico e ideológico característico da agência de letramento, ou da 

comunidade discursiva, e a história de letramento do sujeito, bem como de suas expectativas 

em relação à escrita, que são demonstradas em seus relatos orais e em suas práticas 

escriturais.  

Assim, no que concerne a definição de gênero, vimos que há definições que se 

complementam e, em alguns momentos, divergem entre si. Nesta pesquisa, conforme 

explicitado no início deste capítulo, partimos da noção de gênero proposta por Bakhtin 

([1953] 2003), visto que a noção expressa por ele deu base para a formulação de outros 

conceitos de gênero. Bakhtin, conforme explicitado anteriormente, concebe o gênero como 
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enunciado que relaciona-se com a intenção do autor, o que permite que, dessa perspectiva, o 

gênero seja compreendido como uma ação da linguagem para a qual será direcionada uma 

resposta do interlocutor. Além disso, Bakhtin caracteriza os gêneros, apontando que eles 

apresentam uma relativa estabilidade, de modo que há gêneros mais padronizados e 

estereotipados, ao passo, que existem outros mais maleáveis, sendo que para utilizá-los de 

forma eficiente faz-se necessário que as pessoas os conheçam bem, no que diz respeito aos 

aspectos composicionais, estilísticos e temáticos (BAKHTIN, [1953] 2003). Em suma, o 

teórico define os gêneros como enunciados, constituídos de conteúdo temático (assunto), 

estilo verbal (constituído pela linguagem típica de cada gênero e subjetividade do escrevente) 

e construção composicional (organização do gênero).  

Adotamos também a definição de Miller (1984; 2009), que integra os ERG, pois a 

autora também enfatiza o caráter social do gênero, seu caráter responsivo e sua relativa 

estabilidade, apontando que os gêneros são forma de ação social, de modo que o gênero é uma 

entidade instável, que ―transforma-se, desenvolve-se e decai‖, sendo que ―o número de 

gêneros existente em uma sociedade é indeterminado e depende da complexidade e 

diversidade daquela sociedade (MILLER, 2009, p. 36). Com base nessas duas definições, é 

possível dizer que os gêneros discursivos emergem dos contextos sociais, bem como são 

modificados por eles, à medida que vão surgindo novas necessidades comunicativas e 

interacionais.  

Miller (1984, p.159), dentro dos ERG, foi a precursora em pensar o gênero como 

ação social, quando definiu os gêneros como ―ações retóricas tipificadas, baseadas em 

situações recorrentes‖33. Nessa definição de gênero, fica latente a ênfase que a autora dá a 

ideia de que as ações estão baseadas em situações recorrentes, de modo que, antes de agir, o 

sujeito precisa interpretar, definir a situação na qual precisará dar uma resposta condizente a 

ela. Nesse sentido, Bawarshi e Reiff apontam que  

                                                           

33 O termo retórica, nessa concepção de gênero, é compreendido a partir dos estudos de Burke (1951), citado por 
Bawarshi e Reiff (2013), que faz uma distinção entre a velha retórica, cuja palavra-chave é ―persuasão‖, e a nova 
retórica, cuja palavra-chave é ―identificação‖. Para o autor (citado por BAWARSHI; REIFF, 2013, p. 84) a 
retórica é uma forma de ação simbólica, que ―permite que os seres humanos atuem na realidade social e também 
que construam, usando a linguagem simbolicamente para estabelecer identificação e induzir à cooperação. Ao 
mesmo tempo, a retórica também é contingente e dinâmica quando os usuários da língua rivalizam por 
identificações e as negociam (como identificam a si mesmos e aos outros contra como são identificados, como 
estabelecem e mudam as afiliações e assim por diante)‖. Assim, os estudos retóricos de gênero refletem a 
revitalização da retórica clássica que resultou na nova retórica. As contribuições teórico-metodológicas dessa 
corrente teórica são decorrentes da preocupação com o ensino e aprendizagem de língua materna, no caso o 
inglês para fins específicos, de modo que vêm sendo adaptadas para o estudo de gêneros em contextos 
acadêmicos e profissionais, em diversos países, entre eles, o Brasil, a partir dos estudos de Motta-Roth.  
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é a nossa interpretação compartilhada de uma situação, através de tipificações 
disponíveis, como os gêneros, que a torna reconhecível como recorrente e lhe 
confere sentido e valor. As ações estão indissociavelmente ligadas e baseadas em 
interpretações. Portanto, definir os gêneros como ações retóricas significa 
reconhecê-los como formas de interpretação social que tornam possíveis certas 
ações (BAWARSHI; REIFF, 2013, p. 94).  
 

Com base no apontamento acima, é possível dizer que os gêneros compreendidos 

como ações tipificadas nos permitem, além de agir, em situações retóricas recorrentes, 

entendidas por Miller (1984) como construtos sociais, interpretá-las, a fim de responder a elas 

de forma adequada. Assim, o modo como interpretamos, definimos e agimos depende do 

modo como reconhecemos as demandas das situações retóricas recorrentes, sendo que esse 

reconhecimento, na voz de Miller, é aprendido socialmente. Em outras palavras, a habilidade 

de interpretar, definir e responder às exigências de situações recorrentes parte, em primeira 

instância, do nosso conhecimento prévio sobre as práticas sociais e, bem como aponta 

Bawarshi e Reiff (2013, p. 95), ―da forma como chegamos a acordos compartilhados sobre o 

que uma situação exige, o que ela significa e como devemos agir nela‖. 

Trazendo essas considerações para o contexto acadêmico/universitário, 

compreendemos as aulas, as solicitações dos professores, que são feitas nas aulas, os eventos 

de letramento, tais como seminários, palestras etc., também como situações retóricas 

recorrentes, na quais os estudantes precisam agir, lançando mão de gêneros orais e escritos 

típicos dessa esfera. No entanto, antes que a ação ocorra, se faz necessário que eles 

interpretem o ambiente – permeado de crenças, valores, ideologia, relações de poder, como 

qualquer outra comunidade discursiva –, definindo e determinando a situação ou situações 

com base nos conhecimentos prévios que possuem e que foram adquiridos socialmente.  

Esses conhecimentos devem ser relacionados às novas experiências, de modo que 

elas vão tornando-se familiares através do reconhecimento de similaridades entre os 

conhecimentos prévios e a nova experiência, sendo que essas similaridades se constituem 

como um tipo. Bakhtin/Volochinov ([1929] 2004) enfatiza que quando fala/escreve ou 

lê/ouve, o indivíduo ativa seu conhecimento prévio do paradigma dos gêneros a que ele teve 

acesso nas suas relações com a linguagem para agir nas esferas sociais. Todavia, quando os 

conhecimentos prévios ou tipificações já existentes não dão conta de uma nova situação, um 

novo tipo é formado, sendo que ―é através do processo de tipificação que criamos recorrência, 

analogias e similaridades‖ (MILLER, 2009, p. 31).  
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Para Miller (1984), os gêneros servem de chave para auxiliar os estudantes a 

compreender e participar das ações das comunidades discursivas, visto que são os gêneros que 

fazem a mediação entre situações e ações. Dessa perspectiva, fica claro que as comunidades 

discursivas, dentre elas, a universidade e os cursos que a constituem, são permeadas pelas 

práticas de letramento, sendo que não há como realizar ações sem que a linguagem esteja no 

centro delas e é nesse sentido que, conforme Miller, os gêneros nos auxiliam a reconhecer as 

situações como recorrentes e fornecem as estratégias retóricas típicas que lançamos mão para 

agir nessas situações. Desse modo, a autora assevera que os gêneros não devem ser definidos 

apenas pela fusão entre forma, substância, visto que ―uma definição retoricamente válida de 

gênero precisa ser centrada não na substância ou na forma de discurso, mas na ação que é 

usada para sua realização‖ (MILLER, 2009, p.22). 

As contribuições da noção de gênero proposta por Miller (1984, p.151) colocam 

em evidência que ―compreender os gêneros socialmente‖, e não como entidades isoladas, 

―pode nos ajudar a explicar como encontramos, interpretamos, reagimos e criamos certos 

textos‖, visto que eles, em suas manifestações orais ou escritas, orientam nossas práticas 

sociais cotidianas e nos ensinam sobre como agir nas comunidades discursivas as quais 

acessamos ou pretendemos acessar. Assim, acreditamos que a análise dos recursos linguístico-

discursivos que textualizam o gerenciamento de vozes na resenha e no artigo científico nos 

auxiliará na compreensão sobre como os alunos promovem esse gerenciamento.  

Bazerman (2005; 2006; 2007; 2011), dialogando com as postulações de Miller 

(1984), define o gênero como uma construção psicossocial que emerge historicamente e faz 

parte de processos de atividades socialmente organizadas. O gênero concebido assim envolve 

o entendimento de que o sujeito o aciona para reconhecer e construir ações tipificadas em 

situações retóricas recorrentes. Dessa perspectiva, a título de compreensão do gênero, deve-se 

observar também o contexto sócio-histórico e o sujeito cognitivo, visto que é com base nesses 

dois elementos que os sentidos são identificados, moldados, localizados e recebidos 

(BAZERMAN, 2005), pois os 

 

gêneros não são apenas formas. Gêneros são formas de vida, modos de ser. São 
frames para a ação social. São ambientes para a aprendizagem. São os lugares onde 
o sentido é construído. Os gêneros moldam os pensamentos que formamos e as 
comunicações através das quais interagimos. Gêneros são os lugares familiares para 
onde nos dirigimos para criar ações comunicativas inteligíveis uns com os outros e 
são os modelos que utilizamos para explorar o não-familiar [sic] (BAZERMAN, 
2006, p. 23). 
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A partir dessa noção de gênero, é possível dizer que o ensino e a análise dos 

gêneros não devem se preocupar apenas com a forma, mas também com a vida que está ao 

redor do texto. Desse modo, Bazerman (2007) assevera que o ensino da escrita também seja 

situado como ação social, na qual o professor motive o estudante a moldar e criar o sentido do 

texto, visto que  

 

a educação letrada precisa atender não somente às habilidades formais de codificar e 
decodificar textos, mas também aos processos individualizados da construção de 
sentidos. É preciso também ajudar os alunos a engajarem-se com as ferramentas 
necessárias para compreender, avaliar e participar dos sistemas de atividade social 
maiores onde os textos assumem significados e vida. (BAZERMAN, 2007, p. 196). 

 

As considerações de Miller (1984; 2009) e Bazerman (2005; 2006; 2007) 

colaboram para que os gêneros sejam analisados e ensinados não como uma estrutura formal, 

convencional e fixa, mas como o resultado, retoricamente visível, de práticas sociais ou como 

formas retóricas típicas das quais as pessoas lançam mão para agir em situações recorrentes, 

de modo que essa ação ancora-se em conhecimentos prévios. Dessa perspectiva teórica, as 

regularidades formais que podem ser observadas nos gêneros são respostas a uma situação 

retórica, pois nas palavras de Bazerman (2006, p. 29) 

 

o gênero é apenas a realização visível de um complexo de dinâmicas sociais e 
psicológicas. Ao compreendermos o que acontece com o gênero [...] percebemos os 
múltiplos fatores sociais e psicológicos com os quais nossos enunciados precisam 
dialogar para serem mais eficazes.  
 

Para compreender como os alunos realizam o gerenciamento de vozes na resenha 

e no artigo científico, consideramos a perspectiva de nossos informantes. No que concerne ao 

conceito de gênero, entendemos os gêneros como ações sociais, ou seja, modos tipificados de 

agir em situações recorrentes, que materializam uma classe de eventos; compartilham 

propósitos comunicativos; possuem traços específicos prototípicos; apresentam lógica inata e 

determinam usos linguísticos específicos de acordo com a comunidade discursiva da qual 

emergem. (SWALES, 1990; BAZERMAN 2005; 2006; 2007; MILLER 1984; 2009).  

Associando essa compreensão de gênero advinda dos estudos em ESP, dos ERG 

com a concepção bakhtiniana de gênero, bem como com as postulações teóricas dos Novos 

Estudos do Letramento e dos Letramentos Acadêmicos, entendemos a atividade de escrita 

como uma atividade que responde a expectativas específicas de determinado grupo de pessoas 

que compartilham de convenções e propósitos comunicativos também específicos. Nesse 
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sentido, escrever é uma prática social guiada pelos objetivos dos membros de uma 

comunidade discursiva. Sendo assim, a atividade de escrita não pode ser considerada apenas 

pelo viés cognitivo, mental, ou seja, como uma habilidade geral e fixa, que deve ser usada 

para ler e escrever em todo e qualquer contexto letrado, visto que os modos de usar a escrita 

variam de um contexto social para o outro e, em virtude disso, não podemos falar em um 

único letramento, mas em letramentos. 

Por fim, acreditamos que seja válido dizer que essas contribuições teóricas não 

diluem o reconhecimento das tensões existentes nesses grupos, pois, apesar do consenso de 

que as práticas discursivas presentes nas comunidades discursivas ou esferas da atividade 

humana influenciam a todas as pessoas que fazem parte delas ou que intentam pertencer a 

elas, compreendemos, principalmente em virtude de nossa filiação às postulações dos Novos 

Estudos do Letramento e dos Letramentos Acadêmicos, que as influências se dão de maneira 

desigual e variável, em decorrência das histórias pregressas de letramento dos sujeitos, das 

relações de poder, dos valores, das crenças e das ideologias que estão presentes nesses 

lugares.  

Em outras palavras, nas comunidades discursivas os conhecimentos não são 

compartilhados, assimilados e aprendidos de forma homogênea. Isso implica dizer que mesmo 

que o aspecto composicional, estilístico e temático do gênero esteja na memória cognitiva dos 

sujeitos, o reconhecimento do gênero é diferente de pessoa para pessoa, visto que reconhecer 

um gênero de determinada situação comunicativa ou de determinada esfera da atividade 

humana depende também de fatores pessoais e sociais. Feitas essas considerações, na próxima 

seção, discorreremos sobre as relações que os gêneros mantêm entre si.  

 

2.3 As inter-relações entre os gêneros do discurso 

 

Na introdução deste trabalho, defendemos que os gêneros devem ser abordados, a 

título de análise e para o ensino, a partir das relações dinâmicas que mantêm uns com os 

outros. Bezerra (2012a) aponta que, embora muitas pesquisas ainda se concentrem no estudo 

de gêneros específicos, analisando-os de forma isolada, nos últimos anos, têm surgido 

pesquisas que os abordam de uma forma mais realista, ou seja, a partir de suas inter-relações, 

visto que, na voz do autor, é assim que os gêneros se apresentam em diferentes domínios 

discursivos. Como vimos, as relações dinâmicas entre os gêneros é reconhecida por Swales 

(1990; 1996) e por outros estudiosos que integram os ERG.  
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Esse reconhecimento faz com que nos remetamos às postulações de Bakhtin 

([1953] 2003), no que concerne às complexas relações que os gêneros primários mantêm com 

os gêneros secundários. Bakhtin distingue os gêneros primários – chamados de gêneros 

simples, constituídos das formas de comunicação verbal que emergem de situações cotidianas 

ou dos discursos da oralidade – dos gêneros secundários, tidos como mais complexos. Nas 

palavras do autor, os gêneros secundários absorvem e transformam os gêneros primários, e 

aparecem em circunstância de comunicação cultural mais complexa, tais como no romance, 

no discurso científico etc.  

Além da transmutação entre os gêneros, Bakhtin trata os gêneros a partir de suas 

relações dialógicas, nas quais um gênero, em dada esfera da atividade humana, serve ao 

propósito de responder a outro gênero. Dessa perspectiva, verifica-se que Bakhtin, ao se 

dedicar ao estudo do gênero literário romance, não aborda os gêneros como entidades 

estanques, e sim a partir de suas inter-relações. Assim, é válido dizer que, da perspectiva do 

teórico, o enunciado, unidade comunicativo-discursiva, relaciona-se dialogicamente com 

outros enunciados, e, tendo em vista que os gêneros constituem enunciados tipificados, eles 

também respondem a outros gêneros e ―adquirem sentido na interação com eles‖, conforme 

explicam Bawarshi e Reiff (2013, p. 110).  

Essa visão de gênero influenciou os ERG e ESP. Nesse sentido, verifica-se na 

literatura existente que outros estudiosos, bem como Swales (2004), que analisou gêneros 

acadêmicos, também se dedicaram a analisar as constelações de gêneros; dentre eles, 

podemos citar o trabalho de Bezerra (2006), que analisou os gêneros acadêmicos 

introdutórios, Bhatia (2004), que dedicou-se ao estudo dos gêneros promocionais, Araújo 

(2006), que analisou os gêneros digitais, focalizando os chats.  

No caso de Bhatia (2004), ele nomeia as inter-relações genéricas como colônia de 

gêneros, de modo que o autor conceitua o termo a partir das duas funções que pode 

desempenhar, pois a ideia de colônia de gênero permite que a identificação e a descrição dos 

gêneros se deem de modo versátil, bem como propicia o estabelecimento de relações 

recíprocas entre eles, em níveis diferentes; possibilita relacionar os gêneros identificados e 

descritos com os contextos sócio-comunicativos dos quais emergem. No que concerne à 

compreensão de colônia de gênero, Bhatia (2004, p. 58) a compreende como ―um 

agrupamento de gêneros intimamente relacionados‖, que, apesar de compartilhar propósitos 

comunicativos em comum, apresentam diferenças no que concerne ao contexto de uso, à 

filiação disciplinar – visto que no processo de ensino e aprendizagem são inseridos textos de 
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vários domínios disciplinares –, às restrições determinadas pelos membros da comunidade 

discursiva, etc. Ainda para o autor, no bojo dessa noção, está a ideia de colonização, visto que 

―a invasão da integridade de um gênero por outro gênero ou convenção genérica‖ acarreta na 

criação de formas híbridas (BHATIA, 2004, p. 58), ou seja, Bhatia reconhece que alguns 

gêneros incorporam características formais de outros gêneros. Nesse sentido, consideramos 

que o artigo científico incorpora uma característica da resenha, principalmente no que 

concerne a seção dedicada à fundamentação teórica, na qual o produtor precisa explicitar os 

conceitos que fundamentam seu artigo e, para tal, precisa referenciar os autores, dividindo 

suas responsabilidades enunciativas. Esse aspecto da relação entre os dois gêneros, foi, de 

algum modo, reconhecida pelos informantes desta pesquisa, como é possível verificar no 

sexto capítulo desta tese.  

Já Bazerman (2005, p. 31), não utiliza a mesma nomenclatura de Bhatia, pois usa 

o termo conjunto de gêneros, definindo-o como ―a coleção de tipos de texto que alguém, em 

um determinado papel, provavelmente produzirá‖. Na perspectiva do autor, quando fazemos o 

levantamento dos gêneros, os quais uma pessoa usa no âmbito profissional ou acadêmico, 

estamos, na verdade, identificando o funcionamento parcial deles, visto que esse conceito 

proposto por Bazerman apresenta um foco no indivíduo e no contexto no qual ele está 

inserido. Bezerra (2012a) mostra que essa definição de Bazerman apresenta limitações; dentre 

elas, cita o fato do conceito dar conta apenas da produção dos gêneros, e não da recepção, 

visto que em um ambiente acadêmico os alunos tanto produzem quanto leem textos, de modo 

que, abordar apenas as produções dos alunos daria conta de parte da realidade deles, segundo 

o autor. No caso de nossa pesquisa, há essa limitação apontada por Bezerra, visto que 

abordamos apenas as produções escritas de nossos informantes, visto que não tivemos acesso 

a todos os textos que serviram de base para a produção das resenhas.  

Swales (1996) aponta para a natureza interativa dos gêneros ao chamar a atenção, 

no artigo Occluded Genres in the Academic, para a importância da análise de gêneros que 

nomeia de oclusos (resumo, pareceres, cartas para submissão de trabalhos, etc.), a fim de 

demonstrar como esses gêneros atuam nos bastidores da produção de artigos de pesquisa e 

auxiliar alunos pós-graduandos não falantes do inglês a acessar e participar da comunidade 

acadêmica. Em um estudo posterior, mais precisamente na obra Research genres: 

explorations and applications, o autor (2004) aborda as relações entre os gêneros que 

pertencem a um mesmo grupo, a partir de um estudo etnográfico em diferentes departamentos 

da Universidade de Michigan, nos quais investigou como as pessoas compreendem as 
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relações entre os gêneros que têm de lidar, no sentido da produção e recepção, com base no 

conceito de constelação de gêneros.  

O autor denominou os diferentes tipos de relações entre os gêneros de 

constelações de gêneros. Assim, é possível verificar nesse estudo que os gêneros se 

relacionam entre si a partir de ―hierarquias‖, ―cadeias‖, ―grupos‖ e ―redes‖. (SWALES, 2004, 

p.12-22). Ou seja, dessa perspectiva, os gêneros podem ser organizados por redes, cadeias, 

hierarquias, etc. No que concerne às relações entre os gêneros que se dão em cadeia, Swales 

(2004, p.18) procurou demonstrar como ―um gênero necessariamente antecede outro‖, 

demonstrando como a produção de um gênero desencadeia a escrita ou a produção oral de 

outros gêneros – no sexto capítulo desta tese, A3 demonstrou compreender a resenha como 

um gênero ocluso do artigo científico, visto que, nas palavras do aluno, a elaboração da 

resenha antecede a escrita do artigo científico, no sentido de sistematizar as leituras dos textos 

dos autores que fundamentarão o artigo. Swales entende esse movimento de antecedência de 

um gênero em relação ao outro como um tipo de constelação, cuja organização se dá em 

cadeia, em virtude da disposição cronológica.  

Trazendo essas considerações para o nosso contexto de pesquisa, é possível dizer 

que a solicitação da escrita de um artigo científico como TCC acarretará, primeiramente, na 

produção de um projeto de pesquisa. Para escrever o projeto de pesquisa, o aluno terá de ler, 

entre outras coisas, obras de autores que fundamentarão o projeto e, posteriormente, o artigo, 

em sua seção teórica ou na seção dedicada a revisão da literatura. Durante a leitura é provável 

que se faça um resumo ou resenha dessas obras, o que parece ter sido feito por A3, conforme 

poderemos verificar no capítulo seis. Swales (2004) aponta que nesse tipo de constelação 

encontra-se o gênero oficial, ou seja, o gênero responsável pelo desencadeamento de outros 

gêneros. O autor ainda ressalta que nesse tipo de constelação é provável que uma hierarquia 

se estabeleça entre os gêneros, visto que tanto nas constelações estabelecidas por hierarquia 

quanto nas constelações estabelecidas por cadeias, há sempre um gênero tido como mais 

importante e, em torno dele, os gêneros oclusos.  

Embora Swales, em sua teorização sobre as inter-relações entre os gêneros, aponte 

que há gêneros mais prestigiados que outros, os chamados gêneros oclusos, nesta pesquisa, 

consideramos os outros gêneros da cadeia como relevantes para a constituição da constelação, 

pois, no caso da escrita do artigo científico como TCC, ele não teria sido produzido se antes 

os alunos não tivessem produzidos seus projetos, de modo que os projetos não teriam sido 

elaborados se outros gêneros e leituras também não tivessem sido mobilizados. Em outras 
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palavras, entendemos que para a existência de uma constelação de gêneros que se relacionam 

em cadeia ou por hierarquia, todos os gêneros têm seu grau de relevância, visto que garantem 

o funcionamento da cadeia, pois desempenham seus propósitos comunicativos e possuem 

funções específicas.  

No contexto acadêmico-universitário, os gêneros que compõem a constelação são 

gêneros como resenhas, resumos, fichamentos, projeto de pesquisa, artigos científicos, 

memoriais, monografias, anotações do professor e anotações dos alunos, seminários, 

palestras, apresentações em power point, etc. Com base nessa constelação, é possível dizer 

que os alunos lidam com esses gêneros em atividades orais, de leitura e de escrita, sendo que 

alguns deles se enquadram, de acordo com Dionísio e Fischer (2010), em uma categoria de 

atividades que servem a fins pedagógicos, ou seja, se esgotam na sala de aula, como é o caso 

de uma resenha de um livro ou artigo solicitada pelo professor para verificar se os alunos 

compreenderam o que foi lido. Dessa constelação do contexto acadêmico/universitário, 

conforme dito anteriormente e justificado na introdução desta pesquisa, analisamos as 

resenhas, com fins pedagógicos, nos termos de Dionísio e Fischer (2010), e os artigos 

produzidos pelos nossos informantes como TCC.  

Não analisamos os exemplares de texto de nossos informantes à parte, ou seja, de 

forma isolada, pois, conforme dito anteriormente, o que nos interessa nesses textos são os 

recursos linguístico-discursivos que marcam o gerenciamento de vozes. Desse modo, 

entendemos, conforme postula Bhatia (2004), que um gênero incorpora as características 

formais de outro gênero, ou seja, nesta pesquisa, entendemos que o artigo científico incorpora 

uma característica da resenha, ou vice-versa, visto que nestes dois gêneros há a 

obrigatoriedade de se referenciar as vozes de autores dos textos-fonte, embora os propósitos 

comunicativos sejam diferentes. Em outras palavras, durante a geração dos registros e nas 

primeiras leituras do corpus escrito, percebemos que as resenhas e os artigos apresentam uma 

dinâmica entre si, principalmente, no que diz respeito ao estilo, pois nos dois gêneros se faz 

necessário que o autor lance mão de recursos linguístico-discursivos que textualizam a divisão 

das responsabilidades enunciativas. Tendo em vista que os alunos antes de produzirem os 

artigos como TCC tiveram de redigir algumas resenhas, ao longo do curso, para atender 

algumas exigências pedagógicas que se esgotaram em sala de aula, partimos do princípio de 

que o fato de terem produzido as resenhas primeiro os auxiliaria na escrita do artigo, 

justamente porque apresentam essa dinâmica, na qual o produtor precisa representar as 

palavras de outrem, mobilizando alguns recursos linguístico-discursivos. Na análise dos 
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textos, foi possível verificar que os alunos utilizam tanto na resenha quanto no artigo os 

mesmos recursos linguístico-discursivos para textualizar o gerenciamento de vozes.  

Além disso, é comum que a seção teórica de um artigo científico ou a seção 

dedicada à revisão da literatura seja escrita a partir da escrita de fichamento, resumo ou 

resenha das obras que vão fundamentá-la. Nesse sentido, a resenha, o fichamento e o resumo 

funcionariam como gêneros oclusos no processo de escrita do artigo científico. Esse processo 

parece ter sido adota por A3 para redigir o artigo, conforme é possível verificar no capítulo 

seis desta tese. Vale salientar que, embora o artigo científico seja resultado de uma pesquisa 

prévia a ele em outros contextos acadêmicos, em nosso contexto de pesquisa ele é exigido 

como TCC, sem que seja, necessariamente, oriundo de qualquer trabalho acadêmico feito 

anteriormente a ele. 

Nesta pesquisa, adotamos a perspectiva de encadeamento dos textos, na qual se 

aceita que eles carregam traços de outros textos (SWALES, 2004). Ainda para este estudo, 

reconhecemos, conforme assevera Fairclough (2001), que a imbricação entre os gêneros 

evidencia-se pelos traços intertextuais presentes neles, estejam os traços marcados ou não. 

Para Fairclough, a interdiscursividade nos gêneros diz respeito às formas nas quais alguns 

gêneros incorporam características de outros gêneros, nesse sentido, o autor introduz o termo 

―interdiscursividade [...] para enfatizar que o foco está nas convenções discursivas, e não em 

outros textos‖ (FAIRCLOUGH, 2001, p. 137). A noção de interdiscursividade proposta por 

Fairclough incorpora qualquer tipo de relação que pode haver entre os gêneros, ou seja, 

relações que envolvam estrutura composicional, tema, estilo e outras propriedades dos 

gêneros, que não somente o texto em si. Entendemos que a análise dos recursos linguístico-

discursivos da resenha e do artigo pode se dar no nível da interdiscursividade, visto que os 

dois gêneros compartilham convenções comuns, no que diz respeito aos recursos linguístico-

discursivos que se prestam a dividir as responsabilidades enunciativas. Por isso que, para a 

análise do artigo, partimos dos recursos mobilizados na resenha pelos nossos informantes, a 

fim de verificar como esses recursos (verbos de citação, citação literal e integral, etc.) foram 

incorporados ao artigo.  

Tendo estabelecido a nossa compreensão de como os gêneros mantêm relações 

entre si e sob qual aspecto analisamos os recursos linguístico-discursivos dos gêneros que 

compõem o corpus escrito deste trabalho, a fim de saber como os alunos mobilizaram esses 

recursos em seus textos, passamos para a caracterização da escrita acadêmica, da resenha e do 
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artigo científico, bem como sobre  quais condições a escrita desses gêneros é exigida em 

nosso campo de geração dos registros.  

 

2.4 Caracterização da escrita acadêmica, do artigo científico e da resenha 

 

Nesta pesquisa, entendemos que a esfera acadêmica/universitária corresponde ao 

que Swales (1990) denominou de comunidade discursiva, a qual caracteriza-se, entre outras 

coisas, pelos seus membros que compartilham propósitos comunicativos, léxico específico e 

gêneros. Tendo em vista essas características, acreditamos que o ingresso e a atuação dos 

sujeitos nessa comunidade ocorrem, entre outras coisas, através da apropriação da escrita 

acadêmica materializada nos gêneros orais e escritos típicos dela, visto que são eles que 

organizam as atividades das pessoas (professores, alunos, coordenadores, etc.) e os eventos 

comunicativos ou eventos de letramento34 típicos desse contexto (aulas, seminários, palestras, 

etc.).  

Em outras palavras, os estudantes precisam entender as características retóricas do 

Discurso Acadêmico – representado, entre outros aspectos, pela escrita acadêmica que, por 

sua vez, projeta-se nos gêneros – , a interação entre os eventos comunicativos, os papéis 

sociais que os sujeitos desempenham nesses eventos, visto que a compreensão desses aspectos 

auxilia no entendimento de que cada gênero desempenha uma função nessa rede, a partir de 

uma relação intertextual (SWALES, 2004).  

Segundo Gee (1996), para os alunos assumirem-se insiders da comunidade 

acadêmica, precisam entender o funcionamento das formas de constituição dos gêneros 

discursivos privilegiados na esfera acadêmica, e isso envolve muito mais do que habilidades 

de leitura e escrita, ou a transferência de informações de como funcionam certos gêneros, mas 

formas de ser, agir, valorizar e utilizar recursos e tecnologias, a fim de construir a condição 

letrada exigida pela universidade e pelo curso que escolheu.  

Nas assertivas acima, fica claro que o aluno universitário, para ser considerado 

membro legítimo da comunidade acadêmica/universitária precisa, entre outras coisas, 

desenvolver, em um primeiro momento, a escrita acadêmica que concretiza os gêneros. Com 

base nesse princípio, acreditamos que o desenvolvimento e o possível domínio da escrita 

acadêmica não podem ocorrer de maneira ingênua, em prol da formação de um sujeito 

passivo, ou seja, sem que o estudante reconheça as estratégias retóricas e os recursos 
                                                           

34 O conceito de eventos de letramento encontra-se mais bem discutido no terceiro capítulo deste trabalho.  
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linguístico-discursivos que auxiliam para a expressão da subjetividade e do posicionamento 

crítico frente ao que lê e produz, pois ―o simples questionamento das formas linguísticas do 

texto científico possibilita ao aluno uma melhor compreensão dos processos de produção do 

sentido e seu posicionamento com relação à sua própria atividade‖ (CORACINI, 2007, 

p.184). 

Conforme sinalizado anteriormente, em nosso contexto de pesquisa, o ensino dos 

gêneros acadêmicos não abrange as características da linguagem que permitem ao aluno 

expressar a subjetividade e a apropriar-se das palavras de outrem para incorporá-las às suas 

produções escritas, de modo que as estratégias retóricas empregadas na leitura e produção de 

textos acadêmicos ficam à margem desse ensino, o que torna a tarefa do aluno de dar 

credibilidade ao que escreve algo difícil.  

Oliveira e Queiroz (2011), a partir das postulações de Coracini (2007) e Latour 

(2000), listaram as características retóricas da linguagem científica que se refletem na escrita 

acadêmica/científica, a saber: 

 

 padronização da organização textual – essa característica manifesta-se através da 

organização do texto em seções ou capítulos, das restrições em relação à extensão 

do texto, da padronização das citações e referências bibliográficas, bem como na 

apresentação de figuras, tabelas e legendas; 

 não reprodução das etapas envolvidas na elaboração do texto – a não reprodução 

do processo de elaboração do texto, ou seja, a não demonstração do caminho 

percorrido pelo escrevente no processo de escrita, é uma característica do discurso 

acadêmico/científico, sendo que isso revela a importância dada ao leitor, pois 

garante uma leitura linear e lógica;  

 ausência da subjetividade – no discurso acadêmico/científico, em virtude da 

ciência ter a intenção de se revelar no discurso como neutra, objetiva e imparcial, 

são empregados recursos linguístico-discursivos (verbos na voz passiva e na 3ª 

pessoa, indeterminação do sujeito, etc.) que transmitem ao leitor um tom de 

imparcialidade frente ao que é dito pelo autor, a fim de que o trabalho tenha 

credibilidade. No entanto, conforme Oliveira e Queiroz (2011), apoiados no 

trabalho de Coracini (2000), o discurso acadêmico/científico também apresenta 

marcas linguísticas-discursivas de subjetividade, reveladas através de pronomes 

pessoais, justificativa da escolha do tema, admissão das limitações da pesquisa, 
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manifestação de juízo de valor, levantamento de hipóteses, etc.; 

 direcionamento ao leitor – o texto, geralmente, apresenta estratégias que revelam o 

direcionamento do discurso a um possível leitor que está presente na consciência 

do autor, de modo que esse direcionamento é feito através do uso de expressões 

que buscam chamar a atenção do leitor, uso de recursos que dão a ideia de 

instrução ou diretrizes, etc.  

 pressuposição da existência de contra-argumentos – o autor do texto procura 

prever possíveis contestações do leitor, de modo a tentar antecipar suas respostas; 

 alternância entre assertividade e atenuação das afirmações – em alguns gêneros 

acadêmicos, a assertividade aparece na apresentação dos dados da pesquisa; já as 

interpretações desses dados são feitas com cautela, podendo ser observada pelo uso 

de verbos no futuro do pretérito ou expressões que demonstram incerteza da 

informação interpretada;  

 uso de citações e referências bibliográficas – apesar de ser uma exigência da 

comunidade acadêmica/científica, o autor utiliza as citações e as referências como 

estratégia retórica, ou seja, para dar credibilidade ao seu trabalho e convencer o 

leitor da veracidade da pesquisa;  

 manipulação das citações bibliográficas – no texto acadêmico, alguns recursos são 

acrescentados, a fim de: atacar as teses que, de algum modo, opõem-se à tese do 

autor; fortalecer outros trabalhos parecidos com o do autor, bem como enfraquecer 

os que se opõem, etc.;  

 incorporação das vozes de autoridades ao texto – esse processo pode ser percebido 

no texto através da citação de autores de renome na área, referências de revistas 

conceituadas, indicação de instituições de financiamento, de modo que essas 

estratégias são utilizadas para dar credibilidade ao que é dito pelo autor do texto;  

 uso de estratégias de autofortalecimento – essas estratégias revelam-se no texto 

através da indicação das possíveis aplicações da pesquisa, da indicação dos 

aspectos inovadores do trabalho, bem como do destaque dado para as evidências 

nele obtidas (OLIVEIRA; QUEIROZ, 2011). 

  

Vale salientar que, mesmo no universo acadêmico, que opera com normas 

próprias e fixas, a escrita não é tida, ou ao menos não deveria ser, como elemento neutro, pois 

apresenta traços linguísticos e discursivos da subjetividade do autor do texto, sendo que as 
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escolhas linguísticas e discursivas do produtor do texto, segundo Wilson (2009, p. 99-100), 

adaptam-se e dialogam com os aspectos ―sociais, culturais e institucionais e resultam na 

constituição de autoria de um texto [...], responsável pela construção identitária‖ do 

escrevente.  

Desse modo, a relação estabelecida entre escritor e contexto ―não se dá de forma 

homogênea, linear e modelar, o que desconstrói a crença da homogeneização da escrita‖ e da 

própria esfera acadêmica (WILSON, 2009, p. 100), enquanto produtora de conhecimento por 

meio da linguagem. O discurso científico, visto dessa maneira, orienta-se não mais para os 

aspectos ditos homogeneizantes de produção do conhecimento, mas para os aspectos 

heterogêneos que o regulam: ―a escrita acadêmica, segundo essa concepção, caracteriza-se por 

movimentos em concorrência, pela pluralidade de vozes e subjetividades‖ (WILSON, 2009, p. 

100).  

As características descritas por Oliveira e Queiroz (2011) foram listadas através 

da análise de gêneros típicos da comunidade acadêmica, principalmente de artigos científicos, 

de modo que essas características reforçam que os gêneros acadêmicos compartilham 

convenções comuns (FAIRCLOUGH, 2001). No que diz respeito à resenha e ao artigo, é 

possível dizer que eles compartilham características comuns, dentre elas, as citações, as 

referências e as incorporações de vozes de autoridade. Em outras palavras, nos dois gêneros, o 

escrevente precisa fazer referência aos autores, sinalizar, delimitar as vozes que perpassam os 

dois gêneros, ou seja, fazer o gerenciamento de vozes lançando mão de recursos linguístico-

discursivos que construam esse efeito de sentido. Nas próximas seções encontram-se as 

caracterizações do artigo científico e da resenha.  

 

2.4.1 Caracterização do artigo científico 

  

Com base no que foi discutido anteriormente sobre o conceito de gênero tendo por 

base os pressupostos dos ERG e do ESP, é possível afirmar que, na comunidade acadêmica, o 

domínio de vários gêneros, ―categorias e valores com os quais as várias disciplinas trabalham 

em torno de seu objeto de estudo, é condição‖ primordial para que o aluno universitário tenha 

acesso e produza conhecimento para os fins acadêmicos (MOTTA-ROTH, 1998, p. 02). 

Desse modo, um texto considerado adequado é aquele que atende à estrutura retórica 

prototípica de um dado gênero e esteja em conformidade com as convenções da escrita 

acadêmica/científica concretizadas nos gêneros.  
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Para analisar essa estrutura, bem como as estratégias que os escreventes usam para 

organizar as informações nos gêneros acadêmicos, Swales (1990) propôs o modelo CARS 

(Create a Research Space). Esse modelo foi proposto, inicialmente, pelo autor para observar e 

analisar os movimentos retóricos da introdução de artigos acadêmicos, porém pesquisadores 

como Motta-Roth e Hendges (2010), Bezerra (2002), entre outros, observaram sua 

aplicabilidade, fazendo algumas adaptações, para proceder à análise do artigo científico e de 

outros gêneros acadêmicos.  

Assim, no que concerne ao artigo científico, Swales (2004) aponta que ele, 

enquanto gênero escrito, serve ao propósito de divulgar as investigações, descobertas e 

discussões de questões teóricas e metodológicas da comunidade acadêmica. Já Motta-Roth e 

Hendegs, que se referem ao artigo científico como artigo acadêmico, o definem como 

  

um texto, de aproximadamente 10 mil palavras, produzido com o objetivo de 
publicar, em periódicos especializados, os resultados de uma pesquisa desenvolvida 
sobre um tema específico. Esse gênero serve como uma via de comunicação entre 
pesquisadores, profissionais, professores e alunos de graduação e pós-graduação [...] 
a título de generalização, um artigo pode ser visto como um documento escrito por 
um ou mais pesquisadores para relatar os resultados de uma atividade de 
investigação (MOTTA-ROTH; HENDGES, 2010, p. 65-66).  
 

Verifica-se que, para as autoras, o artigo pode servir ao propósito de divulgar os 

resultados ou partes de pesquisas realizadas previamente a sua escrita (monografia, 

dissertação, tese) e serve como via de comunicação entre várias pessoas. Em nosso campo de 

geração dos registros, esse gênero é solicitado, conforme dito anteriormente, como Trabalho 

final de Conclusão do curso de Letras. Em nosso contexto de pesquisa, o aluno tem o prazo de 

dois semestres, geralmente os dois últimos semestres do curso, para entregar o projeto de 

pesquisa e desenvolver o artigo. Ou seja, visto dessa ótica, o artigo não é resultado de 

trabalhos prévios, serve para fins avaliativos e é exigido como requisito parcial para o término 

do curso, e não para divulgação do conhecimento – de modo que a comunicação restringe-se 

ao aluno e ao professor orientador, visto que, na época em que os artigos foram produzidos, os 

alunos não precisaram submetê-lo a avaliação de uma banca, mas apenas ao professor 

orientador.  

Swales (1990) aponta que o artigo científico ou acadêmico apresenta uma 

organização retórica que compreende quatro unidades retóricas básicas, são elas: introdução, 

métodos, resultados e discussão. O autor (2004) assevera que essa organização pode sofrer 

mudanças em virtude das especificidades das áreas do conhecimento. Motta-Roth e Hendges 
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(2010), baseadas nas postulações de Swales, quanto à organização retórica do artigo, 

demonstram que o gênero é organizado em cinco unidades retóricas – introdução, revisão da 

literatura, metodologia, análise e discussão dos dados, conclusão – de modo que para que 

essas unidades ou seções possam ser construídas, se faz necessário que ocorra uma progressão 

da informação que perpassa os seguintes itens: 

 

(1)  selecionar as referências bibliográficas relevantes ao assunto; 
(2)  refletir sobre estudos anteriores na área; 
(3)  delimitar um problema ainda não totalmente estudado na área; 
(4)  elaborar uma abordagem para o exame do problema; 
(5)  delimitar e analisar um conjunto de dados representativos do universo sobre         

o qual deseja alcançar generalizações; 
(6)  apresentar e discutir os resultados da análise dos dados; 
(7)  finalmente, concluir, elaborando generalizações a partir desses resultados, 

conectando-as aos estudos prévios dentro da área de conhecimento em 
questão (MOTTA-ROTH; HENDGES, 2010, p.68). 

 
Na visão das autoras, essa progressão inicia-se com a apresentação geral da 

disciplina em que está situado o conhecimento estabelecido e o problema a ser investigado, 

passando pela descrição de como a pesquisa foi desenvolvida e que dados foram gerados e 

analisados, chegando à interpretação dos dados e demonstração da relevância da análise para 

a área do conhecimento em que se situa o estudo. Tendo em vista essa progressão, na unidade 

retórica ou seção Introdução, segundo Motta-Roth e Hendges (2010), o escrevente deve 

contextualizar o tema e o problema de pesquisa de acordo com a área em que o trabalho se 

insere, bem como apresentar o objetivo e a justificativa do estudo. Ainda nesta seção, as 

autoras recomendam que o autor apresente algumas generalizações sobre o assunto que guia o 

trabalho e a forma como o texto encontra-se organizado.  

A revisão da literatura é uma unidade que, segundo as autoras, pode aparecer 

como uma subseção da Introdução, ou em seção própria apresentada após a Introdução, de 

modo que essa unidade tem o objetivo de situar o artigo dentro de uma área de pesquisa e 

apresentar as postulações teóricas dos autores que fundamentarão e legitimarão o trabalho. Já 

a Metodologia serve ao propósito de apresentar a abordagem metodológica adotada na 

investigação e o de ―apresentar os materiais e os métodos (participantes ou sujeitos, 

instrumentos, procedimentos, critérios, variáveis/categorias de análise, etc.) a serem 

adotados‖, de modo que sua função retórica é ―narrar os procedimentos de coleta e análise dos 

dados‖, bem como descrever os materiais que propiciaram a obtenção dos resultados 

(MOTTA-ROTH; HANDGES, 2010, p. 114-115). Já a seção destinada aos Resultados e 

Discussão tem o objetivo de apresentar a descrição dos dados que foram coletados, bem como 
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a interpretação deles (MOTTA-ROTH; HANDGES, 2010).  

Ainda na seção de Resultados e Discussão, pode aparecer a conclusão do trabalho, 

que tem o objetivo de resumir os resultados obtidos, apresentar possíveis aplicações práticas e 

teóricas do trabalho empreendido, bem como o de sugerir futuros estudos. Vale salientar que é 

comum também a conclusão ou considerações finais aparecerem em seção própria do artigo, e 

isso fica sinalizado na proposta de organização retórica de Bernardino (2007), que 

compreende as seguintes unidades retóricas: Introdução, Revisão da Literatura, Metodologia, 

Resultados e Discussão e Considerações Finais.  

Bernardino (2007) apontou em seu estudo, que analisa a organização retórica de 

artigos da área de Linguística, que esse gênero pode apresentar certa variabilidade na forma 

com a qual as unidades retóricas são distribuídas, pois alguns artigos podem apresentar a 

Revisão da Literatura dentro da introdução ou na unidade de Resultados e Discussão, bem 

como apresentar a Metodologia também em uma dessas duas unidades, ao invés de apresentá-

la em seção própria.  

Assim, como sinalizado anteriormente, o nosso objetivo não é o de analisar o 

artigo científico em sua totalidade, mas sim a seção teórica, ou melhor, os recursos-

linguístico-discursivos que textualizam o gerenciamento de vozes nessa seção, visto que nela 

o escrevente precisa referenciar as vozes de outros autores, a fim de fundamentar 

teoricamente o seu trabalho e dar legitimidade a ele. Desse modo, julgamos necessário 

discorrer um pouco mais sobre a estrutura retórica e as características linguístico-discursivas 

da seção de Revisão da Literatura ou seção teórica do artigo científico.  

 

2.4.1.1 Características linguístico-discursivas e estrutura retórica da seção teórica 
do artigo científico 

 

Swales (1990), ao elaborar um esquema de organização da introdução de artigos 

científicos, demonstrou que a organização dessa unidade retórica apresenta movimentos, 

constatação que pode ser aplicada as demais unidades retóricas desse gênero e de outros 

gêneros. Os movimentos observados em um texto são chamados pelo autor de movimentos 

retóricos, visto que a cada momento do texto o escrevente usa recursos linguístico-discursivos 

disponíveis na língua para interagir com o leitor — de modo a persuadi-lo, no sentido de que 

tome a mesma direção argumentativa defendida no texto — ou para estabelecer um diálogo 

com outros autores, a fim de fundamentar e legitimar seus argumentos. Assim, no que diz 

respeito à organização retórica do artigo, principalmente, à seção teórica, Motta-Roth e 
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Handges (2010, p. 93) observaram dois movimentos; o primeiro momento (subfunções 1 A e 

B) apresenta uma orientação mais ampla em relação ao segundo (subfunções 2 A – D), 

conforme ilustrado a seguir: 

 

MOVIMENTO 1: SITUAR A PESQUISA 

Subfunção 1A – estabelecer interesse profissional no tópico          ou 

Subfunção 1B – fazer generalizações do tópico                          e/ou 

Subfunção 2A – citar pesquisas prévias                                        ou 

Subfunção 2B – estender pesquisas prévias                                  ou 

Subfunção 2C – contra-argumentar pesquisas prévias                   ou 

Subfunção 2D – indicar lacunas em pesquisas prévias 

 Quadro 2: estrutura retórica do artigo científico. Fonte: Motta-Roth e Hendges ([1996] 
2010, p. 93). 

 

Na voz das autoras, nas duas primeiras subfunções (1A e 1B), as citações são 

feitas de modo amplo, ou seja, em termos de interesse geral e a partir de generalizações, com 

o objetivo de estabelecer qual é o conhecimento na área quanto ao tópico do trabalho; já nas 

subfunções que vão de 2A a 2B as citações apontam para questões mais específicas, feitas por 

estudos prévios da área de conhecimento na qual se insere o trabalho, servindo ao propósito 

de relacionar esses estudos ao assunto do trabalho. Desse modo, nas subfunções 1, não é 

obrigatório fazer referência ao nome do autor das informações citadas, porém na subfunções 

2, esse movimento retórico se faz necessário (MOTTA-ROTH; HENDGES, 2010).  

Neste estudo, não analisamos se a seção teórica dos artigos de nossos informantes 

está em conformidade com a estrutura esquemática descrita acima, pois, conforme sinalizado 

anteriormente, o nosso objetivo é o de analisar como eles gerenciam as vozes de autores em 

seus textos, a partir da mobilização de recursos linguístico-discursivos que servem a esse 

propósito. Assim, ao citar estudos prévios para situar, legitimar e fundamentar o seu trabalho, 

ou seja, ao ―emprestar uma voz de autoridade e posicionamento intelectual ao texto‖ 

(MOTTA-ROTH; HANDGES, 2010, p. 90), se faz necessário que o escrevente, enquanto 

mediador, estabeleça um diálogo entre os autores citados, bem como os identifique e atribua 

ações a eles, lançando mão de alguns recursos linguístico-discursivos disponíveis na língua e 

que são típicos desse gênero.  

Motta-Roth e Handges (2010) apontam que as citações apresentam diferentes 

orientações temporais e, em virtude disso, para fazer as citações, o escrevente utiliza verbos 
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no (a) passado (para enfatizar o que os pesquisadores anteriores fizeram em suas pesquisas); 

(b) no pretérito perfeito composto (para dar ênfase a atividade do pesquisador, de modo que a 

referência é dirigida à área de pesquisa, e não diretamente ao pesquisador como agente); e (c) 

no presente (neste caso, a ênfase é dada ao estatuto corrente do saber, e não à atividade do 

pesquisador).  

Desse modo, para fazer referência, os itens lexicais mais utilizados são os verbos 

de citação que, segundo Motta-Roth e Handges (2010, p. 99), desempenham uma função 

importante, pois servem ao propósito de ―avaliar negativa ou positivamente o trabalho 

citado‖, bem como atribuir ações aos pesquisadores aos quais o escrevente faz referência, de 

modo que 

  

alguns desses verbos de citação são mais neutros, menos avaliativos do que outros 
[...] ao escrever ―fulano diz que...‖, estamos fazendo referência à pesquisa prévia de 
forma mais neutra do que ao escrever ―fulano sugere que...‖, pois o verbo de citação 
―sugerir‖ é mais carregado de modalização, isto é, indica menos certeza do que 
―dizer‖. A decisão sobre o grau de avaliatividade de cada verbo de citação varia de 
uma disciplina para outra (MOTTA-ROTH; HANDGES, 2010, p. 100).  

 

A análise das resenhas demonstra que os alunos, para referenciar os autores, 

utilizaram mais os verbos de citação, em relação aos outros recursos. Assim, na visão das 

autoras, os verbos de citação podem ser usados em quatro tipos de situações, a saber: 

 

1. com o nome do autor na posição de sujeito: fulano (xxxx) mostra; 

2. com o nome do autor como agente do verbo na voz passiva: essa pesquisa foi 

desenvolvida por fulano (xxxx); 

3. com um termo que designa uma classe (pesquisadores, escritores, estudos, etc.), 

sendo que após uma generalização, o escrevente pode citar o autor ou autores que 

sustentam a afirmação: ―Vários estudos na literatura usam modelos similares. 

Sicrano (2000), por exemplo analisou...35‖ (MOTTA-ROTH, 2010, p.101); 

4. com termos que fazem referências ao processo ou produto da pesquisa que 

substituem o agente: As conclusões da pesquisa (Fulano, xxxx), mostram que... 

 

Apoiadas nas postulações de Swales e Feak (1994; 2004), as autoras apontam que 

há outras duas possibilidades de classificar as citações, a saber: citações integrais — nas 

                                                           

35 Grifos das autoras.  
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quais o nome do autor citado é parte gramatical da oração e cujo foco recai sobre o 

pesquisador — e citações não integrais — nas quais o nome do autor aparece entre 

parênteses seguido do ano da publicação, cujo foco recai sobre a pesquisa. Nas resenhas, 

pudemos observar a ocorrência de citações integrais e, no artigo, além das integrais, as não 

integrais. Além dessa classificação, Motta-Roth e Handges (2010), apoiadas no trabalho de 

Thomas e Hawes (1994), demonstram que os verbos de citação podem ser divididos em três 

grupos: (1) verbos de atividade do mundo real ou experimental, (2) verbos de atividade 

discursiva e (3) verbos de atividade cognitiva. 

 

Os verbos de pesquisa ou de atividade experimental estão ligados ao relato de 
procedimentos e resultados de pesquisas prévias (p. ex.: mensurar, medir, calcular, 
encontrar, obter). Os verbos textuais ou de atividade discursiva, por sua vez, podem 
reportar tanto hipóteses quanto resultados e conclusões de pesquisas prévias, 
envolvendo sempre uma expressão verbal (p. ex.: afirmar, apontar, negar, 
mencionar). Por fim, os verbos mentais ou de atividade cognitiva se referem a 
processos mentais e reportam generalizações que são senso comum na área (p. ex.: 
acreditar, pensar, considerar) (MOTTA-ROTH; HANDGES, 2010, p. 104).  

 

Os três grupos apresentados acima apresentam divisões e subdivisões. Motta-Roth 

e Handges tentaram caracterizá-los a partir do trabalho de Thomas e Hawes (1990). Assim, o 

grupo (1), Verbos de atividade experimental, apresenta as seguintes divisões e subdivisões: 

 

1.1 Verbos de procedimento: usados para relatar métodos ou procedimentos usados 

em pesquisas prévias (categorizar, examinar, comparar, usar etc.); 

1.2 Verbos de resultados: usados para relatar resultados de pesquisas prévias, sendo 

que eles se subdividem em: (a) verbos de objetividade – usados para reportar 

resultados de pesquisas prévias de forma neutra, sem esboçar reação explícita por 

parte do escrevente (encontrar, observar, obter) – e (b) verbos de efeito – usados 

para demonstrar que o escrevente foi convencido pelos resultados e constatações 

encontradas em estudos prévios (mostrar, demonstrar e estabelecer).  

 

Já o grupo (2), Verbos de atividade discursiva, apresenta a seguinte divisão e 

subdivisão: 

 

2.1 Verbos de resultados: usados para relatar resultados de pesquisas prévias, sendo 

que se dividem em verbos de objetividade – usados para reportar resultados de 

pesquisas; 
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2.2 Verbos de incerteza: os verbos de incerteza podem ser classificados em (a) verbos 

de pré-experimento – usados para citar hipóteses levantadas em pesquisas prévias e 

que servirão para o ponto inicial de discussão do artigo (estimar, hipotetizar, 

prever, propor, postular e tentar estabelecer) – (b) verbos pós-experimento – 

usados para tirar conclusões ou fazer afirmações, tendo em vista as pesquisas 

prévias (sugerir, indicar); 

2.3 Verbos de certeza: esses verbos podem ser classificados em (a) verbos de 

argumento – usados para sinalizar que a proposição citada funciona como 

argumento de apoio para a pesquisa e, sendo assim, são interpretados pelo 

escrevente, a fim de que embase o artigo (apresentar, embasamento, citar, fornecer 

evidências, manter, concluir e invocar) –, e (b) verbos de informação – usados para 

relatar o que foi feito anteriormente, sem indicar, de forma explícita, intenções 

persuasivas (documentar, reportar, referir-se a, notar e afirmar) (MOTTA-ROTH; 

HANDGES, 2010) 

 

Os verbos de atividade cognitiva referem-se às atividades mentais experimentadas 

pelos autores de pesquisas prévias, ou seja, autores que embasaram o artigo. Dentre os verbos 

desse grupo, figuram os seguintes exemplos: considerar, ponderar, pensar, reconhecer, 

observar, ver, pressupor e conceber. Segundo Motta-Roth e Handges (2010, p.106), esses 

verbos ―ocorrem nas sentenças iniciais, apresentando generalizações que podem ser 

subsequentemente refinadas pelas referências de outros estudos‖.  

Assim, a título de simplificação, objetividade e clareza, as autoras resumem as 

características dos três grupos aqui apresentados como:  

 

• Verbos relacionados a processos investigativos: mede, calcula, obtém, coleta, 
seleciona, sistematiza, analisa, decompõe. 
• Verbos relacionados a processos verbais: propõe, postula, hipotetiza (pré-
experimetais), indica, sugere (pós-experimentais), afirma, cita evidências, sustenta, 
escreve, denomina, demonstra. 
• Verbos relacionados a processos cognitivos: acredita, pensa, enfoca, interpreta, 
observa, pontua (MOTTA-ROTH; HANDGES, 2010, p. 107). 
 

Além dessas formas de citação, é comum realizar o gerenciamento de vozes, em 

gêneros como o artigo e a resenha, usando expressões como segundo, consoante, de acordo 

com, para, conforme, com base em. Na análise das resenhas e do artigo, pudemos verificar a 

ocorrência de algumas dessas expressões. Motta-Roth e Handges (2010) ainda asseveram 
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que as citações apresentam duas configurações básicas, citações literais e não literais. As 

citações literais são feitas com a transcrição de trechos do texto usado como referência, de 

modo que podem aparecer no corpo do texto e entre aspas duplas, caso tenha até três linhas 

ou, caso tenha mais de três linhas, com recuo, fora do parágrafo, alinhada à margem 

esquerda da página e com letra em formato menor em relação à letra do corpo do texto. No 

que concerne às citações não literais, elas são resumos ou paráfrases de informações 

retiradas das obras ou artigos de referência, sendo que figuram no corpo do texto e sem 

aspas (MOTTA-ROTH, 2010) e podem ser introduzidas por expressões como segundo, 

conforme, de acordo com, etc. Na análise das resenhas, verificamos a ocorrência de citações 

literais, porém, notamos que elas não apresentam a configuração proposta pelas autoras. Já 

na análise dos artigos, nos preocupamos mais em verificar os efeitos de sentido das citações 

literais nos textos de nossos informantes, ficando à margem da análise se eles redigiram ou 

não as citações conforme as orientações da ABNT ou dos manuais de metodologia 

científica.  

Vale lembrar que tanto as expressões, os verbos e as configurações básicas das 

citações características do artigo científico também podem ser encontrados na resenha. 

Sendo assim, na próxima subseção estão delimitadas as características da resenha.  

 

2.4.2 Estrutura retórica da resenha 

 

A resenha, bem como o artigo, é um texto que apresenta certas regularidades e 

convenções que podem ser reconhecidas pelos membros da comunidade da qual elas 

emergem. Nesse sentido, é possível dizer que esse gênero apresenta um conjunto de 

características composicionais, estilísticas e textuais que faz com seja reconhecido e aceito na 

comunidade acadêmica como um meio de disseminar o conhecimento; segundo Motta-Roth e 

Handegs (2010, p. 27), ―esse gênero discursivo é usado na academia para avaliar — elogiar 

ou criticar — o resultado da produção intelectual em uma área do conhecimento‖, ou seja, um 

livro, artigo, filme, exposição, etc.  

Em nosso contexto de pesquisa, os professores geralmente solicitam resenhas de 

obras acadêmicas ou de artigos científicos, de modo que a escrita desse gênero é solicitada 

não para verificar se o aluno é capaz de avaliar uma obra para posterior publicação da 

resenha, mas para o docente verificar se o estudante compreendeu o texto que serviu de base 

para a resenha, ou seja, para fins avaliativos. Dito de outro modo, a escrita do gênero resenha, 
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em nosso contexto de pesquisa, é uma atividade que se encerra em sala de aula, serve para 

fins pedagógicos e avaliativos.  

No que concerne à estrutura retórica, Bezerra (2009), com base no modelo CARS 

de Swales e a partir de algumas adaptações feitas com base em seu objeto de estudo, resenhas 

acadêmicas da área de teologia, propõe a seguinte estrutura retórica para a resenha:  

 

Unidade retórica 1 – Introduzir a obra 

Subunidade 1 – definindo o tópico geral e/ou 

Subunidade 2 – argumentando sobre a relevância da obra e/ou 

Subunidade 3 – informando sobre o autor e/ou 

Subunidade 4 – fazendo generalizações sobre o tópico e/ou 

Subunidade 5 – informando sobre a origem da obra e/ou 

Subunidade 6 – referindo-se a publicações anteriores 

Unidade retórica 2 – Sumarizar a obra 

Subunidade 7 – descrevendo a organização da obra e/ou 

Subunidade 8 – apresentando/discutindo o conteúdo e/ou 

Subunidade 9 – citando material extratextual 

Unidade retórica 3 – Criticar a obra 

Subunidade 10 – avaliando negativamente/positivamente e/ou 

Subunidade 11 – apontando questões editoriais 

Unidade retórica 4 – Concluir análise da obra 

Subunidade 12A – recomendando a obra completamente e/ou 

Subunidade 12B – recomendando a obra apesar de indicar limitações e/ou 

Subunidade 13 – indicando leitores em potencial.  

Quadro 3: estrutura retórica da resenha. Fonte: Bezerra (2009, p. 100-101). 

 

Com base na organização esquemática proposta por Bezerra (2009), verifica-se 

que a resenha apresenta a seguinte estrutura retórica básica: introduzir, sumarizar, criticar, 

concluir. Essa estrutura não difere muito da estrutura proposta por Motta-Roth e Handges 

(2010), visto que seus estudos partem também das postulações de Swales. As autoras 

sintetizam as ações envolvidas na escrita da resenha em: apresentar (introduzir); descrever 

(sumarizar); avaliar (criticar positivamente ou negativamente); (não) recomendar a obra 

(concluir).  
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Os textos produzidos pelos informantes da pesquisa, principalmente os textos de 

A1 e A2, não apresentam todas as unidades retóricas da resenha. Esse fator, de algum modo, 

revela o domínio parcial ou a falta de domínio que as duas alunas tinham, no início do curso 

de Letras, das convenções da escrita desse gênero, visto que não tinham produzido o gênero 

em anos anteriores de escolarização. Na verdade, os textos de A3 aproximam-se mais da 

estrutura retórica da resenha, como veremos a seguir.  

 

2.4.2.1 Organização retórica das resenhas dos informantes da pesquisa 

 

Durante o período de recolha dos textos dos informantes da pesquisa, não tivemos 

acesso a todos os textos que serviram de base para a produção das resenhas, porém, tivemos 

acesso aos textos-fonte das duas primeiras produções (no capítulo cinco, R1 e R2)36, visto que 

essas duas produções37, solicitadas como atividade avaliativa no primeiro semestre do curso 

de Letras, foram analisadas, com outro enfoque, mas com escopos teórico e metodológico 

semelhantes, em nossa pesquisa de mestrado.  

Assim, o texto-fonte de R1, intitulado As contribuições da Linguística para o 

ensino de Língua Portuguesa, trata-se de um artigo de Iran Ferreira de Melo — publicado na 

revista Língua Portuguesa, em uma de suas edições do ano de 2009, na seção sala de aula — 

cujo objetivo é traçar um panorama histórico dos estudos linguísticos, desenvolvidos durante 

algumas décadas do século XX, para mostrar como a Linguística influenciou o ensino de 

Língua Portuguesa. Para tal, o autor dividiu o conteúdo do artigo em onze parágrafos, 

distribuídos em um texto introdutório, no qual faz alguns questionamentos sobre a prática de 

redação do contexto escolar, e três tópicos, assim intitulados: 

 

 ―Conceitos Linguísticos‖ – expõe as principais concepções de língua, que 

vigoraram entre as décadas de 1920 a 1960 (sistema abstrato de signos, 

instrumento de comunicação, fenômeno que revela a variação social, cultural e 

econômica dos falantes), desenvolvidas respectivamente por Saussure, Jakobson e 

Labov, e como essas concepções impactaram na sala de aula;  

                                                           

36 A título de organização, as resenhas produzidas por A1, A2 e A3 estão nomeadas de R1, R2, R3, R4, R5 e R6, 
de modo que cada aluno produziu seis resenhas, durante o período em que fizeram o curso de Letras.  
37 No caso, as duas primeiras resenhas produzidas por A1, única aluna que participou tanto desta pesquisa quanto 
da pesquisa de mestrado, pelos motivos explicitados no capítulo metodológico desta tese.  



99 

 

 

 

 ―O desenvolvimento da Linguística‖ – mostra quais foram as contribuições de 

algumas correntes teóricas, que tiveram sua emergência entre as décadas de 1960 e 

1970, para o desenvolvimento da Linguística, no que concerne à consideração do 

indivíduo enquanto sujeito da linguagem (Psicolinguística), ao uso linguístico 

enquanto prática social situada (Pragmática) e ao abandono da concepção da 

modalidade escrita da língua como representação da modalidade oral (Análise da 

Conversação);  

 ―A Linguística e o ensino da língua‖ – traz uma crítica ao ensino calcado na 

classificação morfológica e sintática dos elementos da língua, no qual a análise da 

língua dava-se a partir da perspectiva de erro e acerto, em detrimento da atividade 

de redação. 

 

No último parágrafo, Iran Ferreira de Melo conclui o texto apontando que os 

estudos linguísticos, desenvolvidos ao longo das décadas do século XX, contribuíram para a 

atividade de escrita ser vista como forma de se produzir sentido por meio da linguagem, bem 

como de perceber a linguagem como uma atividade social, cognitiva, histórica, situada e 

interativa. Apesar dessas contribuições, o autor julga que os professores, em suas práticas 

pedagógicas, não atribuem outra função ao texto que não a de servir como instrumento de 

avaliação, dado que acarreta na falta de interesse dos estudantes pelas atividades de escrita. 

No caso do primeiro texto produzido por A1, R1, embora a aluna, no início do 

texto não tenha apresentado a indicação bibliográfica do artigo de Iran Ferreira de Melo, as 

informações sobre o autor, nem feito uma breve contextualização do assunto do artigo, 

conforme prevê a unidade retórica 1 (introduzir a obra) da estrutura retórica da resenha 

proposta por Bezerra (2009), é possível verificar que o texto subordina-se à configuração e ao 

conteúdo do texto-fonte. Na verdade, a aluna não dividiu o texto conforme a divisão do artigo, 

porém, tentou extrair as informações de cada um de seus tópicos e tentou manter a ordem em 

que os fatos aparecem no texto-fonte. Um exemplo disso encontra-se no primeiro segmento 

do texto da aluna: 

 

 Excerto 02 – trecho do primeiro texto de A1: [...] atualmente, rege o 

sistema abstrato de signos nem tanto o mesmo que identificou o 

estruturalismo linguístico que era baseado em aspectos morfológicos 

[...]. 
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O trecho acima consiste em uma tentativa de reformulação do primeiro parágrafo 

do tópico ―Conceitos Linguísticos‖: Dos anos de 1920 a 1950, o conceito hegemônico de 

língua como sistema abstrato de signos, cunhado pelo suíço Ferdinand de Saussure, regeu o 

ensino de língua. Esse pesquisador identificou a descrição da língua como o estudo dos 

aspectos morfo-fonológicos de um texto, sem qualquer consideração ao uso que os falantes 

fazem desses aspectos, por isso essa perspectiva ficou denominada Estruturalismo 

Linguístico. Nesse período, a unidade de análise e ensino de língua era a palavra38.  

O apagamento de elementos dêiticos — elementos responsáveis pela progressão 

textual e por indicarem os participantes do ato de comunicação, o momento e o lugar da 

enunciação —, bem como o apagamento do sujeito do verbo reger, como foi apontado pelo 

professor que solicitou a resenha, no primeiro segmento do texto, com a pergunta quem39?, 

tornou a reformulação confusa. Em outras palavras, sem o auxílio do texto de origem, não dá 

para depreender do primeiro segmento do texto de A1 a informação de que, durante muito 

tempo, foi o conceito de língua como sistema de signos, concebido por Saussure, que regeu o 

ensino de língua, já que o teórico optou por estudar a língua a partir de seus aspectos 

morfológicos e fonológicos — e não o uso que os falantes fazem dela —, dado que fez com 

que esta vertente de estudos fosse chamada de Estruturalismo.  

Os demais segmentos do texto da aluna constituem-se ainda de tentativas de 

reformular as informações do texto-fonte, no entanto, os trechos mantêm-se confusos, pois 

neles A1 reproduziu palavras e expressões do texto-fonte sem articulá-las. Isso pode ser 

percebido no oitavo e nono segmentos do texto: 

 

Excerto 03 – trecho do primeiro texto produzido por A1: Passou então 

a ser difundida a Lingüística Textual, que era defendida como análise 

de ensino da língua sendo a maior influencia na Alemanha; Somente 

com o desvio de deslocamento lingüístico, o texto A MUDANÇA DE 

OLHAR, sobre a língua que antes só vista pelos fiéis da palavra, 

passou a ser reconhecida no texto de estudos básicos [...]. 

 

                                                           

38
 Os trechos retirados dos textos-fonte encontram-se reproduzidos em itálico e incorporados ao texto da tese.  

39
 As anotações que os professores fizeram sobre os textos dos alunos encontram-se reproduzidas em itálico e 

incorporadas ao texto da tese.  
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O trecho destacado indicia a tentativa da aluna de extrair do penúltimo parágrafo 

do texto-fonte a informação de que o advento da Linguística Textual, que surgiu na Alemanha 

entre as décadas de 1960 e 1970, e foi estabelecida no Brasil na década de 1980, com a 

publicação do livro ―Linguística de texto: o que é e como se faz‖, de Luiz Antônio Marcuschi, 

colaborou para que o texto fosse reconhecido como unidade de análise e ensino da língua. 

Assim, pode-se dizer que o primeiro texto produzido por A1 não apresenta a 

organização retórica prototípica da resenha, principalmente, no que diz respeito à unidade 2, 

visto que ela não conseguiu apresentar e discutir o conteúdo do artigo de forma clara. Além 

disso, ela não avaliou o artigo nem o indicou para possíveis leitores, conforme previsto nas 

unidades 3 e 4.  

Já o primeiro texto produzido por A2, R1, bem como o de A1, não apresenta a 

estrutura retórica prototípica da resenha, principalmente no que diz respeito às unidades 1, 3 e 

4, visto que ela não fez uma introdução do texto-fonte, não o avaliou nem apresentou uma 

conclusão que sinalizasse a indicação ou não da leitura do artigo. Na verdade, em termos de 

unidade retórica, a aluna cumpriu parte da unidade 2, pois apresentou apenas o conteúdo do 

texto-fonte (subunidade 8), sem, no entanto, fazer menção ao autor do artigo, e citou material 

extratextual (subunidade 9), sem dar as devidas referências, como ano de publicação e número 

das páginas das quais retirou alguns trechos dos textos que foram citados.  

No que diz respeito à apresentação do conteúdo do texto-fonte, A2 retomou o 

conteúdo a partir da cópia de partes do artigo, o que revela uma tendência em produzir a 

resenha da mesma forma como se produzem, ou produziam, resumos segundo a tradição 

escolar: copiando e articulando partes do texto-fonte; isso fica claro logo no segmento inicial 

do texto de A2: 

 

Excerto 04 – trecho do primeiro texto produzido por A2: O sentido de 

um texto, não se dá antes da interação verbal, ocorre durante o 

processo de interlocução [...]. 

 

O trecho destacado corresponde ao início do segundo parágrafo do texto-fonte: 

Hoje sabemos que o sentido de qualquer texto não é preestabelecido à interação verbal, mas 

ocorre durante o processo de interlocução [...]. A cópia de trechos do texto-fonte perpassa 

quase todo o texto da aluna.  
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O primeiro texto produzido por A3, R1, apresenta uma estrutura retórica mais 

próxima da estrutura retórica prototípica da resenha, visto que ele apresentou o texto-fonte da 

resenha, bem como o autor, conforme previsto na unidade retórica 1, o que pode ser 

verificado no trecho destacado: 

 

Excerto 05 – trecho do primeiro texto produzido por A3: As 

contribuições da Linguística para o ensino de língua portuguesa, o 

artigo do Prof. Ivan Ferreira de Melo (doutorando em Língua 

Portuguesa pela USP) para a revista Língua Portuguesa – 

Conhecimento e Prática – expõe a dificuldade, desde sempre, do 

ensino de redação nos primeiros anos escolares. 

 

Além disso, o aluno discutiu, expressando seu ponto de vista, o conteúdo do 

artigo, conforme previsto na unidade retórica 2, porém, não avaliou o artigo, segundo a 

unidade retórica 3. Já na conclusão, o aluno, mesmo que de informa implícita, recomendou a 

leitura do artigo aos professores, no sentido de que eles, a partir da exposição histórica das 

correntes da Linguística feita pelo autor do texto-fonte, escolham qual corrente teórica seguir 

sem desconsiderar:  

Excerto 06 – trecho do primeiro texto produzido por A3: [...] o 

histórico do aluno e a estrutura educacional na qual está inserido 

para se obter êxito necessário para desenvolver cidadãos 

qualitativamente alfabetizados e conscientes.  

 

Ainda é válido dizer que A3 conseguiu depreender do texto-fonte as intenções do 

autor, o que pode ser ilustrado com o seguinte trecho:  

 

Excerto 07 – trecho do primeiro texto produzido por A3: [...] com essa 

exposição histórica o autor quis demonstrar por “quantas andou” o 

ensino de língua e as mudanças profundas que sofreu nesse período.  

 

O texto-fonte de R2, a lição 33, cujo título é Descrição e Dissertação, por ser 

parte de um livro para fins didáticos, Para entender o texto: leitura e redação, de Platão e 

Fiorin, objetiva definir, diferenciar e ensinar os tipos de textos narrativo, descritivo e 
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dissertativo. Para tanto, a lição se divide em cinco tópicos: descrição, dissertação, texto 

comentado, exercícios, proposta de redação. Vale dizer que a professora que solicitou a 

resenha dessa lição tinha a intenção de ensinar para os alunos as tipologias textuais abordadas 

nesse texto, de modo que a resenha serviria para os alunos relembrarem ou construírem 

conhecimentos prévios sobre esses tipos textuais.  

Vimos que o primeiro texto produzido por A1 só pôde ser, parcialmente, 

interpretado com o auxílio do texto-fonte, o que não é diferente com o segundo texto. Sendo 

assim, a aluna em R2 também não cumpriu a função do gênero, pois: não introduziu o texto-

fonte, conforme previsto na unidade retórica 1; não sumarizou as partes que o compõem de 

forma clara, o que fez com que cumprisse de forma deficitária a unidade retórica 2 da 

estrutura esquemática da resenha; criticou e avaliou, não o texto-fonte, mas um texto que é 

tomado pelos autores como exemplo, dado que fez com que ela cumprisse também de forma 

parcial as unidades retóricas 3 e 4.  

Assim, em termos de plano global, pode-se verificar que o texto de A1 não 

abrange o plano global do texto-fonte, pois apresenta apenas dois tópicos: o primeiro, 

intitulado ―Descrição e Dissertação‖, mesmo nome da lição 33, e o segundo, intitulado 

―Conclusão‖; essas duas partes do texto pouco se remetem à organização do texto-fonte, 

dividido em cinco tópicos (―Descrição‖, ―Dissertação‖, com três subitens, ―Texto 

Comentado‖, ―Exercícios‖, ―Proposta de Redação‖).  

Quanto ao conteúdo, o primeiro segmento do texto de A1, classificado pela 

professora que solicitou a resenha como confuso, parece ser sua conclusão sobre os textos 

utilizados como exemplos no texto original para caracterizar e estabelecer as diferenças entre 

descrição, dissertação e narração e sobre os segmentos que fazem essa caracterização e 

diferenciação, conforme indicia o excerto transcrito a seguir: 

  

Excerto 08 – trecho do segundo texto produzido por A1: Estes artigos 

indicam uma inconsistência na proposta com respeito as relações 

entre explicações e descrições, Em alguns momentos o autor 

identifica explicação e descrição comprometendo-se com o explicar é 

descrever. Considerando a descrição uma etapa preliminar do 

empreendimento científico que deve ser complementada pela 

explicação. 
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A expressão estes artigos indicam, introduzida pelo pronome demonstrativo 

―estes‖, permite inferir que a aluna estava se referindo aos textos que servem de exemplo para 

ilustrar as características dos três tipos de texto; já o trecho o autor identifica explicação e 

descrição, embora a aluna tenha confundido ―dissertação‖ com ―explicação‖, permite inferir 

que a A1 referia-se aos trechos nos quais os autores traçam as diferenças entre descrição e 

dissertação. 

Vale ressaltar que essas inferências só podem ser feitas com o auxílio do texto-

fonte, visto que A1 não fez menção ao conteúdo da lição 33, como apontado pela professora 

que solicitou a atividade, quando perguntou quais? [artigos], nem recorreu às palavras do 

texto para construir as conclusões às quais parece ter chegado: os artigos indicam uma 

inconsistência na relação dissertação e descrição. Assim, o fato de não ter feito referência ao 

conteúdo da lição 33 não denota apenas a falta de conhecimento da aluna sobre as estratégias 

de referenciação, mas também a suposição de que a professora que solicitou a escrita da 

resenha, enquanto única leitora de seu texto, já conhecia essa lição e que, portanto, não era 

necessário fazer uma breve contextualização do objeto a ser resenhado.  

O segundo segmento revela a tentativa da aluna em definir descrição sem recorrer 

às palavras do texto-fonte e sem reproduzir os exemplos presentes nele: 

  

Excerto 09 – trecho do segundo texto produzido por A1: [...] sendo 

que na descrição o ser e o ambiente são importantes, Assim o 

substantivo e o adjetivo devem ser explorados para traduzirem com 

ênfase uma impressão, para uma descrição usar sensações térmicas, 

Ex.: O dia transcorria amarelo, frio ausente do calor alegre do sol, 

sempre usar um vigor e relevo de palavras fortes e próprias, exatas, 

concretas, pois as sensações de movimento embelezam o poder da 

natureza, a frase curta e penetrante da um sentido de rapidez do texto, 

Ex.: Vida simples, roupa simples, muito crente [...]. 

 

Essa tentativa ainda pode ser observada no terceiro e quarto segmentos do texto da 

aluna: 

 

Excerto 10 – trecho do segundo texto produzido por A1: [...] A 

descrição de um objeto será única e nunca será totalmente 
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verdadeira, pelos tais motivos: O ângulo de percepção varia de 

observadores para o observador a analise levara a seleção de 

aspectos mais importantes a critério do tal.; A descrição pode ser 

apresentada como, Descrição objetiva e Descrição subjetiva: a 

descrição objetiva é quando o objeto, o ser, a cena, são apresentadas 

como realmente são e a descrição subjetiva é quando há maior 

participação da emoção, quando o objeto, o ser, a cena, a paisagem 

são transfigurados pela emoção de quem escreve.  

 

Pode-se observar que os excertos supramencionados trazem a definição de 

descrição que, por sua vez, não são relatados no texto-fonte. Para definir e caracterizar esse 

tipo de texto, a aluna não recorreu às palavras do tópico intitulado ―Descrição‖. Desse modo, 

o que se vê, portanto, é que, na tentativa de definir descrição, A1 não se prendeu ao conteúdo 

do texto de origem, uma vez que apresentou informações que não estão presentes nele – ou 

seja, esses parágrafos revelam uma tentativa da aluna em trazer para o texto seu conhecimento 

sobre o tema do texto-fonte.  

Já o quinto segmento, também classificado pela professora que solicitou a escrita 

da resenha como confuso, constitui a tentativa de A1 em definir o texto dissertativo, 

coadunando essa definição com os conceitos de narração e descrição, o que pode ser 

observado no excerto destacado: 

  

Excerto 11 – trecho do segundo texto produzido por A1: [...] É uma 

série de concatenada de idéias, opiniões, de juízos, ela sempre será 

tomada de posição frente a um determinado assunto queiramos ou 

não, que no caso pode-se contar-se uma história (narração) ou 

apontar características fundamentais de um ambiente sem nos 

envolver diretamente. A dissertação como no texto diz revela quem 

somos, o que sentimos, o que pensamos. 

  

Pode-se dizer que a aluna procurou definir o conceito de dissertação e confrontá-

lo com os dos outros dois tipos de texto sem recorrer às palavras do texto-fonte ou ao menos 

tentar reformulá-las, o que, talvez, fez com que ela não conseguisse expressar de forma clara 

qual é o conceito expresso pelos autores do livro, a saber: a dissertação pode falar de 
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transformações de estado, mas fala de um modo diferente da narração. Enquanto esta é um 

texto figurativo, aquela é um texto temático. Por isso, enquanto a finalidade da narração é o 

relato das transformações, o objetivo primeiro da dissertação é a análise e a interpretação 

das transformações relatadas. Ou seja, segundo a visão dos autores, o objetivo do texto 

dissertativo não é contar uma história ou apontar as características fundamentais de um 

ambiente, conforme apontou a aluna, de modo que as sequências narrativas, na dissertação, 

têm a finalidade de ilustrar, confirmar ou demonstrar verdades de conteúdos mais genéricos, 

conforme o conteúdo da lição 33. 

Em outras palavras, a intenção de reduzir as informações do texto-fonte, conforme 

prevê a unidade retórica 2 da resenha, com as próprias palavras e o apagamento dos 

segmentos que marcam as diferenças entre os três tipos de texto, fizeram com que a aluna não 

depreendesse o conceito de dissertação expresso no texto. Além disso, a aluna atribuiu ao 

texto-base uma conclusão que, na verdade, é sua, pois em nenhum fragmento aparece a 

afirmação de que a dissertação revela quem somos, o que sentimos, o que pensamos, 

conforme as palavras da aluna; em vez disso, os autores da lição 33 pontuam que: [...] nos três 

tipos de discurso, explícita ou implicitamente, está sempre presente o ponto de vista ou a 

opinião de quem os produz. 

Já o sexto parágrafo, revela que, em termos de plano global, A1 retoma o Discurso 

escolar para falar da organização da dissertação, pois em nenhum segmento do texto-fonte 

aparece que esse tipo de texto deve ser organizado, estruturalmente,  da introdução, do 

desenvolvimento e da conclusão: 

 

Excerto 12 – trecho do segundo texto produzido por A1: [...] Para que 

possamos fazer uma dissertação precisamos: ter conhecimento do 

assunto, reflexões sobre o tema e planejamento e ter introdução, 

desenvolvimento e conclusão. 

 

Assim, no último segmento do tópico ―Descrição e Dissertação‖, a aluna 

apresentou o conceito de narração: 

 

Excerto 13 – trecho do segundo texto produzido por A1: A narração 

como o texto diz, é vinculada á nossas vidas, pois sempre temos o que 
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contar, narrar é relatar fatos e acontecimento, reais ou já vividos por 

indivíduos, envolvendo ação e movimento. 

 

Pode-se dizer que A1, para construção desse conceito, recorreu a algumas palavras 

do texto-fonte, visto que reproduziu as palavras ―relatar‖, ―fatos‖ e ―reais‖, como é possível 

observar nos seguintes fragmentos retirados do texto-fonte da segunda resenha produzida por 

ela: Na descrição e na narração, predominam termos concretos, que se referem a pessoas ou 

a coisas do mundo real ou presumivelmente real.; [...] relata fatos concretos, num espaço 

concreto e num tempo definido; os fatos narrados não são simultâneos [...]. Desse modo, esse 

é o único fragmento que denota uma tentativa da aluna de reformular o conteúdo do texto-

fonte, conforme prevê a unidade retórica 2 da resenha, recorrendo às palavras do texto 

original.  

Já o segundo tópico, intitulado ―Conclusão‖, não apresenta uma conclusão de A1 

a respeito do que foi dito no tópico anterior. Na verdade, os dois primeiros parágrafos desse 

tópico, embora estejam confusos por conta da falta de elementos de referenciação, como 

apontado pela professora que solicitou a resenha, parecem ser a conclusão da aluna sobre o 

conteúdo do texto de origem, como é possível verificar no excerto destacado: 

  

 Excerto 14 – trecho do segundo texto produzido por A1: A primeira 

observação em relação ao texto é a quantidade de conceitos abstratos 

e genéricos que estão contidos. ; A influência na acentuação, 

pontuação e a Síntese do texto nós propõe-se discutir as suas 

condutas, referindo também as questões que o autor escreve, nós 

dando melhorias para que possamos compreender de uma forma 

clara e abrangente para todas as idades.  

 

Embora esses segmentos apresentem frases incompletas, eles revelam a opinião da 

aluna sobre a lição 33, conforme prevê a unidade retórica 3, no sentido de achar que os 

autores discutem as questões referentes aos três tipos textuais de maneira clara, o que permite 

que o texto seja compreendido por todas as pessoas. 

O terceiro, o quarto, o quinto e o sexto segmentos do tópico ―Conclusão‖ trazem 

uma avaliação da aluna sobre um texto, ―Psicodinâmica das Cores‖, que os autores do texto-

fonte tomam como exemplo, o que pode ser ilustrado com o seguinte fragmento: 
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 Excerto 15 – trecho do segundo texto produzido por A1: O que mais 

me chamou atenção, foi o texto comentado, com Psicodinâmica das 

cores, pois ele abrange os sentimentos, estados emocionais, como 

alegria, tristeza, paixão, como pureza pecado e outros conceitos 

subjetivos. ; É curioso em saber que: o azul claro ou o branco, mesmo 

na mais remota literatura, é visto como símbolos da inocência e da 

Virgindade, enquanto que o Vermelho é sempre ligado à Violência e o 

Preto ao Mal; O amarelo que lembra a covardia e a timidez, e o roxo 

ao sofrimento, e ele relata que o Amarelo, nas pinturas bizantinas, o 

Manto de São Pedro era sempre dessa cor, simbolizando a sua 

covardia.; Segundo a Bíblia, Francisco I, mandaria pintar de amarelo 

ás portas das casas dos traidores, pois assim como havia cores que 

alegravam, também havia cores que os deixavam muito tristes e que 

cada cor representavam muitas vezes muito deles, quando estavam 

tristes, alegres, magoadas ou entristecidos com algú. 

  

A aluna não relacionou a avaliação que fez do texto ―Psicodinâmica das Cores‖ 

com o conteúdo do texto-fonte, apontado pela professora, visto que a docente fez a seguinte 

anotação no corpo do texto da aluna: E a relação com o tema do capítulo? Assim, os 

segmentos acima representam a depreensão que a aluna fez de alguns trechos do segundo 

parágrafo do texto ―Psicodinâmica das Cores‖, nos quais o autor trata do significado das cores 

e da relação do homem com elas, em diferentes períodos históricos – Foi sempre instintivo no 

homem o correlacionamento de cores com sentimentos ou estados emocionais, como alegria, 

tristeza, paixão, ou, ainda, com conceitos subjetivos, como pureza, pecado, etc. [...] O azul 

claro ou o branco, mesmo na mais remota literatura, é visto como símbolo da inocência e da 

virgindade, enquanto que o vermelho é sempre ligado à violência e o preto ao mal. O 

amarelo lembra a covardia [...] e a timidez, ou o roxo o sofrimento. Com relação ao amarelo, 

é interessante o fato de que , nas pinturas bizantinas, o manto de São Pedro era sempre dessa 

cor, como que simbolizando sua covardia, segundo a Bíblia, ao negar Jesus. Também 

Francisco I, da França, mandava pintar de amarelo a porta da casa dos traidores. 

Emocionalmente, há cores que alegram e cores que deprimem.  
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Nota-se que, ao reproduzir trechos do texto original e tentar acrescentar um 

comentário a eles, a aluna deturpou algumas informações, justamente por não conseguir 

empregar os recursos linguístico-discursivos que textualizam a divisão de responsabilidades 

enunciativa, dizendo que, segundo a Bíblia, Francisco I mandava pintar as portas das casas 

dos traidores de amarelo, de modo que havia cores que alegravam os traidores e cores que os 

deixavam muito tristes; algumas cores particularizavam essas pessoas, no sentido de traduzir 

os seus sentimentos.  

Assim, em termos de análise geral do texto, pode-se dizer que a aluna não 

cumpriu a função da resenha, visto que o tópico ―Descrição e Dissertação‖ não se subordina à 

organização global do texto de origem nem apresenta todos os pontos relevantes, uma vez que 

ela apagou alguns itens e sequências que marcam as propriedades e as diferenças entre os três 

tipos textuais. Em outras palavras, esse tópico não se remete ao plano global do texto de 

origem, mas, sim, a partes dele, pois a aluna apenas tentou apresentar os conceitos de 

descrição, dissertação e narração na ordem em que aparecem no texto-fonte; no entanto, 

apagou os subitens que tratam das diferenças entre os três tipos de texto, bem como apagou os 

outros tópicos que constituem a lição 33.  

Já no tópico ―Conclusão‖, A1 deu a sua opinião sobre o texto de origem, no 

sentido de concordar com a forma com a qual os autores expõem o conteúdo do texto-base; no 

entanto, não sumarizou o que de fato é relevante no tópico ―Texto Comentado‖, ou seja, as 

características do texto dissertativo, e apenas reproduziu trechos do texto ―Psicodinâmica das 

Cores‖. Vale destacar que, conforme apontado pela professora, na correção, os comentários 

da aluna expressos no tópico ―Conclusão‖ não têm ligação com o tema do capítulo nem com 

o tópico onde se encontra o texto ―Psicodinâmica das Cores‖, visto que A1 não relacionou 

esse texto com os propósitos dos autores de ilustrar as características do texto dissertativo.  

Sobre a correção, a professora fez observações que revelam que a aluna não 

cumpriu a função do gênero, quando apontou que o texto não atende ao proposto, mostrando 

que a resenha crítica deveria ter: 

 

 dados bibliográficos indicando o objeto (texto, lição 33 do livro...) a ser 

resenhado (Você não fez!);  

 resumo objetivo, claro, do texto (sobre descrição e dissertação) e dos outros itens 

que compõem a lição 33 (o seu texto possui trechos confusos);  



110 

 

 

 

 comentários sobre o valor do texto resenhado (você comenta o texto dado como 

exemplo e não o conteúdo da lição 33).  

 

Já o segundo texto de A2, diferente do primeiro texto, aproxima-se mais de uma 

resenha prototípica, pois a aluna tentou apresentar os dados bibliográficos do livro e 

informações sobre um dos autores, conforme prevê a unidade retórica 1 da estrutura 

esquemática da resenha, bem como tentou sumarizar as informações contidas nos tópicos que 

organizam a lição 33, ou seja, o texto-fonte. Por fim, a aluna apresentou um comentário que 

vai na direção de tecer críticas ao texto-fonte (unidade retórica 3).  

Assim, o texto de A2 indica uma tentativa de descrever as informações que foram 

selecionadas do texto-fonte, de modo que ela organizou o texto em cinco tópicos, a saber: 

 

1. descrição e descrição – traz um apanhado geral do que está escrito no primeiro 

tópico do texto-fonte;  

2. dissertação – traz o conceito de dissertação; 

3. narração – tópico no qual a aluna tenta definir o conceito de narração;  

4. psicodinâmica das cores – tópico no qual a aluna, bem como A1, fez um breve 

resumo sobre um texto presente no texto-fonte sem, no entanto, relacionar com o 

conteúdo do texto-fonte, conforme apontado pela professora, com a seguinte 

pergunta: Qual é a relação com o capítulo?; ainda, nesse tópico, a aluna 

mencionou a existência de exercícios no texto-fonte; 

5. comentário – nesse tópico, A2 teceu algumas críticas sobre o texto-fonte, 

classificando-o como confuso e repetitivo, de modo a demonstrar quais foram as 

dificuldades que teve para entender o conteúdo, conforme revela o seguinte 

excerto: 

 

 Excerto 16 – trecho do segundo texto produzido por A2: Este texto 

pode ter grande importância no aprendizado do tema proposto 

dissertação, narração e descrição, não me encontro madura sobre o 

assunto para me aprofundar nas teorias, a opinião de uma leiga deve 

não valer de nada, ainda assim gostaria de expor minhas reflexões no 

decorrer do trabalho, uma delas é: “será quem é o ignorante aqui eu 
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que não estou entendendo ou o escritor deste texto que não se faz 

entender? repete contorce e repete de novo”. 

 

O excerto destacado revela a opinião de A2 sobre o texto-fonte, ou seja, revela 

que a aluna achou o texto de difícil compreensão pelo fato de ser repetitivo, mas também 

demonstra que ela cumpriu uma das exigências da resenha: avaliar positivamente ou 

negativamente o texto-fonte (unidade retórica 2). Assim, pelo fato de A2 ter enunciado em 

primeira pessoa, a professora que solicitou a resenha fez a seguinte anotação no corpo do 

texto: Sua opinião é importante. Na resenha, porém, não se coloque tanto no texto. Essa 

observação da professora está relacionada a uma das características da escrita acadêmica, 

conforme explicitado no segundo capítulo deste trabalho, no que se refere à pretensa 

neutralidade que o escrevente precisa manter frente aos textos que utiliza como base de seus 

textos. Em nossa visão, a opinião da aluna indicia a posição crítica como autora frente ao que 

leu, agindo através da escrita (BAZERMAN, 2006).  

Ainda é válido dizer que a forma com a qual A2 organizou o texto é reflexo das 

orientações que recebeu em sala de aula, pois a professora solicitante da escrita de R2 

orientou que os alunos primeiro fizessem o resumo do texto-fonte e depois o comentário, ou 

seja, diferente da estrutura esquemática socializada pelo professor que solicitou a escrita de 

R1, conforme sinaliza este trecho da fala de A2, também presente no capítulo quatro, na 

subseção 4.2, deste trabalho: 

 

 Excerto 17 – trecho da entrevista semiestruturada com A2: [...] cada 

professor [a professora de Língua Portuguesa e o Professor de 

Linguística] explicou como queria a resenha, colocando que era 

resumo e depois o comentário para a de português [professora de 

Língua Portuguesa] ou resumo articulado com o nosso comentário, 

como colocou o outro [professor de Linguística]. 

 

 Além disso, os comentários feitos pela professora, ao final do texto de A2, 

reforçam que a aluna redigiu o texto de acordo com o que foi socializado pela professora, pois 

ela fez os seguintes apontamentos: 
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 Você fez a indicação bibliográfica corretamente, apesar de faltarem dois dados 

(editora e ano). 

 Também fez a indicação do autor, com alguns dados biográficos. Bom! Faltou 

falar do outro autor (Platão). 

 Fez a indicação da lição 33 e o resumo (bem organizado, apesar da falha no texto 

sobre as cores, que ficou deslocado do resto do resumo)[...] e também citou os 

exercícios. 

 Completou com os comentários. 

 Sua resenha pode ser melhorada, mas está correta, com todas as partes! 

 

Os comentários da professora valorizam as tentativas da aluna em dar conta do 

conteúdo do texto-fonte e tecer apreciações sobre ele, porém, é possível observar que em 

nenhum momento a professora cita as falhas cometidas pela aluna para referenciar o 

pensamento dos autores no texto ou fazer menção à organização do texto-fonte, isso reforça 

que os alunos não tiveram ensino que incidisse sobre os recursos linguístico-discursivos 

voltados para esses propósitos; logo, é possível dizer que, não só nas aulas destinadas à 

orientação da escrita, mas também na correção do texto, emergiu a prática do mistério 

(LILLIS, 1999).  

No tocante ao segundo texto produzido por A3, corresponde a uma resenha 

prototípica, visto que apresenta todas as unidades retóricas da estrutura esquemática do 

gênero, exemplo disso é o fato do aluno, logo no início do texto, ter introduzido o texto-fonte 

da resenha: 

  

 Excerto 18 – trecho do segundo texto produzido por A3: Para 

escrever determinado texto vou empregar o tipo descrição ou 

dissertação? Como vou usar uma ou outra forma? Foi para responder 

estas duas perguntinhas básicas que os autores José Luiz Fiorin e 

Francisco Platão Savioli (Platão e Fiorin) escreveram o livro PARA 

ENTENDER O TETO – Leitura e Redação e criaram um capítulo: 

lição 33 – Descrição e dissertação.  

 

Além disso, o aluno discutiu e apresentou o conteúdo da lição 33 (unidade retórica 

2) em seu texto, como demonstram o seguinte fragmento: 



113 

 

 

 

  

 Excerto 19 – trecho do segundo texto produzido por A3: As lições 

contidas neste capítulo estampam logo de início quadro fotos [...]; 

Além das fotos os autores ilustram seus temas com textos, muito bem 

escolhidos e adaptados à lição; Nesta lição, há ainda, um Texto 

Comentado Psicodinâmica das cores de Roberto Verdussen [...]; E, 

claro, um lição não pode passar sem Exercícios e estes não faltaram 

no presente capítulo [...].  

 

Já o último parágrafo do texto de A3 indicia uma avaliação positiva da obra 

(unidade retórica 3) e uma possível recomendação (unidade 4) para quem quer concretizar os 

conhecimentos sobre o tema abordado no texto-fonte: 

  

 Excerto 20 – trecho do segundo texto produzido por A3: Sem dúvida, 

são doze páginas sobre Descrição e Dissertação que vão firmar o 

conhecimento do tema e abre portas para gostar de ler e escrever.  

 

O fato de A3 ter cumprido a função da resenha, aplicando todas as unidades 

retóricas da estrutura esquemática do gênero, fez com que a professora escrevesse o seguinte 

comentário sobre o texto do aluno: Muito bom! Texto com todos os elementos da resenha 

crítica, revelando também boa compreensão do texto lido. Vale salientar que A3 não 

implementou o plano global da resenha socializado pela professora (resumo do texto-fonte 

mais comentário do escrevente), mas o plano global socializado pelo professor que solicitou a 

escrita de R1 (resumo do texto-fonte articulado ao comentário), como é possível verificar no 

seguinte trecho, no qual falou dos textos que foram tomados como exemplos pelos autores , 

tecendo um comentário positivo sobre esse aspecto do texto-fonte: 

  

 Excerto 21 – trecho do segundo texto produzido por A3: Além das 

fotos os autores ilustram seus temas com textos, muito bem escolhidos 

e adaptados à lição. 

 

Desse modo, o fato de A3 ter implementado um plano global diferente do plano 

socializado pela professora, não impediu que o texto fosse avaliado de forma positiva. Assim, 
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pode-se verificar que, em se tratando das primeiras resenhas produzidas pelos nossos 

informantes da pesquisa, as resenhas de A3 aproximam-se mais da estrutura esquemática 

prototípica do gênero e isso deve-se às estratégias utilizadas pelo aluno para produzir o 

gênero, conforme veremos no capítulo 5. Já os dois primeiros textos de A1 e A2 apresentam 

apenas algumas das unidades retóricas da resenha – tal dado denota que as alunas, no 

momento da produção dos dois primeiros textos, ainda não tinham total domínio do gênero, 

no que diz respeito a sua estrutura esquemática, de modo que isso se deve ao fato, na voz das 

alunas, de não terem produzido o gênero em outros níveis de escolarização, como será 

possível verificar no quarto capítulo deste trabalho. Não verificamos se os outros textos 

produzidos pelos informantes da pesquisa apresentam ou não a estrutura retórica da resenha, 

pois, conforme apontado anteriormente, não tivemos acesso a todos os textos-fonte que 

serviram de base para que os alunos produzissem seus textos, dado que, em nossa visão, 

comprometeria esse tipo de verificação.  

  

2.4.2.2 Características linguístico-discursivas da resenha e as relações do 
gênero com o artigo científico 

 

Se compararmos a estrutura esquemática do artigo e da resenha, é possível 

verificar que são característicos dos dois gêneros movimentos retóricos que visam ao 

estabelecimento de um diálogo com outros autores, a fim de que o escrevente legitime e 

fundamente seus argumentos, bem como atribua ações aos autores dos textos de referência. 

Assim, Motta-Roth e Handges (2010, p. 27) asseveram que as ações que caracterizam a 

estrutura retórica básica da resenha tendem a ser seguidas, de forma linear (apresentar, 

descrever, avaliar, (não) recomendar a obra), podendo variar em extensão, de acordo com as 

ênfases dadas à obra pelo escrevente, ou em frequência, de acordo com as características da 

obra e o estilo do escrevente, visto que alguns resenhistas tendem a ser mais descritivos ou 

mais avaliativos. 

Matencio (2002) chama a atenção para o fato de que a resenha, bem como o 

resumo e outros gêneros, é produzida através da retextualização, ou seja, a resenha é 

produzida, enquanto um novo texto, a partir de um ou mais textos. Para que o processo de 

retextualização aconteça, de modo a gerar um novo texto, o escrevente lança mão de: 

  

 estratégias linguísticas explícitas ou não, que possam refletir a organização da 

informação, formulação do texto e progressão referencial;  
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 estratégias textuais, no que concerne aos tipos textuais através dos quais as 

sequências linguísticas presentes nos textos de referência da resenha ganham uma 

função e uma superestrutura na resenha;  

 estratégias discursivas, visto que o escrevente precisa construir na resenha um 

quadro de interlocução que dê conta de delimitar os propósitos comunicativos dele 

e dos autores que ele convoca na resenha. 

  

Em virtude desse processo, no qual o escrevente precisa escrever um texto com 

base em um ou mais textos de referência, é característica da resenha, bem como do artigo 

científico, a presença de várias vozes (do escrevente, do autor do texto-fonte da resenha, de 

atores citados no texto-fonte e de outros autores que podem ser convocados pelo escrevente, a 

fim de fazer contraposições de ideias ou complementá-las). Sendo assim, o escrevente é o 

responsável por gerenciar essas vozes no texto, deixando claro o que é de sua autoria e o que é 

de autoria dos autores, visto essa ser uma das características principais da resenha e, no caso 

do artigo, da seção de revisão da literatura ou seção teórica. Matencio (2002) aponta que o 

gerenciamento de vozes é um processo realizado a partir de estratégias que apresentam 

multifunções, tais como: articular as proposições e macroestruturas do texto-fonte e da 

resenha, tida como texto resultante do texto-fonte; sinalizar o ponto de vista defendido pelo 

autor do texto-fonte e do escrevente da resenha; estabelecer interlocução com o autor do 

texto-fonte, com outros autores e com o possível leitor da resenha.  

De acordo Schnewly e Dolz (2004), a resenha figura entre os gêneros da ordem 

do argumentar, o que exige uma tomada de posição por parte do resenhista diante do texto-

fonte, num movimento em que a leitura crítica precede a atividade da escrita. Nesse sentido, 

Machado, Lousada e Abreu-Tardelli (2004b) asseveram que, para a produção de resenha 

crítica, não basta saber a mera organização global do gênero; é necessário também que sejam 

ativadas algumas capacidades de escrita que levem o estudante a perceber, entre outros 

fatores, os aspectos sintetizados a seguir: 

 

 o contexto de produção e recepção do gênero; 

 o seu caráter polifônico – para descrever, resumir e tecer apreciações de valor 

sobre a obra resenhada, o escrevente deve fazer referências ao texto-fonte e aos 

textos de outros autores a fim de validar e fundamentar seus argumentos; 
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 quais são os recursos linguístico-discursivos mais adequados para produzi-lo – 

para a fundamentação dos argumentos por meio da menção à voz do autor do texto 

original e inserção de vozes de outros autores, o resenhista deve lançar mão do uso 

de verbos de citação e citações literais ou não literais, além de outros recursos; no 

que diz respeito à expressão de subjetividade ao avaliar a obra, o resenhista deve 

obedecer a algumas regras de polidez para não agredir o autor do texto original 

(uso de expressões que atenuam opiniões, uso de verbos no futuro do pretérito, uso 

de adjetivos, substantivos e advérbios para expressar a opinião, além de evitar 

escrever em primeira pessoa). 

 

Em suma, para as autoras, a produção da resenha convoca entendimento de seu 

contexto de circulação, das características composicionais do discurso argumentativo, bem 

como dos recursos linguístico-discursivos que textualizam o gênero. Em outras palavras, além 

da importância dada ao contexto de produção e recepção do gênero, é importante que o aluno 

conheça como o gênero é materializado linguisticamente dos pontos de vista das escolhas 

léxico-gramaticais, dos recursos utilizados para reportar-se a outras vozes, a fim de 

demonstrar a veracidade dos argumentos, e da organização estrutural do gênero, bem como se 

faz importante que ele perceba que a resenha possui, entre outros aspectos, convenções 

linguísticas e discursivas similares a de outros gêneros, como as convenções do artigo 

científico.  

É importante salientar que, embora a resenha seja um gênero que circula em 

diversos espaços e suportes sociais (manuais escolares, jornais, revistas semanais, blogs etc.), 

no presente estudo, o que importa é observar qual é a sua importância no domínio acadêmico 

e como os alunos realizam o gerenciamento de vozes, através da mobilização de alguns 

recursos linguístico-discursivos, nesse gênero.  

Desse modo, ainda julgamos válido dizer que, com base na caracterização da 

resenha, esse gênero não se presta apenas ao papel de ser um instrumento de pesquisa 

bibliográfica e acesso ao conhecimento, no sentido de auxiliar a decisão de consultar ou não o 

texto original, visto que, segundo Medeiros (2000), a produção de resenha auxilia no 

desenvolvimento das capacidades de síntese, interpretação e crítica do texto lido, contribuindo 

também para desenvolver a mentalidade científica e levar o estudante iniciante a pesquisar e 

elaborar textos científicos mais complexos, como o artigo científico. Porém, pode ser fator de 

conflito quando não são explicitadas aos alunos as condições de produção, recepção e 
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materialização linguística e discursiva desse gênero (Cf. OLIVERIA, 2011), bem como as 

inter-relações que mantém com outros gêneros da comunidade acadêmica, visto que o aluno, 

―enquanto novo membro da universidade, não traz conhecimentos prévios, no que se refere à 

redação‖ acadêmica, ―que lhe faculte produzir conhecimento‖ (MOTTA-ROTH, 1999, p. 04). 

No próximo capítulo, passaremos à discussão dos pressupostos teóricos advindos 

da área dos Novos Estudos do Letramento e dos Letramentos Acadêmicos que nortearam esta 

pesquisa, bem como discutiremos alguns pressupostos oriundos dessas áreas em relação à 

perspectiva dos gêneros do discurso, para, então, em capítulos próprios, procedermos à 

análise dos registros. 
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CAPÍTULO 3 

NOVOS ESTUDOS DO LETRAMENTO E LETRAMENTOS ACADÊMICOS: 
PRESSUPOSTOS TEÓRICOS E APROXIMAÇÕES COM A PERSPECTIVA DOS 

GÊNEROS DO DISCURSO 

 

Neste capítulo, são apresentadas algumas reflexões sobre os letramentos, 

principalmente, sobre os letramentos acadêmicos. Para tal, tomamos como foco central da 

discussão os pressupostos teóricos do grupo de pesquisadores que integram os Novos Estudos 

do Letramento (STREET, 1984, 2003; BARTON, 1994; BARTON, HAMILTON, 2000; 

GEE, 1996, 2001, entre outros), doravante NLS, e focalizam os Letramentos Acadêmicos 

(LEA; STREET, 1998; JONES, TURNER, STREET, 1999; LILLIS, 1999, 2008; FISCHER, 

2008, entre outros).  

Tendo em vista que os NLS consideram o letramento como um fenômeno de 

natureza social, bem como reconhecem que os usos que as pessoas fazem da leitura e da 

escrita são situados e influenciados pelas condições locais e culturais das comunidades nas 

quais essas duas práticas se inscrevem, o que leva a existência de múltiplos letramentos, 

julgamos válido discutir, em um primeiro momento, o que se entende, nesta pesquisa, por 

letramento, segundo a perspectiva dessa área e as postulações de Terzi (2005; 2006), que, 

além de compreender o letramento como prática social, também o concebe como a relação 

que as pessoas estabelecem com a leitura e a escrita. Em seguida, passamos à discussão de 

alguns conceitos que balizam os NLS, tais como: o conceito de práticas e eventos de 

letramento; os modelos de letramento; a noção de Discurso; o conceito de letramento 

acadêmico; as três abordagens sobre as quais a escrita é ensinada e compreendida no contexto 

do ensino superior (modelo das habilidades, modelo da socialização acadêmica e modelo dos 

letramentos acadêmicos).  

Em um terceiro momento, são apresentadas as articulações entre algumas 

considerações teóricas advindas dos NLS, principalmente dos autores que têm como foco de 

investigação os Letramentos Acadêmicos, e os estudos do gênero. Em seguida, tecemos 

algumas considerações sobre o conceito de prática do mistério (LILLIS, 1999). Finalmente, 

apresentamos o conceito de história do texto (LILLIS, 2008) como um modo de estabelecer 

um entrecruzamento entre o material linguístico escrito, parte do corpus que constitui este 

estudo, e outros elementos que estão no bojo desse material. 
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3.1 A compreensão do termo letramento nesta pesquisa 

 

No cenário brasileiro de pesquisa sobre os letramentos, é possível observar que 

não há um conceito único para o termo. Soares (1998), por exemplo, define o termo como 

estado ou condição que assume a pessoa que aprende a ler e a escrever, de modo que, na voz 

da autora, a pessoa ou o grupo social que desenvolvem essas habilidades e passa a usar a 

escrita muda de estado ou condição sob várias perspectivas: social, cultural, cognitiva etc. 

Ainda no bojo do conceito proposto por Soares (1998), fica implícita a ideia de que ser 

alfabetizado, adquirir a tecnologia da escrita, é diferente de se apropriar da escrita a ponto de 

usá-la socialmente.  

Já para Kleiman (1995, p. 19), a partir de seu contato com as pesquisas 

desenvolvidas por Scribner e Cole (1981), o letramento é ―um conjunto de práticas sociais que 

usam a escrita, enquanto sistema simbólico e enquanto tecnologia, em contextos específicos, 

para fins específicos‖. Nesse sentido, é válido dizer que a autora relaciona o letramento às 

inúmeras possibilidades de uso da escrita, em decorrência das diversas práticas sociais que 

usam essa modalidade da língua em contextos e com objetivos específicos, sendo possível 

afirmar estarmos diante de um fenômeno complexo que, por sua vez, ultrapassa o âmbito 

escolar, o que permite, além do letramento escolar, falar de outros tipos de letramentos 

(familiar, acadêmico, religioso, profissional etc.).  

Assim, apesar de não haver uma única definição para o termo no cenário de 

pesquisa brasileiro, há entre os teóricos que pesquisam o fenômeno o consenso de que não se 

pode falar de letramento sem considerar a escrita e seu uso cultural. Porém, Terzi (2005; 

2006; TERZI; PONTES, 2006), ao estudar as consequências da escrita na vida de 

comunidades do interior nordestino brasileiro, assevera que o letramento não envolve apenas 

o uso cultural da escrita, mas também a relação que as pessoas e as comunidades estabelecem 

com essa modalidade da língua. Essa relação é construída através da familiarização das 

pessoas com práticas de letramento, ou seja, com práticas sociais que têm um texto escrito 

como elemento constitutivo (TERZI; PONTES, 2006).  

A relação das pessoas ou comunidades com a escrita é influenciada por alguns 

fatores, segundo Terzi (2005), a saber: pelo uso amplo ou restrito que as pessoas fazem da 

escrita em situações sociais variadas; pelo conhecimento que elas têm sobre essas situações; 

pelas relações de poder que envolvem o uso social da escrita; e pelo valor que uma dada 

comunidade atribui a essa modalidade da língua. Além desses fatores, a relação maior ou 
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menor que as pessoas estabelecem com a escrita depende também ―do interesse dos 

governantes na educação do povo, das condições econômicas que permitem que crianças e 

adultos frequentem a escola, da valorização da escolarização pela comunidade, do acesso a 

bibliotecas‖, bem como a materiais impressos diversos (TERZI; PONTES, 2006, p. 667). 

Na visão de Terzi (2005), o letramento define-se como um fenômeno social, 

influenciado pelas condições locais, relativas aos aspectos socioeconômicos, históricos, 

culturais, políticos e educacionais, sendo que cada comunidade apresenta diferentes padrões 

ou níveis de letramento, bem como os seus membros. Nesse sentido, vale ressaltar que o 

letramento apresenta duas dimensões: uma dimensão social – em decorrência dos fatores e 

convenções sociais que regulam o uso da escrita em determinada comunidade discursiva, ou 

dada esfera da atividade humana, o que faz do letramento um conjunto de práticas sociais –; e 

uma dimensão individual, em virtude da história e das experiências de vida de cada indivíduo 

que pertence à comunidade, o que também determina o tipo de relação que as pessoas vão 

estabelecer com a escrita.  

Assim, nesta pesquisa, entendemos o letramento segundo a ótica dos NLS, um 

conjunto de práticas sociais, e conforme as postulações de Terzi (2005; 2006) e Terzi e Pontes 

(2006), pois, além das autoras conceberem o letramento como prática social, justamente por 

estarem filiadas às postulações dos NLS, também o entendem como a relação que as pessoas e 

as comunidades estabelecem com a escrita, e não apenas como o uso cultural que fazem dela. 

As duas concepções – que, em nossa visão, não são divergentes, mas, sim, complementares, 

visto ambas enfatizarem o caráter social e individual do letramento, e não apenas o uso 

cultural – implicam reconhecer que cada indivíduo ou grupo social, independentemente do 

grau de letramento, possui algum tipo de conhecimento sobre a escrita e seu uso em práticas 

sociais específicas, visto que as pessoas, conforme aponta Terzi (2006), sabem reconhecer a 

função de alguns gêneros mesmo sem terem desenvolvidos as habilidades da leitura e da 

escrita.  

Terzi e Pontes (2006, p. 667) asseveram que 

  

se considerarmos o letramento apenas como uso cultural da escrita, teremos que 
considerar como não letradas todas as pessoas que, por serem analfabetas, não a 
utilizam de maneira independente. Entretanto, essas pessoas podem apresentar uma 
relação diferente com a escrita, por exemplo, por conhecer algumas de suas funções. 
É o caso dos analfabetos que ditam cartas aos escribas. Embora não saibam redigir 
as cartas, eles conhecem sua função e, muitas vezes, sua estrutura textual. Aqueles 
que residem em grandes centros urbanos, embora não saibam ler, conhecem a 
função da escrita presente nos veículos de transporte coletivo, a função das placas 
identificativas e orientadoras de locais. Não leem e não escrevem, mas já têm algum 
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conhecimento da função social da escrita e, por isso, não podem ser considerados 
basicamente não letrados.  

 

Nesta pesquisa, ao nos aliarmos às postulações de Terzi e, por conseguinte, à 

concepção de letramento oriunda dos NLS, intentamos enfatizar que ver o letramento apenas 

a partir das habilidades de ler e escrever, adquiridas especialmente pelo letramento escolar, 

pode reforçar dicotomias arraigadas em nossa sociedade e em alguns estudos que tematizam o 

letramento, tais como: alfabetizados X analfabetos; letrados X iletrados; pré-letrados X pós-

letrados. Essas dicotomias tendem a marginalizar as pessoas que ainda não adquiririam a 

tecnologia da escrita no contexto escolar ou aquelas que, mesmo tendo adquirido a tecnologia 

da escrita na escola, foram submetidas a um modelo de letramento que não contempla as 

práticas sociais de uso da escrita, ou seja, outros tipos de letramentos que existem fora da 

escola e que não são contemplados por ela.  

Problematizar a forma com que os alunos se engajam nas práticas escriturais 

típicas do ensino superior, à luz do conceito de letramento como a relação de uso que um 

indivíduo ou uma comunidade estabelece com a escrita (TERZI, 2005; 2006) e como prática 

social, faz com que não adotemos, nesta pesquisa, o discurso da crise, no que concerne às 

dicotomias expostas acima. Reconhecemos, neste trabalho, que os alunos que ingressam no 

contexto acadêmico/universitário, diferentemente do que apontam algumas pesquisas e alguns 

professores universitários, concluindo que os alunos precisam ser alfabetizados no ensino 

superior, são pessoas letradas. Esses alunos, em nossa visão, trazem para essa comunidade 

discursiva concepções de escrita construídas não apenas na escola, mas em outros contextos 

(familiar, religioso, profissional, etc.). Porém, nem sempre essas concepções são suficientes 

para que eles se engajem de modo imediato nas práticas letradas do domínio acadêmico, visto 

que precisam de tempo e ensino para se familiarizar com elas, ou seja, com os gêneros orais e 

escritos típicos desse contexto, que se apresentam para eles como novos, já que não tiveram 

acesso a eles em níveis anteriores de escolarização.  

Outro agravante para que os alunos levem tempo para se engajar nas práticas 

escriturais da universidade é o fato terem sido submetidos, ao longo de sua trajetória pregressa 

de letramento, a um modelo de letramento que não considera a escrita como prática social e 

que, portanto, não garante ao menos o domínio linguístico da língua. Tenha-se, como base, as 

aulas de nivelamento, ou melhor, as aulas de reforço oferecidas pelas universidades 

particulares aos alunos, que, no início da graduação, apresentam dificuldades com o uso da 

modalidade padrão da língua (Cf. OLIVEIRA, 2011).  
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Assim, tendo definido o que entendemos por letramento nesta pesquisa, na 

próxima seção, passamos à discussão de alguns conceitos que balizam a área dos NLS. 

  

3.2 Os Estudos do Letramento e os Novos Estudos do Letramento 

 

As décadas de 1960 e de 1970, no que diz respeito aos estudos relacionados à 

escrita, foram marcadas por investigações científicas que se propuseram a observar quais 

eram as características da língua oral e da língua escrita, a partir de uma visão dicotômica, a 

fim de investigar os impactos causados pela introdução da escrita em sociedades de tradição 

oral e comprovar o argumento de que uma cultura é intelectualmente superior a outra por ter 

adquirido a tecnologia da escrita (STREET, 1984). 

Em outras palavras, as teorias que surgiram dessas investigações científicas, 

realizadas nas áreas da psicologia e as quais pertencem ao conjunto de trabalhos que, segundo 

Street (1984), convencionou-se chamar de a Grande Divisa entre oralidade e escrita, 

procuraram postular que havia diferenças cognitivas entre as pessoas e as sociedades que 

utilizavam a escrita como principal meio de comunicação e àquelas cuja comunicação se 

restringia à comunicação oral.  

Dentre as investigações que seguiam essa vertente epistemológica, Street (1984) 

destaca os trabalhos de Havelock (1963), Goody (1968), Greenfield e Hyldyard (1972) e 

Olson (1978). Esses teóricos, que pertencem à corrente epistemológica da Grande Divisa, 

entendem que a aquisição da escrita resulta em consequências do uso da linguagem escrita, no 

sentido de permitir um nível maior de abstração em oposição à linguagem oral, dependente do 

contexto comunicativo; resulta também no desenvolvimento de processos de raciocínio mais 

complexos, traçando uma oposição entre pensamento lógico/científico e pré-lógico, bem 

como entre história e mito. Além disso, esses estudiosos acreditavam que o letramento levava 

ao desenvolvimento econômico e ascensão social das sociedades e dos indivíduos que o 

adquirisse. Em outras palavras, essa corrente teórica marginaliza as sociedades de tradição 

oral, a fim de enfatizar a supremacia cognitiva dos indivíduos e sociedades que usam a escrita 

(Cf. OLIVEIRA, 2011).  

Street (1984), ao proceder sua crítica aos trabalhos desenvolvidos pelos teóricos 

da Grande Divisa, ressalta que, neles, a escrita é tida como neutra, pois independe dos 

processos social-histórico-culturais que condicionam os usos que os indivíduos fazem dela em 

contextos sociais variados. Sendo assim, Street rejeita as ideias que postulam um grande fosso 
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entre oralidade e escrita, por entender que essas duas modalidades da língua, apesar de 

ocorrem em contextos específicos e servirem também para fins específicos de comunicação, 

interpenetram-se em outros contextos sociais.  

Além disso, o autor enquadra essas pesquisas naquilo que chama de Modelo 

Autônomo de Letramento, justamente por ver o letramento como habilidade meramente 

técnica, e propõe o Modelo Ideológico de Letramento, que leva em consideração os aspectos 

sociais, históricos que influenciam o uso da escrita, de modo que os significados que a escrita 

tem para determinado grupo social são dependentes dos contextos e instituições em que essa 

modalidade da língua foi adquirida (KLEIMAN, 1995). 

Na visão de Street (1984), o modelo de letramento adotado para escolarização dos 

indivíduos é o autônomo, visto que enfatiza sobremaneira o texto escrito, considerando-o 

como uma forma autônoma. Nessa perspectiva, a escrita é entendida como produto completo 

em si mesmo, cujos significados independem de fatores contextuais de produção. Sendo 

assim, o funcionamento lógico da escrita e os modos como as palavras se articulam em frases, 

períodos e parágrafos são vistos como aspectos suficientes para que os sujeitos participantes 

desse processo e interpretem o texto escrito. Em outras palavras, o modelo autônomo parte do 

pressuposto de que ―o letramento ocorre por meio da linguagem fora de contexto, do discurso 

autônomo e do pensamento analítico‖ (STREET, 1995, p. 154). 

Ainda no que diz respeito a esse modelo, ele pressupõe que a escrita, de forma 

autônoma e independente dos fatores sociais que condicionam seu uso, terá efeitos sobre 

outras práticas sociais e cognitivas, tais como o desenvolvimento cognitivo – no qual as 

capacidades de ler e escrever estão situadas em cada pessoa – a ascensão social e o 

desenvolvimento econômico (TERZI, 2006; STEET, 2003). Na sala de aula, define-se esse 

modelo como a capacidade de ler e escrever, em que ler significa ser capaz de decodificar  

as palavras e escrever ser capaz de codificar a língua dentro de uma forma visual, o texto 

(GEE, 1996). Entendemos, bem como Rojo (2004, p. 03), que essas capacidades abrem as 

portas para o mundo da leitura e da escrita, ―mas que absolutamente não esgotam as 

capacidades envolvidas no ato de ler‖ e escrever.  

Já o modelo ideológico, segundo Street (1984), concentra-se nas práticas 

específicas de leitura e escrita, pois esse modelo enfatiza a importância do processo de 

socialização na construção do significado do letramento para os participantes e, por isso, 

considera as instituições sociais, além da escola, como espaços em que esse processo também 

tem lugar. Dentro desse modelo, os impactos do letramento são analisados a partir de seu 
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significado real para grupos sociais específicos, além de não reforçar a dicotomia, apregoada 

pelos teóricos da Grande Divisa, entre as modalidades oral e escrita de uso da língua.  

Com base nos pressupostos de Street (1984; 1995; 2003), o modelo ideológico 

concebe o letramento como uma prática social, e não como uma habilidade técnica ou neutra. 

Assim, o letramento não se desvincula do contexto cultural e social no qual é construído, bem 

como do significado atribuído à escrita pelas pessoas e das relações de poder que regem os 

seus usos, de modo que a junção desses fatores resulta em letramentos múltiplos, que variam 

de comunidade para comunidade, por conta das condições socioeconômicas, culturais e 

políticas que as influenciam (Cf. TERZI, 2006; STEET, 2003). 

Para se contrapor aos estudos desenvolvidos pelos teóricos da Grande Divisa – 

que, segundo Street (1984), além de evidenciarem as consequências cognitivas do letramento, 

dentro de uma visão dicotômica, consideram a escrita como independente dos processos 

sócio-históricos que condicionam as relações que construímos com os outros por meio da 

escrita – surge o que o autor e Gee (1996) denominam de Novos Estudos do Letramento. Essa 

área inaugurou uma nova maneira de compreender o letramento: variável dependente dos 

contextos sociais nos quais a língua escrita se inscreve, ou seja, essa área entende o letramento 

como prática social.  

No que diz respeito aos interesses de pesquisa, a área dos NLS concentrou-se, 

inicialmente, em investigações dos usos culturais que comunidades, sociedades e grupos 

sociais faziam da escrita, a partir da observação do cotidiano dos indivíduos e das relações 

que estabeleciam com a escrita. As três pesquisas que colaboraram, inicialmente, para o 

desenvolvimento da área, a partir da visão sociocultural da escrita, foram a de Scribner e Cole 

(1981), Heath (1983), Street (1984), seguidas das pesquisas de Barton (1994), Gee (1996), 

Barton e Hamilton (2000). 

 

3.2.1 Pesquisas seminais dos Novos Estudos do Letramento e seus principais 
pressupostos teóricos 

 

A pesquisa de Scribner e Cole (1981) foi de grande importância para a área dos 

Novos Estudos do letramento, pois foram eles os primeiro a formularem a concepção de 

letramento como prática social, a partir da observação de como os membros de algumas 

comunidades da Cultura Vai, na Libéria, mantinham contato com três tipos diferentes de 

escrita (vai, inglesa e arábica). Esses três tipos de escrita serviam para atender diferentes 

necessidades cotidianas (escrita de  correspondência e transações comerciais, realização das 
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tarefas escolares, leitura de textos religiosos). A partir desse estudo, os autores concluíram 

que as consequências do letramento só podem ser encontradas, e posteriormente analisadas, 

nas práticas sociais em que comunidades, grupos sociais e indivíduos fazem uso da escrita – 

constatação que acarretou na compreensão do letramento como prática social.  

Já Heath (1983), em sua pesquisa etnográfica, descreve as diferentes práticas de 

letramento de três comunidades americanas (Maintown, Road-ville e Trackton). A autora 

procura demonstrar que, em algumas comunidades, os usos da escrita valorizados em casa e a 

forma como as crianças aprendem a ler e a escrever podem ser parecidas com as da escola, ao 

passo que, em outras, os usos da escola podem ser diferentes das práticas do lar e da 

comunidade. Para realizar sua pesquisa, Heath tomou como fonte de análise, os eventos de 

letramento dessas comunidades, conceito que se tornou uma das principais bases de 

investigação e análise dos NLS.  

A autora (1982, p. 50) definiu o termo como ―qualquer situação na qual o texto 

escrito é parte constitutiva da natureza das interações dos participantes e de seus processos 

interpretativos‖. Para ela, os eventos de letramento representam ocasiões concretas nas quais a 

língua escrita medeia as interações e os processos interpretativos dos participantes. Barton 

(1994, p. 36), partindo do pressuposto de que, para compreender o letramento, é importante 

observar e analisar episódios específicos onde a leitura e a escrita são utilizadas, define os 

eventos de letramento como ―qualquer atividade que envolva a palavra escrita‖, ou seja, para 

os dois teóricos, os eventos de letramento são atividades que convocam a presença da escrita.  

O conceito de eventos de letramento presente no estudo de Heath serviu de base 

para Street (1995) elaborar a noção de práticas de letramento e estabelecer as devidas relações 

entre os dois conceitos. Essa noção, tida pelo autor como modos culturais de utilizar a escrita, 

possui um caráter abstrato, uma vez que as práticas de letramento não podem ser totalmente 

observadas em atividades nas quais o texto escrito é parte constitutiva das interações entre os 

sujeitos, pois envolvem todo o significado que é atribuído pelos participantes e pela 

instituição à atividade ou à tarefa de leitura e escrita em contexto interacional específico. 

Desse modo, segundo Street (1995), é do fato de as práticas não poderem ser totalmente 

observadas que advém a relação dessa noção com o conceito de eventos de letramento – 

episódios observáveis, que emergem das e são moldados pelas práticas de letramento.  

Em virtude de os eventos de letramento surgirem das práticas sociais de leitura e 

escrita e serem moldados por elas, Barton e Hamilton (2000) destacam que muitos eventos 

apresentam aspectos regulares, ao passo que outros são condicionados pelos procedimentos e 
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expectativas das agências de letramento, como o local de trabalho, a igreja, a escola, a 

universidade, etc. Nas vozes de Street e Lefstein (2007), a repetição dos eventos, ao longo do 

tempo, se transforma em uma prática, de modo que para essa transição ser observada faz-se 

necessário que os eventos sejam descritos sistematicamente através de seus componentes 

imediatos, a saber: contexto da interação, participantes, textos e recursos materiais utilizados, 

ações dos participantes durante o evento, sequências, etc.  

Assim, acredita-se, nesta pesquisa, que é possível analisar uma prática de 

letramento, no caso deste trabalho, a prática da resenha e do artigo científico, a partir da 

observação de eventos de letramento, em que orientações são dadas a respeito da escrita dos 

dois gêneros, e a partir de entrevistas semiestruturadas. Estas, em nossa visão, permitem que 

os sujeitos falem sobre suas experiências em eventos de letramento da esfera acadêmica, ou 

seja, expressem suas percepções sobre esses eventos e os conhecimentos sobre a prática da 

escrita da resenha e do artigo científico, pois tanto as percepções quanto os conhecimentos 

não podem ser depreendidos apenas das observações dos eventos, uma vez que as 

observações apenas permitem que se façam inferências sobre o significado que envolve 

determinada tarefa de leitura e escrita. No nosso caso, para saber como os alunos realizaram o 

gerenciamento de vozes em seus textos, além das gravações de algumas aulas, foi necessário 

realizar entrevistas com eles  para, então, olharmos para o material escrito. Em nossa visão, os 

significados que são atribuídos aos eventos constituem a prática, sendo que é por isso que os 

eventos de letramento surgem das práticas e são moldados por elas. 

Street, com a publicação do livro Literacy in Theory and Practice, em 1984, 

explicita a ideia do letramento a partir de seu caráter social e cultural. Nesse trabalho, o autor 

não só expõe as características do modelo autônomo de letramento, mas também concebe o 

modelo ideológico de letramento – conforme descritos na seção anterior – tomando, como 

unidade de análise, as práticas de letramento influenciadas pelos modos socioculturais com as 

quais os indivíduos, comunidades, sociedades interagem e fazem uso da escrita.  

Ao expor o caráter social do letramento, Street (1984; 1995; 2003) chama a 

atenção para a existência de múltiplos letramentos, não só por conta das diferentes práticas 

sociais que utilizam a escrita, mas em virtude dos avanços tecnológicos e das mudanças nos 

arranjos sociais, que exigem dos indivíduos, além das competências orais e letradas, 

habilidades para lidar com outros modos de representação que coadunam as linguagens 

verbal, visual, gestual, entre outras. Para Barton e Hamilton (2000), na esteia de Street (1995), 

os significados do letramento apresentam propósitos sociais e culturais diversos, de modo que 
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as práticas de letramento fazem parte de um universo social mais amplo, o que acarreta 

também a amplitude do conceito, categorizado a partir de seis proposições:  

 

1. o letramento é mais bem entendido como um conjunto de práticas sociais que 
podem ser inferidas nos eventos que são mediados por textos escritos;  
2. existem diferentes letramentos associados a diferentes domínios da vida;  
3. as práticas de letramento são moldadas pelas instituições sociais e relações de 
poder, de modo que algumas práticas de letramento são mais dominantes, visíveis e 
influentes que as outras;  
4. as práticas de letramento são propositais e imersas em metas sociais e práticas 
culturais amplas;  
5. o letramento é historicamente situado;  
6. as práticas de letramento mudam e novas práticas são, frequentemente, 
adquiridas/acionadas por meio de processos informais de aprendizagem e de criação 
de sentido (BARTON; HAMILTON, 2000, p. 8)40

.  

 

Essas seis proposições revelam, em nossa visão, a relação intrínseca entre as 

atividades que envolvem a língua escrita e as instâncias sociais. Desse modo, por dependerem 

também de fatores individuais, como da relação que as pessoas estabelecem com a escrita e da 

história de letramento de cada pessoa que, por sua fez, influencia na aprendizagem do 

letramento em contextos informais e formais, as práticas são passíveis de mudança, são 

fluidas, pois variam conforme o contexto. Além disso, a orientação individual de letramento 

traz, em seu bojo, formas particulares de se produzir sentido que nem sempre são aceitas em 

determinada esfera ou comunidade discursiva. No caso dos informantes dessa pesquisa, a 

maneira como lidam com as demandas de escrita da universidade nem sempre fazem com que 

seus textos sejam reconhecidos como acadêmicos.  

Assim, as práticas estão incluídas nas visões de mundo partilhadas que, por sua 

vez, estão presentes nas ideologias e nas identidades sociais que as pessoas precisam assumir, 

acionar, ou até mesmo aprender, para interagir nas instituições, comunidades discursivas ou 

grupos sociais dos quais fazem ou pretendem fazer parte, o que convoca outra noção 

importante para a área dos NLS: a noção de Discurso – entendida, de forma sumaria e 

conforme explicitada na introdução deste trabalho, como um conjunto de competências 

convencionadas que devem ser assumidas com o intuito de que o indivíduo possa 

desempenhar determinada identidade social e cultural em contexto específico (GEE, 1996). 

                                                           

40 Tradução do original: Literacy is best understood as a set of social practices; these can be inferred from events 
which are mediated by written texts; There are different literacies associated with different domains of life. 
Literacy practices are patterned by social institutions and power relationships, and some literacies are more 
dominant, visible and influential than others; Literacy practices are purposeful and embedded in broader social 
goals and cultural practices; Literacy is historically situated; Literacy practices change and new ones are 
frequently acquired through processes of informal learning and sense making. 
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Trazendo essa noção para o presente estudo, entendemos que o aluno do curso de 

Letras vê-se com a necessidade de aprender as linguagens sociais especializadas do domínio 

acadêmico a fim de melhor se inserir nessa instância; entender textos mais complexos; 

elaborar textos argumentativos que sintetizem sua compreensão do assunto ao mesmo tempo 

em que exponha e defenda seu ponto de vista, entre outras atividades mais complexas que 

podem ser realizadas por meio da escrita. Em suma, para atender as expectativas da 

universidade e das disciplinas que compõem o curso de Letras, o aluno, ao vivenciar os 

eventos de letramento da instituição – que apresentam aspectos regulares – depara-se com o 

desafio de utilizar e produzir, nas formas oral e escrita, os gêneros do discurso que circulam 

na universidade, o que acarreta a necessidade de aprender novas linguagens sociais ou 

práticas de letramento específicas e oficializadas pelo domínio acadêmico (FISCHER, 2008).  

Com base no exposto, os trabalhos desenvolvidos no âmbito da área NLS 

estabeleceram os pressupostos teóricos que servem ao propósito de analisar, de uma 

perspectiva social e cultural: os modos como as pessoas lidam com as demandas de escrita em 

diferentes comunidades discursiva, quais os significados que o letramento têm para as elas, as 

relações de poder que estão no bojo dos usos que fazem da escrita, os modelos de letramento 

prevalentes em determinados contextos sociais, bem como os letramentos que estão em 

concorrência nesses contextos, entre outros aspectos.  

 

3.3 A vertente teórica dos Letramentos Acadêmicos 

 

O interesse por parte de alguns pesquisadores de investigar os Letramentos 

Acadêmicos surgiu no âmbito da área dos NLS, justamente por essa área de pesquisa 

compreender o letramento como um conjunto de práticas sociais situadas, reconhecer a 

pluralidade dos letramentos e compreender que, no bojo das práticas escriturais, subjazem 

questões de cunho epistemológico, relações de poder e, entre outras coisas, a emergência de 

conflitos identitários. Assim, no âmbito dos NLS, surgiram os estudos que focalizam o 

contexto acadêmico/universitário, o que faz dessas pesquisas, em nossa visão, uma vertente 

teórica dos NLS, denominada de Letramentos Acadêmicos.  

O interesse em estudar os letramentos que são próprios do domínio acadêmico 

surge, conforme sinalizado anteriormente, em virtude da expansão do ensino superior em 

âmbito mundial, visto que essa expansão colocou em evidência as práticas escriturais desse 

contexto e as formas com as quais os alunos lidam com essas práticas (FIAD, 2013). Assim, 
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essa expansão fez surgir, inicialmente, duas áreas de pesquisa, segundo Russeal et al (2009): 

Escrita através do currículo – que teve sua origem na década de 1970, nos Estados Unidos – e 

Letramentos Acadêmicos – vertente de pesquisa que surgiu em meados da década de 1990, no 

Reino Unido.  

A primeira corrente teórica de investigação das práticas escriturais do domínio 

acadêmico focaliza, conforme Rose et al (2003), as estratégias de leitura e escrita necessárias 

para a produção de gêneros acadêmicos, a fim de que os alunos passem a produzir textos que 

possam ser reconhecidos como acadêmicos a partir do conhecimento dessas estratégias. A 

segunda vertente teórica, a dos Letramentos Acadêmicos, a qual nos filiamos, pelos motivos 

já expostos na introdução deste trabalho, focaliza o ensino e a aprendizagem da escrita em 

relação ao contexto social, às exigências disciplinares e institucionais, às relações de poder 

que são instituídas no processo de ensino e aprendizagem, entre outros aspectos (LEA; 

STREET, 1998; IVANIC, 1998). Nessa vertente de pesquisa, Ivanic (1998) destaca que as 

práticas escriturais são entendidas como socialmente estruturadas, porém, segundo a autora, 

são passíveis de serem contestadas e até modificadas em prol da inserção dos alunos no 

domínio acadêmico. 

É válido dizer que, para alguns professores, os alunos precisam adquirir os valores 

e as convenções do Discurso Acadêmico, historicamente associado aos valores e interesses da 

classe hegemônica, a fim de se inserirem nas práticas escriturais da universidade, conforme 

aponta Canagarajah (1999). Nesse processo de inserção, o problema reside, entre outras 

coisas, no fato de os professores esperarem que os textos dos alunos estejam em perfeita 

conformidade com as convenções textuais do Discurso Acadêmico. 

 Esse tipo de expectativa tem, no mínimo, duas implicações, a saber: faz com que 

os docentes considerem as influências dos Discursos pregressos dos estudantes, refletidos nos 

textos, como interferência – e não como algo passível de reflexão, no sentido de buscar 

estratégias para que possam ser acomodados os múltiplos Discursos que se confrontam na 

academia; e, além disso, faz com que os alunos vivenciem alguns conflitos ao terem de se 

engajar em uma atividade comunicativa na qual precisam assumir uma identidade e 

subjetividade constituída pelo Discurso Acadêmico, ao mesmo tempo em que recorrem a 

outras identidades e valores adquiridos em outros discursos (CANAGARAJAH, 1999).  

Assim, alguns autores que integram a vertente teórica dos Letramentos 

Acadêmicos (LEA; STREET, 1998; JONES; TURNER; STREET, 1999) atentam para o fato de 

que não são apenas as habilidades de leitura e escrita que estão envolvidas no processo de 
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aprendizagem no ensino superior, bem como no sucesso do aluno nessa esfera, mas também 

questões de cunho epistemológico – o que conta como conhecimento e quem tem autoridade 

sobre ele; de identidade – relação entre as formas de escrita e a constituição do sujeito e da 

agência de letramento; e de poder – como posições parciais e ideológicas são apresentadas 

como neutras e como dadas através das exigências da escrita acadêmica e processos 

avaliativos.  

A partir dessas reflexões e a fim de atenuar os problemas que os alunos enfrentam 

ao ingressarem na universidade, alguns autores da área propõem um modelo de ensino 

superior que contemple a história de letramento dos alunos. Ou seja, ao invés de o ensino de 

nível superior apresentar a academia como uma entidade homogênea e unificada, na qual os 

alunos devem acessá-la por meio das suas formas de escrita já consagradas, Lea e Street 

(1998) propõem um modelo de ensino superior no qual sejam mantidas as particularidades da 

instituição e do Discurso Acadêmico sem, no entanto, desconsiderar as singularidades dos 

alunos e sua cultura individual, linguística e histórica. 

No que concerne ao termo ―letramentos acadêmicos‖, é possível dizer que ele se 

refere aos diversos letramentos que emergem do contexto acadêmico (LEA; STREET, 2006). 

Para Fischer (2008, p, 180), respaldada pelo trabalho de Klemp (2004), o termo pode ser 

definido ―como um processo de desenvolvimento contínuo de conhecimentos sobre como 

interagir com as diferentes formas de textos nesse meio‖. Na voz da autora (2008), ancorada 

na noção de Discurso de Gee (1996), para que esses conhecimentos sejam desenvolvidos, faz-

se necessário que os alunos adquiram fluência em formas particulares de pensar, fazer, ler e 

escrever etc. próprias do domínio acadêmico, o que implica compreender que a inserção na 

cultura letrada da academia envolve, entre outros aspectos, o desenvolvimento de reflexões de 

caráter metalinguístico, no que diz respeito ao funcionamento dos gêneros discursivos, 

conteúdos e conceitos que compõem dada área do conhecimento. Nesse sentido, ser 

academicamente letrado 

  

significa que um aprendiz tem um repertório de estratégias efetivas para 
compreender e usar as diferentes linguagens, especializadas e contextualizadas, no 
domínio acadêmico. Ainda, indica os papéis sociais (pelo menos desejáveis) de 
alunos e professores, as finalidades de os alunos estarem neste domínio e as relações 
estabelecidas com o conhecimento e com o saber. (FISCHER, 2008, p. 180-181). 
 

Na concepção de Fischer (2008), fica claro que para o aluno se inserir no domínio 

acadêmico ele precisa desenvolver habilidades metalinguísticas que lhes permitam lidar com 

as práticas escriturais acadêmicas, bem como compreender as formas de pensar, ser e agir 
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legitimadas nesse contexto. A título de esclarecimento e com base nas considerações de 

Fischer (2008), neste trabalho, ao nos referirmos a letramentos acadêmicos estaremos nos 

remetendo a uma vertente teórica específica de pesquisa, Letramentos Acadêmicos, e às 

práticas escriturais que são próprias do ensino superior.  

Assim, vale salientar que Ivanic e Lea (2006) apontam que, na universidade, há a 

crença de que não se faz necessário o ensino da escrita no âmbito das disciplinas, pois alguns 

docentes pressupõem que os alunos sabem utilizar a escrita para os fins acadêmicos — esse é 

o motivo pelo qual o ensino da escrita não figura no currículo. No Brasil, algumas instituições 

privadas, dentre elas a que serviu de campo de geração dos registros para esta pesquisa, 

oferecem uma disciplina optativa, intitulada de nivelamento, para alunos que apresentam 

dificuldades com questões de ordem gramatical (concordância, pontuação, regência, etc.).  

Nesta pesquisa não adotamos o discurso do déficit, porém somos da opinião de 

que alguns gêneros tidos como acadêmicos deveriam circular e serem objetos de ensino e 

aprendizagem em anos anteriores de escolarização, conforme previsto nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs) e nas Orientações Curriculares para o Ensino Médio (OCEM). 

No entanto, sabemos que ―existe um fosso entre o que preveem os instrumentos legais e o que 

de fato é ensinado, em termos de gênero do discurso, em sala de aula‖ (OLIVEIRA, 2011, 

p.236), conforme discutido na introdução deste trabalho.  

Em relação aos alunos oriundos de escolas públicas que ingressam em 

universidades particulares, informantes da presente pesquisa, submetidos ao modelo 

autônomo de letramento (Cf. OLIVEIRA, 2011), não é de se estranhar que apresentem 

dificuldades quando as disciplinas que compõem os cursos requisitam deles habilidades de 

leitura e a escrita supostamente desenvolvidas no ensino fundamental e médio, pois não 

tiveram acesso, no que diz respeito à recepção e a produção de gêneros acadêmicos, embora 

esse acesso esteja previsto em documentos como os PCN‘s e as OCEM, conforme sinalizado 

anteriormente. Porém, não é possível considerá-los sujeitos ―iletrados‖ ou a partir da 

perspectiva do déficit, pois, em alguma medida, têm uma relação de uso com a escrita, só que 

voltada para as práticas escolares, e não para atuar no contexto acadêmico, prática na qual 

deverão ser inseridos.  

Assim, tendo explicitado, em linhas gerais, as motivações que culminou no 

surgimento da vertente teórica dos Letramentos Acadêmicos e o que entendemos por 

letramento acadêmico nesta pesquisa, na próxima seção, tratamos das abordagens sobre as 

quais o ensino da escrita é compreendido no ensino superior. 
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3.4 Abordagens sobre a escrita no ensino superior 

 

Na seção anterior, vimos que alguns estudiosos, em virtude da expansão do ensino 

superior, inauguraram uma vertente de pesquisa que busca compreender o processo de ensino 

e aprendizagem da escrita no ensino superior a partir de uma perspectiva mais ampla. Para tal, 

Lea e Street (1998) explicitam os três modelos sobre os quais a escrita dos alunos pode ser 

compreendida, em pesquisas que abordam as práticas escriturais do domínio acadêmico, bem 

como pode ser ensinada: modelo das habilidades, modelo da socialização acadêmica e modelo 

do letramento acadêmico, conceitos que foram adotados para análise dos registros desta 

pesquisa, uma vez que, durante a gravação das aulas e das entrevistas com os alunos, 

observamos a emergência dos três modelos de forma concomitante, como é possível 

confirmar nos capítulos quatro, cinco e seis deste trabalho.  

A abordagem do estudo das habilidades compreende o letramento como um 

conjunto de habilidades individuais e cognitivas que os alunos têm de aprender e desenvolver, 

a fim de transferi-las para os contextos mais amplos da universidade. No que concerne à 

produção de texto, o foco está na tentativa de ―corrigir‖ os problemas de linguagem, de ordem 

gramatical e ortográfica, que os alunos apresentam em seus textos. Ainda segundo Lea e 

Street (1998), o aluno é visto a partir do seu déficit durante a correção de seu texto, ou seja, a 

partir daquilo que ele não sabe e precisa aprender, de modo que a redação é tida como o 

reflexo de habilidades técnicas e instrumentais de uso da língua.  

Ver o letramento apenas dentro desse modelo é desconsiderar a trajetória anterior 

de letramento do aluno e atribuir a ele a responsabilidade de desenvolver competências 

cognitivas e metacognitivas de leitura e escrita para adaptar-se à universidade, de modo que 

qualquer insucesso com o uso da escrita, nesse domínio, passa a ser de inteira 

responsabilidade do aluno (LEA; STREET, 1998). É importante salientar que não estamos 

dizendo que o aluno não precisa desenvolver habilidades de leitura e escrita específicas do 

domínio acadêmico, visto que isso faz parte do letramento acadêmico, mas, para que isso 

aconteça, é preciso considerar as capacidades já desenvolvidas nas séries anteriores, no 

sentido de saber qual é a condição letrada do aluno.  

Lea e Street (1998) apontam que a crueza e a insensibilidade dessa abordagem 

acarretaram o refinamento do significado de ―habilidades‖, envolvendo e atentando para as 

questões mais amplas de aprendizagem e do contexto social, denominada pelos autores de 

abordagem da socialização acadêmica. O modelo da socialização acadêmica parte do 
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princípio de que o professor é o responsável por introduzir os alunos na cultura acadêmica, 

com o intuito de que eles assimilem os modos de falar, raciocinar, interpretar e usar as 

práticas de escrita valorizadas nas disciplinas e áreas temáticas da universidade. O foco desse 

modelo está na orientação do estudante para a aprendizagem e interpretação das tarefas 

propostas pelo curso de sua escolha.  

Muito embora seja mais sensível ao aluno, enquanto aprendiz, e ao contexto 

cultural, essa abordagem é criticada por assumir que a academia é uma cultura homogênea, na 

qual as normas e práticas têm de ser aprendidas, a fim de proporcionar o acesso a todos os 

setores da instituição (LEA; STREET, 1998). Ou seja, esse modelo parte da crença de que, 

uma vez que o aluno aprende as convenções que regulam os gêneros do discurso tidos como 

acadêmicos, ele estará habilitado a se engajar em todas as práticas letradas que permeiam essa 

instância. Para Lea (1999, p. 107) ―esta abordagem baseia-se no pressuposto de que a língua 

[...] é um meio transparente de representação e que formas disciplinares particulares são 

meramente refletidas, ao invés de construídas, nos textos escritos‖41. Os autores resumem esta 

abordagem como processo de aculturação dos estudantes no discurso acadêmico. 

A opção apenas por este modelo reforça a ideia de que a esfera acadêmica ―é 

monolítica, imutável e suas entidades facilmente identificáveis‖ (ZAMEL, 2003 apud 

RAMIRES, 2007, p. 67). Ramires (2007) assevera que ver a comunidade acadêmica como 

―monolítica‖ e ―imutável‖ colabora para formar reprodutores de discursos legitimados na 

academia e dificulta o avanço para solucionar problemas sérios, como a formação de cidadãos 

preparados para atuarem de forma efetiva na sociedade contemporânea.  

A última abordagem é compartilhada pelos pesquisadores que fazem parte da 

vertente teórica dos Letramentos Acadêmicos. Esse grupo de pesquisadores, como 

mencionado anteriormente, entende os letramentos como práticas sociais e, portanto, como 

constitutivos dos vários setores que formam a instituição acadêmica, variando de acordo com 

o contexto e o gênero em que se inscrevem. O modelo do letramento acadêmico concentra-se 

nos significados que os sujeitos atribuem à escrita. Para tal, parte de questões epistemológicas 

que envolvem as relações de poder entre instituição, professores e alunos, além de investigar 

as identidades sociais e a história de letramento dos sujeitos, bem como o processo de 

aculturação pelo qual o aluno passa ao aderir a um novo Discurso. 

                                                           

41
 Tradução nossa.  
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A abordagem do letramento acadêmico vê as demandas de letramento do currículo 

como envolvendo uma variedade de práticas comunicativas, incluindo gêneros, áreas do 

conhecimento e disciplinas. Conforme Lea e Street (1998), uma das características 

dominantes das práticas de letramento da universidade é a mudança de práticas letradas entre 

um contexto e outro, entre uma disciplina e outra, bem como entre um professor e outro. 

Desse modo, segundo os autores, o aluno, logo num primeiro momento, sente a necessidade 

de implantar um repertório de práticas linguísticas apropriadas para cada contexto, disciplina 

e professor e para lidar com os significados sociais e identidades que lhes são convocadas. 

Porém, na visão dos autores, alguns conflitos podem se estabelecer quando o aluno, apesar de 

ter a consciência da mudança de práticas, não tem um repertório de práticas linguísticas 

suficientes para atuar nos vários contextos da instituição nem lhe é dado tempo para adquiri-

lo, mesmo que parcialmente, antes de ser avaliado.  

Jones, Turner e Street (1999) também chamam a atenção para os possíveis 

conflitos que podem ocorrer por conta da mudança de contexto e do uso de repertório 

linguístico, supostamente desenvolvido pelo aluno, adequado para cada contexto. Eles 

apontam que a identidade pessoal dos estudantes pode ser contestada pelas formas de escrita 

exigidas em diferentes disciplinas, como as exigências de usar formas impessoais e passivas 

em oposição a primeira pessoa e às formas verbais ativas, de modo que o aluno pode sentir-se, 

num primeiro momento, deslocado, por não dominar as convenções da escrita acadêmica, e 

utilizar as formas de escrita com as quais foi familiarizado em outros níveis de escolarização, 

mas que não são aceitas na produção de um determinado gênero acadêmico.  

Assim, os autores apontam que o pesquisador ou instituição que adota esse 

modelo está preocupado com a negociação entre professores e alunos de práticas de 

letramento em conflito. Ou seja, para eles, contrastar práticas de letramento conflitantes é um 

elemento importante para tomarmos conhecimento sobre como os alunos negociam e atendem 

às exigências do curso que escolheram, a fim de identificarmos o que de fato precisa ficar 

claro para que eles se engajem no discurso acadêmico, e isso, de algum modo, tentamos 

discutir nos capítulos destinados às análises das resenhas e do artigo científico. Nesta 

pesquisa, a análise dos registros revela, por exemplo, que não há negociação entre os alunos e 

os professores, no que diz respeito à atividade de escrita. Na verdade, a fim de realizar as 

tarefas de escrita, eles negociam com o conhecimento sobre a escrita adquirido em outros 

níveis de escolarização, com a leitura de resenhas e artigos que circulam na internet e com 

pesquisas, também realizadas na internet, sobre como produzir gêneros acadêmicos.  
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Em suma, conforme Lea e Street (1998), a abordagem do letramento acadêmico 

leva em consideração a natureza controvertida da escrita acadêmica e a escrita particular do 

estudante. Esse modelo também considera a variedade de práticas de letramento em que os 

estudantes engajam-se como parte dos seus estudos, além de reconhecer as diferentes posições 

e identidades que os participantes do processo de escrita (alunos e professores) assumem 

como escritores acadêmicos e leitores. Assim, essa abordagem parte do princípio de que o 

conhecimento é construído através da experiência do aluno em aprender e do auxílio do 

professor nesse processo de aprendizagem. Nesse sentido, Lea (1999) desafia o modelo de 

transmissão e assimilação da aprendizagem, no qual espera-se que, individualmente, os alunos 

interiorizem o conhecimento transmitido pelo professor.  

Lea e Street (2014), em artigo mais recente, ―Academic Literacies 15 years on‖, 

no qual fazem um balanço de estudos realizados a partir da publicação do artigo de 1998, 

―Student Writing in higher education: an academic literacies approach” – artigo pioneiro em 

explicitar a abordagem dos letramentos acadêmicos, bem como a abordagem da habilidade e 

da socialização – ressaltam e reafirmam que escrever em conformidade com as convenções da 

esfera acadêmica significa, entre outras coisas, atender às exigências disciplinares, 

institucionais, bem como saber diferenciar qual é o papel dos professores e dos alunos – 

questões que, segundo os autores, o modelo da socialização tenta, de algum modo contemplar.  

Ainda nesse artigo, os autores procuram demonstrar que, embora o modelo da 

socialização seja mais sensível às questões levantadas acima, quando confrontado com o 

modelo das habilidades, a abordagem dos letramentos acadêmicos é capaz de melhor 

problematizá-las, no sentido de ampliar a nossa compreensão sobre as formas com as quais os 

alunos lidam com a escrita dos gêneros acadêmicos, visto que a forma com a qual escrevem 

no ensino superior traz indícios de suas histórias pregressas de letramento (Cf. OLIVEIRA, 

2011), considerando, nesse processo de compreensão, as exigências disciplinares, 

institucionais e dos professores, pois o alinhamento à abordagem dos letramentos acadêmicos 

exige 

 

pesquisadores para investigar e profissionais para levar em consideração a variedade 
de práticas de letramentos acadêmicos evidentes em contextos específicos, o que 
inclui a negociação de novos e variados gêneros de escrita, diferentes exigências 
disciplinares em termos de argumentação, estruturação de informação e estilos 
retóricos e preferências de diferentes professores. Tal variação e complexidade 
fazem com que os dois modelos – das habilidades e da socialização – embora muitas 
vezes tenham fornecido um ponto de partida útil, foram muito limitados ao 



136 

 

 

 

considerarem o alcance real das necessidades, demandas e práticas em torno da 
escrita na universidade (LEA; STREET, 2014, p. 01).42 
 

É importante salientar que esses três modelos não se excluem, mas são 

dependentes, pois o aluno precisa conhecer as convenções que regulam as práticas de 

letramento da universidade; deve desenvolver habilidades de leitura e de escrita específicas da 

comunidade acadêmica para, então, engajar-se nos modos de uso da escrita valorizados pelas 

disciplinas, áreas temáticas e diferentes situações comunicativas, sem, contudo, desconsiderar 

sua história prévia de letramento e seus valores identitários. Ou seja, os três modelos se 

complementam no sentido de auxiliar os alunos na aprendizagem de novas linguagens sociais 

e gêneros discursivos. O problema reside quando apenas um modelo é contemplado para 

tratar dos problemas de escrita dos alunos e do engajamento destes no Discurso Acadêmico. A 

análise das aulas destinadas à orientação do artigo científico revela que o professor ancorou-se 

mais ao modelo das habilidades, visto que partiu do pressuposto que os alunos, por estarem no 

final do curso de Letras, eram capazes de redigir qualquer gênero acadêmico.  

Nesse sentido, Lea e Street (2014, p.11) asseveram, bem como fizeram na 

publicação de 1998, que, a título de ensino e investigação científica, não devemos nos 

preocupar apenas com as características formais e linguísticas da escrita acadêmica, conforme 

preveem os modelos das habilidades e da socialização acadêmica, mas também ―olhar 

atentamente para as relações sociais e institucionais envolvidas em qualquer ato de escrever‖. 

É com base nessa assertiva que entendemos que as investigações que se alinham à abordagem 

dos letramentos acadêmicos deve dar atenção ao texto no entrecruzamento com outras 

informações e isso, de algum modo, tentamos fazer ao analisar os textos de nossos 

informantes.  

 

3.4.1 Os letramentos acadêmicos e os gêneros do discurso 

 

                                                           

42 Tradução nossa do original: Aclits requires researchers to investigate and practitioners to take account of the 
variety of academic literacy practices evident in particular contexts, this includes negotiating new and varied 
genres of writing, different disciplinary requirements in terms of argumentation, information structuring and 
rhetorical styles and different teacher preferences. Such variation and complexity meant that two of the models 
― study skills and academic socialisation ― whilst often providing a useful starting point, were too narrowly 
drawn to take account of the actual range of needs and demands and practices around writing in the university 
(LEA; STREET, 2014, p. 1) 
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Participar de um curso de graduação requer o engajamento em várias práticas e 

eventos de letramento (BARTON; HAMILTON, 2000), de modo  que o aluno é convocado a 

participar de atividades que têm como centro a prática de leitura e escrita de gêneros 

acadêmicos. Desse modo, o termo letramento acadêmico, conforme sinalizado anteriormente, 

refere-se aos processos pelos quais os alunos aprendem a lidar com as práticas escriturais do 

ensino superior, sendo que esse processo de aprendizagem ―implica adaptação a novas formas 

de saber, novas maneiras de compreender, interpretar e organizar o conhecimento‖ (LEA; 

STREET, 1998, p. 157), ou seja,  

 

cada vez que se senta para escrever para nós, o aluno tem que inventar a 
universidade para aquela circunstância – inventar a universidade, ou seja, uma 
ramificação dela, como História, Economia, Antropologia ou Inglês. Ele tem que 
aprender a falar nossa linguagem, falar como falamos, experimentar formas 
específicas de saber, selecionar, avaliar, relatar, concluir e argumentar que definem o 
discurso de nossa comunidade (LEA; STREET, 1998, p. 173). 
 

Para que o aluno possa utilizar a linguagem particular do domínio acadêmico, no 

sentido de relatar, selecionar, avaliar, argumentar etc., ele precisa lançar mão dos gêneros 

acadêmicos, visto que a inserção do estudante no ensino superior, ou melhor, no curso que 

escolheu, ocorre mediada por gêneros, pois, segundo Bazerman (2005), são os gêneros que 

organizam as atividades realizadas pelas pessoas.  

Essa constatação permite relacionar os letramentos acadêmicos com os gêneros do 

discurso, pois, independente do modelo de letramento utilizado para compreender a escrita do 

aluno no ensino superior, o conceito de gêneros está subjacente a ele (RUSSEL  et al., 2009), 

o que muda é o enfoque que é dado aos gêneros em cada modelo. Por exemplo, no modelo 

das habilidades o que é focalizado são os traços formais e superficiais dos gêneros, no que diz 

respeito a sua organização estrutural e suas características gramaticais. Esses aspectos foram 

focalizados pelo professor que orientou a escrita do artigo científico, como é possível verificar 

no capítulo seis desta tese. Já no modelo da socialização acadêmica, segundo Bezerra (2012a), 

destaca-se o conceito de gêneros no interior das disciplinas, de modo que o conceito de um 

gênero, bem como suas características, geralmente é definido com base nos escritos de 

estudiosos legitimados por determina disciplina (RUSSEL,  et al., 2009). Na abordagem dos 

letramentos acadêmicos, os gêneros são abordados como prática social, ―e não [...] em termos 

de comunicação disciplinar em si (RUSSELL et al, 2009, p. 405). 

Em nosso entendimento, abordar o gênero como prática social requer a adoção de 

uma concepção de linguagem como interação, em termos bakhtinianos, visto que essa 
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concepção introduz um aspecto fundamental para a compreensão do uso da linguagem em 

gêneros do discurso como a resenha e o artigo acadêmico: o dialogismo, no qual um dos 

enfoques é a relação do enunciado com o já dito sobre o mesmo assunto (BAKHTIN, 1993). 

Para o autor, o ―discurso é um fenômeno social em todas as esferas de sua existência‖ 

(BAKHTIN, 1993, p. 71).  

Nesse sentido, a interação com o outro no mundo social é tratada como central no 

processo de enunciação, de modo que esse processo se constrói dialogicamente a partir de 

discursos já enunciados, em uma troca de ideologias, estilos, referenciações. Na verdade, o 

discurso se forma a partir das relações dialógicas com outros discursos, assimilando-os e 

negociando significados para se constituir enquanto enunciado, ou seja, enquanto gênero. 

Assim, entendemos que a divisão de responsabilidades enunciativas em gêneros como a 

resenha e o artigo é um processo dialógico, visto que os alunos precisam incorporar aos seus 

textos as vozes de outros autores, ou seja, precisam lidar com o já dito sobre determinado 

assunto.  

Com base nessas considerações, entendemos que a inserção dos alunos nas 

práticas de leitura e escrita acadêmicas, bem como a forma com a qual promovem o 

gerenciamento de vozes em seus textos, são melhores evidenciadas nas formas com as quais 

lidam com os gêneros acadêmicos, visto que, na voz de Bezerra (2012a, p. 451) ―é a maneira 

de lidar com esses gêneros, quer do ponto de vista da produção, quer da recepção, que 

caracteriza a participação mais ou menos periférica do aluno na comunidade acadêmica.‖ É 

válido reforçar que a maneira com a qual os alunos lidam com os gêneros acadêmicos é 

condicionada por fatores sociais e culturais, pelas histórias pregressas de letramento dos 

sujeitos participantes dos eventos de letramento, pelas relações de poder que se estabelecem 

nas instituições de ensino e que estão subjacentes ao processo de escrita, bem como pelos 

significados que a escrita tem para esses participantes, conforme as postulações da vertente 

dos Letramentos Acadêmicos. Nesse sentido, coloca-se como desafio para os pesquisadores 

que se alinham a essa vertente teórica dar atenção ao texto sem, no entanto, desconsiderar 

outras informações que estão no bojo de seu processo de produção, conforme recomendações 

de Lillis e Scott (2007). 

Nesta pesquisa, conforme já sinalizado, damos atenção aos textos no 

entrecruzamento com outras informações. Para que isso pudesse ocorrer, tivemos que lançar 

mão também de teorias que dão conta de analisar e ensinar gêneros acadêmicos, tais como os 

Estudos Retóricos de Gêneros e algumas postulações advindas do Inglês para fins Específicos, 
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pois acreditamos que a análise das práticas acadêmicas deve contemplar também o 

detalhamento de alguns aspectos dos gêneros acadêmicos e como os alunos lidam com esses 

aspectos, conforme asseveram Lillis e Scott (2007), visto que as autoras temem que esse tipo 

de análise desapareça do escopo de investigações dos Letramentos Acadêmicos.  

Street (2009), ao apresentar a abordagem dos Letramentos Acadêmicos, faz 

questionamentos relativos aos modos como os professores orientam os alunos em relação às 

demandas de escrita do ensino superior, relacionando os letramentos acadêmicos com as 

teorias de gênero. Com base nessas postulações, entendemos que a análise de gêneros faz 

parte do interesse da vertente teórica dos Letramentos Acadêmicos, desde que sejam 

considerados e também integrados à análise fatores sociais, institucionais e culturais que 

envolvem o ato de escrever, bem como o ponto de vista dos estudantes.  

A tendência em correlacionar os Letramentos Acadêmicos com o estudo dos 

aspectos dos gêneros acadêmicos pode ser observada nos estudos de Wingate (2012), que 

procurou em seu artigo, ―‗Argument!’ helping students understand what essay writing is 

about”, tematizar a escrita do ensaio acadêmico, no sentido de auxiliar os alunos a 

construírem a argumentação requerida nesse gênero, mais solicitado nas áreas de humanas e 

ciências sociais. Ou seja, nesse artigo, a autora focaliza a argumentação, aspecto do gênero 

ensaio, como algo passível de ser ensinado de modo explícito. Essa conclusão poderia alinhar 

o trabalho de Wingate ao modelo da socialização, no entanto e conforme dito anteriormente, 

tanto a título de pesquisa quanto a título de ensino, os modelos não se excluem, mas podem 

ser convocados com base nas necessidades dos alunos, tendo em vista suas histórias 

pregressas de letramento.  

Assim, para chegar a essa conclusão, a autora buscou, em um primeiro momento, 

através da aplicação de questionários com perguntas abertas e fechadas, investigar qual era a 

compreensão que os alunos tinham sobre o que é ―argumento‖, bem como investigar qual 

tinha sido a experiência deles com a escrita antes de entrarem para a universidade. Processo 

investigativo semelhante ao de Wingate foi utilizado por nós em nossa pesquisa de mestrado, 

no qual o objetivo foi analisar quais conflitos emergem da produção de resenha (Cf. 

OLIVEIRA, 2011) e nesta pesquisa. A fim de identificar quais eram as dificuldades dos 

estudantes em construir a argumentação requerida em um ensaio acadêmico, Wingate (2012) 

analisou os comentários dos professores feitos sobre as produções deles. 

As respostas dos alunos revelam certas dificuldades em definir o que argumento 

ou argumentação, visto que alguns apontaram que argumentar, em um ensaio acadêmico, é 
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emitir opinião própria. Na voz da autora, os alunos chegam à universidade com definições 

parciais ou incorretas sobre o que é argumento. Já os comentários dos professores, que 

incidiram sobre as produções dos estudantes, revelam dificuldades em organizar as ideias com 

base em fontes oficiais, posicionar-se na parte conclusiva do ensaio, enunciar na terceira 

pessoa do plural, problemas com a estrutura do gênero, problemas de coerência etc. 

(WINGATE, 2012). 

Na opinião da autora, o fator que chama a atenção é que os comentários dos 

professores vão na direção de apontar as dificuldades ou erros dos alunos, e não na direção de 

esclarecer o que é necessário ser feito para que os argumentos sejam construídos de forma 

adequada para um ensaio acadêmico. Ou seja, na visão dela, as instruções que os alunos 

receberam para escrever os argumentos da forma adequada ao gênero são inconsistentes e 

insuficientes, pois ―o fato de que a argumentação é um requisito fundamental da redação do 

ensaio é obscurecido por meio de uma linguagem vaga e uma ênfase em características 

superficiais‖ (WINGATE, 2012, p. 153), nos comentários dos professores.  

Assim, é possível tecer duas considerações sobre essa pesquisa de Wingate: i) dá 

atenção ao texto, ou seja, a um aspecto do gênero ensaio acadêmico, sem desconsiderar outras 

informações que estão no bojo do processo de escrita desse gênero, conforme recomendam 

Lillis e Scott (2007); ii) convoca tanto o modelo da socialização, quanto reclama por um 

ensino explicito da argumentação, quanto o modelo dos letramentos acadêmicos, quando, 

entre outros fatores, considera a perspectiva dos alunos, o que demonstra que os modelos não 

são excludentes no processo de investigação científica, ensino e aprendizagem dos gêneros.  

É válido dizer que, nessa pesquisa, a autora conseguiu unir, a fim de tematizar o 

ensino do gênero ensaio acadêmico, ao menos três abordagens: a dos Letramentos 

Acadêmicos, a do Inglês para Fins Específicos e os Estudos Retóricos do Gênero. Assim, a 

exemplo do estudo de Wingate (2012), e outros estudos que se alinham à vertente teórica dos 

Letramentos Acadêmicos (Cf. BACHA, 2010; GARDNER, 2012), esta pesquisa focaliza um 

aspecto próprio dos gêneros resenha e artigo acadêmico (recursos linguístico discursivos que 

dividem responsabilidades enunciativas), sem desconsiderar outras informações e com base 

nessa vertente teórica e em estudos desenvolvidos no âmbito dos ERG e ESP.  

Desse modo, ainda consideramos válido reforçar que, conforme apontam Street 

(1998), Jones, Turner e Street (1999), não é adequado aderir rigidamente a apenas um modelo 

de letramento para tratar dos supostos problemas de escrita dos alunos, seja a título de 

investigação ou ensino e aprendizagem, pois a escrita acadêmica não deve ser vista apenas 
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como uma habilidade que o aluno tem de aprender e desenvolver por meio da socialização 

promovida pelo professor, mas também como uma expressão de valores e crenças culturais e 

de posições epistemológicas que, muitas vezes, permanecem ocultas, misteriosas para os 

estudantes. E é por isso que, nesta pesquisa, a exemplo da pesquisa de Wingate (2012) e de 

nossa pesquisa de mestrado (Cf. OLIVEIRA, 2011), damos voz aos alunos, a fim de saber o 

que de fato deveria ter ficado claro, transparente, na visão deles, para que eles pudessem ter 

promovido o gerenciamento de vozes em gêneros acadêmicos, ou seja, para que pudessem ter 

promovido um diálogo com o já dito, tendo em vista as características dos gêneros em 

questão.  

 

3.5 A emergência da prática do mistério no processo de letramento acadêmico 

 

Lillis (1999) afirma que, no processo de letramento acadêmico, não é suficiente 

explicitar ou deixar transparente para os alunos a organização dos gêneros tidos como 

acadêmicos, mas faz-se necessário levar os estudantes a compreender como as práticas 

acadêmicas são organizadas, os significados das práticas letradas, os motivos pelos quais 

alguns gêneros são privilegiados em detrimento de outros, bem como compreender as 

convenções escriturais da escrita acadêmica, no que diz respeito à construção da 

argumentação em gêneros dessa esfera.  

As reflexões da autora sobre o que precisa ficar claro para os alunos no processo 

de letramento acadêmico culminaram na elaboração do conceito de prática do mistério e da 

transparência. Na voz de Lillis (1999), essa prática emerge dos contextos e situações 

específicas de aprendizagem do ensino superior, bem como da cultura dessa esfera, de modo 

que é estabelecida de duas maneiras: pelo endereçamento ou direcionamento dominante 

(BAKHTIN, 1986 citado por LILLIS, 1999) nas relações professor/aluno e pela omissão de 

ensinar ao aluno as convenções de escrita que regulam determinado gênero acadêmico.  

Segundo a autora, durante o processo de ensino e aprendizagem, no qual o 

professor busca ensinar, dar instruções de como se produz determinado gênero, há a negação 

do real aluno com o qual o professor está lidando, a negação da voz desse aluno, assim como 

a negação ao estudante das convenções que regem a escrita acadêmica, justamente pelo fato 

de o professor partir do pressuposto de que os alunos já as conhecem e isso, de algum modo, 

foi constatado na análise das aulas destinadas à orientação do artigo. Por sua vez, esses três 

tipos de negação acarretam a limitação da participação do estudante no discurso acadêmico.  
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Em outras palavras, a crítica feita pela autora consiste na premissa de que a 

universidade atual abarca alunos que não foram socializados em outros níveis de 

escolarização com as práticas escriturais privilegiadas pela universidade. Porém, os 

professores esperam que os alunos utilizem-nas na produção de gêneros acadêmicos. Assim, 

as convenções de escrita que os alunos deveriam mobilizar na produção de ensaios, resumos, 

resenhas, artigos entre outros gêneros, permanecem implícitas, ao invés de explícitas, porque 

o professor, na maioria das vezes, parte do pressuposto de que os estudantes já sabem quais 

são essas convenções, ou seja, trabalhando apenas em prol de estudantes tidos como ideais43 

(LILLIS, 1999).  

Para Lillis (1999), uma tentativa de diminuir o fosso existente entre as 

expectativas dos professores, em relação ao uso das convenções da escrita acadêmica por 

parte do aluno, e a compreensão que os alunos têm dessas expectativas, tem sido proporcionar 

aos aprendizes orientações explícitas de como escrever um determinado gênero acadêmico. 

Tal prática, segundo a autora, está alinhada à abordagem das habilidades para o ensino da 

escrita. Nessa abordagem, o fosso entre as expectativas de professores e alunos é 

problematizado como um desencontro que pode ser sanado, isto é, se os professores disserem 

aos alunos, ou por escrito ou falando, como a escrita acadêmica se convenciona. No entanto, a 

autora aponta que essa abordagem tende a reforçar a visão de que as convenções são 

fenômenos autônomos e facilmente identificáveis, ao invés de constituir e refletir uma prática 

letrada particular, no nosso caso, a prática de escrita da resenha e do artigo científico.  

Nos ensaios acadêmicos analisados por Lillis (1999), e como ela mesma aponta, 

fica clara, na correção e nas observações feitas pelos professores sobre os textos dos 

estudantes, a obrigação de os alunos serem ―explícitos‖ em seus argumentos e suas 

justificativas. Porém, essa instrução suscita nos alunos questões sobre o que é argumentar e o 

que é justificar, a fim de serem explícitos conforme as instruções dos professores. Desse 

modo, o fato de o aluno ter de ser claro/explícito, em seu texto, envolve aprender como 

construir significados através de uma série de convenções inter-relacionadas, resultantes das 

situações sociodiscursivas do contexto do ensino superior. Em suma, é estimular engajamento 

em uma determinada prática de letramento, no caso de Lillis, o letramento ensaístico, em 

nosso caso, a prática de letramento da resenha e do artigo científico – que, na perspectiva do 

                                                           

43 Na voz da autora, os alunos tidos como ideais são aqueles que, além de pertencerem às classes sociais 
economicamente favorecidas, tiveram contanto, em seus contextos primários de socialização e níveis anteriores 
de ensino, com práticas escriturais privilegiadas na universidade. 
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letramento acadêmico, deveria ter funções que vão além de exigências avaliativas, a saber: 

propiciar ao aluno a produção de um texto com base na leitura e discussão de outros textos, 

visando à percepção das singularidades desses gêneros e das linguagens sociais recorrentes no 

meio acadêmico; propiciar ao estudante o contato com o arcabouço teórico do curso; auxiliar 

no desenvolvimento da identidade profissional do aluno, a partir do contato com as discussões 

e postulações teóricas concernentes à determinada área do conhecimento, etc.  

Ao tratar do letramento ensaístico, prática tão presente nas universidades inglesas 

e americanas, Gee (1996) tece considerações sobre o que vê como características dominantes 

desta forma particular de letramento e de outras práticas similares, nas quais podemos incluir 

a resenha e o artigo científico. Na visão do autor, a escrita do ensaio acadêmico é linear, tem 

um tema central, valoriza tipos particulares de argumentação (exemplificação, remissão a voz 

de autores legitimados pela academia, comparação entre opiniões divergentes sobre um 

mesmo assunto, etc.), deve ser escrito em inglês padrão, sem marcas de primeira pessoa e com 

o intuito de informar, não de entreter.  

Para Gee (1996) e Lillis (1999), o que importa sobre a prática de letramento do 

ensaio acadêmico, com sua configuração particular de convenções escriturais, embora não 

seja a única maneira de produzir sentido por meio da escrita, é o fato de ser uma prática 

privilegiada nas instituições formais de ensino. Os autores argumentam que as práticas 

privilegiadas, nesse domínio, não são ensinadas para aqueles que não as conhecem, ou seja, as 

instituições de ensino superior ―continuam a privilegiar aqueles que já são privilegiados 

dentro da sociedade‖, o que acarreta um processo de marginalização (LILLIS, 1999, p. 132).  

Segundo Lillis (1999), o processo de marginalização do aluno universitário 

acontece, primeiramente, pelo fato de os professores julgarem que as convenções da escrita 

acadêmica são transparentes, bem como suas instruções, e por não tomarem conhecimento 

sobre o real letramento que o aluno traz para a universidade, em função da demanda que a 

universidade atual atende. Ao julgar que as convenções escriturais da produção acadêmica ou 

de determinado gênero fazem parte do ―senso comum‖, o professor institui a prática do 

mistério que, por sua vez, trabalha contra os alunos menos familiarizados com as convenções 

dominantes, dificultando, assim, seu acesso ao discurso acadêmico. Outro fator que dificulta o 

acesso do aluno, segundo Lillis, é o endereçamento dominante (grifo da autora) no ensino 

superior, processo no qual não há uma relação dialógica entre alunos e professores, mas 

apenas a voz do professor, num espaço monológico, a sala de aula.  
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De acordo com Bakhtin ([1953]2003), um dos traços constitutivos do enunciado é 

o seu endereçamento a um destinatário – a que o autor chama de orientação dialógica do 

discurso. Essa orientação dialógica, ou seja, a perspectiva do outro, é o que determinará o 

tratamento que será dado ao tema, o que o locutor vai dizer e o gênero do discurso com o qual 

vai dizer. Assim, Bakhtin ([1953]2003), no que diz respeito ao endereçamento de um 

enunciado, coloca o destinatário/receptor em posição de destaque no ato comunicativo, 

porque não o vê como um participante passivo, mas como sujeito que mantém uma atitude 

responsiva/ativa em relação às palavras do locutor, no sentido de concordar, discordar, 

completar, obedecer ou aderir às suas ideias.  

Em suma, é possível dizer, da perspectiva bakhtiniana, que a atividade discursiva 

é um diálogo com a presença de, pelo menos, duas vozes: a voz do autor e a voz do suposto 

interlocutor, portadores de diferentes discursos. Para o autor, é a suposta concepção do 

destinatário que o autor do enunciado tem que o faz projetar as possíveis réplicas do 

interlocutor que, por sua vez, determina o enunciado. Nessas circunstâncias, a atividade 

comunicativa, dimensão discursiva mediada pela linguagem, é fruto da interação (alternância 

de vozes) entre locutor e interlocutor.  

Muito embora os aspectos envolvidos no ensino e aprendizagem da leitura e da 

escrita no processo de escolarização formal não se constituíssem como foco de pesquisa para 

Bakhtin, Lillis (1999) toma o conceito de endereçamento para os seus estudos sobre a escrita 

do estudante no ensino superior. Transpondo a concepção de endereçamento para o ensino 

superior, Lillis (1999) percebe a sua viabilidade no que tange à produção do discurso escrito e 

à compreensão dos alunos em executar as tarefas propostas pelos professores. Assim, tendo 

em vista que os alunos desejam um relacionamento falado com o professor em torno de sua 

aprendizagem e escrita no ensino superior, a autora aponta que a marginalização do estudante 

universitário ocorre quando, ao endereçar suas orientações, o professor não tem em conta 

quem é o seu real destinatário; quando, ao proceder com as orientações sobre o 

funcionamento de determinado gênero, não dá voz aos alunos a fim de que tirem suas 

dúvidas, fazendo da sala de aula um espaço monológico, e não dialógico; quando não mostra 

ao aluno que as convenções que regulam a escrita acadêmica não são únicas, mas apenas uma 

forma de produzir sentido por meio da linguagem, ou seja, apenas uma forma de discurso.  

Na visão de Lillis (1999), o endereçamento dominante do professor, dentro do 

ensino superior, trabalha contra facilitar o acesso dos alunos ao discurso acadêmico. Em 

termos práticos, para a autora não basta propiciar aos alunos atividades que, supostamente, 
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possam levá-los a desenvolver e aperfeiçoar competências linguísticas e capacidades 

discursivas escritas, convocadas na produção de textos coerentes e adequadas às situações 

comunicativas da universidade. Para que o aluno passe a ter domínio dos recursos linguístico-

discursivos oferecidos pela própria língua, de forma a conduzi-los à obtenção de efeitos de 

sentido adequados às diferentes circunstâncias nas quais são convocados a agir e interagir por 

meio da linguagem, ele precisa ter voz. Ou seja, o estudante precisa ter contato de frente com 

o professor a fim de: negociar e renegociar as especificidades da tarefa determinada pelo 

professor; explicitar suas dúvidas; e explorar quais são as expectativas que os professores têm 

em relação a sua escrita. Embora isso seja considerado difícil de ser promovido, devido às 

limitações e aos recursos de que dispõem as universidades atuais, ―é um preço que tem de ser 

pago, se a ampliação do acesso ao ensino superior‖, que vá além do acesso físico, for o nosso 

objetivo (LILLIS, 1999, p. 148).  

Assim, em trabalhos posteriores, Lillis (2008) aponta que no processo de ensino e 

aprendizagem no ensino superior alguns questionamentos precisam ser feitos, a fim de que os 

alunos se engajem nas práticas acadêmicas. Dentre esses questionamentos, a autora lista os 

seguintes: i) qual é a natureza da escrita acadêmica; ii) para os alunos, o que significa escrever 

um texto tido como acadêmico; ii) como a identidade está ligada à retórica nas práticas 

discursivas da universidade; iv) de qual modo prevalecem as convenções e práticas escriturais 

que autorizam e restringem a produção de sentido na universidade; v) quais são as 

possibilidades de mobilizar recursos teóricos e semióticos na produção de sentido na 

universidade.  

Alinhados aos questionamentos propostos por Lillis (2008), julgamos acrescentar 

outro de ordem subjetiva que ocorre no interior das disciplinas, pois é comum que os 

professores de um mesmo curso orientem a escrita dos alunos a partir de diferentes 

concepções sobre um mesmo gênero. Em outras palavras, é preciso ficar claro para os alunos 

os motivos pelos quais alguns professores ignoram as características de determinado gênero e 

solicitam a atividade de escrita de acordo com a forma que interpretam essas características 

(Cf. OLIVEIRA, 2011).  

 

3.6 A compreensão das práticas escriturais a partir do conceito de história do 
texto 

 

Segundo Fiad (2011), o aluno que está em uma universidade envolve-se com as 

práticas letradas dessa esfera, de modo que esse envolvimento impacta na maneira com a qual 
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passa a lidar com a escrita. Assim, se quisermos entender a produção escrita dos alunos não 

basta olharmos apenas para o texto escrito, mas também para o que está em torno dos textos 

que produzem, uma vez que toda produção escrita situa-se em um contexto específico que, 

por sua vez, tem exigências específicas.  

Blommaert (2008) destaca que há décadas algumas pesquisas analisam a 

linguagem em contexto, a partir de abordagens teóricas diversas e também divergentes Assim, 

o autor assevera que o contexto é construído de diferentes modos para as pesquisas, que pode 

ser diferente da forma como os participantes da interação o percebe. Blommaert (2008) 

aponta que nas pesquisas situadas no âmbito da Análise Crítica do Discurso o contexto serve 

como pano de fundo para a análise; na Sociolinguística Interacional, o contexto centra-se no 

uso efetivo da língua no momento da fala e considera o local onde a conversação ocorre. 

Segundo o autor, o contexto construído como pano de fundo estabelece um quadro de 

referências fixas e estáveis, que podem dar ou não suporte para a análise. O contexto 

construído a partir das condições locais onde ocorre a conversação leva ao entendimento de 

que um contexto se constrói pelos participantes no momento da interação, de modo que ele só 

pode ser estudado com base nas referências expressas nos textos conversacionais. Nessas duas 

abordagens, o foco da análise está naquilo que é singular, ou seja, ―um contexto para um texto 

particular‖ (BLOMMAERT, 2008, p.101).  

Essa perspectiva singular, segundo o autor, enfraquece as tentativas de analisar os 

textos levando em consideração a estrutura social na qual as produções escritas e faladas estão 

situadas. Para promover a articulação entre contexto e estrutura social, Blommaert (2008) 

sugere que três contextos, que, nas palavras do autor, geralmente são esquecidos nas análises 

de textos escritos e conversacionais, sejam considerados, a saber: os recursos linguístico-

discursivos; a trajetória dos textos e a história dos dados (BLOMMAERT, 2008).  

Nesta pesquisa, conforme já dito anteriormente, consideramos os recursos 

linguístico-discursivos e a história da produção dos registros, o que faz dessa pesquisa um 

estudo longitudinal. Seguindo as postulações de Blommaert (2008), também consideramos a 

trajetória dos textos, ou melhor, a história dos textos. Assim, nosso interesse na adoção desses 

três contextos para proceder à análise dos registros não tem a pretensão de exaurir os aspectos 

linguístico-discursivos das resenhas e artigos produzidos pelos alunos. Como já descrito, 

nossa atenção está voltada para o modo como os participantes da pesquisa mobilizaram 

recursos linguístico-discursivos responsáveis por textualizar o gerenciamento de vozes nos 

textos que produziram durante o período que fizeram a graduação, que, do nosso ponto de 
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vista, pode ser observado através de determinados recursos linguístico-discursivos, que são 

próprios dos gêneros em questão, conforme discutido no capítulo anterior.  

Desse modo, a análise dos recursos linguístico-discursivos, que textualizam o 

gerenciamento de vozes, dos textos produzidos pelos alunos dá-se em relação às condições 

em que eles foram produzidos. Por isso, é preciso levar em conta a história desses textos, ou 

melhor, o que está no bojo ou em torno dessas produções. Nesse sentido, nos valemos do 

conceito de história do texto de Lillis (2008), não para fins metodológicos, mas para 

estabelecer relações entre os textos aqui analisados, as condições sobre as quais foram 

produzidos e o diálogo dos alunos sobre eles, de modo que ―o foco seja tanto o texto (que tem 

sido, tradicionalmente, o foco de pesquisas sobre escrita acadêmica) como o contexto‖ (FIAD, 

2013, p. 469).  

Esse conceito proposto por Lillis (2008), que considera outros elementos na 

análise do material linguístico, ou seja, elementos que estão em torno do texto, auxilia, na voz 

da autora, para a compreensão das práticas escriturais do contexto acadêmico, bem como para 

a compreensão dos significados que essas práticas têm para as pessoas que delas participam. 

Nesse sentido, é válido dizer que esta pesquisa reconhece que no processo de produção dos 

gêneros estão envolvidas as condições de produção dos textos, as conversas que ocorrem 

durante esse processo, as histórias de letramento dos sujeitos, bem como as relações de poder 

que condicionam a escrita praticada no âmbito das disciplinas de determinado curso.  

Assim, entendemos que para analisar as práticas acadêmicas não é recomendável 

considerar apenas o material linguístico escrito, de modo a focalizar os aspectos constitutivos 

dos gêneros acadêmicos, justamente pelo fato desse material ter emergido de um contexto de 

produção específico, de modo que nesse contexto encontra-se aquilo que Lillis (2008) tem 

compreendido como elementos ou dados que estão em torno do texto ou em seu bojo e, que 

por sua vez, podem ser visto como parte da história do texto.  

No que concerne ao presente estudo, esses dados ou elementos emergem da 

história de letramento dos alunos, das orientações que tiveram em aula sobre produção escrita, 

de suas percepções sobre essas aulas e sobre o que produziram para serem avaliados. Nesse 

sentido, não deixamos de dar atenção ao texto (LILLIS; SCOTT, 2007), no caso as resenhas e 

os artigos, focalizando os recursos linguístico-discursivos, nem à trajetória desses textos, bem 

como à história dos registros, de modo que, nesta pesquisa, tentamos considerar as 

postulações de Blommaert (2008), no que diz respeito aos contextos que precisam ser 

considerados na análise de material linguístico escrito ou conversacional. Além disso, 
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conforme explicitado no capítulo anterior, também analisamos as resenhas e os artigos que 

compõem parte do corpus deste trabalho a partir das inter-relações que mantêm entre si, sem, 

no entanto, desconsiderar o contexto de produção.  

Assim, a análise dos registros a serem discutidos no próximo capítulo deu-se na 

perspectiva de alguns pressupostos dos Estudos Retóricos do Gênero e do Inglês para fins 

Específicos – principalmente, daqueles que dizem respeito à caracterização da resenha e do 

artigo e às inter-relações existentes entre os dois gêneros – na perspectiva dos Novos Estudos 

do Letramento, no que diz respeito aos conceitos de modelo autônomo, modelo ideológico e 

Discurso, bem como na perspectiva dos Letramentos Acadêmicos, ressaltando-se os três 

modelos sobre os quais a escrita acadêmica é entendida e ensinada no ensino superior e a 

prática do mistério e da transparência no processo de letramento acadêmico. Além dessas 

noções, para a análise dos dados, recorremos ao conceito de história do texto como um modo 

de olhar para o material linguístico escrito no entrecruzamento com outros elementos que 

estão no bojo desse material.  
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CAPÍTULO 4 

 

HISTÓRIA DE LETRAMENTO DOS PARTICIPANTES DA PESQUISA 

 

A análise apresentada neste capítulo desenvolveu-se a partir de excertos 

transcritos das falas dos participantes da pesquisa44. Neste trabalho, conforme mencionado 

anteriormente, partimos da asserção geral de que a aquisição da escrita acadêmica se integra 

aos gêneros como um comportamento a ser apreendido e continuamente desenvolvido. Assim, 

dividimos a análise dos registros em seções que perpassam as histórias pregressas de 

letramento dos alunos, suas expectativas e percepções em relação às práticas escriturais do 

curso de Letras e ao que produziram, e, em capítulos próprios, mais precisamente no quinto e 

sexto capítulos, análise de suas produções, orientações que receberam sobre a atividade de 

escrita do artigo científico e percepções dos estudantes em relação a essas orientações.  

Desse modo, o primeiro momento da análise consiste na análise dos excertos 

transcritos das falas dos participantes da pesquisa, cujo objetivo inicial é o de resgatar alguns 

aspectos de suas histórias pregressas de letramento — visto acreditarmos que esse fator 

também influencia na forma com a qual travam contato com os gêneros acadêmicos — e 

verificar quais eram suas expectativas em relação às práticas escriturais do curso de Letras. 

Após essa verificação, o segundo momento prende-se à análise sobre quais eram as 

percepções que os participantes da pesquisa tinham em relação às atividades de escrita 

desenvolvidas no início e decorrer do curso, bem como sobre o que produziram da graduação. 

Posteriormente, no quinto e sexto capítulos desta tese, procedemos à análise dos 

recursos linguístico-discursivos que marcam a divisão de responsabilidades enunciativas na 

resenha e no artigo científico, a fim de verificar como os estudantes promoveram o 

gerenciamento de vozes em seus textos, e apresentamos a análise das aulas nas quais 

receberam orientações sobre a escrita do artigo científico, bem como a análise de suas 

percepções sobre essas orientações. 

Com base no recorte feito nos registros, vale dizer que é nesse terceiro momento 

da análise, ou seja, no quinto e sexto capítulos, que procuramos atingir os objetivos e 

responder às perguntas de pesquisa na ordem em que aparecem na introdução deste trabalho. 

Desse modo, a presença deste capítulo nesta pesquisa justifica-se não só por compartilharmos 

                                                           

44 Os excertos das falas dos participantes da pesquisa encontram-se descritos segundo os padrões da escrita, 
conforme sinalizado na introdução deste trabalho.  



150 

 

 

 

da ideia, oriunda dos NLS, de que as histórias de letramento das pessoas auxiliam na 

compreensão sobre como as pessoas lidam com as práticas sociais de escrita de contextos 

específicos, mas porque este capítulo, a nosso ver, auxilia na compreensão sobre como os 

participantes da pesquisa promovem o gerenciamento de vozes na resenha e no artigo 

científico, visto que, conforme revelam os registros analisados nesta parte do trabalho, eles 

não tiveram, em suas histórias pregressas de letramento, ensino que incidisse sobre o gênero 

resenha nem sobre os recursos linguístico-discursivos que são responsáveis por dividir as 

responsabilidades enunciativas nesse gênero, mas tiveram acesso a outros gêneros, como 

questionário, resumo, etc.  

Assim, acreditamos, conforme assevera Miller (2009), que, para atuar em um 

novo contexto, por meio da produção ou recepção de gêneros que se apresentam também 

como novos, os estudantes recorrem aos conhecimentos prévios que têm sobre outros gêneros, 

a fim de associar esses conhecimentos à nova experiência de escrita, no sentido de encontrar 

similaridades entre esses dois aspectos para, então, lançar mão de estratégias que os auxiliam 

a dar conta das exigências de escrita desse novo contexto. Desse modo, partimos do princípio 

de que os conhecimentos prévios que os alunos têm sobre outros gêneros, bem como a forma 

com a qual travaram contato ou foram socializados com as demandas de escrita de outros 

Discursos, auxiliam-nos na compreensão sobre como travam contato com os gêneros do 

Discurso Acadêmico, o que justifica a presença deste capítulo nesta tese. 

Já que o nosso objetivo geral é o de analisar como os alunos promovem o 

gerenciamento de vozes em dois gêneros acadêmicos, a análise pautou-se nas percepções dos 

alunos sobre as práticas escriturais do curso de Letras e sobre o que produziram durante o 

curso — de modo que essas percepções encontram-se traduzidas em excertos transcritos de 

suas falas. É válido dizer que o nosso objetivo justifica o fato de termos entrevistado apenas 

os alunos, recolhido suas produções escritas e gravado as aulas do professor orientador do 

TCC, de modo que não é do nosso interesse, ao menos nesse momento, analisar as interações 

entre professor e alunos ou verificar se houve aprendizagem dos gêneros, parte do corpus 

desta pesquisa, pois isso demandaria outra investigação.  

 

4.1 A história pregressa de letramento dos participantes da pesquisa 

 

Por ocasião de nossa pesquisa de mestrado — cujo objetivo principal foi o de 

analisar os conflitos que emergem da produção de resenha em virtude de concepções 
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divergentes do gênero — e a partir da constatação de que alguns gêneros tidos como 

acadêmicos não deveriam ser totalmente desconhecidos por parte dos alunos calouros, pois os 

PCNs e as OCEM preveem o ensino de gêneros como resumo e resenha, elaboramos a 

entrevista semiestruturada sobre a história pregressa de letramento dos participantes da 

pesquisa, que ocorreu em 2009, ano em que ingressaram no primeiro semestre do curso de 

Letras da universidade que serviu como campo de geração dos registros.  

Assim, os recortes feitos na transcrição das falas dos alunos têm, nesta pesquisa, o 

objetivo de resgatar alguns aspectos de suas histórias de letramento e o de verificar quais eram 

suas expectativas em relação às práticas escriturais do curso de Letras, pois, em nossa visão, 

esses dois aspectos, entre outros, influenciam na maneira com a qual lidamos com os gêneros 

acadêmicos, pelos motivos já expostos no início deste capítulo. Com base nesses objetivos, os 

recortes feitos nas transcrições das falas procuram dar conta de analisar os seguintes aspectos, 

nesse primeiro momento: (i) incentivo à leitura no contexto primário de socialização (em 

casa); (ii) incentivo à leitura e à escrita em contexto secundário de socialização/escolarização; 

(iii) gêneros discursivos com os quais tiveram contato em níveis anteriores de escolarização; 

(iv) expectativas em relação às produções escritas exigidas no curso de Letras. Por se tratar de 

três entrevistas, as perguntas feitas aos estudantes não foram exatamente as mesmas, contudo 

seguem esses eixos temáticos norteadores.  

Para análise dos excertos das falas dos participantes da pesquisa, foram utilizados 

os conceitos de Modelo Autônomo e Modelo Ideológico de letramento (STREET, 1984) e 

Discurso (GEE, 1996; 2001), a fim de tentar compreender o que está subjacente às histórias 

de letramento dos participantes da pesquisa, no que concerne aos modelos de letramento aos 

quais foram submetidos e aos gêneros aos quais tiveram contato nesse processo. Assim, os 

excertos destacados nesta parte da análise focalizam as respostas dadas ao eixo incentivo à 

leitura no contexto primário de socialização. 

Nos excertos destacados a seguir, observa-se que dois dos três estudantes (A1 e 

A3) vêm de ambientes primários de socialização, Discursos Primários, nos quais havia a 

valorização da palavra escrita e o incentivo à leitura por parte dos familiares, que 

funcionavam como agentes de letramento de seus filhos. Já no caso de A2, esse tipo de 

incentivo não ocorreu, embora, em sua casa, houvesse muitos livros: 

 

Excerto 22 – trecho da entrevista semiestrutura com A1: Meu pai não 

[me incentiva a ler], ele não estudou muito, só até a segunda-série, 
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mas minha mãe sim, talvez por ela ser professora do primário [...]. 

Ela trazia [da escola] muitos livros infantis, bem ilustrados, me dizia 

que lendo e estudando eu teria uma boa profissão no futuro.  

 

Excerto 23 – trecho da entrevista semiestruturada com A2: Eles [os 

pais] não incentivavam, minha mãe era costureira, tinha pouco 

estudo. Tinha muitos [livros em casa], mas todos do meu pai [...], os 

livros que ele lia mais ele carregava, não podia lê, era proibido. 

Nossa, se a gente pegasse, ele espancava, se a gente mexesse. Então, 

eu não mexia muito. Eram livros proibidos de política, porque meu 

pai era do sindicato na região onde eu morava em Minas Gerais.  

 

Excerto 24 – trecho da entrevista semiestruturada com A3: Eu perdi 
minha mãe quando eu tinha quatro anos [...] Mas eu sei que ela 
escrevia, porque ela chegou a escrever cartas pra mim, pois ela sabia 
que ia morrer por causa da tuberculose e escreveu cartas pedindo 
para eu e meu irmão se cuidar, eu tenho algumas cartas, meu pai que 
lia [as cartas] pra gente. Já meu pai, sim, incentivava [a leitura]. Meu 
pai só fez até o primário, fez até a quarta série, mas ele era uma 
pessoa bem informada. Tinha livro em casa e ele lia muito em casa, 
lia jornais também [...] Por exemplo, até depois, uma época, ele 
comprou acho que uma coleção da [editora] Abril [...] “Os 
pensadores”45 e pra mim foi uma descoberta, apesar de ter muita 
coisa que eu não entendia, enfim. [...] Onde nós morávamos tinha uma 
vizinha que ela tinha o “Tesouro da Juventude”46, então, tinha aquela 
coisa do empréstimo. Também tinha muitos livros religiosos [em 
casa], porque meu pai era evangélico. Então, eu lia muito esses livros 
e a Bíblia. Meu pai lia muito, apesar de ter feito só até o primário, e 
colocava eu e meu irmão pra ler também, porque dizia que assim a 
gente iria bem na escola, mas pra mim não era obrigação, era bom, 
eu achava bom. Quando a gente terminava de ler algum livro ou algo 
do jornal, ele perguntava se a gente tinha entendido e pedia para 
contar o que a gente tia entendido para ele.  

 

                                                           

45
 Coleção de livros sobre os filósofos ocidentais.  

46
 Enciclopédia infanto-juvenil publicada em 1920 e reeditada em 1958.  
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Para Gee (1996), a escola é uma instituição social que oportuniza aos alunos a 

inserção em um espaço de socialização secundário, no qual eles têm contato com pessoas que 

não são do convívio familiar, e a oferta de ensino sistemático. Considerando que o Discurso 

Primário, na voz de Gee (1996), nos dá base para a aprendizagem de outros Discursos que 

estão fora do ambiente familiar, pode-se verificar nos depoimentos de A1 e A3 um incentivo à 

leitura com vistas ao sucesso escolar, que se deu por meio da introdução de aspectos e 

materiais escritos valorizados no Discurso Secundário escolar na socialização primária desses 

dois alunos, a fim de que obtivessem sucesso na escola. Essa introdução se deu do seguinte 

modo:  

 a mãe de A1 trazia da escola livros infantis bem ilustrados para incentivar a filha a 

ler; talvez, por ser professora do ensino fundamental I, compartilhasse da crença de 

que as crianças gostam de livros bem ilustrados, ou, ainda, pelo fato de os livros 

infantis privilegiarem a ilustração, visto que os alunos em fase pré-escolar ainda 

não estão suficientemente alfabetizados;  

 o pai de A3, a partir da oferta de material escrito diverso, enciclopédias, jornais, 

textos bíblicos etc., incentivava os filhos a ler em casa por acreditar que isso 

colaboraria para que fossem bem na escola; além disso, pedia a eles para contarem 

o que tinham entendido dos textos lidos — prática de leitura comum na escola, que 

tem o intuito de verificar, por meio de questionários escritos ou relatos orais, se o 

aluno compreendeu ou não o que leu. Além do pai, a vizinha também funcionou 

como agente de letramento de A3, pois emprestava os livros que compunham a 

coleção ―Tesouro da Juventude‖, de modo que a prática do empréstimo de livros é 

comum nas escolas e bibliotecas.  

 

Ainda no caso de A3 verifica-se que teve um contato significativo com a leitura 

desde muito cedo, visto que a mãe, por estar doente e em estado de internação e isolamento, 

escrevia cartas para ele e o irmão. Em virtude dessa situação, o aluno nos relatou que, durante 

muito tempo, foi cuidado por alguns parentes e, por isso, teve de mudar várias vezes de casa, 

até seu pai casar-se novamente. Essas mudanças culminaram, na voz do aluno, na publicação, 

já na fase adulta, de um livro de poesias, intitulado ―Casas com Asas‖:  

 

Excerto 25 – trecho da entrevista semiestruturada com A3: Então, esse 

livro tem a ver um pouco com isso, por que o nome é “Casas com 
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Asas”? Porque eu ficava um tempo na casa de uma tia, um tempo na 

casa de outra, um tempo na casa da minha avó [...].  

 

Esse relato denota que todo texto tem uma história subjacente a ele e que o 

Discurso primário tem impactos sobre o Discurso secundário, ou seja, o livro de A3 é 

resultado das experiências que teve na infância. Já o relato de A2 revela que, apesar de ter 

muitos livros em casa, a prática da leitura era proibida, pois não havia incentivo nem da parte 

da mãe, por ter pouco estudo, segundo a aluna, nem da do pai. Assim, no caso de A2, pode-se 

dizer que a proibição da leitura se deu em virtude da sobreposição do Discurso Secundário do 

pai sindicalista sobre o Discurso Primário, uma vez que na década de 1970 vivíamos ainda 

sob o regime militar, e os livros ditos de ―política‖ não podiam circular livremente em 

qualquer lugar.  

No que concerne à visão de leitura privilegiada nos Discursos Primários dos 

alunos, mais especificamente no caso de A1 e A3, observa-se uma tendência em conferir à 

leitura e, por conseguinte, à escola uma dimensão de poder. E isso não se evidencia apenas 

pelas práticas escolares privilegiadas pela mãe de A1, leitura de livros bem ilustrados 

respeitando o estágio de aprendizagem da aluna, e pelo pai de A3, que pedia para ele relatar o 

que tinha entendido ao final da leitura, mas na crença de que a leitura feita em casa auxiliaria 

no desempenho escolar, ―porque dizia [o pai de A3] que assim a gente iria bem na escola”, e 

na crença de que o acesso à leitura e à escola proporcionaria o exercício de uma boa profissão, 

me dizia [a mãe de A1] que lendo e estudando eu teria uma boa profissão no futuro.  

Vale salientar que há no relato de A1 uma visão de leitura apoiada no modelo 

autônomo de letramento, que, segundo Street (1984), além de ter espaço na escola, condiciona 

a ascensão social do indivíduo, o progresso, o avanço econômico, entre outros aspectos, ao 

desenvolvimento do letramento. Ainda é possível observar reflexos desse modelo nos 

excertos das falas de A1 e A2, que dizem não terem tido incentivo à leitura por parte do pai e 

da mãe por eles não terem estudado muito: (A1) meu pai não [me incentiva a ler] ele não 

estudou muito, só até a segunda-série; (A2): minha mãe era costureira, tinha pouco estudo. 

Desse modo, fica subjacente a esses dois excertos que a falta de estudo ou o baixo nível de 

escolarização interferem na forma de valorizar a leitura e a escrita, crença que também está 

prevista no modelo autônomo de letramento. No entanto, essa crença não se confirma no caso 

do pai de A3 que, embora tivesse estudado apenas até a quarta série, segundo o aluno, era 

leitor de gêneros diversificados e incentiva os filhos a ler.  
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Assim, nos casos de A1 e A3, ainda é possível observar uma interposição de 

Discursos com vista à promoção escolar, que se evidencia pelo tipo de material oferecido a 

eles, pelas práticas de leitura privilegiada no lar e pelo modelo de letramento que apoia essas 

práticas, que se deu, entre outras coisas, pelo contato de seus familiares com o Discurso 

Secundário da escola, no caso da mãe de A1, e o Discurso Secundário religioso, já que o pai 

de A3 era evangélico e incentivava o aluno a ler, entre outros textos, livros baseados nos 

textos bíblicos e a Bíblia.  

Desse modo, conforme Gee (1996), os Discursos interpõem-se quando valemo-

nos de aspectos do Discurso Secundário, no caso, o da escola, para socializar nossas crianças 

com o mundo da escrita, ou quando recorremos a aspectos do Discurso Primário para 

atuarmos em um determinado Discurso Secundário. No caso de A2, não se verifica essa 

interposição de Discursos, mas, sim, a sobreposição do Discurso Secundário do pai, que era 

sindicalista, e do Discurso do regime vigente na década de 1970, sobre o Discurso Primário, 

um dos motivos que pode ter impossibilitado que a aluna tivesse acesso à leitura em casa.  

Segundo Gee (1996), quando a socialização primária de um indivíduo ganha 

contornos similares aos das práticas letradas valorizadas pelo Discurso Secundário escolar, é 

possível que essa pessoa não encontre tantas dificuldades em assimilar os modos de ler, 

escrever, ser, falar, pensar, agir e interagir privilegiados nesse Discurso, tido por ele como 

Dominante (1996; 2001; 2005), no entanto, a escola não auxilia os alunos a responderem às 

demandas da cultura grafocêntrica e não dá continuidade ao que já foi desenvolvido no 

Discurso Primário.  

A escola, por ainda estar calcada no modelo autônomo de letramento, não trabalha 

em prol de cultivar e ampliar hábitos de leitura e escrita desenvolvidos em casa e nas séries 

iniciais, à medida que os alunos avançam nos níveis de escolarização. Desse modo, ela não os 

prepara para lidar com outras formas de produzir sentido, por meio da linguagem, valorizadas 

fora do ambiente escolar – o que restringe o acesso dos estudantes a um mundo letrado mais 

amplo. Assim, a correspondência entre certas práticas de letramento do Discurso Primário e as 

práticas escolares apenas auxilia os alunos a atuarem sem maiores dificuldades no Discurso 

Secundário escolar. Porém, as práticas valorizadas pelo Discurso Secundário escolar não os 

auxiliam a responder às exigências de outros contextos em que a leitura e a escrita também 

têm lugar, como veremos adiante, a menos que os alunos tracem estratégias próprias de 

aprendizagem. Destarte, os excertos que seguem focalizam as respostas dadas aos eixos 

incentivo à leitura e à escrita em contexto secundário de socialização/escolarização e 
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gêneros discursivos com os quais mais tiveram contato em níveis anteriores de escolarização, 

visto que estavam na universidade.  

Partindo do pressuposto de que o modelo autônomo vê a língua como autônoma, 

independente dos contextos nos quais é produzida/utilizada (STREET, 1984), e só pode ser 

ensinada e apreendida por um processo único, geralmente associado ao desenvolvimento de 

grupos sociais dominantes, é possível dizer que as experiências dos participantes da pesquisa 

com a leitura nas séries iniciais não fogem muito a essa regra. No caso de A1 e de A3, é 

possível dizer que tiveram, nas séries iniciais, um contato com a escrita profundamente 

calcado no modelo autônomo de letramento. 

 Quando perguntado a A1 se teve incentivo à leitura por parte das professoras, 

respondeu, em um tom de quase protesto, que não, dizendo que a leitura se restringia aos 

textos do livro didático – de modo que o incentivo vinha mais por parte da mãe do que das 

professoras: 

 

Excerto 26 – trecho da entrevista semiestruturada com A1: não. 

Raramente elas [as professoras] davam livros pra ler. [...] A leitura se 

resumia aos textos do livro didático, uma vez ou outra ela pedia pras 

mães comprarem livros diferentes, livros infantis. Quando eu lia, era 

mais em casa mesmo, os livros que a minha mãe trazia, os gibis. Eu 

tinha mais incentivo da minha mãe do que das professoras [...].  

 

Quando foi feita a mesma pergunta para A3, ele respondeu na mesma direção de 

A1: 

Excerto 27 – trecho da entrevista semiestruturada com A3: a gente lia, 

mas era só o livro da escola mesmo [...] só a cartilha mesmo. Nessa 

parte, eu lia mais as coisas da minha casa mesmo, porque eu gostava 

de ler, só que as coisas da minha casa eram mais interessantes, na 

escola, só a cartilha. Que eu me lembre, a professora não incentivava 

a questão da leitura, não. Meu pai incentivava muito mais. [...] Na 

minha casa é que eu lia livro mesmo, livro de verdade. 

 

Nos excertos dos dois participantes da pesquisa, nota-se uma reação diante da 

artificialidade da prática de leitura oferecida pelas professoras e da negação a um mundo 
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letrado mais amplo, ou seja, que pudesse ir além do livro didático. Talvez essa reação 

justifica-se por conta dos dois alunos terem vindo de um ambiente letrado propiciado pela 

mãe, no caso de A1, e pelo pai, no caso de A3, e do confronto entre a diversidade e qualidade 

de materiais escritos presentes em casa com os da escola. 

Já para A2 a escola foi a porta de entrada para o mundo da leitura, visto que não 

teve incentivo em casa, porém as práticas a que teve acesso não fogem muito as do modelo 

autônomo de letramento, conforme revela o seguinte excerto: 

 

Excerto 28 – trecho da entrevista semiestruturada com A2: o primeiro 

contato que eu tive com livros mesmo foi na escola. O governo dava 

os livros na escola e a professora, ela dava pra gente. A professora 

elogiava os alunos que liam bem em voz alta pra ver se a gente tinha 

entendido o que tinha lido e eu ficava praticando. Chegava em casa, 

pegava o livro e ficava de pé lendo pra eu ouvir o que é que eu tava 

lendo, pra ver se ela ia gostar de como eu estava lendo [...] a 

professora falava que quem não lesse, quem não estudasse ia puxar 

carroça. E a gente percebia que as pessoas que gostavam de estudar 

elas eram mais bem tratadas, então, eu achei melhor eu passar a 

gostar de ler. 

 

O excerto destacado revela uma prática alinhada ao modelo autônomo de 

letramento, leitura em voz alta, que não testa a compreensão da leitura, mas, sim, a 

decodificação do texto. Além disso, a professora, na voz da aluna, conferia à leitura um status 

de poder que iria oportunizar aos alunos ascensão profissional, visto que, segundo o relato de 

A2, no que concerne ao que a professora dizia, quem não lesse, quem não estudasse ia puxar 

carroça. Desse modo, essa visão afetou a percepção da aluna sobre as pessoas que estudavam, 

pois, para ela, essas pessoas eram melhores tratadas, dado que também colaborou, em sua voz, 

para que passasse a gostar de ler.  

Ainda no que concerne à avaliação da compreensão da leitura, A1 e A3 mantêm o 

mesmo tom crítico, pois, na visão de A3, ler em voz alta não avalia a compreensão do texto: 

 

Excerto 29 – trecho da entrevista semiestruturada com A3: [...] a 

professora pedia para a gente ler os textos da cartilha em voz alta pra 
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ver se a gente tinha compreendido o texto, mas se quisesse saber se a 

gente tinha compreendido ou não, tinha que perguntar coisas sobre o 

texto como o meu pai fazia. 

 

Excerto 30 – trecho da entrevista semiestruturada com A1: [...] Os 

professores falavam pra gente ler e ficava naquilo, não explicava o 

texto. E chegava o dia da prova e tinha que colocar o que a gente 

tinha entendido da leitura. Se tivesse certo ou errado, eles mostravam, 

mas não falava o porquê estava certo ou errado. Eles não paravam 

para falar sobre o que a gente tinha errado ou acertado. Em casa, 

minha mãe me ajudava nas lições e ela explicava os meus erros. 

 

Para A1, a explicação dos professores, bem como a explicitação do que estava 

certo ou errado, auxiliaria na compreensão do texto e das atividades propostas. No entanto, 

para os professores, segundo o relato da aluna, a prova era instrumento suficiente para medir a 

compreensão dos alunos. Observa-se, no excerto destacado, um conflito entre o Discurso 

Primário dos dois participantes da pesquisa com o Discurso Secundário da escola, pois fica 

implícita a ideia de que A3 queria ter sua compreensão dos textos que lia avaliada nos moldes 

em que tinha em casa, e no relato de A1 fica implícita a ideia que ela tinha em casa, por parte 

da mãe, uma explicação ou um diálogo sobre aquilo que lia. Ou seja, a aluna julgava 

importante que os professores apontassem os erros e acertos não só por meio das correções 

escritas, mas, também, por meio do diálogo, já que parecia ter essa prática em casa. Nas 

entrevistas semiestruturadas sobre as resenhas e o artigo que produziu, a aluna demonstrou a 

mesma vontade, conforme é possível verificar nos capítulos cinco e seis desta tese.  

Já no caso de A2, em virtude de não ter tido incentivo em casa, ficava difícil para 

ela ter parâmetros para comparar o Discurso Secundário da escola com o Discurso Primário, 

e, por isso, não questionava as práticas da professora que lhe deu aula da primeira à quarta-

série. Contudo, observa-se um respeito, por parte da professora, ao estágio de aprendizagem 

no qual se encontrava:  

 

Excerto 31 – trecho da entrevista semiestruturada com A2: a 

professora levava a gente para a biblioteca para ler livros do 

Monteiro Lobato, que eram bem ilustrados, isso ajudava a gente 
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compreender as histórias da Emília [...] então, eu ficava fascinada 

com as figuras, com as histórias da Emília.  

 

O excerto destacado indicia um alinhamento da professora ao modelo ideológico 

de letramento, visto que, por entender que seus alunos não estavam suficientemente 

alfabetizados, oferecia a eles material impresso que também privilegiava a ilustração, que, na 

voz da aluna, colaborava para a compreensão do texto.  

Quanto à escrita, verificam-se práticas recorrentes que não privilegiavam as 

práticas sociais onde essa atividade tem lugar, típicas do modelo autônomo de letramento, 

pois, na voz dos participantes da pesquisa, eles tinham de escrever a partir da 

inspiração/criatividade, e não com base no contato prévio com outros textos – prática que 

apenas privilegia a aprendizagem do sistema de escrita, porém não favorece a aproximação do 

estudante com o texto, no que concerne às condições de produção (estabelecimento dos 

propósitos comunicativos, dos interlocutores, etc.) e ao contato prévio com outros gêneros do 

discurso, por meio da leitura e pré-escritura. Assim, a fim de ilustrar como essa prática se 

implementou nas séries iniciais, seguem os relatos dos três informantes da pesquisa: 

 

Excerto 32 – trecho da entrevista semiestruturada com A1: […] as 

redações eram pra falar sobre a nossa vida, sobre a nossa família, 

nada sobre uma pesquisa, até mesmo porque a gente não fazia 

pesquisa no primário [...]. 

 

Excerto 33 – trecho da entrevista semiestruturada com A2: às vezes, 

ela [a professora] mandava a gente criar um tema, ou, às vezes, ela 

dava o tema. [...] E eu saí da quarta série achando que eu sabia fazer 

redação. Vi que não sabia [...] quando eu precisava expor as ideias 

por escrito nas outras séries, aí eu percebi que não sabia nada. 

 
Excerto 34 – trecho da entrevista semiestruturada com A3: [...] Na 

sala de aula, tinha umas gravuras e ela [a professora] pedia para 

gente fazer a redação a partir das gravuras, do tipo fale sobre as 

gravuras, ou, então, como foi o seu fim de semana, as suas férias. [...] 
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Por conta da minha leitura extraescolar, eu sempre tirava boas notas 

nas redações que a professora pedia. 

 

Os relatos citados anteriormente revelam que os alunos tinham de escrever a partir 

de temas livres ou temas estabelecidos pelo professor, sem discussão e leitura prévia sobre os 

temas. Além disso, havia a prática do questionário, evidenciada por A1: 

 

Excerto 35 – trecho da entrevista semiestruturada A1: [...] 

questionário era mais do que redação. Era questionário do texto. 

 

Segundo Kleiman (1993), a prática do questionário é muito comum nas escolas e 

não testa a compreensão da leitura, mas apenas a capacidade de o aluno em parear as palavras 

do texto com as palavras do questionário a fim de chegar à resposta correta, de modo que o 

texto é visto como repositório de mensagens e informações. 

O relato de A2 indicia que a prática da redação nas séries iniciais não lhe deu 

condições de atender às demandas de escrita de outras séries, pois, na voz da aluna, ela 

descobriu que não sabia fazer redação quando precisou expor, em outras séries, suas ideias 

por escrito. Para compensar isso, A2 traçou a seguinte estratégia de aprendizagem da escrita: 

 

Excerto 36 – trecho da entrevista semiestruturada com A2: para 

aprender a escrever direito eu lia os textos dos jornais e copiava 

alguns textos. [...] Eu lia praticamente o jornal inteiro e copiava as 

matérias que eu achava importante.  

 

Na voz dela, essa estratégia a ajudou no sentido de ter mais ideias para escrever e 

cometer menos erros de ortografia, conforme é possível verificar no excerto seguinte:  

 

Excerto 37 – trecho da entrevista semiestruturada com A2: com a 

leitura das matérias, eu tinha mais ideias para colocar nas redações e 

não errava tanto para escrever as palavras, aí a professora não 

corrigia muito a minha ortografia, ficava mais na correção de outros 

erros.  
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Esses excertos revelam que o contato prévio com a leitura de outros textos auxilia 

no processo de escrita. No entanto, no caso dos dois alunos, essa prática não foi oportunizada 

pela escola, mas adveio de uma estratégia de A2 e do Discurso Primário de A3, que atribui seu 

bom desempenho nas redações escolar às leituras que fazia em casa. No relato de A2, é 

possível perceber outra prática criticada por Kleiman (1993) e associada à concepção 

autônoma de letramento, a que vê os textos como pretexto para o ensino e a correção de 

regras gramaticais e ortográficas. Conforme Ruiz (2001), a prática de indicar os erros 

gramaticais e ortográficos no corpo do texto, com o intuito de que o aluno sozinho reflita 

sobre e corrija esses erros, limita a atividade de correção a uma espécie de caça erros. Desse 

modo, o texto do aluno só é considerado adequado se estiver obedecendo às regras da norma-

padrão. Contudo, vale ressaltar que não estamos dizendo que a norma-padrão da Língua 

Portuguesa não deve ser ensinada, mas que o texto do aluno não deve ser visto apenas como 

espaço de correção gramatical e ortográfica, e sim como uma unidade maior de sentido.  

No que concerne à leitura, nas séries posteriores, ensino fundamental II e médio, 

na voz dos alunos, observa-se um aumento no incentivo à leitura por parte dos professores, 

principalmente no caso de A1, e uma diminuição, no caso de A2 e A3. Nota-se, também, a 

manutenção da prática de redação sem discussão e leitura prévia, em A3, bem como o reforço 

da prática do questionário, no caso dos três participantes da pesquisa, e a introdução de outros 

gêneros e tipos textuais, como mostram os próximos excertos: 

 

Excerto 38 – trecho da entrevista semiestruturada com A1: A gente 

[nas outras séries] lia outros textos, não só do livro didático. A gente 

fazia pesquisas na biblioteca. Eu não consigo lembrar dos livros, mas 

eu lia mais nessa fase. A gente respondia questionários dos livros de 

quase todas as disciplinas, [...] os professores pediam resumos pra 

nota, eles corrigiam os resumos. Em português, a gente fazia texto 

narrativo e descritivo e exercícios de gramática […].  

 
Excerto 39 – trecho da entrevista semiestruturada com A2: Pra ler era 

mais os textos dos livros didáticos para responder os questionários. 

Não tinha nem redação [...]. Só respondia o questionário dos livros, 

trabalhos para pesquisar e montar cartaz, mas redação não. Agora, 

no ensino médio, eu só lembro de ter lido a “Escrava Isaura”, só. De 
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resto era só livro didático, exercícios de gramática, questionários. 

Alguns professores pediam resumos e dissertação também [...]. 

 
Excerto 40 – trecho da entrevista semiestruturada com A3: Posso dizer 

que não aumentou o incentivo à leitura, não. Mas a leitura na minha 

vida foi uma coisa que eu sempre busquei, eu comprava livro quando 

meu pai me dava dinheiro, e tinha muitos livros em casa [...] No 

ginásio, não tinha quase produção textual, tinha redação ainda com 

temas mais livres e questionários do livro didático [...]. No colegial 

que fiz no Madureza eu também fazia muito questionário para 

história, geografia , e até que eu me saía bem. Na escrita, eu sempre 

fui bem, porque lia bastante em casa e escrevia pra mim. Em Língua 

Portuguesa, nessa época do Madureza, era muitos exercícios de 

gramática para analisar as orações. Quando tinha leitura, era para 

resumir algumas obras literárias, ai eu fazia resumo e às vezes a 

professora pedia dissertação também, que ela ensinou. Eu nunca 

esqueci que na dissertação você tem que ter introdução, 

desenvolvimento e conclusão, a professora batia muito nessa tecla.  

 

Embora os relatos de A1 e A3 demonstrem que, no ensino fundamenta II e médio, 

tenham tido acesso a outras leituras que não só as do livro didático, pode-se dizer que as 

atividades de leitura e escrita oportunizadas aos alunos pela escola eram voltadas à leitura dos 

textos do livro didático, à produção de questionários e à realização de exercícios de gramática. 

Essas práticas estão ancoradas ao modelo autônomo de letramento por restringirem o acesso 

dos alunos a outros materiais escritos e gêneros que circulam fora do universo escolar. Além 

disso, a prática do questionário, nos moldes em que é solicitado na escola, conforme dito 

anteriormente, só exige do aluno que acione a capacidade de parear as palavras que compõem 

a questão com as palavras do texto, ou seja, localizar e copiar partes do texto como resposta.  

É válido dizer que a crítica feita aqui não recai sobre o instrumento questionário, 

mas sobre o que pedem as questões, uma vez que apenas exigem dos alunos a ativação das 

capacidades de localização e cópia. Apesar da supremacia da produção do questionário e de 

redação com tema livre ou determinado pela professora na história de letramento das 

estudantes, nota-se a introdução de outras práticas, como a escrita de dissertação, narração, 

descrição e resumo/síntese. Os gêneros ensinados na escola circulam, quase que 
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predominantemente, no ambiente escolar, de modo a se distanciarem de outras práticas de 

escrita socialmente aceitas em outras esferas. Essa característica levou alguns pesquisadores, 

como Geraldi (1993) e Britto (2002), a tecerem severas críticas à forma com a qual a escrita é 

ensinada na escola.  

Para Britto (2002, p. 109), o ensino do gênero redação escolar, que se subdivide 

em descrição, narração e dissertação, traz em seu bojo a concepção de que a leitura e a escrita 

são habilidades meramente técnicas, uma vez que os alunos podem adquiri-las ―com treino e 

assimilação de regras‖, como parece ter assimilado A3, ao dizer que a professora deu bastante 

ênfase aos aspectos estruturais do texto dissertativo, eu nunca esqueci que na dissertação 

você tem que ter introdução, desenvolvimento e conclusão, a professora batia muito nessa 

tecla. 

De acordo com Geraldi (1993), o ensino de redação oferecido pela escola não 

trabalha em prol do aluno, no sentido de que ele perceba e aprenda que todo texto tem um 

projeto discursivo; ou seja, para o autor, a escola não mostra ao aluno que para a produção 

textual algumas condições precisam ser minimamente satisfeitas, a saber: o locutor precisa ter 

o que dizer a um interlocutor, de modo que ―o que dizer‖ só pode ser construído e 

textualizado linguisticamente a partir do contato prévio com outras leituras e gêneros que 

circulam socialmente. Nesse sentido, é possível verificar, no caso de A3, que, no que diz 

respeito à construção ―de o que dizer‖, o aluno não o construiu na escola, mas em seu 

Discurso Primário, visto que atribuiu o seu bom desempenho nas atividades escritas ao fato de 

sempre ter lido em casa.  

Por ser a prática da escrita de dissertação recorrente nas vozes dos participantes 

dessa pesquisa, depreende-se dos excertos que eles foram submetidos, no ensino fundamental 

II e médio, a práticas escriturais descontextualizadas, bem como a uma única forma de se 

produzir sentido por meio da linguagem, visto a persistência de práticas calcadas na 

perspectiva da redação escolar, conforme as postulações de Geraldi (1993) e Britto (2003). 

Desse modo, ficam subjacentes aos relatos dos alunos, no que concerne à leitura e à escrita, os 

seguintes pressupostos: i) o ato de escrever emergia da inspiração e, de algum modo, limitava-

se ao questionário e à redação escolar; ii) o ensino de língua restringia-se ao ensino de regras 

gramaticais.  

Esses pressupostos, advindos da análise dos relatos dos alunos, no que concerne 

às histórias prévias de letramento, permitem dizer que eles foram submetidos a um modelo de 

ensino embasado mais na perspectiva do modelo autônomo de letramento, ou seja, a um 
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sistema de ensino que não privilegiava as práticas sociais de escrita, bem como os gêneros 

que circulam fora do contexto escolar (STREET, 1984). Todavia, quando foram questionados 

sobre quais gêneros tiveram mais contato, eles disseram também haver tido contato com o 

gênero resumo que, apesar de ser um gênero escolar, aparece com mais frequência em outros 

contextos e serve de base para a elaboração de gêneros mais complexos, como a resenha, 

funcionando como gênero ocluso, nos termos de Swales (1994).  

O gênero resumo é bastante recorrente no Discurso Secundário da escola, pois os 

professores o pedem com a finalidade de verificar se os alunos realmente leram o que foi 

proposto em aula, no entanto, geralmente, os alunos redigem esse gênero com base na cópia 

de partes do texto de origem, justamente por não saberem como se apropriar das palavras do 

autor do texto base do resumo. Assim, é válido dizer que a análise das histórias prévias de 

letramento dos participantes desta pesquisa revela que tanto no Discurso Primário quanto no 

Discurso Secundário escolar eles não tiveram contato com gêneros tidos como acadêmicos, 

como é o caso da resenha e do resumo, nos moldes em que é solicitado na universidade, o que 

deveria ser considerado nesse contexto de ensino e aprendizagem. Ainda é válido dizer, nos 

termos de Miller (2009), que os alunos, para atender as demandas de escrita de um novo 

contexto, podem se valer de conhecimentos prévios que têm sobre outros gêneros, ou seja, o 

fato de nossos informantes terem tido contato com o gênero resumo no ensino médio, segundo 

os seus relatos, pode ter auxiliado na escrita das resenhas no período da graduação.  

Posto isso, os excertos transcritos a seguir focalizam as respostas dadas ao eixo 

expectativas quanto às produções escritas exigidas no curso de Letras:  

 

Excerto 41 – trecho da entrevista semiestruturada com A1: Acho que 

eles [os professores] vão pedir resumo, resenha e fichamento, mas 

esses textos eu não sei fazer, só resumo, eu não escrevia muito no 

curso de Aviação Civil, mas uma amiga minha que faz Letras aqui à 

noite que falou pra mim que os professores pedem esses textos [...], 

como eu não sei como faz, vou precisar correr atrás para aprender 

[...] porque não é obrigação dos professores ensinar tudo.  

 

Excerto 42 – trecho da entrevista semiestruturada com A2: eu espero 

que [os professores] peçam resumo, porque é a única coisa que eu 

fazia no colégio [ensino médio], mas se for outra coisa eu vou ter que 
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aprender. [...] Eu vou ter que procurar saber antes que eles peçam, 

porque se a faculdade exige [a escrita de outros gêneros] logo no 

início do curso, é porque eu já deveria saber. 

 

Excerto 43 – trecho da entrevista semiestruturada com A3: acho que 

[os professores] vão pedir textos científicos para ler e produzir. 

Textos mais científicos. Acho que eles vão querer que eu responda aos 

questionários. Vão pedir também fichamento, resumo, esquema, 

resenha. Se pedir resumo é mais fácil de fazer, já os outros eu não sei 

bem produzir, na verdade, eu nunca produzi, mas sei que são textos 

mais científicos que pedem na faculdade. [...] Quando eu fiz o 

primeiro semestre de Letras na outra universidade, vi que os 

professores iam pedir esses textos, mas como tranquei [o curso] no 

começo não deu tempo de produzir. [...] Mas para aprender, eu posso 

ler esses textos para ter um modelo, ver na internet como se faz [...].  

 

Os relatos mencionados mostram que os alunos, talvez por terem tido contato com 

o gênero resumo durante suas histórias prévias de escolarização, tinham a expectativa que 

esse gênero fosse solicitado no curso de Letras, bem como o questionário, no caso de A3. Isso 

confirma que, para atuarmos em determinado Discurso Secundário, recorremos a nossa 

experiência em outros Discursos Secundários e Primários (GEE, 1996) e ao conhecimento 

prévio que temos sobre outros gêneros (MILLER, 2009), embora os conhecimentos prévios 

dos alunos pareçam não dar conta de interagir nesse novo contexto de ensino. Além disso, o 

fato de A3 ter tido contato, mesmo que rapidamente, com o Discurso Secundário da 

universidade, quando cursou o primeiro semestre do curso de Letras em outra instituição, fez 

com que tivesse a expectativa de ter que produzir textos mais científicos, como fichamento, 

esquema, resenha. Já no caso de A1, sua expectativa de que fosse solicitada a escrita de 

fichamento, resumo e resenha foi construída com base no contato que teve com uma amiga, 

que fazia o mesmo curso no horário noturno. Assim, os excertos revelam que as expectativas, 

em relação à escrita, que os alunos trouxeram para o ensino superior foram construídas na 

escola, quando supuseram que os professores solicitariam resumo e questionário, e em outros 

contextos de ensino, como é o caso de A3.  
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Os excertos transcritos ainda indiciam que os alunos sabiam, no momento da 

entrevista, que o conhecimento que eles tinham sobre a escrita, construído em contextos 

primários e secundários de socialização, não era suficiente para que se engajassem de modo 

imediato nas práticas escriturais do domínio acadêmico, ou seja, para que produzissem 

gêneros tidos como acadêmicos Porém, eles não viam isso como algo natural, já que não 

tiveram acesso aos gêneros acadêmicos em outros níveis de escolarização, mas como algo que 

já deveriam saber antes de entrar para o curso de Letras.  

Assim, considerando a noção de Discurso expressa por Gee (1996), é possível 

verificar que os três alunos, por não saberem produzir os gêneros que eles tinham a 

expectativa que fossem solicitados no curso de Letras, viram-se com a necessidade de 

aprender os gêneros especializados desse domínio para melhor inserir-se nele, ou melhor, nas 

palavras de Gee (1996), aprender uma nova linguagem social para assumirem-se como 

insiders. Desse modo, eles, no momento da entrevista, se imputaram a responsabilidade de 

aprender por meios próprios, pois não tinham a expectativa de que gêneros como resenha, 

fichamento, esquema fossem ensinados pelos professores. Ou seja, em seus relatos, os alunos 

reproduziram o Discurso Dominante, que diz que as práticas privilegiadas no domínio 

acadêmico e a escrita acadêmica não devem ser ensinadas para aqueles que não as conhecem 

(GEE, 1996; LILLIS, 1999), de modo que esse Discurso fica evidente nos relatos dos três 

alunos, retomados abaixo: 

 

Excerto 44 – trecho da entrevista semiestruturada com A1: como eu 

não sei como faz esses textos, vou precisar correr atrás para aprender 

[...] porque não é obrigação dos professores ensinar tudo; 

 

 Excerto 45 – trecho da entrevista semiestruturada com A2: eu vou ter 

que procurar saber antes que eles peçam, porque se a faculdade exige 

[a escrita de outros gêneros] logo no início do curso, é porque eu já 

deveria saber;  

 

Excerto 46 – trecho da entrevista semiestruturada com A3: mas para 

aprender eu posso ler esses textos para ter um modelo, ver na internet 

como se faz [...]. 
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Essa visão de que a escrita e, por conseguinte, os gêneros específicos de 

determinada comunidade discursiva não precisam ser ensinados tem suas bases na concepção 

autônoma de letramento, pois esse modelo prevê que, uma vez aprendido o funcionamento da 

escrita e os modos como as palavras se articulam em frases, períodos e parágrafos, os sujeitos 

estarão aptos a produzir e interpretar qualquer texto escrito (STREET, 1984). No entanto, é 

sabido que as diferentes comunidades discursivas possuem modos específicos de usar a 

linguagem, de modo que para tornar-se insider de determinada comunidade as pessoas 

precisam aprender uma nova linguagem social (GEE, 1996) e isso leva tempo e, quando se 

trata de uma instituição voltada ao ensino, essa nova linguagem precisa ser ensinada, visto 

que os sujeitos não tiveram acesso a ela em outros Discursos. É válido dizer que A3, talvez a 

fim de se inserir nesse novo contexto como membro legítimo, traçou algumas estratégias para 

produzir os textos que possivelmente lhes seriam solicitados no curso de Letras, verificar 

modelos de textos e pesquisar na internet, de modo que essas estratégias têm a ver com sua 

história de letramento, visto que, conforme seus relatos, sempre foi um leitor ávido e fazia 

pesquisas por conta própria.  

Assim, na próxima seção, passaremos à análise das percepções dos participantes 

da pesquisa sobre as práticas escriturais do curso de Letras, após terem tido orientações, no 

primeiro semestre do curso, sobre a escrita do gênero resenha.  

 

4.2 Percepções dos alunos sobre as práticas escriturais do curso de Letras 

 

Após as entrevistas individuais sobre a história de letramento e expectativas dos 

alunos em relação à produção escrita na universidade, eles tiveram algumas aulas sobre a 

produção do gênero resenha, que foi solicitada por dois professores do primeiro semestre do 

curso de Letras como objeto de avaliação, conforme sinalizado no segundo capítulo desta 

dissertação. Depois dessas aulas, realizamos uma entrevista aberta com os alunos, a fim de 

saber quais eram suas percepções sobre as práticas escriturais do curso, bem como sobre as 

aulas nas quais tiveram orientações sobre a escrita da resenha, visto que foi a primeira 

produção escrita que fizeram no curso de Letras.  

Os relatos dos três participantes durante a entrevista aberta revelaram algumas 

percepções sobre o ensino da resenha e sobre outras práticas. Dentre essas percepções, após a 

leitura dos relatos transcritos, foram identificadas as seguintes: os textos que os professores 

solicitaram para a leitura são de difícil compreensão; o fato da escrita da resenha não ter sido 
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ensinada como parte de um processo; e o ensino de alguns aspectos do plano global da 

resenha em detrimento dos aspectos linguístico-discursivos que dividem as responsabilidades 

enunciativas.  

No que diz respeito à leitura dos textos que serviram de base para a produção das 

primeiras resenhas e de outros textos, os participantes da pesquisa fizeram as seguintes 

observações:  

 

Excerto 47 – trecho da entrevista aberta com A1: Como é que eu vou 

comentar um assunto, se eu não tenho base pra comentar? Eles [os 

professores] poderiam ter dado um texto que a gente pudesse 

comentar. O professor [de linguística] poderia ter dado um texto 

menos complicado de se entender e todos os alunos da sala tiveram 

dificuldades pra entender o texto. Uma hora eram as palavras, outra 

ora era a própria estrutura do texto [...], então, começa daí: não dá 

pra aprender a fazer resenha usando logo um texto complicado. Eu 

acho que ele poderia ter dado um texto mais claro, considerando que 

a gente estudou em escola pública, que não ensina como a se fazer 

resenha, e se ensina, não ensina direito. [...] Mas assim: eu vejo que 

não só os textos de Linguística que são complicados de ler, os de 

outras matérias também, os de Teoria Literária e alguns de Língua 

Portuguesa eu também tenho dificuldade pra entender. [...] É como se 

a gente entrasse pra faculdade sem saber ler e escrever, a escola não 

prepara a gente pra entrar na faculdade.  

 

Excerto 48 – trecho da entrevista aberta com A2: Eu tenho a mesma 

sensação de (A1), parece que a gente entra sem saber ler direito e 

escrever, então, parece que é mais difícil. Eu acho que os dois 

professores [das disciplinas de Linguística I e Língua Portuguesa I] 

poderiam ter escolhido textos mais simples, porque daí a gente ia 

entender melhor e quem sabe fazer boas resenhas. [...] Eu tenho 

sentido muitas dificuldades para entender os textos, mas eu sei que 

não é culpa dos professores, eu que não tive uma base muito boa no 

colégio.  
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Excerto 49 – entrevista aberta com A3: Então, eu não achei os textos 

para fazer as resenhas tão difíceis. Tentei ler os dois textos [os textos 

que os professores de Língua Portuguesa I e o de Linguística deram 

para ser resenhados] várias vezes, grifando as partes mais importantes 

e procurando no dicionário as palavras mais complicadas, daí depois 

comecei a escrever. Eu não tenho muitas dificuldades pra entender os 

textos que os professores dão, e quando eu acho um texto difícil leio 

mais de uma vez, tento buscar na internet outros textos que falam do 

mesmo assunto pra ajudar no entendimento. [...] Como eu sempre fui 

leitor desde criança e sempre gostei de escrever pra mim eu acabo 

não tendo tantas dificuldades, mas os meus colegas tem bastante 

[dificuldade], aí eu acho que, pra ajudar, os professores poderiam ler 

alguns textos com a gente na sala pra gente ir se acostumando com a 

linguagem, porque eu sei que a linguagem dos textos é complicada 

para a maioria do pessoal da sala, porque é diferente dos textos da 

escola.  

 

Esses excertos supracitados revelam as dificuldades que, principalmente, A1 e A2 

tiveram para compreender os textos-fonte das resenhas que produziram para os professores 

das disciplinas de Linguística e Língua Portuguesa, bem como para compreender os textos de 

outras disciplinas. As alunas perceberam não só os textos-fonte das primeiras resenhas como 

acima de seus níveis de compreensão, mas os textos das outras disciplinas. Essa percepção 

pode ser justificada pelo fato das estudantes terem sido submetidas ao modelo autônomo de 

letramento em níveis anteriores de escolarização, visto que esse modelo parte do pressuposto 

que a aquisição do código é condição suficiente para leitura e produção de qualquer gênero 

(Cf. STREET, 1984), de modo que é possível verificar a emergência desse modelo na fala de 

A1, quando reclama por um texto menos complicado, mais claro, visto que estudou em escola 

pública, e A2, que reclama por textos mais simples de serem lidos.  

Fica implícito nos relatos de A1 e A2 que, no momento da entrevista, gostariam 

que os professores, ao solicitarem a produção da resenha, tivessem considerado a história 

pregressa de letramento dos alunos antes de escolher os textos, de modo que isso poderia se 

estender aos professores das outras disciplinas, visto que não estavam lidando com leitores e 
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escritores proficientes para as práticas letradas da universidade. Na verdade, o relato das 

alunas revela um descompasso entre quem os professores esperavam que esses alunos fossem 

– leitores e escritores proficientes, e quem eles eram no momento da produção dos registros 

(GEE, 1996): alunos que não tiveram contato com os gêneros escolhidos pelos professores 

como objeto da resenha, nem com a resenha, nem com outros gêneros. Esse descompasso fica 

mais bem evidenciado quando A1 disse que a escola não prepara a gente pra entrar na 

faculdade e A2 disse não ter tido uma base muito boa no colégio; porém isso não é culpa dos 

professores do curso de Letras, dando a entender que ela sozinha teria de superar essas 

dificuldades por meios próprios, conforme prevê o modelo das habilidades.  

Além disso, graças à percepção das duas alunas que as práticas escriturais da 

universidade são difíceis e complicadas, elas aderiram ao Discurso do déficit, que prega que o 

aluno entra para a universidade sem saber ler nem escrever. Esse Discurso evidencia-se no 

relato de A1 quando, ao ter lido e produzido os primeiros textos para algumas disciplinas do 

curso de Letras, diz que é como se a gente entrasse pra faculdade sem saber ler e escrever e, 

no de A2 que, concordando com A1, teve a percepção que a gente entra [para a universidade] 

sem saber ler direito e escrever, então, parece que é mais difícil.  

As alunas, no momento da entrevista, não tinham a clareza que para tornar-se 

insider de determinada comunidade discursiva, faz-se necessário que se aprenda uma nova 

linguagem social, nos termos de Gee (1996), ao definir a noção de Discurso, o que implica, 

entre outras coisas, a aprendizagem dos gêneros do discurso típicos dessa comunidade – que 

não consiste apenas na transferência de habilidades de leitura e escrita supostamente 

desenvolvidas em níveis anteriores de escolarização para um contexto que se apresenta para o 

aluno como novo, mas, em nossa visão, da vontade dos professores de ensinar, não apenas 

socializar, essa nova linguagem social, considerando as histórias de letramento dos alunos, 

muitas vezes refletida nos modos com os quais lidam com a escrita para atender as exigências 

disciplinares de determinado curso.  

No caso de A3, o aluno não considerou, no momento da entrevista aberta, os 

textos como de difícil entendimento, revelando algumas estratégias de leitura que lançava 

mão para compreendê-los (ler o texto mais de uma vez, recorrer ao dicionário, destacar as 

partes principais, ler textos que tratam do mesmo assunto). Assim, embora não tivesse muitas 

dificuldades pra entender os textos, em virtude de sua história pregressa de letramento, ele 

reconheceu que os seus colegas de turma tinham dificuldades para lidar com a linguagem dos 
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gêneros acadêmicos, que, para ele, é uma linguagem diferente das dos textos que circulam em 

outros níveis de escolarização. 

 Esse reconhecimento fez com que o relato de A3 se alinhasse ao modelo dos 

letramentos acadêmicos, que prevê que o aluno, ao entrar para um curso universitário, precisa 

aprender a lidar com gêneros próprios desta esfera (Cf. LEA; STREET, 1998; FISCHER, 

2008). Para tal, A3 sugeriu, como estratégia para que a linguagem dos gêneros acadêmicos 

seja entendida, que os professores lessem alguns textos com os alunos, o que fez com que o 

Discurso dele se mantivesse alinhado ao modelo dos letramentos acadêmicos, visto que esse 

modelo vê o professor como o responsável por auxiliar o aluno no processo de ensino e 

aprendizagem, em vez de apresentar as formas de escrita da universidade como homogêneas. 

Ainda no que diz respeito aos primeiros textos que os alunos produziram no curso 

de Letras, os participantes da pesquisa manifestaram a vontade de que as resenhas fossem 

vistas e solicitadas como parte de um processo de ensino e aprendizagem, e não como 

instrumento de avaliação, como é possível verificar nos relatos a seguir: 

 

Excerto 50 – trecho da entrevista aberta com A1: Como foram as 

primeiras resenhas que a gente fez, não deveria valer nota logo de 

cara. [...] Pra mim, depois da explicação que eles [os professores] 

falaram que era resumo seguido de comentário ou resumo mesclado 

com o comentário, a gente deveria primeiro ler algumas resenhas, 

discutir na sala, pegar um texto mais fácil e tentar fazer uma 

[resenha]. Aí teria uma correção. [...] A gente ia corrigir o que fosse 

pra corrigir e daí sim valeria nota.  

 

Excerto 51 – trecho da entrevista aberta com A2: Pra mim, foi 

complicado já valer nota [...] Eu acho que a gente deveria ter feito 

uma [resenha] de teste, porque os dois falaram como eles queriam. A 

professora [de Língua Portuguesa] pediu um resumo do texto depois 

nosso comentário [...] ele [ o professor de Linguística] já queria 

diferente dela. [...] Os professores [das disciplinas de Linguística e 

Língua Portuguesa] pegariam a resenha e ficariam em cima dela até a 

gente ver tudo o que fez de errado, discutindo mesmo parte por parte 
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que eles explicaram e a gente não fez certo. Aí sim pedia valendo 

nota. 

 

Excerto 52 – trecho da entrevista aberta com A3: Eu penso que assim: 

eu não tirei nota ruim nas duas resenhas, mas eu acho que por ser as 

primeiras [resenhas] no curso, eles [os professores] poderiam ter dado 

um tempo maior e acompanhar a gente, lendo pelo menos uma ou 

duas versões dos textos antes da data da entrega da versão final.  

 

Os excertos destacados revelam que os participantes da pesquisa gostariam, no 

momento da entrevista aberta, que a atividade de escrita da resenha fosse entendida pelos 

professores como um processo de ensino e aprendizagem, abarcando correção, reescrita e 

revisão do texto, e não como um produto da transferência de letramento sobre alguns aspectos 

da estrutura do gênero, ou seja, como um instrumento de avaliação que refletisse o plano 

global do gênero tal qual cada professor socializou.  

Esses excertos ainda indiciam que os alunos gostariam que os professores 

considerassem a história de letramento deles, ou seja, a história de quem nunca havia 

produzido uma resenha antes em outros níveis de ensino; essa compreensão se daria pela 

leitura prévia de algumas resenhas, escolha de textos-fonte mais fáceis para a produção das 

resenhas, correção com explicação, correção de versões preliminares do gênero, reescrita e, 

por fim, a entrega do texto para ser avaliado. Em nossa visão, os alunos tiveram a percepção 

de que o ensino, e posterior produção de um gênero, dá-se em um processo, capaz de 

propiciar um contato mais profundo com o gênero a ser produzido, bem como a adaptação 

com uma nova forma de produzir sentido por meio da linguagem, o que parece não ter sido 

oportunizado aos participantes desta pesquisa, tendo em vista os seus relatos, e as aulas dos 

professores que foram analisadas em nossa pesquisa de mestrado (Cf. OLIVEIRA, 2011). 

Vale salientar que não estamos culpando os professores por não terem ensinado o gênero 

resenha como parte de um processo de ensino e aprendizagem, pois sabemos que, muitas 

vezes, os docentes não têm tempo – tendo em vista as demandas do currículo, o tempo e o 

espaço dedicados ao ensino dos gêneros acadêmicos na universidade e o fato deles 

trabalharem em mais de um lugar – de abordar os gêneros acadêmicos dessa forma.  

Ainda na entrevista aberta, os alunos demonstraram ter a percepção de que o 

ensino do gênero resenha, bem como o de qualquer outro, não deveria abranger apenas a 
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explicitação do plano global, mas os recursos linguístico-discursivos que dividem as 

responsabilidades enunciativas do produtor da resenha, do autor do texto-fonte e de outros 

autores. Vejamos a seguir como os participantes da pesquisa revelaram essa percepção em 

seus relatos: 

 

Excerto 53 – trecho da entrevista aberta com A1: [...] uma coisa é 

falar que a resenha é assim e assado, outra coisa é saber como faz o 

comentário, e isso não foi explicado. Porque a opinião própria, o 

comentário não é igual a gente fazia nas redações das outras séries, 

mas também eu não sei como é, e os professores não falaram pra 

gente como é que faz, deram só exemplos muito por cima. [...] eles 

pedem pra gente fazer comentários, mas ninguém até hoje ensinou 

como são esses comentários, como é que argumenta com as ideias de 

outros autores, eu não aprendi e acredito que poucos aqui 

aprenderam. [...] a receita nem sempre é suficiente, na minha opinião, 

precisa dizer como fazer, como fazer os comentários, como 

argumentar, quais palavras usar, essas coisas assim.  

 

Excerto 54 – trecho da entrevista aberta com A2: [...] tudo bem que 

cada professor [a professora de Língua Portuguesa e o Professor de 

Linguística] explicou como queria a resenha, colocando que era 

resumo e depois o comentário para a de português [professora de 

Língua Portuguesa] ou resumo articulado com o nosso comentário, 

como colocou o outro [professor de Linguística]. Eles [os professores] 

colocaram que tinha que argumentar usando os autores dos textos 

[dos textos base das resenhas] e até outros autores de coisas que a 

gente já tinha lido, mas, na minha opinião, tem que dizer como a 

gente pode escrever esses comentários e usar as palavras dos autores 

[...] eu não sei fazer isso, e fico preocupada se ninguém ensinar, 

porque acho que daqui pra frente outros professores vão dar resenha 

pra gente fazer, aí vou ter que aprender sozinha [...]. 
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Excerto 55 – trecho da entrevista aberta com A3: Eu não fiquei com 

dúvida da forma que cada professor passou pra fazer a resenha. [...] 

ficou claro que a gente pode fazer comentários pegando outros textos 

que falam do mesmo assunto do texto que a gente vai resenhar [...] a 

gente pode também fazer comentários sobre o próprio texto da 

resenha, na forma de opinião própria mesmo. [...] Agora, ficou mais 

dúvidas mesmo com essa coisa da argumentação, de como que a 

gente pode pegar as palavras do autor do texto da resenha e de outras 

leituras para fundamentar o que a gente tá escrevendo na resenha [...] 

Ele [o professor de Linguística] falou isso, só que faltou dizer como a 

gente pode fazer, dando exemplos mesmo. Eu tentei ver na internet, 

lendo coisas sobre como fazer resenha e li algumas resenhas para 

observar como faz.  

 

Os excertos destacados indiciam que, para os alunos, o ensino do plano global da 

resenha não é suficiente para a aprendizagem do gênero, pois eles perceberam, em virtude da 

explicação dos dois professores, mencionados nos excertos, que as palavras ou expressões que 

colaboram para a construção dos comentários, da argumentação e para fazer referência à voz 

do autor do texto-fonte da resenha, bem como às palavras de outros autores, são aspectos 

importantes para a escrita do gênero em questão. No entanto, não foram ensinados, mas 

apenas mencionados pelos professores, segundo os relatos dos estudantes, quando tiveram 

orientações sobre a escrita da resenha, de modo que isso ficou mais evidente em nossa 

pesquisa de mestrado, na qual analisamos essas aulas (Cf. OLIVEIRA, 2011).  

Para os alunos, no momento da entrevista aberta, o ensino desses aspectos deveria 

se dar de maneira explícita, visto que, na opinião deles, o professor:  

 

Excerto 56 – trecho da entrevista aberta com A1: [...] precisa dizer 

como fazer, como fazer os comentários, como argumentar, quais 

palavras usar, essas coisas assim;  

 

Excerto 57 – trecho da entrevista aberta com A2: [...] tem que dizer 

como a gente pode escrever esses comentários e usar as palavras dos 

autores;  
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Excerto 58 – trecho da entrevista aberta com A3:[...] dizer como a 

gente pode fazer, dando exemplos mesmo.  

 

Desse modo, para atender as necessidades desses alunos, em específico, os 

professores deveriam ter lançado mão do modelo da socialização acadêmica, a fim de 

explicitar como é possível fazer comentários, construir argumentos e referenciar as vozes de 

outros autores em gêneros como a resenha, o que não deixaria à margem o modelo dos 

letramentos acadêmicos, que considera a perspectiva e as necessidades dos sujeitos 

participantes do processo de ensino e aprendizagem. Ou seja, a adesão aos dois modelos se 

daria em função das necessidades dos alunos (WINGATE, 2012).  

Embora não estejam alinhados aos Letramentos Acadêmicos, os trabalhos de 

Machado, Lousada e Abreu-Tardelli (2004b), desenvolvido no âmbito do interacionismo 

sociodiscursivo, e o de Motta-Roth e Hendges (2010), desenvolvido no âmbito dos ERG, 

mostram como é possível ensinar as convenções da escrita acadêmica, focalizando os gêneros 

acadêmicos, a partir das necessidades que identificaram em alunos de graduação e pós-

graduação de diferentes cursos. Na perspectiva dos Letramentos Acadêmico, o ensino das 

convenções escriturais da resenha, ou de outros gêneros acadêmicos, não iria na direção de 

mostrar que elas podem ser facilmente identificadas, conforme prevê o modelo das 

habilidades e da socialização acadêmica, mas que refletem uma forma particular de se 

produzir sentido por meio da linguagem (LILLIS, 1999). 

A partir do relato dos três estudantes, é possível dizer que o primeiro contato que 

tiveram com a escrita de um gênero acadêmico deu-se mais com base no modelo da 

socialização, tendo em vista que os dois professores socializaram, cada um a seu modo, o 

plano global da resenha, e no modelo das habilidades, pois os excertos até aqui analisados 

indiciam que a trajetória anterior de letramento dos alunos não foi considerada pelos 

professores que solicitaram a escrita das primeiras resenhas (Cf. OLIVEIRA, 2011), ficando a 

cargo dos estudantes a responsabilidade de adaptar-se às práticas escriturais do curso, a partir 

do desenvolvimento de competências leitoras e escritoras para esse fim (LEA; STREET, 

1998). 

Essa responsabilidade parece ter sido percebida por A3 – que disse que, para 

aprender fazer os comentários, construir os argumentos e fazer menção a voz dos autores na 

resenha, tentou: 
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Excerto 59 – trecho da entrevista aberta com A3: [...] ver na internet, 

lendo coisas sobre como fazer resenha e [...] leu algumas resenhas 

para observar como faz [...]. 

 

 E por A2, ao demonstrar preocupação com a falta de ensino desses aspectos:  

 

Excerto 60 – trecho da entrevista aberta com A2: [...] fico preocupada 

se ninguém ensinar, porque acho que daqui pra frente outros 

professores vão dar resenha pra gente fazer, aí eu vou ter que 

aprender sozinha [...]. 

 

Além disso, o primeiro contato dos participantes da pesquisa com a escrita da 

resenha parece ter sido marcado pela emergência da prática do mistério e da transparência, 

nos termos de Lillis (1999), visto que seus relatos indiciam que os professores, ao darem 

instruções sobre a escrita do gênero em questão, entre outras coisas, não consideraram a real 

condição letrada dos alunos com os quais estavam lidando, bem como não deram voz a eles, a 

fim de saber quais eram suas reais necessidades de aprendizagem em relação ao gênero que 

estava sendo ensinado. Desse modo, foi negado aos estudantes, ao menos no primeiro 

semestre do curso de Letras, o ensino das convenções que regem a prática de escrita da 

resenha (Cf. OLIVEIRA, 2011), talvez porque os professores julgassem que os alunos já as 

conhecessem, ou seja, que essas convenções eram transparentes para eles, porém não eram, 

conforme indiciam os excertos destacados, e, por isso, ficaram na ordem do mistério. No 

entanto, o relato de A3 demonstra que, ao menos para ele, essas convenções saíram da ordem 

do mistério, à medida que foi fazendo suas pesquisas sobre o gênero em questão.  

Conforme dito na introdução desta pesquisa, os alunos produziram outras 

resenhas para outras disciplinas durante o curso de Letras. Assim, a fim de saber se essa 

prática continuou emergindo e qual era a percepção dos alunos sobre o que produziram 

durante o curso, gravamos mais uma entrevista individual com os participantes da pesquisa, 

de modo que alguns excertos encontram-se analisados na próxima seção.  
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4.3 Percepções dos alunos sobre o que produziram no curso de Letras 

 

Nesta seção, estão reunidos trechos retirados de uma entrevista individual feita 

com os três participantes da pesquisa. Antes da entrevista, entregamos aos alunos as resenhas 

que haviam produzido durante o curso de Letras, a fim de que pudessem tecer considerações 

sobre essas produções, no sentido de verificar se percebiam ou não alguma mudança nelas. 

Vale salientar que a primeira pergunta feita aos participantes da pesquisa foi constituída da 

seguinte forma: qual a importância de ter redigido resenhas para diferentes disciplinas do 

curso? A intenção, ao fazer essa pergunta inicial, foi a de não fazer menção, de forma direta, 

às possíveis mudanças, no que concerne ao gerenciamento de vozes, na escrita desses 

estudantes, justamente, para verificar se eles teriam essa percepção de maneira espontânea. 

Vejamos, então, as respostas dos três alunos a essa primeira pergunta: 

 

Excerto 61 – trecho da entrevista semiestruturada com A1: Da 

primeira [produção] até a última foi muito bom, mas poderia ter sido 

muito melhor, se os professores tivessem explicado melhor os meus 

erros [...] Por exemplo, se você olhar as minhas resenhas, tem muitos 

erros que eu cometi, mas na correção não está detalhado quais são 

esses erros. Fica complicado melhorar em uma coisa se você não 

sabe os motivos do seu erro [...] na escrita ainda me sinto com 

inseguranças, porque os meus problemas na escrita da resenha não 

foram detalhados. [...] Olhando as minhas resenhas, eu não me sinto 

satisfeita, principalmente, quando eu leio outros textos sei que é muito 

diferente de como ainda eu escrevo. Por exemplo, quando eu vejo as 

últimas resenhas, por causa da nota, eu sei que eu fui bem. Mas é só 

isso. Mas quando eu vejo as primeiras resenhas, que eu tirei dois, que 

eu tirei três, eu fico muito chateada, não é por causa das notas, mas é 

porque não está mostrando melhor os meus erros. [...] Em algumas 

resenhas aparece escrito assim “que alguns trechos estão confusos”, 

mas não está falando porque está confuso, não está especificando 

como não deixar trechos do texto confusos, o que eu poso fazer para 

não deixar a ideia do texto confusa. Tem também a resenha que eu fiz 

para a professora de Português [professora de Língua Portuguesa do 
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primeiro semestre], que ela só coloca que tá confuso, pode ver aí [a 

aluna aponta para a resenha, na qual há um comentário da professora 

de Língua Portuguesa]. Mas queria que me mostrassem porque está 

confuso, aí eu poderia melhorar. A gente consegue visualizar, não só 

eu, mas muitos da sala, que a resenha tá boa ou ruim por causa da 

nota. Eu queria que eles [os professores] corrigissem meus textos, 

mostrando se eu consegui entender as ideias do texto que eu resenhei, 

pra ver mesmo se eu consegui trazer a ideia dos autores para os meus 

textos [...] e isso não foi feito pela maioria dos professores. 

  

Está implícito no relato de A1 que ela gostaria de ter tido um diálogo mais 

profundo sobre os erros que cometeu nas resenhas que produziu, no entanto, na voz dela, esse 

diálogo não ocorreu, o que fez com que se sentisse, ao final do curso, insegura em relação à 

forma com a qual escrevia. Nesse sentido, tendo por base o relato da aluna, é possível dizer 

que da correção dos textos emergiu a prática do mistério, visto que as correções ou 

observações dos professores sobre os textos de A1 não detalharam, nem esclareceram para a 

aluna a origem de seus erros na resenha, bem como o porquê de apresentarem trechos 

confusos, de modo a apontar quais recursos poderiam ser utilizados para sanar isso que, para 

ela, era um problema. Além disso, A1 demostrou o desejo de que as correções dos professores 

que incidiram sobre seus textos tivessem sido na direção de mostrar se tinha ou não se 

apropriado das ideias dos autores dos textos de origem que serviram de base para as resenhas, 

o que parece não ter sido feito por eles:  

 

Excerto 62 – trecho da entrevista semiestruturada com A1: Eu queria 

que eles [os professores] corrigissem meus textos, mostrando se eu 

consegui entender as ideias do texto que eu resenhei, pra ver mesmo 

se eu consegui trazer a ideia dos autores para os meus textos [...].  

 

Em nossa visão, não mostrar ao aluno se ele conseguiu ou não se apropriar das 

ideias do autor do texto-fonte na escrita de gêneros como a resenha, faz com que ele tenha 

dificuldades para aprender por si só quais recursos linguístico-discursivos servem a esse 

propósito, o que gera, como gerou em A1, inseguranças em relação ao que produziu no 

âmbito das disciplinas.  
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Assim, embora A1 não tenha mencionado explicitamente, no momento da 

entrevista, se tinha percebido ou não alguma mudança em sua escrita, observa-se que o único 

indício de que sua escrita tinha sofrido alguma mudança eram as notas que tirou, quando 

comparadas às notas das últimas resenhas com as primeiras que produziu. Em virtude disso, 

reforçamos a pergunta, tomando como base o primeiro texto que a aluna produziu, a fim de 

saber se conseguia observar alguma diferença entre esse texto e os demais, no que se refere à 

forma com a qual cita o autor do texto-fonte, de modo que ela disse o seguinte:  

 

Excerto 63 – trecho da entrevista semiestruturada com A1: [...] Eu 

nem falo do autor [referindo-se a primeira produção], se você olhar o 

texto sobre o livro do Macunaíma [outra resenha que produziu] eu 

falo do autor, nisso eu acho que melhorei, pelo menos. 

 

Desse modo, mesmo tendo observado mudanças em sua escrita, em virtude das 

notas e da comparação do primeiro texto com os demais, é possível deduzir da fala dessa 

discente uma insatisfação com sua escrita, no seguinte trecho: 

 

 Excerto 64 – trecho da entrevista semiestruturada com A1: olhando 

as minhas resenhas, eu não me sinto satisfeita, principalmente, 

quando eu leio outros textos sei que é muito diferente de como ainda 

eu escrevo.  

 

Nesse sentido, é como se a aluna tivesse, no momento da entrevista, a percepção 

de que suas produções apresentavam diferenças em relação aos textos que tinha de ler para as 

disciplinas do curso. Desse modo, o relato de A1 permite dizer que, no que se refere às 

correções que incidiram sobre os seus textos, a emergência da prática do mistério deu-se da 

seguinte forma: os professores não promoveram um diálogo sobre os erros cometidos pela 

aluna, e não mostraram se ela conseguiu ou não incorporar a seus textos as ideias dos textos-

fonte das resenhas. Em nossa visão, a emergência dessa prática, da forma com a qual se deu, 

colaborou para que a aluna se sentisse insegura com o que vinha produzindo no curso de 

Letras, bem como não auxiliou para que pudesse perceber, de forma clara, alguma melhora 

em sua escrita, que fosse além das notas e do fato de não ter citado o autor do texto-fonte da 

primeira resenha, quando comparadas todas as resenhas que produziu. Vale salientar que, 
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aqui, nesta pesquisa, entendemos a prática do mistério e da transparência como algo que é 

parte do processo de ensino e aprendizagem, visto que, nesse processo, nem tudo pode ser 

totalmente esclarecido.  

Assim, no que concerne ao relato de A2 também é possível observar o mesmo tom 

de insatisfação de A1, vejamos:  

 

Excerto 65 – trecho da entrevista semiestruturada com A2: Foi tão 

importante [produzir resenhas] porque eu descobri, olhando minhas 

resenhas, que não sabia nada, né. [...] a resenha é um trabalho muito 

difícil, porque quem não tem noção do todo, vamos supor assim, não 

sabe onde tá errando, onde está pecando, o que pode fazer para 

melhorar, não tem essa relação e esse apontamento na correção. Eu 

lembro que uma professora falou sobre o amadurecimento dos nossos 

textos. Aí eu comecei a pensar nisso. Mas também foi um tapa assim, 

uma observação, não foi uma exigência, alguma coisa que todos os 

professores fizessem, colocando como a gente pode amadurecer 

nossos textos, até ficar bom mesmo. Então nós vamos fazendo as 

resenhas e vendo as notas. Eu nunca acreditei nas minhas notas. Eu 

não acredito nas notas, em nenhuma delas, porque eu olho para 

outras resenhas de internet e outros trabalhos e vejo que as minhas 

não tão boas, mas, por algumas notas que tirei, estão, daí eu fico 

confusa. [...] Olha, nessa resenha [a aluna aponta para uma das 

resenhas que produziu, lendo a observação feita pela professora]: 

“você está no caminho certo. Apresentou um texto bem elaborado, 

com ideias claras, só necessita de alguns reajustes para se tornar uma 

resenha completa.” É isso: eu não sei bem quais são esses reajustes, 

nem ela disse. [...] Vendo tudo que eu fiz [referindo-se às resenhas que 

produziu durante o curso de Letras] é como se eu não soubesse 

escrever direito, com qualidade. Agora que eu começo a ter uma leve 

noção [...] de como deve ser um trabalho acadêmico, a linguagem, 

por exemplo, porque eu venho pegando textos da internet. Eu imprimi 

um trabalho acadêmico e fiquei observando, prestando atenção nas 

palavras, de como colocar as palavras, apontando como que o autor 
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do texto cita, relata, coloca a fala de outros textos de outros autores 

no seu próprio texto. Então eu pego assim, eu pego textos da internet, 

trabalhos acadêmicos e vou grifando todas as partes que parece que o 

autor tá citando o texto de outros autores, porque isso, essas coisas, 

não foram enfatizadas no nosso curso, não foi assim ensinado, mas 

agora eu sei que tem que ser assim, porque eu tenho que fazer o TCC 

e tenho que citar outros autores, mostrando de quem é o ponto de 

vista, para não fazer plágio e ser reprovada no TCC [...].  

 

Tal como A1, A2, no momento da entrevista, revelou certa insatisfação com suas 

produções, dizendo que, ao olhar as resenhas que produziu para as disciplinas do curso de 

Letras, percebeu que não sabia fazer resenha, de modo que essa percepção se deu não somente 

em virtude do fato de ter podido reler suas resenhas, mas porque, nesse período da entrevista, 

estava em fase de elaboração inicial do TCC e em contato com resenhas e trabalhos 

acadêmicos que circulam na internet. Em virtude dessa comparação, entre as resenhas e destas 

com textos da internet, a discente disse não acreditar nas notas que tirou nas resenhas, pois 

seus textos apresentavam diferenças em relação aos outros textos que teve acesso. Assim, fica 

implícita a ideia de que a aluna percebeu – a partir da comparação, algumas inadequações, 

talvez no que concerne à linguagem, em suas produções – uma disparidade entre suas 

produções, as notas que tirou e os textos que estava lendo na internet para auxiliar na 

elaboração do TCC:  

 

Excerto 66 – trecho da entrevista semiestruturada com A2: [...] eu olho 

para outras resenhas de internet e outros trabalhos e vejo que as 

minhas não tão boas, mas, por algumas notas que tirei, estão, daí eu 

fico confusa. 

 

Observa-se, ainda, no relato de A2, novamente a emergência da prática do 

mistério, principalmente na correção dos textos, visto que, segundo ela, as correções que 

incidiram sobre suas produções não deram conta de mostrar, de forma clara, em quais 

aspectos ela poderia melhorar, para, então, poder observar um amadurecimento em sua 

escrita, conforme indicia o seguinte excerto: 
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Excerto 67 – trecho da entrevista semiestruturada com A2: [...] Olha, 

nessa resenha [a aluna aponta para uma das resenhas que produziu, 

lendo a observação feita pela professora]: “[...] você está no caminho 

certo. Apresentou um texto bem elaborado, com ideias claras, só 

necessita de alguns reajustes para se tornar uma resenha completa.” 

É isso: eu não sei bem quais são esses reajustes, nem ela disse.  

 

Está implícita, na fala da aluna, a necessidade de que os professores ensinem  as 

convenções dos gêneros acadêmicos, pois até as tentativas de aprender por meios próprios 

podem gerar insatisfações ou até mesmo confusões ou inseguranças na realização de 

atividades propostas pelos docentes, bem como a não valorização do que foi produzido 

durante todo o curso de graduação, aderindo, assim, ao Discurso do déficit, conforme 

indiciam o seguinte excerto:  

 

Excerto 68 – trecho da entrevista semiestruturada com A2: [...] Vendo 

tudo que eu fiz [referindo-se às resenhas que produziu durante o curso 

de Letras] é como se eu não soubesse escrever direito, com qualidade.  

 

Esse excerto ainda revela que A2 não conseguia, no momento da entrevista, 

detectar nenhuma mudança em sua escrita, nenhum salto qualitativo ou que pudesse apontar 

como algo positivo, no que diz respeito ao processo de gerenciamento de vozes. Assim, 

reforçamos a pergunta, quando falamos sobre a primeira resenha que produziu e a aluna, 

então, reconheceu que sua escrita mudou, visto que passou, em outros textos, a mencionar os 

autores dos textos-fonte, como veremos no quinto capítulo deste trabalho e como indicia o 

próximo excerto: 

 

Excerto 69 – trecho da entrevista semiestruturada com A2 [...] Por 

exemplo, nesse texto [referindo-se ao primeiro texto que produziu] eu 

não coloco o nome do autor e isso pode ser plágio, já tem outras 

resenhas que eu já coloco mais [...].  

 

No que concerne ao ensino dos recursos linguístico-discursivos, observa-se, no 

relato da aluna, que eles permaneceram na ordem do mistério, pois, na tentativa de evitar o 
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plágio e ter seu TCC reprovado, foi buscar, por meios próprios, aprender, já praticamente no 

final do curso, a como incorporar em seus textos as palavras de outrem, como mostra o 

seguinte excerto:  

 

Excerto 70 – trecho da entrevista semiestruturada com A2: [...] Agora 

que eu começo a ter uma leve noção [...] de como deve ser um 

trabalho acadêmico, a linguagem, por exemplo, porque eu venho 

pegando textos da internet. Eu imprimi um trabalho acadêmico e 

fiquei observando, prestando atenção nas palavras, de como colocar 

as palavras, apontando como que o autor do texto cita, relata, coloca 

a fala de outros textos de outros autores no seu próprio texto. Então 

eu pego assim, eu pego textos da internet, trabalhos acadêmicos e vou 

grifando todas as partes que parece que o autor tá citando o texto de 

outros autores, porque isso, essas coisas, não foram enfatizadas no 

nosso curso, não foi assim ensinado, mas agora eu sei que tem que ser 

assim, porque eu tenho que fazer o TCC e tenho que citar outros 

autores, mostrando de quem é o ponto de vista, para não fazer plágio 

e ser reprovada no TCC [...].  

 

A aluna desenvolveu essa estratégia para não cometer plágio em virtude de uma 

observação feita em sala de aula pelo professor orientador do TCC, como veremos no sexto 

capítulo. Como os recursos linguístico-discursivos que colaboram para a divisão de 

responsabilidades enunciativas ficaram como ocultos para a aluna, em decorrência da 

emergência da prática do mistério, a aluna atribuiu a eles, no momento da entrevista, um 

único efeito de sentido: evitar o plágio, o que limita a possibilidade de uso desses recursos.  

Vejamos como A3 discorreu sobre a importância de ter produzido algumas 

resenhas no âmbito do curso de Letras:  

 

Excerto 71 – trecho da entrevista semiestruturada com A3: A 

importância é que as resenhas elas têm o caráter do aprendizado da 

escrita, da formulação da escrita que é necessário na vida acadêmica 

você saber redigir textos mais adequados. A resenha vem com esse 

objetivo, né? Então, pra mim foi ótimo, foi muito bom, valeu muito 
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para exercitar a escrita, para o desenvolvimento da minha escrita. De 

certa forma, antes de entrar aqui, eu já tinha alguma familiaridade 

com o escrever porque eu sempre escrevi, mas me acrescentou muito 

na necessidade e na obrigatoriedade de se fazer resenhas nos moldes 

que os professores exigem. [...] Antes de entrar aqui, eu escrevia como 

se fosse por intuição, sem obrigatoriedade. Aí, quando eu entrei no 

curso, me deparei com essa necessidade de escrever para nota, para 

mostrar compreensão do que eu tinha lido. [...] Eu tentei desenvolver 

da melhor maneira possível a escrita das minhas resenhas através de 

pesquisas em manuais, em sites que falam do tema e através da 

observação de outras resenhas. Apenas dois professores explicaram 

mais ou menos o que é e como se faz resenha, achei pouco. Aí senti a 

necessidade de me aprofundar mais, para tentar fazer da forma mais 

correta, porque esse tipo de texto não basta explicar como faz, mas 

tem de corrigir, ver se a linguagem está correta, verificar se 

realmente o texto apresenta a nossa compreensão, e os professores 

não fazem correção que mostra isso.  

 

Para A3 a escrita da resenha possibilitou a aprendizagem da escrita acadêmica e 

por ter essa característica, na opinião do aluno, foi importante ter produzido algumas resenhas 

para atender as exigências disciplinares do curso de Letras, pois essa prática o auxiliou no 

desenvolvimento de sua escrita, classificada por ele como intuitiva, antes de entrar no curso. 

No relato do aluno, observa-se novamente a instituição da prática do mistério na correção dos 

professores que solicitaram o gênero em questão como atividade escrita, como é possível 

verificar no seguinte excerto:  

 

Excerto 72 – trecho da entrevista semiestruturada com A3: Eles 

colocam a nota e uma observação ou outra, nada que vai ajudar 

mesmo, por isso, tem que correr atrás [...].  

 

Talvez, a emergência dessa prática, muito embora o aluno tivesse, enquanto 

escritor de livros de poesia e em virtude de sua história de letramento, uma relação diferente 

das demais alunas com a escrita, tenha feito com que ele tivesse traçado algumas estratégias 
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(pesquisas em manuais, sites, observação de outras resenhas) para poder melhor desenvolver a 

escrita do gênero. Além disso, o aluno pontuou quais foram as falhas no ensino do gênero em 

questão, bem como demonstrou a percepção que suas resenhas mudaram, no sentido de terem 

melhorado, à medida que foi produzindo esse gênero, conforme indicia o seguinte excerto:  

 

Excerto 73 – trecho da entrevista semiestruturada com A3: [...] eu 

acho que teve uma falha enorme no modo de ensinar a resenha, no 

sentido de ensinar, de mostrar mesmo como a gente pode na resenha 

resumir, criticar e mostra que as ideias que a gente expõe no texto 

não são nossas, mas de outros escritores [...] se isso não é ensinado, 

se a gente não reflete, a gente faz qualquer coisa menos uma resenha. 

Por isso que eu fui aprender por conta própria e eu acho que eu 

aprendi, tirei notas até que boas e hoje eu sei reconhecer uma 

resenha. [...] Por exemplo, eu vejo que as minhas resenhas foram 

melhorando, quando eu olho para as primeiras.  

 

Verifica-se, no excerto acima, que o aluno tinha a percepção que suas resenhas 

apresentavam mudanças, no sentido de terem melhorado, porém, isso não foi atribuído aos 

professores, mas a seu esforço de querer aprender, tendo em vista as falhas apontadas por ele 

no processo de ensino do gênero, de modo que reforçou, em seu discurso, essas falhas, 

demonstrando, bem como na seção anterior, que o ensino de gêneros faz parte de um processo 

que envolve ensino, escrita, correção e reescrita: 

 

Excerto 74 – trecho da entrevista semiestruturada com A3: [...] faltou 

colocar pra gente como se é feito um texto que pode ser visto como 

resenha. Então, quando eu tive que fazer as minhas primeiras 

resenhas, eu senti uma certa necessidade de ir além do que os 

professores falaram, porque o que eles falaram é pouco para se fazer 

uma resenha e eu vi isso lendo outros textos. Faltou um pouco de 

ensino, de correções, de refazer os textos, e devolver para o professor 

corrigir de novo, porque sem isso não se aprende direito. 
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Quando perguntado a A3 o que observou em outras resenhas para redigir as suas, 

deu a seguinte resposta: 

  

Excerto 75 – trecho da entrevista semiestruturada com A3: [...] a 

linguagem principalmente. É, por exemplo, quando você tá tratando 

de um texto, quando você vai fazer referência a esse autor ou ao texto, 

mostrando qual a visão dele sobre alguma coisa, você não faz de 

qualquer jeito, você precisa usar termos para fazer referência, 

mostrar isso. Eu vi, lendo outras resenhas e durante todo o curso 

quando eu precisei fazer resenha, que eu tenho que me expressar da 

seguinte forma: de acordo com, o autor tal, conforme o autor tal, na 

visão de fulano de tal. Faltou um pouco na questão do ensino da 

linguagem, um ensino maior sobre como desenvolver uma linguagem 

assim dentro de uma resenha, de como fazer referências mesmo. [...] 

Tudo foi desenvolvido de uma forma muito rápida, dando margem 

para achismos sobre como se fazer uma resenha, não ouve correção 

nem ensino sobre esses pontos. Faltou um pouco mais de atenção dos 

professores que pediram resenha pra esses pontos. Isso ajudaria 

muito agora no TCC, porque esses termos podem ser usados no TCC. 

[...] O que foi mostrado [pelos professores] é que existe vários tipos de 

resenha, de filme, de novela, e existe a resenha acadêmica, mas a 

linguagem não foi ensinada. Falaram [os professores] também sobre 

o fato de cada tipo de resenha ter um público, mas a como fazer 

referência, em termos de linguagem, não teve esse ensino. Daí eu fui 

buscar [...]. 

  

O relato de A3 reforça o que ficou faltando no ensino da resenha, o que ficou na 

ordem da prática do mistério, [...] como fazer referência, em termos de linguagem [...], 

ressaltando o que , na tentativa de aprender o gênero, observou como aspecto importante: a 

linguagem, ou melhor, alguns recursos linguístico-discursivos que servem ao propósito de 

fazer menção às vozes e às obras dos autores dos textos que leu para auxiliá-lo na produção da 

resenha. Essa observação do aluno, em nossa visão, rompe com a crença de que os alunos 

apreendem a escrever por imitação, ou seja, rompe com a ideia de que o fato dos alunos terem 
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de ler gêneros acadêmicos leva à aprendizagem da escrita acadêmica. No caso de A3, ele 

demonstrou, no momento da entrevista, que não aprendeu por imitação, visto que sabia o 

efeito de sentido de algumas palavras e locuções (conforme, de acordo etc.) em gêneros como 

a resenha, destacando que esses termos podem ser usados no TCC, de modo a correlacionar 

uma das convenções da escrita da resenha com a escrita do artigo científico, solicitado como 

TCC.  

Nossa hipótese é a de que A3 fez essas observações em virtude de sua história 

prévia de letramento, já para as outras alunas participantes desta pesquisa também não caberia 

à crença de que a aprendizagem se dá por imitação, pois elas perceberam diferenças entre as 

resenhas que produziram e outras que leram durante o curso, no entanto, se sentiam inseguras, 

e até mesmo confusas, mesmo estando no final do curso, com a produção do gênero em 

questão. Para elas, acreditamos, justamente em virtude de suas inseguranças, que teria sido 

importante o ensino explícito das convenções dos gêneros acadêmicos, conforme prevê os 

ESP. Nesse sentido, observando o discurso dos três participantes da pesquisa, notamos que, 

no processo de ensino e aprendizagem da resenha acadêmica, alguns aspectos ficaram ocultos, 

em virtude da emergência da prática do mistério, tanto na correção de seus textos quanto em 

sala de aula, sendo que foi a emergência dessa prática, bem como sua história pregressa de 

letramento, que motivou A3 a procurar a aprender como se convenciona a escrita da resenha.  

Além da emergência dessa prática no discurso dos alunos, é possível observar que 

o processo de ensino da resenha a que foram submetidos esteve mais ancorado ao modelo das 

habilidades, visto que tiveram suas trajetórias histórico-sociais (alunos oriundos da escola 

pública) e de letramentos negligenciadas, ficando a cargo deles a responsabilidade de 

aprender as convenções dos gêneros acadêmicos. No que concerne à percepção que tiveram 

sobre suas resenhas, no sentido de apontar alguma mudança, os participantes perceberam que, 

ao longo do curso, as resenhas foram melhorando, de modo que essa melhora foi refletida nas 

notas que tiraram e na forma com a qual passaram a citar os autores dos textos-fonte.  

Assim, tendo em vista que, em virtude da emergência da prática do mistério no 

processo de ensino da resenha – refletida, na voz dos alunos – e em virtude de terem tido 

aulas de produção escrita mais ancoradas ao modelo das habilidades – eles demonstram que 

não tiveram ensino sobre os recursos linguístico-discursivos que textualizam o gerenciamento 

de vozes, e isso pode, de algum modo, ser confirmado em nossa pesquisa de mestrado, na 

qual analisamos as primeiras aulas que tiveram sobre o ensino do gênero, bem como as 

primeiras resenhas que produziram (Cf. OLIVEIRA, 2011). Sendo assim, veremos, no 
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próximo capítulo, como eles incorporaram esses recursos em seus textos, a fim de promover o 

gerenciamento de vozes na resenha e no artigo científico.  
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CAPÍTULO 5 

ANÁLISE DAS RESENHAS DOS PARTICIPANTES DA PESQUISA 

 

Neste capítulo, encontra-se a análise das resenhas produzidas pelos participantes 

da pesquisa ao longo do curso de Letras. Inicialmente, retomamos, de forma breve, quais são 

recursos linguístico-discursivos analisados nessas produções e sua importância na escrita 

acadêmica. Posteriormente, procedemos à análise de alguns fragmentos das resenhas47, a fim 

de tentar responder a primeira indagação que guia este trabalho: quais foram os recursos 

linguístico-discursivos, que marcam o gerenciamento de vozes, mais recorrentes nas resenhas 

dos alunos e como, a partir do uso desses recursos, eles promoveram o gerenciamento de 

vozes nesse gênero?  

Vale salientar que a análise das produções escritas dos alunos foi realizada não 

apenas com base no que escreveram, mas também à luz de suas percepções sobre essas 

produções. Assim, cada aluno produziu seis resenhas, de modo que o processo de 

recolhimento desses textos deu-se em uma perspectiva longitudinal, ou seja, à medida que 

eles foram produzindo as resenhas para as diferentes disciplinas do curso de Letras. A título 

de organização e conforme sinalizado anteriormente, as resenhas de A1, A2 e A3 estão 

nomeadas de R1, R2, R3, R4, R5 e R6, seguindo a ordem na qual foram solicitadas e 

produzidas. Esse processo de constituição de partes do corpus escrito deste trabalho pode ser 

melhor ilustrado no seguinte quadro: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           

47 As resenhas produzidas pelos participantes desta pesquisa encontram-se na íntegra nos anexos, bem como a 
seção teórica dos artigos produzidos por eles.  
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Resenhas Texto-fonte da resenha Momento da produção 

R1 Artigo: ―As contribuições da linguística para 

ensino de Língua Portuguesa‖, de Iran Ferreira de 

Melo.  

Setembro de 2009 

R2 Capítulo de livro: Lição 33, Descrição e 

Dissertação, do Livro ―Para entender o texto‖, de 

Platão e Fiorin.  

Setembro de 2009 

R3 Artigo: ―Ditongos crescentes: isto ainda existe‖, 

de Edmilson José de Sá.  

Março de 2010 

R4 Livro: ―Os natos – volta ao mundo falando 

português‖, de Beto Junqueyra.  

Agosto de 2010 

R5 Livro: ―As ideias de Chomsky‖, de John Lyon. 

Livro: ―Introdução à literatura no Brasil‖, de 

Afrânio Coutinho.  

Abril de 2011 

R6 Livro: ―Macunaíma‖, de Mario de Andrade.  Outubro de 2011 

Quadro 4: resenhas dos participantes da pesquisa. 

 

Em junho de 2012, marcamos mais uma entrevista individual e semiestruturada 

com os participantes da pesquisa, conforme apontamos no quadro um, presente no primeiro 

capítulo desta tese. Uma semana antes da entrevista ser realizada, devolvemos as resenhas aos 

alunos, a fim de que pudessem relê-las e tivessem, durante a entrevista, condições de opinar 

sobre o que produziram, de modo a demonstrar quais eram suas percepções sobre essas 

produções. Neste capítulo, bem como no próximo, cotejamos as análises dos textos com os 

relatos orais dos alunos sobre esses textos. Assim, na próxima seção, retomamos as categorias 

linguístico-discursivas que foram analisadas nas produções dos alunos, já discutidas no 

segundo capítulo desta tese. Posteriormente, apresentamos a análise dos textos. A título de 

organização, as resenhas produzidas pelos alunos encontram-se analisadas em seções 

separadas, ou seja, primeiro analisamos as seis resenhas de A1, depois as produções de A2 e, 

por fim, as resenhas de A3.  

 

5.1 Os recursos linguístico-discursivos que textualizam o gerenciamento de 
vozes na resenha e os textos dos participantes da pesquisa 
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A análise realizada no quarto capítulo demonstrou, segundo os relatos dos alunos, 

que eles não receberam orientações didáticas precisas sobre como é possível textualizar o 

gerenciamento de vozes na resenha. Desse modo, foi possível perceber nos excertos 

analisados, principalmente nos relatos de A1 e A2, dificuldades diversas, dentre elas: 

transformar as ideias dos textos que serviram de base para as resenhas em opiniões próprias, 

visto que os relatos denotam que os textos estavam acima de seus níveis de compreensão; e 

delimitar as ideias dos autores desses textos, visto que parece não terem tido ensino sobre 

como promover o gerenciamento de vozes no gênero em questão. Essas duas dificuldades nos 

fazem supor que os alunos não obtêm, quando consideradas as convenções da escrita 

acadêmica, sucesso nas operações linguístico-discursivas que realizam para incorporar a voz 

dos autores dos textos-fonte às suas resenhas, conforme aponta o trabalho de Matencio (2002; 

2003).  

Assim sendo, o sucesso do gênero produzido depende, em um primeiro momento, 

da leitura eficaz do texto-fonte juntamente com o propósito comunicativo da resenha 

(descrever e avaliar um livro, um artigo, etc.) e do domínio das operações de linguagem 

típicas do gênero – dado que permite afirmar, conforme sinalizado no segundo capítulo, que 

resenhar é, acima de tudo, uma atividade de retextualização, ou seja, de transformar um texto-

fonte de determinado gênero em um texto de outro gênero, mantendo a base informacional do 

texto que foi retextualizado (MARCUSCHI, 2001; MATENCIO, 2002; 2003). Desse modo, é 

possível dizer que o conhecimento das condições de produção do gênero e a leitura eficaz não 

são fatores suficientes para que o escrevente cumpra a função do gênero, pois a elaboração de 

textos convoca, entre outros fatores, também o conhecimento sobre a mobilização de recursos 

linguístico-discursivos típicos do gênero e de sua estrutura retórica. No segundo capítulo desta 

tese, vimos que A1 e A2 demonstraram dificuldades em implementar, na prática, a estrutura 

retórica da resenha, devido à falta de familiaridade com a escrita do gênero, visto que estavam 

no início da graduação.  

Na voz de Matencio (2002), ao tratar da produção de resumos no âmbito 

acadêmico, o gerenciamento de vozes é um dos aspectos relevantes na produção de resumos, 

visto ser responsável por: articular as proposições e macroestruturas do texto-fonte e do 

resumo; manifestar o ponto de vista do autor do texto-fonte e do produtor do resumo; auxiliar 

na interação com o leitor. Em nosso ponto de vista, esses aspectos se aplicam também à 

resenha, bem como a outros gêneros acadêmicos, cuja produção resulta da retextualização.  
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Em trabalho posterior, ao analisar resumos e resenhas de alunos ingressantes no 

curso de Letras, Matencio (2003) ainda ressalta que as dificuldades quanto ao gerenciamento 

de vozes nos gêneros acadêmicos pode contradizer o sentido do texto-fonte –  e isso, de algum 

modo, pudemos verificar no  segundo capítulo deste trabalho, quando analisamos a estrutura 

retórica das primeiras resenhas de nossos informantes.  Sendo assim,  é por isso que o 

gerenciamento de vozes  é tão importante na produção de gêneros típicos do âmbito 

acadêmico/universitário, pois é a partir do conhecimento das operações linguístico-discursivas 

que textualizam ou marcam as responsabilidades enunciativas que o produtor de gêneros 

acadêmicos consegue interagir com o texto-fonte, expressar suas ideias, referenciar as ideias 

do autor e interagir com o leitor, de modo que, subjacente a essas operações, fica a concepção 

de língua como atividade sociointerativa, visto que a atividade linguística acontece com base 

em objetivos preestabelecidos, normas e valores que são transformados na interação, por meio 

da qual a língua adquire significado. 

Trazendo essa concepção de língua para a produção de resenhas, o aluno, para 

produzir esse gênero, utiliza a língua para interagir com o texto-fonte, apresentar as 

informações mais pertinentes, expressar o pensamento do autor e sua opinião sobre o que está 

resenhando, no contexto da interação com o seu possível leitor, o professor, no caso das 

resenhas de nossos participantes da pesquisa. Tendo em vista essa forma com a qual o 

escrevente utiliza a língua para a produção de resenha e outros gêneros acadêmicos, faz-se 

necessário salientar que, neste trabalho, olhamos apenas para a maneira com a qual os alunos 

utilizam os recursos linguístico-discursivos para expressar o pensamento dos autores dos 

textos-fonte das resenhas, bem como de outros autores.  

Bakhtin/Voloshinov ([1929] 2004) defende que a interação verbal é a realidade 

fundamental da linguagem. Assim, Bakhtin ([1953] 2003) concebe a língua à luz da 

Sociologia, dizendo que ela é dialógica, ou seja, é utilizada em resposta aos pensamentos de 

outrem, de modo a provocar outras respostas. Nesse movimento dialógico, o sujeito se 

apropria das palavras de outrem, as reelabora, as transforma, de acordo com suas intenções 

comunicativas, tendo em vista o contexto em que está inserido. Na resenha, o produtor precisa 

estabelecer um diálogo com o já dito pelo autor do texto-fonte e, por meio da leitura, 

apropriar-se desse já dito e textualizá-lo, lançando mão de recursos disponíveis na língua e 

que são típicos do gênero. Ao dialogar com membros mais experientes da esfera acadêmica, 

os autores de livros ou de artigos que servem de base para a produção de resenhas, o aluno é 
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convocado a refletir sobre o que esse membro diz, a fim de construir, de forma crítica e 

interativa, os saberes de sua área de conhecimento (SWALES, 1990).  

Assim, neste trabalho, nos voltamos para a maneira como os alunos explicitam, 

através do uso ou não de alguns recursos linguístico-discursivos, a voz dos autores dos textos 

que serviram de fonte para que eles produzissem as resenhas. Em outras palavras, o que nos 

importa é como os alunos se apropriaram das vozes de pessoas mais experientes do contexto 

acadêmico (autores dos textos-fonte) e as textualizaram, mesmo não tendo tido orientações 

didáticas precisas sobre esse assunto, conforme seus relatos. Para tal, conforme mencionado 

na introdução e explicitado no segundo capítulo deste trabalho, tomamos como categorias de 

análise os seguintes recursos linguístico-discursivos: 

  

 verbos de citação que atribuem diferentes ações a autores de obras referidas ou as 

próprias obras (o autor elege, o livro apresenta, etc.); 

 expressões que têm também por objetivo introduzir outras vozes em gêneros como 

a resenha e o artigo científico (no dizer do próprio autor, na voz do autor, segundo, 

de acordo com, conforme, etc.); 

 citações integrais (o nome do autor é parte da oração) e citações não integrais (o 

nome do autor aparece entre parênteses, seguido do ano da publicação); 

 citações literais. 

 

Além dessas categorias, durante a análise, pudemos observar nas produções dos 

alunos a emergência de outras categorias que não estão previstas na escrita acadêmica, tais 

como: ambiguidade de autoria, presença de verbos de citação sem a indicação do autor, uso de 

aspas para citações literais também sem indicação de autoria, entre outras. Essas categorias 

encontram-se melhores discutidas ao longo da análise. Vale salientar que não analisamos as 

citações não literais, que são paráfrases de trechos dos textos-fonte, justamente por não termos 

tido acesso a todos os textos que serviram de base para a escrita das resenhas, conforme 

sinalizado no segundo capítulo deste trabalho, pois não daria para afirmar que determinados 

trechos das resenhas dos participantes são ou não citações não literais ou, ainda, cópia de 

trechos dos textos-fonte. 

 Ainda é válido dizer que a análise desses recursos linguístico-discursivos em 

textos produzidos por universitários aproxima o nosso trabalho dos ESP e dos ERG, por 

serem teorias que dão conta da análise de gêneros típicos da esfera acadêmica/universitária. 
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No entanto, por integrarmos à análise outras informações, no que concerne às histórias 

pregressas de letramento dos participantes da pesquisa, suas percepções em relação às práticas 

escriturais da universidade, suas percepções sobre o que produziram no curso de Letras, 

informações do contexto de pesquisa, dentre outras informações que estão subjacentes à 

história desses textos (Cf. LILLIS, 2008), este trabalho insere-se no âmbito de pesquisa dos 

Novos Estudos do Letramento e da vertente teórica dos Letramentos Acadêmicos, conforme 

justificado no segundo e terceiro capítulos desta tese.  

 

5.2 Análise das resenhas dos participantes da pesquisa 

 

Conforme dito anteriormente, a análise da ocorrência de recursos linguístico-

discursivos típicos do gênero resenha nas produções dos participantes da pesquisa visa buscar 

indícios de como promoveram o gerenciamento de vozes em gêneros acadêmicos. Em virtude 

desse objetivo, não nos prendemos, neste trabalho, a apontar se esses textos cumprem o 

objetivo do gênero resenha e artigo científico, embora tenhamos mencionado esse fator no 

segundo capítulo desta tese, nem apontar problemas de uso da Língua Portuguesa, tão 

presentes em algumas produções, principalmente de A1 e A2 – dado que revela, da 

perspectiva de Terzi e Pontes (2006), o fracasso do modelo autônomo de letramento, visto que 

não lhes permitiu o domínio linguístico adequado para atuarem na esfera acadêmica.  

Ainda julgamos necessário dizer que, na análise, apontamos tanto o que ocorreu 

nos textos dos nossos informantes, em termos de uso de recursos linguístico-discursivos, 

quanto o que não ocorreu, sem, contudo, adotar um ponto de vista normativo, mas uma visão 

que tende ao confronto entre o que de fato fizeram – ao empregar recursos linguístico-

discursivos para incorporar outras vozes às resenhas – e o que não fizeram ou fizeram de 

forma diversa ao que está previsto nas convenções da escrita acadêmica. Observamos que os 

informantes da pesquisa, ao empregar alguns recursos linguístico-discursivos de forma 

diversa às convenções da escrita acadêmica – o que permitiu que observássemos outras 

categorias de análises não previstas neste trabalho – estavam, na verdade, tentando dar conta 

das atividades de escrita que lhes foram propostas ou, ainda, tentando tornar-se insiders do 

Discurso Acadêmico, nos termos de Gee (1996) e conforme as postulações de Miller (2009), 

ao tratar das estratégias que os alunos utilizam para escrever em um novo contexto. Posto 

isso, nas próximas subseções, apresentamos a análise das resenhas dos participantes da 

pesquisa.  
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5.2.1 Análise das resenhas de A1 

 

Esta seção é dedicada à análise dos recursos linguístico-discursivos presentes nas 

resenhas de A1. Conforme dito anteriormente, essa aluna, assim como os outros dois 

participantes da pesquisa, produziu seis resenhas durante o curso. Desse modo, as resenhas 

foram analisadas seguindo a ordem na qual foram produzidas. Assim, R1 foi produzida com 

base em um artigo, intitulado As contribuições da Linguística para o ensino de Língua 

Portuguesa, e solicitada no âmbito da disciplina de Linguística I, conforme apontamos no 

segundo capítulo deste trabalho, no qual, entre outros aspectos, analisamos a estrutura retórica 

dos dois primeiros textos de nossos informantes.  

Tomando por base as categorias escolhidas para serem analisadas nos textos dos 

alunos, é possível observar que, na primeira resenha de A1, R1, há a ocorrência de verbos de 

citação (surgiu, ele diz) e a presença de citações integrais (William Labov em 1960, por John 

Austin) para mencionar e atribuir ações aos autores citados pelo autor do texto-fonte, 

conforme é possível verificar no trecho abaixo: 

  

Excerto 76 – trecho extraído de R1 de A1: William Labov em 1960, 

surgiu48 como sócio linguístico e acrescentou no estudo da linguística 

a língua como o grande fenômeno que revela a variação sócia 

cultural e econômica, Por outro lado surgia a Pscicolinguística que 

explica o funcionamento da mente e por este motivo clinaxis da 

linguagem passa a receber mais atenção, o contrário da Pragmática, 

pois o conceito da língua se revirou com a teoria dos atos e da fala 

que traz a ideia de língua como ação por John Austin. Ele diz que: O 

ato de emissão e recepção leva ao aparecimento dos estudos e da 

realidade e sala de aula. 

 

No excerto destacado, bem como em todo o texto, A1 não sinalizou que os 

estudos de teóricos como Labov e Austin foram citados pelo autor do texto-fonte, a fim de 

ilustrar como suas pesquisas contribuíram para o avanço dos estudos linguísticos e, por 

conseguinte, impactaram na sala de aula e em materiais didáticos. Ou seja, a aluna não deixou 
                                                           

48 A ocorrência dos recursos linguístico-discursivos analisados nesta pesquisa está sublinhada.  
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essa relação clara, no trecho acima nem em outras passagens do texto. Desse modo, verifica-

se que A1 incorporou os verbos de citação e citação integral ao seu texto não para se referir ao 

autor do texto-fonte, visto que ele não foi mencionado em nenhuma passagem de R1, mas 

para dar voz aos autores citados no texto que serviu de base para essa primeira produção. A 

falta de menção ao autor do texto-fonte, não deixa claro se a as ideias presentes no texto são 

da aluna, do autor do texto-fonte ou dos autores citados por ele, o que, em nossa visão, gera 

ambiguidade de autoria das ideias presentes na resenha, visto que não dá para determinar, de 

forma um pouco mais precisa, de quem são.  

Quando, em entrevista, pedimos para A1 opinar sobre essa primeira produção, a 

fim de verificar qual era a sua percepção sobre esse primeiro texto, ela relatou o seguinte: 

  

Excerto 77 – trecho da entrevista semiestruturada com A1: É um texto 

até complicado pra ler [...] o professor colocou que era um resumo 

[referindo-se à anotação que o professor que solicitou a resenha fez no 

texto], mas acho que nem um resumo é [...]. Eu tive muita dificuldade 

pra escrever essa resenha, porque achei o texto muito difícil de 

entender, daí eu tentei ir pegando o que tinha em cada parágrafo 

para tentar colocar no papel, mesmo assim ficou um texto complicado 

de ler, hoje eu vejo isso. Eu nem falo do autor [referindo-se à primeira 

produção], se você olhar o texto sobre o livro do Macunaíma 

[referindo-se à R6] eu falo do autor, nisso eu acho que melhorei pelo 

menos [...].  

 

Verifica-se no relato acima que, para produzir R1, a aluna adotou a estratégia de 

selecionar o que julgava mais importante em cada parágrafo do texto-fonte, conforme 

apontado no segundo capítulo, sendo que essa estratégia também é utilizada para a produção 

de resumo, gênero com o qual teve contato durante sua história pregressa de letramento, 

conforme apontado no quarto capítulo deste trabalho. Ou seja, para redigir a resenha, é 

possível dizer que A1 recorreu ao conhecimento, no que diz respeito à estratégia que tinha 

sobre outro gênero. Essa recorrência ao conhecimento acumulado anteriormente sobre um 

gênero para produzir um novo gênero e, por conseguinte, para atuar em um novo contexto, 

reforça o que Miller (2009) diz sobre a forma com a qual os estudantes atuam no contexto 

acadêmico, quando se deparam com a exigência de produzir um gênero que desconhecem. 
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Além disso, é possível dizer, segundo os termos de Gee (1996; 2005), que A1 recorreu aos 

conhecimentos adquiridos no Discurso Escolar para tentar lidar com as demandas de escrita 

do Discurso Acadêmico.  

Ainda no excerto anterior, verifica-se que A1 reconheceu que seu texto é difícil de 

ser lido e atribui essa dificuldade ao fato do texto-fonte estar acima de seu nível de 

compreensão. No que concerne à percepção sobre o uso que fez dos recursos linguístico-

discursivos, A1 compara esse texto a outro que produziu sobre o livro ―Macunaíma‖, de 

Mário de Andrade, no qual cita o autor da obra, coisa que não fez em R1. Essa comparação 

entre os dois textos revela, do nosso ponto de vista, que a aluna conseguiu perceber, ao menos 

no que diz respeito a referenciar o autor do texto-fonte, um ganho em sua escrita, ao longo do 

curso.  

Relacionando o conceito de história do texto (LILLIS, 2008) – que prevê a 

possiblidade de relacionar os textos escritos com as condições sobre as quais foram 

produzidos, bem como com o diálogo dos alunos sobre eles – à forma como os recursos 

linguístico-discursivos, que têm por finalidade dividir as responsabilidades enunciativas, 

foram empregados no primeiro texto de A1 (verbos de citação e citação integral), é possível 

dizer que ela os empregou para fazer menção aos teóricos da linguagem citados pelo autor do 

texto-fonte, e não a ele, em virtude, entre outros fatores, do que está no bojo dessa primeira 

produção, a saber: 

 

 A1 não produziu, segundo o seu relato no quarto capítulo, o gênero resenha em 

níveis anteriores de escolarização, apenas resumos, que devem ter sido escritos a 

partir da cópia e articulação de partes do texto-fonte sem indicação de autoria, 

conforme indicia a análise feita no segundo capítulo desta tese, cujo objetivo foi o 

de verificar a estrutura retórica das duas primeiras resenhas; 

 percebeu o texto-fonte da resenha como de difícil compreensão; 

 as orientações didática que recebeu, juntamente com os outros dois participantes 

da pesquisa, não abrangeram o ensino dos efeitos de sentido desses recursos 

linguístico-discursivos, conforme o relato presente no quarto capítulo, visto que o 

professor que solicitou a atividade, talvez por estar calcado no modelo da 

socialização, apenas socializou, com bastante ênfase, um dos aspectos do plano 

global do gênero, no que diz respeito ao fato da resenha ter de apresentar o resumo 

do texto-fonte articulado ao comentário do escrevente (Cf. OLIVEIRA, 2011), de 
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modo que a não abordagem desse aspecto, foi apontada pelos participantes da 

pesquisa, ainda no capítulo quatro, como uma falha no processo de ensino do 

gênero;  

 uma vez que, na voz dos alunos e como pode ser confirmado na dissertação de 

mestrado de Oliveira (2011), o efeito de sentido desses recursos não foram 

tematizados em sala de aula, é possível dizer que o modelo das habilidades 

também está subjacente à história dessa primeira produção, pois, nesse modelo, 

está previsto que o professor parta do pressuposto de que o aluno, por si só, seja 

capaz de demonstrar habilidades de leitura e escrita requeridas para redigir os 

gêneros acadêmicos, pois qualquer insucesso com a escrita do gênero é atribuída 

ao estudante (Cf. LEA; STREET, 1998).  

 

Assim, tendo em vista à pergunta de pesquisa que guia esse capítulo, pode-se 

dizer que os recursos linguístico-discursivos mais recorrentes em R1 são os verbos de citação 

e a citação integral, de modo que a aluna mobilizou esses recursos em seu texto para fazer 

menção aos autores citados pelo autor do artigo, sem estabelecer as devidas relações entre o 

autor do texto-fonte e a finalidade com a qual citou esses teóricos no artigo – o que 

entendemos, nesse trabalho, como outra categoria de análise que emerge do texto de A1, a 

ambiguidade de autoria, visto que subverte uma das características linguístico-discursivas da 

resenha, pois, nesse gênero, é possível citar outros autores e retomar a voz de teóricos citados 

no texto-fonte, desde que sejam estabelecidas as devidas relações entre essas vozes e a voz do 

autor do texto de origem da resenha, a fim de, entre outros aspectos, deixar claro de quem são 

as ideias presentes na resenha. Supomos que isso ocorreu no texto de A1, justamente, por, no 

momento da produção de R1, desconhecer como essas relações poderiam ter sido 

estabelecidas.  

R2 foi produzida, conforme mencionamos no segundo capítulo, com base na lição 

33, do livro de Platão e Fiorin, Para entender o texto: leitura e redação, cujo objetivo é 

definir, diferenciar e ensinar narração, descrição e dissertação. Em R2, há a presença, no 

primeiro segmento do texto, de um verbo de citação para fazer menção a uma ação dos 

autores do texto-fonte: 

 

Excerto 78 – trecho extraído de R2 de A1: em alguns momentos o 

autor identifica explicação e descrição.  
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Embora utilize uma vez esse tipo de verbo para atribuir ação aos autores do texto-

fonte, é possível notar, em R2, uma mudança no uso desse recurso em relação ao primeiro 

texto que produziu, visto que A1 também utilizou esse tipo de verbo para fazer menção ao 

conteúdo do texto-fonte, o que pode ser verificado nos fragmentos abaixo: 

 

Excerto 79 – fragmentos extraídos de R2 de A1: “estes artigos 

indicam”, “a dissertação como o texto diz”, “a narração como o 

texto diz”.  

 

Quando, em entrevista, foi perguntado à aluna porque ela mobilizou esses verbos, 

deu a seguinte resposta:  

 

Excerto 80 – trecho da entrevista semiestruturada com A1: [...] como 

eu e o pessoal da sala ficamos muito confusos para fazer a primeira 

resenha do jeito que o professor explicou [refere-se ao professor de 

linguística, que solicitou a escrita de R1], pedimos ajuda do A3 para 

fazer essa, aí ele explicou que tem que falar do que está no texto 

também e foi dando exemplos de como faz [...] aí eu tentei fazer.  

 

Assim, essa mudança na escrita da aluna, que pode ser observado pelo uso que fez 

dos verbos de citação para atribuir ação aos autores e referir-se ao conteúdo do texto-fonte, 

tem a ver com a explicação que obteve de A3. É válido lembrar que A3, no período da 

geração dos registros, era o aluno mais velho da turma e demonstrou ter uma relação com a 

escrita diferente dos demais alunos, visto que é poeta, conforme pudemos observar em sua 

história de letramento. Além disso, o aluno disse ter pesquisado sobre a escrita do gênero em 

questão em manuais e sites da internet, dizendo que as orientações dadas em sala de aula 

foram insuficientes. Desse modo, é possível dizer que a diferença percebida no segundo texto 

de A1, no que concerne ao emprego de verbos de citação, deve-se ao compartilhamento do 

conhecimento que A3 tinha sobre resenha, conhecimento esse que foi, segundo o aluno, 

obtido através de pesquisas realizadas fora da sala de aula.  
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Ainda, no texto de A1, observa-se a ocorrência da expressão ―segundo‖ para fazer 

referência a um trecho bíblico, referenciado no texto que serviu de exemplo no texto-fonte, 

que remetia a cor da roupa de Pedro, ao negar Jesus: 

 

Excerto 81 – trecho extraído de R2 de A1: [...] O amarelo que lembra 

a covardia e a timidez, e o roxo ao sofrimento, e ele relata que o 

amarelo, nas pinturas bizantinas, o Manto de São Pedro era sempre 

dessa cor, simbolizando a covardia. Segundo a Bíblia, Francisco I, 

mandaria pintar de amarelo ás portas das casas dos traidores, pois 

assim como havia cores que alegravam, também havia cores que os 

deixavam tristes e que cada cor representavam muitas vezes muito 

deles, quando estavam tristes, alegres, magoados ou entristecidos 

com algú.  

 

A aluna utiliza a expressão ―segundo‖ em uma passagem de R2 que deturpa o 

conteúdo de um trecho do texto-fonte, pois escreveu que, segundo a Bíblia, Francisco I 

mandava pintar as portas das casas dos traidores de amarelo, dado que reforça as palavras de 

Matencio (2002), quando aponta que a falta de conhecimento dos recursos linguístico-

discursivos, entre outros conhecimentos, pode contradizer o sentido do texto-fonte. Assim, 

verifica-se que o recurso mais recorrente em R2 é o verbo de citação, que foi utilizado com o 

efeito de sentido pretendido na resenha: atribuir ações ao autor do texto-fonte e fazer menção 

ao seu conteúdo. Desse modo, subjacente à história desse texto (LILLIS, 2008) e ao uso desse 

recurso linguístico-discursivo está, entre outros fatores, o auxílio de A3.  

Conforme dito anteriormente, não tivemos acesso a todos os textos-fonte das 

resenhas analisadas nesta pesquisa, como é o caso do texto-fonte de R3. No entanto, pelas 

indicações bibliográficas presentes no texto de A3 e pelo conteúdo do texto do aluno, sabe-se 

que trata-se de um artigo – Ditongos decrescentes: Isto Ainda existe?, de Edmilson José de 

Sá, que analisa a redução de ditongos decrescentes na fala – publicado na Revista Língua 

Portuguesa, em uma de suas edições do ano de 2010. Quem solicitou a escrita de R3 foi o 

mesmo professor que solicitou a escrita de R1, que na época lecionou para os alunos a 

disciplina de Língua Portuguesa II, no segundo semestre do curso, cujo objetivo era abordar 

os aspectos fonéticos e morfológicos da Língua Portuguesa. 
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Entendemos o não acesso aos textos-fonte de todas as resenhas analisadas no 

presente trabalho como uma limitação de nossa análise, pois sem eles não é possível, 

conforme sinalizado anteriormente, identificar com maior precisão, nos textos dos 

participantes, sequências que correspondem a paráfrases, a reformulações ou, ainda, à cópia 

integral ou articulada de partes dos textos que serviram de base para a escrita das resenhas, 

visto que essas ações sinalizam ou poderiam sinalizar a forma com a qual os alunos se 

apropriaram das vozes dos autores dos textos-fonte para incorporá-las a seus textos.  

Assim, no tocante ao uso de recursos linguístico-discursivos em R3 de A1, 

verifica-se que a autoria das ideias do texto-fonte não é delimitada. Na verdade, só há uma 

única passagem, que corresponde ao primeiro parágrafo, em que a aluna faz referência ao 

artigo, e não ao autor:  

 

Excerto 82 – trecho extraído de R3 de A1: Esta matéria de Ditongos 

decrescente é Surpreendente. 

 

Em outras palavras, em R3 não há a ocorrência de verbos de citação, citações não 

integrais ou, ainda, literais. Na verdade, é possível observar a ocorrência de citações integrais, 

nas quais o nome de um autor é parte da oração – a exemplo de ―a gramática histórica 

apregoada por Ismael Coutinho‖, e o uso de expressões para introduzir o pensamento de 

outro autor, como em ―segundo Bisol, o glide pode ser apagado‖ – para referir-se, ao que 

tudo indica, tendo em vista o texto de A3 e A2, aos autores que são citados pelo autor do 

texto-fonte. Por não aplicar os recursos linguístico-discursivos que servem ao propósito de 

indicar a autoria das ideias presentes no texto-fonte, pode-se dizer que a aluna tomou essas 

ideias como se fossem suas, porém, não de forma intencional, mas, talvez, por ainda 

desconhecer o efeito de sentido desses recursos. Além disso, novamente temos a emergência 

da ambiguidade de autoria, visto que o texto da aluna não deixa claro se as ideias são dela, do 

autor do texto-fonte ou dos autores citados por ele, bem como não estabelece relações entre o 

que diz o autor do artigo e os motivos pelos quais ele tomou a voz de outros autores em seu 

texto.  

Assim, em R3, bem como fez em R1, a aluna, por meio do uso de citações 

integrais e expressões, fez referência ao pensamento de autores que foram citados pelo autor 

do texto-fonte sem, no entanto, estabelecer as devidas relações entre as ideias desses teóricos 
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e as intenções do autor do artigo em referenciá-los, o que pode ser observado no seguinte 

excerto, extraídos do quinto e nono parágrafos de R3:  

 

Excerto 83 – trecho extraído de R3 de A1: A gramática histórica 

apregoada por Ismael Coutinho os ditongos podem até ser latinos ou 

românicos [...]; Segundo Bisol, o Glide antes da palatal pode se 

apagado ou acrescido sem afetar o sentido da palavra e que não há 

exemplos de pares mínimos neste contexto, configurando-se pois num 

“Falso” ditongo para Bagno [...].  

 

Comparando R3 com R2, observa-se que a aluna não incorporou ao terceiro texto 

os recursos linguístico-discursivos mobilizados em R2, pois, em R3, não há a ocorrência de 

verbos de citação. Isso demonstra que a explicação de A3 sobre como referenciar as partes do 

texto-fonte ou o autor não foi suficiente para que A1 mobilizasse esse recurso na terceira 

produção. Isso denota, do nosso ponto de vista, que o ensino de determinado recurso nem 

sempre pressupõe a aprendizagem e o uso, de forma recorrente e com o efeito de sentido 

pretendido na escrita acadêmica.  

Em nossa visão, R3 reflete a não apropriação de recursos-linguístico-discursivos, 

por parte da aluna, mesmo tendo recebido orientações de A3, de modo que para A1, em 

específico, o ensino do gênero em questão deveria ter abrangido a reflexão sobre o que foi 

produzido por ela, sobre as inadequações presentes em seu texto, sendo que, em trechos 

analisados no capítulo quatro, reclamou por esse tipo de ensino e diálogo:  

 

Excerto 84 – trecho da entrevista semiestruturada com A1 [...] Eu 

queria que eles [os professores] corrigissem meus textos, mostrando 

se eu consegui entender as ideias do texto que eu resenhei, pra ver 

mesmo se eu consegui trazer a ideia dos autores para os meus textos 

[...] e isso não foi feito pela maioria dos professores.  

 

Entendemos que o ensino dos recursos linguístico-discursivos próprios da resenha 

não garante o seu uso eficiente, como não garantiu para A1, mesmo tendo tido auxílio de A3 

ao produzir R2, porém a reflexão sobre suas produções, conforme gostaria de ter tido no curso 

de Letras, poderia ter impactado, de forma positiva, em sua escrita, considerando que 
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demonstrou, na entrevista, que gostaria de uma correção mais detalhada e um diálogo acerca 

dos textos. No entanto, temos clareza, justamente por atuarmos como docente, que nem 

sempre é possível esse tipo de reflexão que a aluna desejava, devido ao tempo das aulas, bem 

como ao número de aulas destinadas à produção de texto na universidade na qual os registros 

foram gerados. Ou seja, os fatores institucionais e do currículo muitas vezes impedem que 

seja dada maior atenção ao que os alunos produzem, em termos de escrita, na graduação, 

porém isso não exime o professor de corrigir o que os alunos produzem. Quanto à correção, 

vale salientar que em R3 não há nenhuma observação ou anotação do professor que solicitou 

a escrita da resenha, dado que reforça e justifica as palavras da aluna e a vontade de ter um 

diálogo mais profundo sobre seus textos.  

A análise de R3 indicia que, na escrita dessa resenha, não houve, como observado 

em R2, quando comparada a R1, uma mudança significativa em relação ao uso que A1 fez de 

recursos linguístico-discursivos responsáveis por gerenciar as vozes na resenha, dado que 

demonstra que o processo de aprendizagem de um gênero não é um processo linear, mas um 

processo que consiste em idas e vindas, na maneira de aprender as características da escrita de 

um gênero específico. Olhando para esse fator, tendo por base o conceito de história do texto 

(LILLIS, 2008), é possível dizer que não houve uma mudança significativa nessa terceira 

produção não só pelo processo de aprendizagem do gênero não ser linear, mas também porque 

estão subjacentes à história desse texto dois outros fatores, a saber: 1) a não apropriação, por 

parte da aluna, das explicações dadas por A3; 2) a falta de reflexão, por parte dos professores, 

sobre as inadequações presentes na escrita da aluna desde a primeira produção.   

Em nossa visão, essa falta de reflexão revela o pressuposto, por parte dos 

docentes, de que, conforme previsto no modelo da socialização acadêmica (LEA; STREET, 

1998), a simples socialização de alguns aspectos dos gêneros acadêmicos é condição 

suficiente para que os alunos passem a produzi-los de forma satisfatória, de modo que a 

análise das produções de A1, feita até aqui, nega essa pressuposição, visto que, segundo 

Wingate (2012), o ensino dos gêneros deve partir, entre outros fatores, das necessidades dos 

alunos, que são reveladas em suas tentativas de produzir gêneros que possam ser reconhecidos 

como acadêmicos, bem como em seus relatos orais. A negação da voz do aluno no processo 

de letramento acadêmico (LILLIS, 1999), bem como a falta de consideração de suas histórias 

pregressas de letramento nesse processo (LEA; STREET, 1998), constituem-se como 

empecilhos, em nossa visão, para que eles se apropriem do saber dizer e do saber fazer do 

domínio acadêmico.  
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Outro fator que impede esse tipo de apropriação, conforme sinalizado na 

introdução desse trabalho, é a falta de preocupação de algumas instituições privadas com a 

qualidade de ensino, de modo que isso se reflete no comportamento do professor, que 

trabalha, muitas vezes, para implementar a política institucional: manter o aluno matriculado 

na instituição, a fim de garantir o repasse de verbas advindas de programas estudantis do 

Governo Federal, o que gera um certo desânimo no professor em corrigir não só as produções 

escritas, mas outras atividades acadêmicas, com um pouco mais de acuidade, visto que ele 

terá de aprovar o aluno ao final do semestre ou ao final do curso. Vale salientar que essa 

afirmação advém de nossa experiência docente no campo em que os registros foram gerados, 

o que pode não se aplicar a outras instituições privadas de ensino superior. 

No que concerne ao quarto texto produzido pelos alunos, teve como texto-fonte o 

livro Os natos – volta ao mundo falando português, de Beto Junqueyra, que narra a história de 

um grupo de adolescentes, que, após se inscrever em uma gincana, cujo objetivo era descobrir 

um tesouro, mencionado em uma Carta de Luís Vaz de Camões, começa a percorrer vários 

países que falam a língua portuguesa a fim de encontrá-lo. Durante a passagem por esses 

países, o grupo encontra outras mensagens deixadas pelo poeta português, de modo que, para 

chegar ao tesouro, o grupo de adolescentes precisa decifrar essas mensagens. Porém, no meio 

do percurso, os adolescentes precisam enfrentar um empresário, que pretende divulgar outra 

língua criada por ele para substituir o português. Após passarem por diversas aventuras em 

busca do tesouro, descobrem, por fim, que o tesouro, mencionado na carta de Camões, trata-se 

da língua portuguesa, com toda a sua diversidade, observada durante as aventuras que 

viveram nos países lusófonos.  

O professor que solicitou a resenha dessa obra foi o mesmo que solicitou a escrita 

de R1 e R3. Vale dizer que até esse momento do curso de Letras, quarto semestre, os alunos 

só haviam produzido textos com base em artigos de revista (R1 e R3) e em capítulo de livro 

(R2), de modo que R4 trata-se da primeira produção que teve como texto-fonte um livro. 

Assim, R4 de A1 encontra-se organizada em três páginas e o professor que solicitou a escrita 

dessa resenha fez, nessas três páginas, uma única observação sobre o texto da aluna, na qual 

atribuiu à nota 2,0, não tendo feito outras observações que pudessem contribuir para que ela 

avançasse nos conhecimentos pertinentes à escrita da resenha. 

No tocante aos recursos linguístico-discursivos, A1, por meio do uso de verbos de 

citação, fez menção ao autor do texto-fonte nos três primeiros parágrafos, no décimo terceiro 

e no décimo quinto de seu texto, a fim de apresentar: quem eram os natos – a exemplo de ―Os 
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natos a quem o autor se refere‖; a organização da obra, como em ―No primeiro capítulo o 

autor fala [...]‖; as personagens, como em ―[...] o autor fala de um menino de 13 anos [...]‖; o 

conteúdo do livro, como em ―Os natos é um livro que conta [...]‖; a opinião do autor sobre o 

livro, a exemplo de ―Como ele mesmo coloca em um site Magister, ele retrata os Natos em 

ritmo de aventura e interatividade a força da língua portuguesa no mundo.  

Ainda há um trecho no qual é possível observar uma tentativa de fazer citação 

literal:  

 

Excerto 85 – trecho extraído de R4 de A1: Ele diz que: - Foi um 

trabalho de muita pesquisa pois quem lê, os natos se apaixona, pois é 

um livro totalmente livre de riscos, grifos ou rastos. 

 

 A citação presente no trecho acima não aparece entre aspas, bem como não 

apresenta indicações de onde foi retirada, embora pareça ter sido retirada de um site da 

internet. Vemos esse tipo de citação, sem aspas e sem indicação de onde foi retirada, como 

outro recurso linguístico-discursivo presente no texto de A1que subverte uma característica da 

escrita acadêmica e, por conseguinte, dos gêneros acadêmicos, como a resenha. Vale salientar 

que no décimo oitavo parágrafo encontra-se outra tentativa da aluna de fazer citação literal, 

agora com uso de aspas, quando citou um trecho de um dos poemas de Camões. Todavia, ela 

não incorporou essa citação ao décimo sétimo parágrafo, no sentido de deixar claro qual foi a 

finalidade do autor do texto-fonte em citar Camões e indicar se a citação está no texto-fonte 

ou tratava-se de um verso do qual gostava , como é possível verificar no parágrafo 

reproduzido abaixo: 

 

Excerto 86 – trecho extraído de R4 de A1: As várias aventuras deste 

livro mostra sobre a função fonética de língua e diferenças com todos 

neste mundo a cada passagem desenvolvia a minha curiosidade toda 

uma historia apaixonante imagine um cenário coberto com palavras 

de pequenos balões do conhecimento ao destacar Camões fez me 

lembrar o primeiro semestre da Universidade. ―Amor é fogo que arde 

sem se ver é a ferida que doi e não se sente é um contentamento 

descontente é servir a quem serve o vencedor‖.  
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Já no décimo quinto parágrafo há a ocorrência de citação integral: 

 

Excerto 87 – trecho extraído de R4 de A1: Ao mesmo tempo que lemos 

entramos na história e nos divertimos com cada passagem escrita por 

Beto Junqueyra. 

 

Entendemos a presença dessa citação integral, na qual o nome do autor do texto-

fonte é parte da oração, como a manutenção desse recurso, visto que também aparece em R1. 

Ainda julgamos válido apontar que em R4 a aluna voltou a citar o autor do texto-fonte. Ao ser 

questionada sobre os motivos pelos quais voltou a fazer referência ao pensamento do autor do 

texto-fonte e a ele, A1 deu a seguinte resposta:  

 

Excerto 88 – trecho da entrevista semiestruturada com A1: [...] 

quando a gente fez essa resenha, o pessoal da sala falou que tinha 

várias resenhas do livro na internet, aí eu tentei ler algumas [resenhas 

sobre o livro] pra fazer a minha, aí eu vi que tinha essa maneira de 

citação e eu coloquei na minha resenha.  

 

Tendo em vista a resposta da aluna e a estratégia utilizada para produzir a quarta 

resenha (consulta na internet de resenhas sobre o livro), acreditamos que ela incorporou ao 

texto essas formas de citar o autor por imitação, ou seja, porque viu nas resenhas que leu 

sobre o livro. Quanto aos outras mudanças observadas em R4, tentativa de fazer citação 

literal, a aluna disse que, na época em que produziu esse texto, não sabia direito o motivo pelo 

qual usou esse recurso, pois não teve ensino, por parte dos professores, que incidiu sobre esse 

aspecto: 

  

Excerto 89 – trecho da entrevista semiestruturada com A1: [...] na 

época que fiz essa resenha, nem sei porque eu fiz isso, porque os 

professores não ensinaram como fazer citação, acho que foi porque li 

as resenhas sobre o livro que tinha isso [...] mas eu não sabia fazer 

direito na época que escrevi essa resenha. 
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O trecho acima reforça a ideia de que subjacente à história da forma com a qual a 

aluna incorporou alguns recursos linguístico-discursivos a R4 está a imitação, ou seja, o fato 

dela ter visto citações em outros textos que leu durante o período em que estava redigindo R4, 

colaborou, em nossa visão, para que tentasse incorporar esse recurso ao texto.  

 O quinto texto produzido pelos alunos não teve o mesmo texto-fonte, visto que 

A1 produziu R5 com base no livro ―As ideias de Chomsky‖, de John Lyons, e A2 e A3 

produziram seus textos com base no livro ―Introdução à literatura no Brasil‖, de Afrânio 

Coutinho. No período em que a quinta produção escrita foi solicitada em sala de aula, A1 

estava de licença maternidade e, sendo assim, os professores solicitaram a ela, em regime 

domiciliar, atividades diferentes das atividades que foram solicitadas durante as aulas.  

A professora que solicitou a resenha do livro de Afrânio Coutinho aos demais 

alunos, pediu a A1 que respondesse a um questionário sobre esse livro. Já a professora de 

Linguística pediu que fizesse a resenha do livro ―As ideias de Chomsky‖, e é por isso que 

consideramos o texto produzido, com base nessa obra, como sua quinta produção, pois, 

durante o período de licença maternidade, essa foi a única resenha solicitada como atividade 

avaliativa. Vale salientar que R5 foi a segunda produção escrita dos alunos realizada com 

base em livro. 

Assim, em R5 de A1 não observamos menção ao autor do texto-fonte, John 

Lyons, e sim a Chomsky, dado que, do nosso ponto de vista, denota ambiguidade, no que se 

refere à autoria das ideias presentes nessa produção, visto que, mais uma vez, a aluna não 

empregou recursos linguístico-discursivos que pudessem dar conta de dividir as 

responsabilidades enunciativas do autor do texto-fonte e de autores citados, ou tematizados, 

como é o caso de Chomsky, pelo autor do texto-fonte. Ou seja, a leitura da quinta produção de 

A1 não deixa claro quem é o autor do texto-fonte, se John Lyons ou Chomsky. Como isso 

também ocorreu em R1, consideramos a ambiguidade de autoria como mais uma categoria de 

análise presente no texto da aluna que subverte uma das características da escrita acadêmica – 

mas que revela o modo como mobilizou recursos linguístico-discursivos para dar conta da 

tarefa de escrita – visto que nesse tipo de escrita faz-se necessário que a delimitação de 

responsabilidades enunciativas ocorra.  

Em virtude da aluna não ter deixado claro quem era o autor do texto-fonte, há uma 

observação da professora, que solicitou a escrita da resenha, que questiona a autoria do texto-

fonte, com a seguinte pergunta: autor? No entanto, não há outras observações no corpo do 

texto que pudessem auxiliar A1 a perceber como é possível fazer referência às ideias do autor 
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do texto-fonte, o que permite dizer que esse aspecto da resenha continuou na ordem da prática 

do mistério para A1 que, ao que tudo indica, tendo em vista seus relatos e as outras produções 

escritas, precisava de um ensino explícito sobre esse assunto.  

Na verdade, no corpo do texto de A1, há mais duas observações: uma que se 

refere a um acento indevido e outra dizendo que o texto apresenta alguns trechos confusos, 

sem, contudo, apontar quais trechos e esclarecer o porquê de estarem confusos. As 

observações da professora também indiciam um alinhamento ao modelo das habilidades, pois 

denotam que a docente esperava que, por si só, a aluna percebesse os motivos pelos quais o 

texto está confuso e encontrasse meios para redigir parágrafos mais claros.  

Quando questionamos, em entrevista, os motivos pelos quais ela não mencionou o 

autor do texto-fonte, bem como fez em R1 e R3, sua resposta foi a seguinte: 

 

Excerto 89 – trecho da entrevista semiestruturada com A1: [...] é, 

nesse texto eu cometo o mesmo erro que fiz no primeiro, né? Mas 

acho que é porque o autor falava tanto de Chomsky que acabei me 

prendendo mais a ele e não mostrei que era o autor do texto que 

falava do Chomsky. Pra te falar a verdade, eu ainda não sabia direito 

como fazer para mostrar o pensamento do autor do texto, eu nem sei 

se já aprendi [...] é sempre uma dúvida, porque os professores não 

ensinaram isso pra gente, como eu já disse.  

 

O relato acima indicia que, mesmo sendo a quinta produção, A1 ainda tinha 

dúvidas sobre como empregar os recursos linguístico-discursivos que concorrem para a 

divisão das responsabilidades enunciativas, de modo que mesmo A3 tendo explicado alguns 

dos efeitos de sentido desses recursos, em momento anterior, não foi suficiente para que A1 

tivesse segurança para empregá-los, o que mais uma vez reforça a necessidade de um ensino 

que tivesse, em alguma medida, considerado suas necessidades, no concerne à escrita de 

gêneros acadêmicos, conforme assevera Wingate (2012).  

Olhando para a quinta produção de A1, observa-se que os dois recursos 

linguístico-discursivos, no que se refere à divisão de vozes, presentes no texto são os verbos 

de citação e citação integral para se referir: 

 

- a Chomsky, a exemplo de 
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 Excerto 89 – trecho extraído de R5 de A1: Chomsky apresenta;  

- à obra de Chomsky, como em 

Excerto 90 – trecho extraído de R5 de A1: O primeiro livro de Chomsky, foi 

publicado;  

- à importância da obra do teórico para a linguística, a exemplo de  

Excerto 91 – trecho extraído de R5 de A1: O trabalho de Chomsky em linguística 

teve implicações importantes;  

- à teoria do estudioso, como em 

Excerto 92 – trecho extraído de R5 de A1: A teoria gramática de Chomsky 

influencia, A regra gramatical de Chomsky se baseia.  

 

Vale salientar que A1 retoma o referente através do pronome pessoal ―ele‖, em 

algumas passagens do texto, a exemplo de ele cria um método. Quando perguntamos a aluna 

os motivos pelos quais utilizou o pronome ―ele‖ para referir-se a Chomsky, disse que foi  

 

Excerto 93 – trecho da entrevista semiestruturada com A1: para não 

ficar repetindo o nome do autor direto no texto.  

 

A resposta revela que A1 sabia, ou ao menos tinha noção, de um dos efeitos de 

sentido do uso do pronome pessoal para retomar o referente no processo de escrita: evitar a 

repetição do referente, dado que colabora para a coesão do texto. Desse modo, a análise de R5 

revela que, na escrita de A1, ocorreu a manutenção de recursos já utilizados em outras 

produções, uso de verbos de citação e citação integral, o que indicia, do nosso ponto de vista, 

certa apropriação das possibilidades de uso desses recursos para redigir o gênero resenha.  

Assim, subjacente à história desse texto está, mais uma vez, a emergência da 

prática do mistério das observações da docente que solicitou a escrita da resenha, pois, em 

suas observações, ela não esclareceu os motivos pelos quais o texto da aluna estava confuso e 

não apontou, de forma clara, a ausência de menção às ações e ao pensamento do autor do 

texto-fonte, bem como isso poderia ser feito. Em nossa visão, esse não esclarecimento 

colaborou para que não fossem observadas mudanças significativas na escrita de A1, quando 

comparada R5 aos demais textos. Temos claro, conforme mencionado anteriormente, que a 

explicitação ou a adesão ao modelo da socialização, no que diz respeito ao ensino das 

características dos gêneros acadêmicos, não é condição suficiente para que o aluno passe a 



210 

 

 

 

produzir textos que possam ser considerados como acadêmicos, porém, talvez no caso de A1, 

essa prática poderia ter tido efeitos positivos, visto que, desde a análise de sua história de 

letramento, reclamou por um diálogo mais profundo sobre suas produções.  

A sexta produção dos alunos teve como texto-fonte o livro ―Macunaíma‖, de 

Mário de Andrade, e foi um dos últimos textos produzidos por eles antes de iniciar a escrita 

do artigo, solicitado como TCC. Assim, no tocante ao uso de recursos linguístico-discursivos, 

A1 atribui ações, por meio da mobilização de verbos de citação, ao autor do texto-fonte e 

tentou retomar o discurso dele, por intermédio do uso da expressão ―segundo‖ para mostrar a 

opinião do autor sobre o livro, como é possível verificar neste trecho extraído do segundo 

parágrafo: 

  

Excerto 94 – trecho extraído de R6 de A1: Segundo o comentário do 

próprio autor, ele diz que o que mais o interessou por Macunaíma foi 

incontestavelmente a preocupação em que vise de trabalhar e 

descobrir o mais que possa sobre a entidade nacional dos brasileiro, 

diz também que depois dele verificar muito uma coisa que parece 

certa, é que o Brasileiro não tem caráter e que pode ser que alguém 

já tenha falado isso antes, mas porém a minha conclusão (do autor) é 

uma novidade para ele, porque junto tirada de sua experiência 

pessoal [...]. 

 

No trecho em destaque, vê-se uma tentativa da aluna de incorporar ao texto a 

opinião de Mário de Andrade sobre o romance ―Macunaíma‖, porém a maneira com que 

tentou fazer isso deixou o texto confuso, visto que algumas partes do trecho parecem ser a fala 

literal de Mário de Andrade e outros a reelaboração dessa fala. Desse modo, supõe-se que esse 

trecho tenha ficado confuso em virtude da aluna não saber usar o recurso da citação literal de 

forma eficiente. Assim, quando perguntamos, em entrevista, de onde tinha retirado a opinião 

do autor sobre o romance e os motivos pelos quais não transcreveu a fala da personagem tal 

qual ela se apresentava, A1 deu a seguinte resposta:  

 

Excerto 95 – trecho da entrevista semiestrutura com A1: Eu tirei de 

um site, porque quando eu li o livro e assiste o filme do Macunaíma, 

eu fui ler mais sobre para fazer a resenha, daí eu achei em um site 
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essa opinião do Mário sobre a obra e o caráter do brasileiro. [...] eu 

não transcrevi a fala dele do jeito que estava no site, porque eu não 

sabia se podia fazer ou como eu podia fazer isso [...]. 

 

O relato da aluna confirma que, no momento em que redigiu R6, ainda não tinha 

segurança para fazer citação literal de acordo com as convenções da escrita acadêmica, muito 

embora tenha feito tentativas em R4. Além disso, R6 indicia que a aluna também tinha 

dificuldades para textualizar informações que não estão no texto-base, de modo que essa 

dificuldade tornou o texto confuso e está subjacente à história da sexta produção de A1. No 

texto, ainda há uma ocorrência de citação integral, conforme o trecho abaixo, recurso que ela 

já vinha usando em alguns de seus textos, o que denota, em nossa opinião, a manutenção de 

uso desse recurso, bem como do uso de verbos de citação: 

  

Excerto 96 – trecho extraído de R6 de A1: Vale ressaltar de que 

Mário Andrade emprega as palavras “brincar e brincadeira”, para 

os encontros amorosos entre os índios, na Mata onde Viviam. 

 

Assim, tendo em vista as seis produções escritas de A1 e a pergunta de pesquisa 

que guia este capítulo, o quadro a seguir sintetiza quais foram os recursos linguístico-

discursivos mais recorrentes nessas produções e a forma com a qual a aluna os incorporou aos 

textos:  

 

Resenhas Recursos linguístico-discursivos 

R1 Verbos de citação e citação integral para referir-se aos autores citados pelo autor 

do texto-fonte. 

R2 Verbo de citação para fazer menção ao autor e ao conteúdo do texto-fonte. Uso da 

expressão ―segundo‖ para introduzir um trecho do texto bíblico, mencionado em 

um texto que serviu de exemplo no texto-fonte.  

R3 Citação integral e expressões para fazer menção às ideias de autores citados pelo 

autor do texto-fonte. 
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R4 Verbo de citação para fazer menção ao autor do texto-fonte, à organização da 

obra, às personagens do livro, ao conteúdo do livro e à opinião do autor sobre o 

livro.  

Citação integral para fazer menção ao autor do texto-fonte. 

R5 Verbo de citação e citação integral para fazer menção ao teórico (Chomsky) 

tematizado pelo autor do texto-fonte.  

R6 Verbo de citação e citação integral para fazer menção ao autor do texto-fonte. 

Uso da expressão ―segundo‖ para retomar o discurso do autor do texto-fonte 

Quadro 5: síntese dos recursos-linguístico discursivos presentes nas resenhas de A1. 

 

Com base nesse quadro, verifica-se que os recursos linguístico-discursivos mais 

recorrentes nos textos de A1 são os verbos de citação e as citações integrais, pois embora haja 

a presença de expressões que promovem o gerenciamento de vozes elas não são tão 

recorrentes quanto essas duas categorias. Quanto ao modo com o qual A1 mobilizou esses 

recursos aos seus textos, ela os mobilizou, em alguns textos, com o efeito de sentido 

pretendido na escrita acadêmica, visto que utilizou verbos de citação e citação integral para 

fazer menção aos autores dos textos-fonte e às suas ideias. No entanto, em outros textos, 

incorporou esses recursos para mencionar os teóricos citados pelos autores dos textos-fonte, o 

que, em nossa visão, fez emergir uma categoria de análise não prevista nesta tese: a 

ambiguidade de autoria. Além dessa categoria, observamos em um texto da aluna a tentativa 

de fazer citação literal; essa tentativa pode ser classificada em dois tipos, a saber: a) citação 

literal sem aspas e sem a indicação de dados bibliográficos (ano da publicação e número da 

página; b) citação literal com aspas, mas sem indicação de dados bibliográficos. O próximo 

quadro sintetiza a emergência dessas categorias: 
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Resenhas Recursos linguístico-discursivos que emergiriam dos textos de A1.  

R1 Ambiguidade de autoria por não ter mencionado o autor do texto-fonte.  

R2  

R3 Ambiguidade de autoria. 

R4 Citação literal sem aspas e sem indicação de dados bibliográficos (ano da 

publicação e página de onde foi retirada). 

Citação literal com aspas, mas sem indicação de dados bibliográficos.  

R5 Ambiguidade de autoria.  

R6  

Quadro 6: síntese dos recursos linguístico-discursivos que emergiram dos textos de A1. 

 

A partir da observação do quadro acima, verifica-se que a ambiguidade de autoria 

manifestou-se de forma recorrente nos textos da aluna, de modo que essa manifestação deu-se 

justamente pelo fato da aluna não ter mencionado os autores dos textos que serviram de base 

para a escrita de R1, R3 e R5, mas ter feito menção aos teóricos citados por eles, sem 

promover as devidas relações entre os autores e  os teóricos citados nos textos-fonte. Quanto 

às tentativas de fazer citação literal, A1 demonstrou não ter segurança para fazê-las de acordo 

com as convenções da escrita acadêmica, em virtude da falta de ensino sobre esse aspecto, 

segundo seu relato. Vale salientar que a aluna tentou incorporar as citações literais aos textos 

por ter observado o uso desse recurso em textos que leu na internet, o que pressupões que a 

imitação é também uma estratégia de aprendizagem das convenções da escrita acadêmica e 

que foi utilizada por A1. Posto isso, na próxima seção, encontra-se a análise dos textos 

produzidos por A2.  

 

5.2.2 Análise das resenhas de A2 

 

Na primeira resenha de A2, produzida com base no artigo ―As contribuições da 

linguística para o ensino de Língua Portuguesa‖, há a presença de verbos de citação e citações 

integrais para atribuir ações aos teóricos da linguagem citados pelo autor do artigo sem, no 
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entanto, mostrar que é ele quem cita esses teóricos, como é possível verificar no excerto 

abaixo: 

 

Excerto 97 – trecho extraído de R1 de A1: Ferdinand Saussure 1920 e 

1950, introduziu o conceito de língua, como sistema abstrato de 

signos descrevendo a língua como estudo dos aspectos morfo-

fonológicos denominado estruturalismo. Em 1950 Roman Jakobson 

inseriu o conceito de língua, como instrumento de comunicação, 

emissão e recepção de mensagens passaram a fazer parte do ensino, 

porém dando ênfase a participação do homem nos estudos. Em 1960 

surgiu a sociolinguística variacionista com Willham Labov introduziu 

a concepção de língua como um fenômeno que revela as variações 

sociais e econômicas de seus falantes, a sócio-linguística veio 

reconhecer seu objeto de estudo.  

 

No texto de A2 aparece outra ocorrência desse tipo de verbo e da citação integral, 

mas para fazer menção às ideias de um autor que não foi referenciado no texto-fonte, como 

indicia o seguinte trecho: 

 

Excerto 98 – trecho extraído de R1 de A1: Greimas (1979 e 1990) 

apontou a necessidade de situar a comunicação no quadro mais 

amplo das atividades humanas.  

 

Fazer menção a autores citados pelo autor do texto-fonte e a autores que não 

foram referenciados por ele é uma das características da resenha, no entanto, faz-se necessário 

que sejam estabelecidas as devidas relações entre esses autores, a fim de mostrar as 

aproximações ou divergências entre eles sobre o assunto tratado na resenha, e isso não foi 

mostrado por A2. Desse modo, o texto da aluna não deixa claro de quem é a autoria do texto-

fonte de R1, ou seja, a autoria fica ambígua, já que, em virtude da aluna não ter mencionado o 

autor do texto-fonte, o texto abre precedentes para que seja atribuída a autoria do artigo a 

qualquer um dos autores mencionados na resenha. Assim, novamente, vemos a emergência da 

categoria ambiguidade de autoria.  
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Além dos verbos de citação e citação integral, há no texto de A2 a ocorrência da 

expressão ―segundo‖ em dois momentos distintos. A primeira ocorrência é para definir o 

conceito de emissão e recepção para Jakobson, teórico citado pelo autor do texto-fonte: 

 

Excerto 99 – trecho extraído de R1 de A1: Emissão e recepção 

segundo Jakobson, constitui atividade que demanda exercícios de 

cumplicidade cognitiva, essa concepção ampliou a abordagem do 

ensino de língua, pois a escrita passou a não ser a única modalidade 

observada e analisada.  

 

Já a segunda ocorrência é para mostrar qual é a função do enunciador sobre o 

destinatário, no ato comunicativo, de acordo com Marcel Mauss e Levi-Strauss, teóricos que 

não foram citados pelo autor do texto-fonte: 

  

Excerto 100 – trecho extraído de R1 de A1: Segundo Marcel Mauss e 

Levi-Strauss, o destinador exerce dois fazeres, o emissivo e o 

persuasivo. O fazer persuassivo, engloba os procedimentos utilizados 

pelo destinador, para persuadir o destinatário, de forma explícita ou 

implícita.  

 

Assim, ao usar a expressão ―segundo‖ para relatar o discurso de Jakobson, ao 

definir dois elementos da teoria da comunicação desenvolvida por ele, A2 não estabeleceu 

relação entre as palavras desse teórico e as intenções do autor do artigo ao citá-lo: como a 

teoria da comunicação desenvolvida por Roman Jakobson impactou no ensino de Língua 

Portuguesa. Do mesmo modo, a aluna não estabeleceu relação entre as palavras de Marcel 

Mauss e Levi-Strauss e as intenções do autor do texto-fonte: mostrar como os estudos 

linguísticos impactaram no ensino de língua materna. Além disso, por se tratar de dois autores 

que não foram mencionados pelo autor do artigo, a aluna poderia ter colocado o ano da 

publicação e o número da página da qual retirou a definição da função do enunciador frente 

ao emissor, de modo que isso foi indicado pelo professor que solicitou a resenha, com a 

seguinte anotação no corpo do texto da aluna: ano e pág. Desse modo, vemos aí também a 

emergência de outra categoria de análise não prevista neste trabalho e, por conseguinte, nas 
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convenções da escrita acadêmica: referência a material extratextual, introduzida pela 

expressão ―segundo‖, sem indicação dos dados bibliográficos (ano da publicação e página).  

Na resenha, conforme a unidade retórica 2, na subunidade 9 do quadro três , 

presente no segundo capítulo desta tese, o escrevente pode citar material extratextual. No 

texto de A2, a aluna cita material extratextual, em cinco momentos de seu texto, utilizando o 

recurso das aspas, o que poderia se configurar como citação literal, todavia,  ela não colocou o 

nome do autor da obra, bem como ano e número da página da citação entre parênteses, como 

é possível observar no terceiro parágrafo do texto: 

  

Excerto 101 – trecho extraído de R1 de A2: ―Para que se busque uma 

leitura cuja função comunicativa é específica e que queira fazê-lo, 

pois disso depende a coerência do texto”.  

 

Na frente desse trecho, há uma anotação do professor, na qual questiona a autoria 

– qual é o autor disso? – e ele ainda questionou a autoria de outros dois trechos do texto, que 

apresentam a mesma configuração, com a expressão autor? e com ponto de interrogação 

sobre outro trecho. Entendemos essa tentativa de fazer citação literal como outra categoria de 

análise que emergiu do texto de A2: citação literal entre aspas sem indicação de autoria e 

dados bibliográficos (ano de publicação e número da página).  

Quando questionamos a aluna sobre os motivos pelos quais fez esse tipo de 

citação com esses moldes, deu a seguinte resposta: 

 

Excerto 102 – trecho da entrevista semiestruturada com A2: [...] eu 

sabia que eu podia fazer citação, porque tinha nos textos que a gente 

tava lendo na época [primeiro semestre do curso de Letras], tinha 

citação entre aspas, só que eu não sabia como fazer direito, por isso 

que eu fiz assim. 

 

O relato acima indicia que A2 tentou incorporar ao seu texto o recurso da citação 

literal porque viu em outros textos aos quais teve contato no primeiro semestre do curso de 

Letras, período em que produziu R1, porém, ainda não tinha segurança para fazer a citação 

conforme as convenções da escrita acadêmica. Desse modo, acreditamos que a emergência de 

categorias de análise não previstas neste trabalho em R1 indicia uma tentativa de A2 em 
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aplicar as convenções da escrita acadêmica à sua escrita, tendo em vista que observou essas 

convenções nos textos que estava lendo para as disciplinas do curso de Letras, no período em 

que os registros foram gerados para esta pesquisa. Assim, vemos a forma com a qual a aluna 

emprega os verbos de citação, a citação literal e a citação de material extratextual em R1 

como tentativas de se apropriar das convenções da escrita acadêmica, no que diz respeito à 

divisão de responsabilidades enunciativas, ou seja, de  tornar-se insider desse contexto.  

Quando questionada se, a partir da comparação desse texto com os demais textos 

que produziu, notava alguma diferença ou mudança entre eles, a aluna respondeu que: 

 

Excerto 103 – trecho da entrevista semiestruturada com A2: [...] esse 

texto não tá tão ruim, porque eu tirei nota seis e valia dez, só que eu 

tive dificuldade de tirar as ideias dele, porque o texto que o professor 

[professor de Linguística] deu tinha muitos conceitos que a gente, por 

estar no primeiro semestre, não tinha amadurecimento pra entender 

direito [...] por isso que foi muito difícil de ler o texto e entender para 

escrever. Talvez, se o professor tivesse dado uma explicação sobre 

esse texto, a gente poderia ter ido melhor [...] Por exemplo, nesse 

texto eu não coloco o nome do autor e isso pode ser plágio, já tem 

outras resenhas eu já coloco mais [...]. 

  

A2, bem como A1, julgou o texto de difícil compreensão por abordar conceitos 

teóricos aos quais os alunos não poderiam entender devido ao fato de estarem no primeiro 

semestre do curso de Letras. No que concerne à diferença entre os textos que produziu, a 

aluna notou que não citou o autor do texto-fonte – o que, em sua opinião, poderia ter sido 

considerado plágio, e, de fato, o texto dela constitui-se como uma cópia de trechos do texto-

fonte, conforme sinalizado no segundo capítulo desta tese, quando analisamos a estrutura 

retórica das duas primeiras produções de nossos informantes –, mas que fez isso em outros 

textos que produziu ao longo do curso. Ou seja, a aluna, no momento da entrevista, teve a 

percepção que referenciar o autor do texto-fonte evita o plágio, porém essa visão reduz as 

possibilidades dos efeitos de sentido que alguns recursos linguístico-discursivos têm na 

resenha: dividir as responsabilidades enunciativas do escrevente, do autor do texto-fonte, dos 

autores citados por ele e de outros autores.  
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Assim, a análise da primeira produção escrita de A2, somada aos seus relatos, 

revela que subjacente à história de R1 e a forma com a qual incorporou alguns recursos 

linguístico-discursivos a seu texto estão: 

 

 o fato de não ter produzido resenha em outros níveis de escolarização, apenas 

resumo, que deve ter sido produzido a partir da cópia e articulação de partes do 

texto-fonte, sem indicação de autoria. 

 a percepção de que o texto-fonte estava acima de seu nível de compreensão, uma 

vez que traz uma série de conceitos teóricos com os quais nunca tinha tido contato, 

visto que estava, no momento em que produziu esse texto, no início do curso de 

Letras; 

 a dificuldade em gerenciar as vozes do autor do texto-fonte, dos autores citados 

por ele e de outros autores; nesse sentido, o texto da aluna, por revelar dificuldades 

em empregar recursos-linguístico discursivos com o efeito de sentido de dividir as 

responsabilidades enunciativas do autor do artigo e de outros autores, contradizem 

o sentido do texto-fonte (MATÊNCIO, 2003), no que diz respeito às intenções do 

autor de fazer uma revisão histórica dos estudos linguísticos e sobre como esses 

estudos impactaram em sala de aula, visto que, ao referenciar os autores que foram 

citados pelo autor do texto-fonte sem mencioná-lo ou relacionar suas ideias com as 

ideias desses teóricos, o que gerou a ambiguidade de autoria, o texto ficou mais 

próximo de um resumo de conceitos pertencentes à Linguística, conforme 

sinalizamos no segundo capítulo deste trabalho;  

 o fato de não ter recebido, bem como os outros alunos, orientações didáticas que 

tematizassem as possibilidades de uso de recursos-linguístico-discursivos que 

servem ao propósito de promover o gerenciamento de vozes em gêneros como a 

resenha; sendo que  essas possibilidades ficaram na ordem da prática do mistério, 

talvez pelo fato do professor, que solicitou a resenha, ancorado ao modelo das 

habilidades, ter partido do pressuposto de que os alunos eram capazes de 

demonstrar habilidades de leitura e escrita requeridas na produção de resenha, por 

si só (Cf. LEA; STREET, 1998).  

 

No que concerne ao segundo texto, observamos que A2, para marcar as ideias do 

texto-fonte, empregou, em quase todos os parágrafos de seu texto, recursos linguístico-
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discursivos (verbos de citação; verbo na voz passiva para se referir ao conteúdo de partes do 

texto-fonte, a exemplo de neste capítulo são utilizadas fotos; expressão para relatar o discurso 

dos autores, seguida de verbo na voz passiva, como em segundo o autor são analisados e 

interpretados nos textos fatos reais), no entanto, em alguns parágrafos, não deixou claro se 

estava se referindo ao autor ou às partes do texto-fonte, como é possível verificar nos 

seguintes fragmentos de texto, retirados do segundo e quarto tópicos do texto da aluna, no 

qual utilizou dois verbos de citação: 

 

Excerto 104 – trecho extraído de R2 de A2: Narração. Relata fatos 

que acontecem em um mesmo tempo, em um tempo definido, sem 

mudar a ordem deste tempo como se ele estivesse parado, sem existir 

a relação de posterioridade ou mudança de estado. São relatados no 

presente se mudar a ordem sem que isso interfira na sequência dos 

acontecimentos, as relações são de causa e efeito.  

 

Excerto 105 – trecho extraído de R2 de A2: Descrição. Relata-se fatos 

e espaço concretos que acontecem em tempo diferentes ou seja há 

mudança de um estado de tempo para outro.  

 

Nos fragmentos acima, a aluna, por não explicitar quem são os sujeitos dos 

verbos, ou seja, os referentes, não deixou claro se estava referindo-se às palavras dos autores 

da lição 33, Platão e Fiorin, ou ao conteúdo de partes do texto-fonte, visto que o título dos 

tópicos do texto de A2 corresponde aos títulos dos tópicos da lição 33, conforme é possível 

observar nos textos reproduzidos nos anexos. Na verdade, o único parágrafo que permite 

supor que a aluna estava se referindo ao pensamento dos autores, no que diz respeito a uma 

das características do texto dissertativo, é o terceiro parágrafo ou terceiro tópico do texto, no 

qual definiu o que é dissertação em relação à descrição e à narração: 

  

Excerto 106 – trecho extraído de R2 de A2: Dissertação. Segundo o 

autor são analisados e interpretados nos textos fatos reais por meio 

de conceitos abstratos e amplos de maneira geral tanto na descrição 

quanto na narração predominam termos concretos. O ponto de vista 

do produtor se faz presente explicita e implicitamente, o que 
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diferencia é o modo como se manifesta. Na dissertação a 

manifestação é explicita, e na descrição os recursos e adjetivos 

usados transmite a imagem positiva ou negativa, na narração é 

transmitido por meio de das ações atribuídas aos personagens e 

sempre existe um termo implícito (causa e efeito).  

 

O fato de não ter explicitado quais eram os sujeitos dos verbos que utilizou , em 

nossa visão, fez com que emergisse de R2 outra categoria de análise não prevista nesta tese, 

bem como na escrita acadêmica: uso de verbo de citação sem indicação do referente (autor do 

texto-fonte ou partes do texto-fonte). No início do trecho acima, A2 usa expressão segundo o 

autor seguida de oração com verbo na voz passiva, são analisados e interpretados nos textos, 

o que nos faz supor que nesse trecho ela referia-se ao fato de que, segundo os autores do 

texto-fonte, nos textos dissertativos são analisados e interpretados fatos reais por meio de 

conceitos abstratos, de modo que essa suposição ganha força quando se constata que o excerto 

acima corresponde a uma tentativa da aluna de reformular um trecho do décimo segundo 

parágrafo do texto-fonte, a fim de dar conta de uma das características do texto dissertativo, a 

saber: na dissertação, predominam os conceitos abstratos, isto é, a referência ao mundo real 

se faz através de conceitos amplos, de modelos genéricos, muitas vezes abstraídos do tempo e 

do espaço. 

Já no primeiro e quinto parágrafos do texto de A2 , tem-se a certeza de que ela se 

referiu às partes do texto-fonte, devido ao uso de pronomes demonstrativos seguidos de 

substantivos, conforme o excerto abaixo:  

 

Excerto 107 – trecho extraído de R2 de A2: [...] neste capítulo são 

utilizadas fotos de caráter descritivo [...], este texto foi criado com o 

objetivo de mostrar a influência psicológica das cores [...].  

 

Assim, em virtude de não termos observado a ocorrência de referência às partes 

do texto-fonte em R1, bem como referência explícita ao autor do texto-fonte por meio do uso 

de expressões que introduzem o pensamento dos autores, tal como ―segundo‖, perguntamos, 

em entrevista semiestruturada, os motivos pelos quais ela fez uso dessas expressões e, bem 

como A1, ela respondeu que A3 deu algumas explicações sobre como redigir a resenha:  
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Excerto 108 – trecho da entrevista semiestruturada com A2: [...] na 

época que a gente fez essa resenha, pedimos ajuda do A3 [...] ele 

explicou que na resenha tem que mostrar o que tem de importante no 

texto [texto-fonte da resenha], como a gente ficou com dúvidas nas 

explicações dos professores [o professor que orientou R1 e a 

professora que orientou R2], ele ajudou a gente, ele falou como 

colocar por escrito as informações do texto [texto-fonte da resenha]. 

 

Ainda é válido dizer que o único trecho do texto de A2 no qual a professora 

questionou, com a anotação quem?, se a aluna estava referindo-se aos autores ou às partes do 

texto-fonte, foi no sexto parágrafo de R2, no qual A2 fez menção ao fato de no texto-fonte 

haver exercícios:  

 

Excerto 109 – trecho extraído de R2 de A2: Propõe exercícios com 

texto fragmentado do livro o Cortiço de Aloísio Azevedo com sete 

questões e proposta de redação, onde relata que nenhuma descrição 

pode ser completa visto que são infinitos os diferentes aspectos da 

realidade [...].  

 

Ainda, julgamos válido mencionar que A2 fez uso do recurso das aspas não para 

citar literalmente as palavras dos autores do texto-fonte, mas para destacar sua opinião, no 

sentido de tecer uma crítica sobre a lição 33, como é possível verificar no trecho que está no 

último tópico do texto, intitulado ―Comentário‖: 

Excerto 110 – trecho extraído de R1 de A2: “se quem é o ignorante 

aqui sou eu que não estou entendendo ou o escritor deste texto que 

não se faz entender? repete contorce e repete de novo”.  

 

Quando perguntamos à aluna, em entrevista, porque usou o recurso das aspas não 

para fazer citação literal, ela respondeu que utilizou esse recurso para destacar sua opinião 

sobre o texto-fonte, no sentido de chamar a atenção para um aspecto que achou negativo nele, 

conforme o excerto abaixo:  
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Excerto 111 – trecho da entrevista semiestruturada com A2: [...] eu 

queria marcar a minha opinião, por isso que eu usei, porque eu 

queria mostrar mesmo que achei esse texto muito repetitivo. 

  

Assim, apesar do fato de A2 ter demonstrado certa dificuldade para empregar os 

recursos linguístico-discursivos para sinalizar as ideias dos autores do texto-fonte e as partes 

que o constituem, o que fez com que emergisse a categoria de análise uso de verbo de citação 

sem indicação do referente, ainda, sim, foi possível observar diferenças em sua escrita, visto 

que, diferente do que ocorreu no primeiro texto, no qual foi possível observar a ausência 

quase que total de verbos de citação e expressões para se referir ao autor do texto-fonte e ao 

seu conteúdo, em R2 há a ocorrência desses recursos, em virtude do auxílio de A3, segundo a 

aluna. Desse modo, é possível dizer que subjacente a história desse texto e, por conseguinte, 

do uso que a aluna fez dos recursos linguístico-discursivos está o auxilio de A3.  

Quando finalmente perguntamos, em entrevista, à aluna os motivos pelos quais 

não explicitou o sujeito dos verbos de citação, nos deu a seguinte resposta: 

 

Excerto 112 – trecho da entrevista semiestruturada com A2: [...] eu 

achei que era melhor não ficar repetindo o autor, o autor direto, daí 

não coloquei.  

 

O excerto destacado revela que A2 adotou a estratégia de não explicitar os sujeitos 

dos verbos de citação, ou seja, a autoria, por uma questão coesiva: evitar a repetição do 

referente. No entanto, conforme sinalizamos, essa estratégia deixou o texto confuso, no 

sentido de esclarecer se os verbos referem-se aos autores do texto-fonte ou às partes da lição 

resenhada. Nesse sentido, subjacente à história sobre como A2 mobilizou os verbos de citação 

em R2, está o uso de uma estratégia coesiva, que culminou na emergência da categoria de 

análise uso de verbo de citação sem indicação do referente.  

Já em R3 é possível notar a presença de sequências descritivas, que visam 

descrever o que o autor do texto-fonte faz ao longo do artigo. Para tal, a aluna lançou mão do 

uso dos verbos de citação, como em: o escritor discute a eliminação da semivogal; relata que 

estudiosos afirmam; também relata o surgimento do ditongo; ressalta que além dos ditongos; 

informa que alguns estudiosos. Além disso, a aluna, em duas passagens do texto, segundo e 
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nono parágrafos, utiliza a expressão ―segundo‖ para se referir ao pensamento do autor do 

artigo, conforme o excerto abaixo: 

 

Excerto 113 – trecho extraído de R3 de A2: Segundo José Edmilson 

de Sá as mudanças na fala são explicadas por processos diacrônicos 

[...]; Segundo o escritor, são muitos os trabalhos realizados a cerca 

dos ditongos crescentes [...]. 

 

Nessa produção, quando comparada a R1 e R2, é possível observar três mudanças 

na escrita da aluna, a saber: 1) há a ocorrência de citação integral, na qual o nome do autor do 

texto-fonte é parte da oração, a exemplo de o autor José Edmilson acredita que, de modo que 

a ocorrência desse recurso foi observada em R1, mas a aluna utilizou para se referir a outros 

autores e a teóricos citados pelo autor do texto-fonte; 2) a aluna conseguiu, diferentemente do 

que fez em R1, dividir as responsabilidades enunciativas do autor do texto-fonte das dos 

outros teóricos que ele cita no artigo, como em relata que estudiosos afirmam, relata 

consideração de Paiva que atribui à adjacência da vogal medial como responsável pelo 

apagamento da semivogal alta; 3) retoma o autor do texto-fonte de diferentes formas, a 

exemplo de o escritor, o autor, José Edmilson de Sá – dado que não foi observado em R1, 

pois nessa produção não citou o autor do texto-fonte, e em R2 só usou o substantivo ―autor‖ 

para referir-se aos produtores do texto-fonte sem, no entanto, referenciá-los por meio de nome 

próprio ou sobrenome.  

Quando perguntamos à aluna, em entrevista, sobre os motivos pelos quais 

retomou o autor de diferentes formas e como aprendeu, respondeu o seguinte:  

 

Excerto 114 – trecho da entrevista semiestruturada com A2: [...] pra 

não ficar repetitivo, porque eu vi no artigo que eu resenhei que o 

autor faz isso.  

 

Ou seja, vê-se uma preocupação de A2, desde a segunda produção com a coesão 

de seus textos, no sentido de não deixá-los repetitivos. Assim, essa mudança em R3, em 

comparação aos dois primeiros textos, deve-se ao fato de a aluna ter observado a maneira com 

a qual o autor do texto-fonte retomou outros teóricos em seu texto, porém não dá para dizer 

que ela incorporou as diferentes maneiras de citar o autor do texto-fonte por simples imitação, 
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já que soube falar sobre o efeito de sentido desse recurso: evitar a repetição do nome do 

referente, o que concorre para coesão textual. Para o questionamento sobre a presença da 

citação integral em seu texto, A2 deu a mesma justificativa:  

 

Excerto 115 – trecho da entrevista semiestruturada com A2: é pra isso 

mesmo, pra não ficar muito repetitivo, só falando o autor, o autor 

[...].  

 

Já no que diz respeito ao fato de ter delimitado a autoria das ideias do autor do 

texto-fonte e as ideias dos teóricos citados por ele, a aluna não soube explicar, com clareza, 

porque fez isso: 

 

Excerto 116 – trecho da entrevista semiestruturada com A2: [...] na 

época que escrevi esse texto, eu não lembro muito porque eu mostrei 

o que diz o autor e o que diz os outros autores que apareceram no 

texto.  

 

Assim, é possível dizer que o que está subjacente ao modo com o qual A2 

mobilizou alguns recursos linguístico-discursivos em R3, ou seja, à história desse texto, são 

suas reflexões sobre o texto que serviu de base para que produzisse esse texto, no que diz 

respeito à forma com a qual o autor do texto-fonte referencia outros autores, bem como uma 

preocupação com a coesão de texto, no sentido de não deixá-lo repetitivo. Vale salientar que, 

como ocorreu em R2, há passagens do texto nas quais ela inicia a oração sem retomar o autor 

do texto-fonte, a exemplo de relata que além dos ditongos, informa que alguns estudiosos, 

considera que é possível a existência de um núcleo – o que, em nossa visão, é outra categoria 

de análise que emergiu dos textos de A2: uso de verbo de citação sem retomada do autor, ou 

seja, diferente das categorias ambiguidade de autoria e uso de verbo de citação sem indicação 

do referente, a fim de deixar claro se estava referindo-se ao autor do texto-fonte ou às partes 

do texto, essa categoria deixa claro quem é o referente, no entanto, não há a retomada do 

nome do autor.  

Visto que essas categorias apresentaram-se como recorrentes até aqui, vale 

salientar que a emergência delas não foi observada pelo professor que solicitou a escrita de 

R3, visto que ele não fez nenhuma observação sobre o texto da aluna, inclusive, não atribuiu 
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nenhuma menção ao texto. Em nossa visão, isso revela que a omissão dos professores em 

apontar possíveis inadequações presentes nos textos dos alunos, tendo em vista as convenções 

da escrita acadêmica, por meio de observações escritas ou de reflexões orais, contribui para 

que os estudantes apresentem dificuldades de se apropriar, por si só, do saber dizer típico da 

escrita acadêmica, de modo que, ao longo do processo de letramento acadêmico, esse saber 

dizer fica na ordem da prática do mistério, a exemplo da terceira produção escrita de A2, que 

embora tenha demonstrado avanços em sua escrita, continuou fazendo uso de verbos de 

citação sem indicação ou retomada do referente, o que, em sua visão, concorria para a coesão 

textual, visto que auxilia para evitar a repetição.  

O quarto texto da aluna, que teve como fonte o livro Os natos, conforme indicado 

no início deste capítulo, tem quatorze páginas, sendo que há muitos trechos que foram 

copiados do livro, de modo que essa afirmação pode ser feita em virtude do fato desta 

pesquisadora já ter feito a leitura dessa obra. Assim, o professor que solicitou a escrita de R4, 

bem como fez no texto de A1, apenas colocou a nota da atividade na capa do texto da aluna, 

de modo que não fez nenhuma observação, indicando que muitos trechos foram copiados. 

Quando perguntamos à aluna os motivos pelos quais copiou trechos do texto-fonte, sem ao 

menos tentar reformulá-los, ela respondeu o seguinte:  

 

Excerto 117 – trecho da entrevista semiestruturada com A2: eu achei a 

história muito interessante, daí as partes que eu fui achando mais 

legal eu coloquei no meu texto [...] fazer resenha de livro é mais 

complicado, porque o livro tem muitas páginas e a gente fica confuso 

com o que é principal e o que não é pra colocar na resenha.  

 

Esse excerto da fala de A2 revela as dificuldades que a aluna tinha em selecionar, 

em textos muito longos, as informações mais importantes do texto-fonte, construir 

generalizações e paráfrases, a fim de abranger o conteúdo da obra sem fazer cópia literal, de 

modo que o fato da aluna ter copiado partes do livro não foi apontado pelo docente que 

solicitou a resenha, o que, em nossa visão, revela uma omissão em auxiliar os alunos no 

desenvolvimento dessas habilidades. Vale lembrar que copiar e articular partes do texto-fonte 

para resumir é uma prática comum no contexto escolar e que foi reproduzida por A2, visto 

que a aluna, no capítulo quatro, revelou ter tido contato com a produção de resumos em anos 

anteriores de escolarização.  
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Nessa produção que, conforme mencionado antes, tem quatorze páginas, A2 

atribui ações ao autor do texto na primeira e na última página. Desse modo, os recursos 

linguístico-discursivos analisados neste trabalho aparecem apenas nesses dois momentos do 

texto. Assim, no que concerne aos verbos de citação, observa-se a presença deles para se 

referir à organização da obra, a exemplo de a obra possui vinte e oito capítulos, ao enredo, 

como em o enredo parte da divulgação de uma carta, e para atribuir ações ao autor do texto-

fonte, a exemplo de Beto Junqueira, em uma divertida gincana, faz, Chamou-me atenção o 

fato de Beto Junqueira sempre usar. Nota-se, ainda nesses trechos, a ocorrência de citação 

integral, visto que o nome do autor é parte de pelo menos duas orações.  

Nos dois últimos textos analisados da aluna, foi possível observar que ela 

demonstrou uma tendência em iniciar orações sem retomar o referente, de modo que em R4 

isso ainda ocorreu. O quarto parágrafo, por exemplo, inicia-se com verbo de ação: 

 

Excerto 118: trecho extraído de R4 de A2: Reforçou sua tese com a 

seguinte declaração: “Ontem estava a matabichar quando virei 

barata [...]‖. 

 

 O referente da oração reproduzida acima só pode ser recuperado quando 

relacionamos o quarto parágrafo com o terceiro parágrafo, no qual fica claro de quem é a fala 

da citação literal que aparece entre aspas, pois é nele que é possível recuperar que foi uma das 

personagens, Felícia, que reforçou a tese com uma declaração: 

  

Excerto 119: trecho extraído de R4 de A2: A obra possui vinte e oito 

capítulos cujo primeiro foi destinado à declaração da professora 

Felícia [...]. 

 

Há outra passagem, na última página do texto, que a recuperação do referente 

também só pode ser feita quando relacionamos os parágrafos, como é possível verificar em: 

 

Excerto 120: trecho extraído de R4 de A2: Os personagens Mestre 

Alceu e Gordo-loco com os seus repentes nos arrebatam à literatura 

de cordel e até mesmo e aos repentistas com seus desafios. 

Apresentam vocabulário da Europa, Ásia [...]. 
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Ainda, há trechos do texto nos quais não é possível ter clareza se ela referia-se ao 

autor ou à obra, como é possível verificar no seguinte excerto, que encontra-se na última 

página do texto: 

 

Excerto 120 – trecho extraído de R4 de A2: Com uma linguagem 

simples envolve-nos em uma verdadeira aventura e uma grande 

brincadeira que se torna a leitura do livro os Natos. Simplesmente nos 

convoca a aventura na página quarenta e dois não admitindo não 

como resposta, nos apelida de Agente E! 

 

Por ser a quarta produção, era esperado que A2, à medida que foi produzindo os 

textos, passasse a explicitar os referentes dos verbos de citação, porém, talvez pelo fato dos 

professores que solicitaram as resenhas não terem chamado a atenção para esse aspecto 

recorrente nos textos de A2, ela continuou construindo orações sem fazer a retomada do 

referente, o que compromete não só a coesão do texto, mas pode gerar ambiguidade de 

autoria, no que concerne à divisão de responsabilidades enunciativas. Desse modo, tendo em 

vista as produções de A2, pode-se afirmar que o processo de referenciação ficou, até aqui, 

como uma dimensão pertencente à instituição da prática do mistério, visto que os professores 

não chamaram a atenção da aluna para esse aspecto.  

Em R4, ainda é possível observar a emergência de uma citação literal entre aspas, 

para retomar a fala de uma personagem do livro, porém, sem a indicação do número da página 

de onde foi retirada. Assim, quando perguntamos a aluna sobre os motivos pelos quais 

colocou um trecho da fala da personagem Felícia entre aspas, a resposta que obtivemos foi a 

seguinte:  

 

Excerto 121 – trecho da entrevista semiestruturada com A2: foi para 

mostrar que era a fala da personagem Felícia, porque o livro traz 

várias personagens [...]. 

 

Esse trecho demonstra que a aluna ainda não tinha conhecimento de todos os 

efeitos de sentido da citação literal, principalmente, no que concerne ao efeito de retomar o 

pensamento do autor. Sendo assim, parece que ela usou esse recurso com a intenção de 

diferenciar a fala da personagem Felícia das falas dos demais personagens.  
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Com base na análise, é possível dizer que subjacente à história de R4, bem como a 

forma com a qual ela incorporou os recursos linguístico-discursivos a essa produção, está: a 

omissão, por parte do professor que solicitou a resenha e de outros professores, de ensinar 

como é possível construir paráfrases, a fim de reformular o texto-fonte para não fazer cópia; a 

omissão de não apontar que a falta de explicitação dos referentes dos verbos de citação pode 

gerar ambiguidade de autoria das ideias presentes na resenha; e o desconhecimento dos efeitos 

de sentido da citação literal, no sentido de usá-la para retomar o pensamento do autor do 

texto-fonte, e como fazê-la segundo as convenções da escrita acadêmica. Vale salientar que a 

omissão de ensinar ou de refletir sobre esses aspectos do texto da aluna revela-se na ausência 

de observações escritas sobre R4, pois o professor que solicitou a resenha não fez nenhuma 

observação sobre esse texto, apenas atribui nota.  

Conforme dito anteriormente, A2 e A3 produziram R5 com base no livro 

―Introdução à literatura no Brasil‖, de Afrânio Coutinho. Assim, em termos de uso de recursos 

linguístico-discursivos, é possível observar a presença de verbos de citação e citação integral, 

nos parágrafos nos quais A2 tentou fazer um percurso histórico da crise do método histórico, 

mencionando o autor do texto-fonte e atribuindo-lhe ações, a exemplo de Coutinho expõe , 

Coutinho informa. Além disso, A2 fez menção ao pensamento do autor, através do uso da 

expressão ―segundo‖, como em: 

  

Excerto 122 – trecho extraído de R5 de A2: O estudo da história 

literária dentro da perspectiva do método histórico, segundo 

Coutinho, tomou outras direções.  

 

Nos três últimos textos analisados de A2, observamos que ela atribuiu ações aos 

autores dos textos-fonte sem retomar o referente, iniciando os parágrafos com verbos de 

citação, de modo que dos trinta e oito parágrafos que compõem R5 quatorze são iniciados 

com verbos de citação sem a retomada do referente, Afrânio Coutinho, a exemplo de: relata 

que a crise, afirma que o marco, apresenta como análise exata, reconhece as contribuições 

dos estudos extraliterários. Por esse aspecto ser tão recorrente nos textos de A2, seria de se 

esperar que os professores chamassem a atenção da aluna, por meio de observações no corpo 

do texto, para esse dado. A professora que solicitou a escrita de R5 também não chamou 

atenção para esse aspecto do texto, que interfere, conforme dito anteriormente, na coesão do 

texto e, por conseguinte, na progressão textual, bem como pode gerar ambiguidade na autoria 
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das ideias expressas no texto. Quando perguntamos os motivos pelos quais, na quinta 

produção, ainda não retomava o referente dos verbos em início de parágrafos, ela respondeu 

que: 

  

Excerto 123 – trecho extraído da entrevista semiestruturada com A2: 

achava que não precisava, porque eu já falo do autor em outros 

parágrafos. E eu nem melhorei nisso, né? Acho que porque não me 

corrigiram, [...] aí eu achei que tava certo só começar com o verbo 

sem o nome do autor.  

 

O relato acima indicia a ausência de ensino sobre a necessidade de, na resenha, 

retomar o autor do texto-fonte em diferentes passagens do gênero e de diferentes formas, pois, 

em um primeiro momento a aluna adotou a estratégia de não explicitar ou retomar o referente 

para seu texto não ficar repetitivo. Já nesse segundo momento da entrevista, ela julgava não 

ser necessária a retomada do autor do texto-fonte, uma vez que o mencionou em passagens 

anteriores do texto, o que indicia a pressuposição de que o leitor poderia recuperá-lo ou inferir 

a autoria do texto que serviu de base para a resenha.  

 Observa-se, ainda em R5, a manutenção da preocupação em dividir as 

responsabilidades enunciativas, por meio do uso de verbos de citação, do autor do texto-fonte 

e a de outros autores citados por ele, o que é possível de ser verificado no excerto abaixo:  

 

Excerto 124 – trecho extraído de R5 de A2: Coutinho expõe as 

críticas de Van Tieghem que fundamentam a revolta do método 

histórico [...], Cita Rene Wellek para apresentar os seis tipos de 

histórias literárias existentes desde o Renascimento [...].  

 

Assim, comparando R5 com R4, verificamos também a manutenção de citações 

integrais e literais. No que tange às citações literais, elas aparecem em R5 de forma diversa a 

forma com a qual apareceram em R4, pois, na quinta produção, aparecem tanto integradas ao 

texto quanto recuadas do corpo do texto. Nos dois casos, A2 não empregou recursos 

linguístico-discursivos que pudessem estabelecer relação entre as citações literais e o 

pensamento do autor do texto-fonte, como é possível observar no quinto parágrafo de R5: 
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Excerto 126 – trecho extraído de R5 de A2: A técnica do trabalho foi 

rotulada de positivismo. Dualizou-se na escola histórica alemã - que 

acreditava que os produtos do espírito eram provenientes do “gênio 

do povo”, e a escola positivista de matriz francesa que fundamentava 

os estudos nas ciências naturais cujas pesquisas buscavam explicar o 

condicionamento dos fatos do espírito. “O conceito positivista a mim 

parece muito técnico, objetivo, formal, mais apropriado a textos 

Científicos, tinha uma conveniência de dominação enquanto que nós 

fomos os dominados”.  

 

Nos trechos acima, é possível confirmar que a aluna não relaciona as citações ao 

pensamento do autor do texto-fonte, de modo que elas ficam ―soltas‖ no texto. Além disso, na 

primeira citação, talvez pelo fato de não saber fazer citação não integral, visto que não 

observamos a incidência desse recurso nos outros textos, não dá para saber, sem o auxílio do 

texto-fonte, se a citação é do autor do livro ou de outro autor, justamente pelo fato da aluna 

não ter colocado a referência de onde retirou a citação, o que, do nosso ponto de vista, fez 

com que emergisse da quinta produção de A2 outra categoria de análise não prevista neste 

trabalho, tendo em vista as características da escrita acadêmica, a saber: citação literal recuada 

do corpo do texto e entre aspas sem indicação da autoria e outros dados bibliográficos (ano da 

publicação e página da qual retirou o trecho citado).  

Já em outra tentativa de fazer citação literal recuada do corpo do texto, há a 

indicação do autor e do número da página, porém sem a indicação do ano da publicação, ou 

seja, outra categoria de análise, citação literal recuada do corpo do texto com indicação do 

autor e da página, sem o ano da publicação, como é possível observar no excerto abaixo: 

  

Excerto 127 – trecho extraído de R5 de A2: “O problema das origens 

da nossa literatura não pode formular-se em termos de Europa, onde 

foi a maturação das grandes nações modernas que condicionou toda 

a história cultural, mas nos mesmos termos das outras literaturas 

americanas, isto é a partir da afirmação de um complexo colonial de 

vida e de pensamento”. Alfredo Bossi. Pg.11. 
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Vale salientar que, em diferentes momentos do texto, há a presença de outras 

citações literais semelhantes à citação acima, conforme os excertos abaixo:  

 

Excerto 128 – trecho extraído de R5 de A2: “Assim, o objecto da 

ciência da literatura não é a literatura, mas a literariedade, isto é, o 

que faz de uma determinada obra literária” Roman Jakobson pg. 15. 

 

Excerto 129 – trecho extraído de R5 de A2:“A obra literária só existe 

através do ato cognitivo do seu leitor, configurando-se, portanto 

como um “objecto” mental que só possui existência física sob a forma 

de engramas, isto é, sob a forma dos elementos eletroquímicos da 

actividade do cérebro”. Vitor Manuel de Aguiar e Silva. Pg.19. 

 

O fato de a aluna não utilizar um verbo ou qualquer outra expressão para 

introduzir o discurso desses autores, a fim de relacioná-lo às ideias do autor do texto-fonte, 

não permite saber se ela consultou outras obras para redigir o texto ou se esses autores foram 

citados pelo autor do livro. Vale salientar que, comparando essa produção com a anterior, a 

aluna mencionou o nome do autor da citação e o número da página da citação, porém isso não 

foi feito nas citações literais presentes em R4. Embora não tenha colocado, após a citação, os 

sobrenomes dos autores em caixa alta, seguidos do ano da publicação e número da página 

entre parênteses, conforme as orientações da ABNT e manuais de metodologia do trabalho 

científico, consideramos a presença dessas citações literais não só como uma diferença na 

escrita da aluna, tendo em vista R4, mas também como a emergência de uma categoria de 

análise não prevista nesse trabalho e, além disso, uma aproximação com as convenções da 

escrita acadêmica, no que concerne à divisão das responsabilidades enunciativas em gêneros 

acadêmicos, visto que as citações literais presentes na quinta produção dela assemelha-se, em 

alguma medida, com a forma de citação prevista na escrita acadêmica.  

Quando perguntamos à aluna os motivos pelos quais, em algumas citações literais, 

tinha mencionado o nome do autor e o número da página e em outras não, respondeu que, 

conversando com A3, ele 

 

Excerto 130 – trecho da entrevista semiestruturada com A2: disse, na 

época, que na resenha podia citar trechos dos textos e até de outros 
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teóricos colocando entre aspas e o número da página, daí eu pensei 

que podia ser das duas formas, que não tinha problema.  

 

Assim, subjacente à história da quinta produção da aluna e, por conseguinte do 

uso que faz de alguns recursos linguístico-discursivos não previstos neste trabalho, encontra-

se novamente a interferência de A3, no sentido de mostrar como seria possível fazer citações 

literais, e isso pode ser comprovado quando comparamos a quinta produção da aluna com a de 

A3, pois em seu texto também há citações literais, seguidas do número da página, só que entre 

parênteses:  

 

Excerto 131 – trecho extraído de R5 de A3:[...] o autor inicia 

apresentando as metodologias e as conceituações para o estudo da 

história literária considerando que:  

“Está superada a mentalidade que se recusa a encarar a questão 

metodológica e conceitual, no que concerne à historiografia literária, 

limitando-a ao inventário e armazenagem de fatos do passado 

literário. O que caracteriza o estado atual da questão não é a fuga ao 

método, porém a crise de métodos” (p.07). 

 

Em outras palavras, observa-se que as citações literais presentes no texto de A2 

assemelham-se em três aspectos com as citações presentes no texto de A3, a saber: 

apresentam-se entre aspas, destacadas do corpo do texto e com o número da página, o que 

revela que a aluna apropriou-se, mesmo que de forma parcial, da explicação de A3, no que 

concerne a forma com a qual as referências deveriam ser feitas, segundo o ponto de vista dele. 

Vale salientar que, no vigésimo quinto parágrafo do texto de A2, onde encontra-se uma 

citação literal sem o número da página, há uma observação da professora com a seguinte 

configuração: p. ?. Essa observação detona que a professora quis questionar a ausência da 

indicação do número das páginas das citações, visto que, em algumas citações literais, a 

discente indicou as páginas e em outras, não, conforme mencionado anteriormente.  

Além dessa observação, há outra na qual a professora elogia o texto, dizendo que 

ela precisava promover alguns reajustes no texto, para que se tornasse uma resenha. Porém, a 

observação não indica quais são esses reajustes:  
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Excerto 132 – observação escrita da professora que solicitou R5: você 

está no caminho certo. Apresentou um texto bem elaborado, com 

ideias claras, só necessita de alguns reajustes para se tornar uma 

resenha completa.  

 

Vê-se nesse trecho a emergência da prática do mistério, visto que a observação da 

professora não dá conta de esclarecer quais são os reajustes que a aluna precisava promover 

no texto para que se tornasse uma resenha, bem como a emergência do modelo das 

habilidades, pois, subjacente à observação da professora está a ideia de que a aluna, por si só, 

pudesse ler e detectar todos os problemas de seu texto, a fim de resolvê-los e, então, redigir 

um texto que pudesse ser considerado uma resenha. Assim, em torno da história desse texto 

está o auxílio de A3, a omissão da professora em apontar os problemas existentes nele, no que 

concerne ao processo de referenciação e às citações literais, bem como a emergência da 

prática do mistério e a emergência do modelo das habilidades.  

Na sexta produção de A2, cujo objeto foi o livro ‗Macunaíma‖, de Mário de 

Andrade, observa-se a manutenção dos verbos de citação para indicar as ações do autor e para 

referir-se à obra, como em o autor ironiza, o livro teve por base contos do folclore nacional; 

citação integral, Mario de Andrade utiliza-se; e, novamente, citação literal entre aspas, mas 

sem indicação de autoria e dados bibliográficos, como em ―Somente sua cabeça permanece 

como de um pia‖. Desse modo, observa-se que, em R6, A2 realizou operações que, de algum 

modo, já havia realizado nas duas últimas produções. Vale ressaltar que, na parte do texto 

destinada ao resumo da obra, ela iniciou as orações com verbos sem retomar o referente, bem 

como fez em outras resenhas, o que também revela a manutenção desse recurso que emergiu 

das produções da aluna (uso de verbo de citação sem indicação ou retomada do autor). 

No que concerne à diferença em relação às demais produções, verifica-se em R6 

uma tentativa de incorporar ao texto informações que não estão no texto-fonte, sendo que isso 

pode ser verificado no seguinte trecho:  

 

Excerto 133 – trecho extraído de R6 de A2: O livro teve por base 

contos do folclore nacional escrito muitas vezes com linguagem 

coloquial e até mesmo regional.  
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Consideramos o excerto acima como uma tentativa de dialogar com outras 

informações, porque a aluna não deu as referências de onde extrai essa informação, o que 

gerou ambiguidade de autoria, visto que, só pela leitura do trecho, não dá para saber se é uma 

opinião da aluna, do autor do texto-fonte ou de outros autores. Assim, perguntamos a ela, em 

entrevista, a origem da informação que diz que o livro foi escrito com base em contos do 

folclore brasileiro: 

  

Excerto 134 – trecho da entrevista semiestruturada com A2: eu li isso 

em um livro de literatura brasileira.  

 

Diante da resposta de A2, perguntamos os motivos pelos quais não citou o autor 

do texto do qual retirou a informação e obtivemos a seguinte resposta: 

 

Excerto 135 – trecho da entrevista semiestruturada com A2: [...] não 

tinha muita segurança pra fazer isso, pois ninguém ensinou pra gente 

[...].  

 

Essa tentativa de incorporar ao texto a voz de outros autores pode ser considerada 

como um ganho na escrita de A2, sendo que não foi melhor sucedida em virtude da aluna não 

ter segurança para fazer isso, conforme seu relato. Essa insegurança ficou subjacente à 

história de R6, bem como a manutenção de recursos linguístico-discursivos já presentes nas 

produções anteriores.  

Assim, tendo em vista as seis produções de A2, as categorias de análise e nossa 

primeira pergunta de pesquisa, o quadro seguinte traz uma síntese de quais foram os recursos 

linguístico-discursivos presentes nessas produções e a forma com a qual ela os incorporou aos 

textos:  
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Resenhas Recursos linguístico-discursivos 

R1 Verbos de citação e citação integral para referir-se aos autores citados pelo 

autor do texto-fonte e a outros autores não citados por ele.  

Uso da expressão ―segundo‖ para introduzir o pensamento de um autor não 

citado pelo autor do texto-fonte.  

R2 Verbo de citação para fazer menção aos autores e à organização do texto-

fonte.  

Uso da expressão ―segundo‖ para introduzir o pensamento dos autores do 

texto-fonte.  

R3 Verbo de citação, expressão e citação integral para fazer menção ao 

pensamento do autor do texto-fonte e atribuir-lhe ações.  

R4 Verbo de citação para referir-se à organização da obra, ao enredo do 

romance e atribuir ações ao autor do texto-fonte. 

Citação integral para fazer menção ao autor do texto-fonte. 

R5 Verbo de citação e citação integral para fazer menção e atribuir ações ao 

autor do texto-fonte, bem como dividir as responsabilidades do autor do 

texto-fonte, das de autores citados por ele e das de outros autores não 

citados no texto-fonte.  

R6 Verbo de citação para atribuir ações ao autor do texto-fonte e uso de 

citação integral para mencioná-lo.  

Uso da expressão ―segundo‖ para retomar o discurso do autor do texto-

fonte 

Quadro 7: síntese dos recursos-linguístico discursivos presentes nas resenhas de A2. 

 

O presente quadro revela que, nas produções de A2, os recursos linguístico-

discursivos mais recorrentes são os verbos de citação e a citação integral e, numa menor 

proporção, o uso da expressão ―segundo‖. Bem como ocorreu nos textos de A1, em alguns 

textos de A2 esses recursos foram mobilizados com efeito de sentido pretendido na resenha 
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(fazer menção ou introduzir o pensamento dos autores do texto-fonte ou ainda, atribuir-lhes 

ações, como é o caso dos verbos de citação), porém, em outros textos, tanto os verbos de 

citação quanto a expressão ―segundo‖ e a citação integral serviram para mencionar os teóricos 

citados pelo autor do texto-fonte e outros teóricos, o que não seria um problema caso a aluna 

tivesse citado o autor do texto-fonte e explicitado as relações entre ele e os outros teóricos. O 

fato de não ter mencionado o autor do texto-fonte em R1, por exemplo, fez emergir no texto 

de A2 uma categoria de análise também observada no texto de A1, a ambiguidade de autoria, 

visto que, ao menos nessa produção, não é possível, determinar, com clareza, só pela leitura, 

quem é o autor do texto que serviu de base para a resenha. A emergência de outras categorias 

de análise também foi observada nos textos de A2, principalmente, no que diz respeito à 

explicitação ou à retomada dos referentes dos verbos de ação e às tentativas de fazer citação 

literal, como é possível observar no quadro que segue:  

 

Resenhas Recursos linguístico-discursivos que emergiriam dos textos de A2.  

R1 Ambiguidade de autoria por não ter citado o autor do texto-fonte. 

Referência a material extratextual, introduzida pela expressão ―segundo‖, 

sem indicação dos dados bibliográficos (ano da publicação e página). 

Citação literal entre aspas sem indicação do autor e outros dados 

bibliográficos (ano de publicação e número da página). 

Uso de verbo de citação sem indicação ou retomada do referente.  

R2 Uso de verbo de citação sem a retomada do referente, a fim de esclarecer se 

estava referindo-se ao autor ou às partes do texto-fonte.  

R3 Uso de verbo de citação sem a retomada do autor do texto-fonte.  

R4 Uso de verbo de citação sem a retomada do autor do texto-fonte. 

Ambiguidade de autoria em decorrência da falta de explicitação dos 

referentes dos verbos de citação.  

Citação literal entre aspas sem indicação de dados bibliográficos (número da 

página). 
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R5 Uso de verbo de citação sem retomada do autor do texto-fonte. 

Citação literal recuada do corpo do texto e entre aspas sem indicação de 

autoria e de outros dados bibliográficos (ano da publicação e página). 

Citação literal recuada do corpo do texto e entre aspas com indicação do 

autor e número da página, mas sem o ano da publicação. 

R6 Uso de verbo de citação sem retomada do autor do texto-fonte. 

Ambiguidade de autoria ao citar material extratextual. 

Citação literal entre aspas sem indicação do autor e de outros dados 
bibliográficos (ano da publicação e página).  

Quadro 8: síntese dos recursos-linguístico discursivos que emergiram dos textos de A2. 

 

Vemos a emergência desses recursos não previstos nesta tese e que fogem às 

convenções da escrita acadêmica, bem como a forma com a qual A2 os mobilizou em seus 

textos, não só como o desconhecimento parcial sobre como poderiam ser incorporados às 

resenhas de forma mais eficiente, mas como tentativas da aluna em aplicar as convenções 

desse tipo de escrita aos seus textos e dar conta da tarefa que lhe foi solicitada. Desse modo e 

tendo em vista os relatos da aluna, essas tentativas deram-se a partir da observação que fez, ao 

longo do curso, nos textos que leu para as disciplinas do curso de Letras, do auxílio de A3 e 

da crença, no que diz respeito ao uso dos verbos de citação sem explicitação ou retomada dos 

referentes, que estava evitando que suas produções escritas ficassem repetitivas ou, ainda, que 

o leitor dos textos seria capaz de inferir a autoria dos textos-fonte das resenhas, uma vez que 

os autores dos textos-fonte foram mencionados em algumas passagens das resenhas. Ou seja, 

a não explicitação ou retomada dos autores dos textos-fonte, na visão da aluna, era uma 

estratégia coesiva para evitar a repetição.  

Assim, bem como A1, A2 adotou nas entrevistas um discurso que culpabilizava os 

professores pela falta de ensino desses recursos. Conforme dito anteriormente, temos claro 

que, quando trata-se do ensino de gêneros, nem todas as dimensões deles são passíveis de 

ficarem claras ou serem ensinadas em virtude da história de letramento dos sujeitos 

envolvidos nesse processo, dos entraves do currículo, da instituição, das crenças dos 

professores, no que diz respeito aos aspectos que devem ou não serem contemplados nesse 

tipo de ensino, da forma com a qual cada aluno aprende e cada professor ensina, entre outros 

aspectos. Porém, por ser uma categoria tão recorrente no texto de A2, o uso de verbos de 
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citação sem a explicitação ou retomada do referente, poderia ter sido dada uma atenção maior 

às suas produções escritas, através de anotações sobre esses textos, visto que parece que 

alguns textos, devido à ausência de anotações, não foram lidos ou corrigidos. Assim, na 

próxima seção, encontra-se a análise das resenhas produzidas por A3. 

 

5.2.3 Análise das resenhas produzidas por A3 

 

A primeira resenha produzida por A3, tendo por base o artigo ―As contribuições 

da Linguística para o ensino de Língua Portuguesa‖, demonstra o uso de alguns recursos 

linguístico-discursivos com o efeito de sentido pretendido na resenha, pois o aluno conseguiu 

delimitar as ideias do autor do texto, atribuindo-lhe ações ao utilizar verbos de citação, como 

em ―o autor analisa que‖, ―o autor reforça‖, “o autor quis demonstrar”, bem como citações 

integrais, nas quais o nome do autor ou sobrenome é parte integrante da oração, para 

introduzir uma ação do autor do texto-fonte, como é possível observar no excerto abaixo: 

Excerto 136 – trecho extraído de R1 de A3: O Prof. Iran F. de Melo 

destaca, ainda, a concepção de linguística que revela a variação 

sociocultural do falante e econômica do falante [...]. 

 

Além disso, A3 promoveu a divisão entre o que diz o autor do texto-fonte e os 

autores citados no artigo, o que pode ser observado em trechos do quarto e do quinto 

parágrafos de R1:  

 

Excerto 136 – trecho extraído de R1 de A3: Mas esse é apenas um 

aspecto da questão, que poderia modificar a visão deste ensino, 

ocorre que para se chegar a esse conceito, há que se considerar o 

aprendizado do próprio professor para ver se ele acompanhou “as 

contribuições da linguística”. Para isso, o autor, relaciona as 

correntes linguísticas mais expressivas e que vão dar um “norte” ou 

um “nó” na cabeça do professor. Historicamente, começa pelo “pai” 

de todos Ferdinand de Saussure, que se baseou para a sua 

investigação linguística um sistema de língua fechado considerado a 

forma sonora das palavras – estrutura e som [...]. 
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No excerto acima, é possível verificar que o emprego de verbos de citação, entre 

outras palavras (para isso, historicamente), auxilia na compreensão de que o autor do texto-

fonte da resenha fez uma revisão dos principais estudos desenvolvidos na Linguística, 

recorrendo aos trabalhos de alguns teóricos da área, aos quais cita em seu artigo, para mostrar 

como esses estudos colaboraram para o ensino de língua materna.  

No que concerne às citações literais, elas também aparecem no texto de A3. 

Embora não tenha colocado o número da página de onde retirou a citação, o aluno deixa claro 

que o conteúdo que está entre aspas pertence ao autor do texto-fonte, como é possível 

verificar no seguinte trecho extraído do quarto parágrafo do texto de A3: 

  

Excerto 137 – trecho extraído de R1 de A3: O autor reforça essa ideia 

de interação com a seguinte frase: “...um texto depende do grau de 

interpretabilidade que damos a ele de acordo com demandas sociais 

específicas” a que o autor chama de função comunicativa.  

 

A retomada do autor, seguida de verbo de citação antes e depois da citação literal 

integrada ao texto, deixa claro que as palavras que estão entre aspas são do autor do artigo, 

porém o aluno não fez esse tipo de citação seguindo as convenções da escrita acadêmica e dos 

manuais de metodologia, o que fez com que emergisse, de seu primeiro texto, a seguinte 

categoria de análise: citação literal entre aspas com indicação de autoria, mas sem indicação 

de outros dados bibliográficos (número da página). Talvez essa categoria tenha ocorrido na 

primeira resenha de A3 pelo fato dele, no momento da produção do texto, não saber fazer 

citações não integrais, na qual o nome do autor aparece entre parentes, seguido das indicações 

bibliográficas.  

Neste trabalho, não estamos analisando a forma com a qual os participantes da 

pesquisa delimitam suas posições frente às ideias do autor do texto-fonte. No entanto, vale 

ressaltar que A3 conseguiu textualizar, logo no primeiro parágrafo do texto, o diálogo com o 

artigo resenhado, demonstrando qual era sua opinião sobre as dificuldades subjacentes ao 

ensino de redação na escola, conforme indicia o excerto a seguir: 

 

Excerto 138 – trecho extraído de R1 de A3: As contribuições da 

Linguística para o ensino de língua portuguesa, o artigo do Prof. Ivan 

Ferreira de Melo (doutorando em Língua Portuguesa pela USP) para 
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a revista Língua Portuguesa – Conhecimento e Prática – expõe a 

dificuldade, desde sempre, do ensino de redação nos primeiros anos 

escolares. Dificuldades enfrentadas não só pelos alunos, mas 

infelizmente, também, por professores que desconhecem como 

aplicarem essa parte do ensino da língua portuguesa, ficando o aluno 

sem saber o que “colocar no papel” e deixando um “branco”, 

literalmente, na cabeça e no papel”.  

 

O trecho acima também indicia que o aluno seguiu as recomendações do professor 

que orientou a produção da primeira resenha, visto que articulou resumo do texto-fonte com 

comentário. Além disso, embora não seja nosso foco de pesquisa, nota-se no texto de A3 

coesão entre as partes do texto, bem como a progressão textual, que pode ser observada no 

início do sétimo e oitavo parágrafos do texto, com as expressões ―em sua exposição histórica 

O Prof. Iran F. Melo coloca‖ e “com essa exposição histórica, o autor quis demonstrar”.  

Observa-se ainda que o aluno não usou expressões como ―segundo‖, ―conforme‖ 

para relatar o discurso do autor do texto-fonte, bem como não fez citações não integrais, 

sendo que a ausência dessas categorias foi percebida pelo aluno, quando retomamos a 

pergunta se ele conseguia perceber alguma diferença em sua escrita, a partir da comparação 

desse texto com os demais que produziu durante o curso:  

 

Excerto 139 – trecho da entrevista semiestruturada com A3: [...] eu 

não usei [referindo-se ao primeiro texto que produziu] as palavras 

segundo, de acordo e outras nesse texto, porque foi a minha primeira 

resenha, mas depois fui observando melhor outras resenhas nas 

minhas pesquisas e comecei a usar [...].  

 

Assim, subjacente à história desse primeiro texto de A3 está, principalmente, a 

história de letramento desse aluno e o fato dele ter ido além do que o professor tentou ensinar 

sobre a produção de resenha, conforme sinalizado no quarto capítulo. Ou seja, o aluno 

mobilizou, em seu texto, alguns recursos linguístico-discursivos com os efeitos de sentido 

pretendidos na resenha, porque realizou pesquisas em manuais e sites da internet sobre como 

produzir resenhas, já que, em suas palavras, o ensino que ele e seus colegas tiveram em sala 

de aula sobre o gênero em questão não foi suficiente para produzi-lo. Desse modo, conforme 
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apontado no quarto capítulo deste trabalho, a aprendizagem do gênero se deu pelo esforço do 

aluno em querer aprender. Além disso, na seção na qual analisamos as histórias de letramento 

dos participantes da pesquisa, o aluno deixou claro que tinha uma relação mais próxima com a 

escrita, visto que é poeta e por ter tido, por parte do pai, um estimulo à leitura e à escrita desde 

muito cedo.  

Antes de passar à análise de R2, vale reforçar que nesta pesquisa entendemos a 

produção da resenha, bem como de qualquer outro gênero acadêmico, como uma atividade 

complexa, na qual o escrevente precisa contextualizar, identificar, compreender, avaliar, 

comparar e criticar um ou mais textos-fonte, porém, entendemos também, que apenas essas 

operações não bastam para o sucesso na produção do gênero, visto que o aluno precisa 

demonstrar a capacita de organizar os gêneros acadêmicos em unidades retóricas típicas e 

textualizar essas unidades, deixando claro, no corpo do texto, as responsabilidades 

enunciativas dos autores com os quais dialoga, pois, caso não consiga fazer isso, terá sua 

participação no contexto acadêmico limitada. Para que essa participação seja efetiva 

acreditamos, entre outros fatores, que os alunos precisam ter suas histórias pregressas de 

letramento consideradas, ter voz no contexto acadêmico (LILLIS, 1999) e um ensino que 

incida sobre os efeitos de sentido de recursos que concorrem para a textualização das 

unidades retóricas e  das responsabilidades enunciativas em gêneros acadêmicos, conforme 

preveem os estudos de Swales (1990), de outros expoentes dos ESP e dos ERG e dos 

Letramentos Acadêmicos (WINGATE, 2012).  

Assim, em R2, no que  concerne à presença de recursos linguístico-discursivos 

para marcar as ideias do texto-fonte, o aluno mobilizou diversos recursos que se referem: 

  

a) aos autores, com o emprego de verbos de citação e citação integral, como em 

  

Excerto 140 – trechos extraído de R2 de A3: José Luiz Fiorin e 

Francisco Platão Savioli (Platão e Fiorin) escreveram o livro; os 

autores, além de criarem um aprendizado agradável, abrem para o 

leitor uma nova forma de ver e ler o mundo; Platão e Fiorin 

“dissecam” o texto dando bons exemplos de como comentar um texto; 

 

b) à voz dos autores, por meio do uso de expressão seguida de citação literal, como em: 
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Excerto 141 – trecho extraído de R2 de A3: [...] segundo os autores a 

narração é caracterizada por “uma relação de anterioridade e 

posteridade”; 

 

c) às partes do texto-fonte, por meio do uso de verbos de citação, a exemplo de: 

  

Excerto 142 – trecho extraído de R2 de A3: E, claro, uma lição não 

pode passar sem Exercícios e estes não faltaram no presente, 

capítulo, trata-se de um trecho de O cortiço de Aluísio Azevedo [...]. 

 

Assim, conforme foi observado na segunda produção de A1 e A2, no segundo 

texto de A3 há mudanças em relação ao uso de recursos linguístico-discursivos, visto que no 

primeiro texto o aluno não fez uso de expressões para introduzir o pensamento do autor do 

texto-fonte. Em R2, ele incorpora a expressão ―segundo‖ ao texto para introduzir uma citação 

literal, porém essa citação não vem seguida da indicação de outros dados bibliográficos, o que 

entendemos como a manutenção da categoria observada em R1, citação literal com indicação 

do autor, mas sem outros dados bibliográficos (ano da publicação e página), talvez pelo fato 

do aluno, no momento da produção desse texto, não ter observado, em suas pesquisas, a 

ocorrência de citação não integral.  

 Quando questionamos A3, em entrevista, sobre essa ocorrência, tendo em vista 

que não apareceu em R1, o aluno disse que, antes de produzir R2, leu outras resenhas e notou 

o uso dessas “formas”: 

 

 

Excerto 143 – trecho da entrevista semiestruturada com A3: [...] eu li 

outras resenhas antes de fazer essa, para ver como que se fazia a 

resenha com a separação de resumo e do comentário, e vi que dava 

pra colocar essas formas de citar os autores para mostrar que a ideia 

que tá no texto é deles, não minha, mas eu coloquei a minha também 

[...]. 

  

Embora o aluno tenha visto a ocorrência desses recursos em outras resenhas que 

leu, motivado por saber mais sobre o plano global socializado pela professora que solicitou a 
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escrita de R2, não dá para dizer que ele os mobilizou na resenha apenas por ter observado 

como se projetaram em outros textos, visto que, soube dizer qual é o efeito de sentido deles: 

citar os autores para mostrar que a ideia que tá no texto é deles, não minha. Vale ressaltar 

que o aluno, no momento da entrevista, não apenas valorizou o fato de ter aprendido, em suas 

leituras e pesquisas, a citar os autores, mas também o fato de diferenciar sua opinião da 

opinião dos autores.  

Assim, com base na análise de R2 de A3 é possível dizer que a dinamicidade do 

uso de recursos linguístico-discursivos contribui para a clareza na textualização da divisão de 

responsabilidades enunciativas, tanto da voz do aluno quanto da voz dos autores, para a 

coerência e para que a leitura de R2 pudesse ser feita sem o auxílio do texto-fonte. Em nosso 

ponto de vista, ao demonstrar compreensão sobre o uso desses recursos, o aluno demonstrou 

condições de participar ativamente da construção do saber acadêmico, que ocorre, entre outras 

coisas, pela leitura crítica dos textos de membros mais experientes desse contexto (SWALES, 

1990). Essa participação torna-se ativa ao passo que o aluno desenvolve a capacidade em 

expressar opiniões de forma consistente nos gêneros que produz, e isso, de algum modo, pode 

ser observado na resenha de A3, visto que, em diferentes passagens do texto, avaliou o 

conteúdo do texto-fonte, diferenciando sua opinião do pensamento dos autores do texto-fonte, 

conforme é possível verificar também no segundo capítulo desta tese.  

Trazendo o conceito de história do texto (LILLIS, 2008) para as mudanças 

observadas no texto do aluno, no que concerne à produção de R2, quando comparada à R1, 

elas devem-se mais uma vez a vontade do aluno em ir além do que foi socializado em sala de 

aula, através da leitura e da pesquisa sobre o gênero, tendo como motivação o plano global da 

resenha socializado pela professora que solicitou a escrita de R2.  

A terceira produção de A3, diferente das primeiras produções, parece estar mais 

presa ao conteúdo do texto-fonte, visto que, embora não seja o foco de nossa pesquisa, não há 

muitas sequências nas quais o aluno expressou seu ponto de vista sobre o texto-fonte. Na 

verdade, a única passagem na qual o aluno expressou sua opinião, de maneira clara, encontra-

se no último parágrafo, destinado à avaliação (unidade retórica 3 da resenha, conforme o 

quadro presente no capítulo dois desta pesquisa) e recomendação da leitura do texto-fonte aos 

possíveis leitores (unidade retórica 4 da resenha, conforme o quadro presente no segundo 

capítulo deste trabalho):  
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Excerto 144 – trecho extraído de R3 de A3: O artigo do Prof. 

Edmilson Sá é recomendado aos estudantes do curso de Letras e 

interessados na evolução da Língua Portuguesa, especialmente por 

tratar-se de importante abordagem no estudo da Linguística.  

 

Para apresentar o conteúdo do artigo (unidade retórica 2 da resenha, conforme 

quadro presente no segundo capítulo desta tese), A3 lançou mão de sequências descritivas, 

sendo que, nessas sequências, mobilizou recursos linguístico-discursivos para referir-se: ao 

autor do texto-fonte, utilizando verbos de citação, como em ―neste artigo, o autor analisa a 

oralidade‖, ―Edmilson Sá, ainda apresenta estudos‖, e expressões, como em ―diante dessas 

exposições o Prof. Edmilson conclui‖; às partes do texto-fonte, com verbo na voz passiva, a 

exemplo de ―outros trabalhos sobre a redução de ditongo são apresentados‖.  

Além disso, para referir-se às ações do autor do artigo, A3 usou citação integral, 

na qual o nome ou sobrenome do autor é parte da oração, com verbos no gerúndio seguidos de 

citação literal, marcada pelas aspas, mas sem indicação de outros dados bibliográficos, como 

é possível observar no excerto abaixo: 

  

Excerto 145 – trecho extraído de R3 de A3: Edmilson Sá, ainda 

apresenta estudos históricos de recorrentes casos apresentados no 

latim vulgar e clássico, justificando a “redução à tonicidade da 

palavra...”, exemplificando “caecu/cego [...]. 

 

 O aluno, ainda, bem como fez em R1, dividiu em R3 as responsabilidades 

enunciativas do autor do texto-fonte e dos teóricos citados no artigo, por meio do uso de verbo 

de citação e expressão, como é possível verificar nos fragmentos retirados do terceiro e quarto 

parágrafos do texto: 

 

Excerto 146 – trecho extraído de R3 de A3: Outros trabalhos sobre 

redução do ditongo são apresentados: como a redução do ditongo ou, 

estudo feito por Câmara Jr. [...] E, a redução do ditongo ei, segundo a 

Profa. Leda Bisol [...]. O autor cita, também, Paiva que apresenta a 

atuação do OCP [...].  
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Assim, na terceira produção de A3 só não observamos a ocorrência de citação não 

integral ou ao menos a tentativa de fazê-la. Questionado a esse respeito e sobre o fato de não 

ter expressado tanto sua opinião sobre o texto-fonte de R3, o aluno deu a seguinte resposta: 

 

Excerto 147 – trecho da entrevista semiestruturada com A3: na outra 

resenha [se referindo a R2] por eu conhecer mais o assunto me senti 

mais tranquilo para colocar mais a minha visão, nesse texto achei o 

assunto um pouco mais complicado, por isso tentei ficar mais no texto 

mesmo. [...] Eu ainda não sabia bem como fazer referência colocando 

o nome do autor entre parentes [...].  

 

Desse modo, se formos considerar esses dois aspectos como uma mudança na 

escrita de A3, quando comparamos as três produções, é possível dizer que se deu em virtude 

do fato do aluno não ter segurança para opinar sobre o assunto do texto-fonte e ter assumido 

não saber fazer citação não integral, no momento em que produziu a terceira resenha. Ainda, é 

válido dizer que o professor que solicitou a escrita de R3 não fez nenhuma observação no 

texto de A3 nem atribui nota, o que foi percebido pelo aluno, quando disse, durante a 

entrevista, que:  

 

Excerto 148 – trecho da entrevista semiestruturada com A3: olha, 

nesse texto [referindo-se a R3] o professor nem a nota colocou ou 

alguma observação se está bom ou ruim, assim, fica complicado ver 

se estamos no caminho certo, se estamos melhorando [...] por isso que 

corro atrás de como fazer sozinho.  

 

Assim, fica também subjacente à história da terceira produção de A3 a emergência 

da prática do mistério, refletida na ausência de observações ou correções sobre R3, o que, em 

sua opinião, contribuiria para saber se estava ou não no caminho certo, no que diz respeito à 

produção do gênero. 

No tocante ao uso de recursos linguístico-discursivos em R4, que teve como 

texto-fonte o livro ―Os Natos‖, A3 continuou usando verbos de citação para atribuir ações ao 

autor da obra, como em ―o autor com muita criatividade consegue‖; citação integral, como 

em ―Beto Junqueira cria uma história de aventuras‖; expressões para introduzir uma ação do 
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autor do texto-fonte, a exemplo de ―segundo a descrição do autor‖. Na verdade, nessa 

resenha, apenas não observamos a presença de citação não integral. No entanto, há a presença 

de citação literal, mas de um modo diferente do que o aluno fez nas outras resenhas, ou seja, 

nas resenhas anteriores, nas quais fez algumas tentativas de construir citações literais 

incorporadas ao texto, com menos de três linhas, marcadas por aspas e sem a indicação do ano 

da publicação e número da página entre parênteses.  

Já em R4, é possível observar a presença de citações literais, com mais de três 

linhas, com recuo de quatro centímetros, em relação aos parágrafos do texto, sendo que uma 

delas é introduzida pela expressão ―segundo‖, como é possível observar no segundo parágrafo 

do texto de A3, no qual, após a expressão, encontra-se um fragmento do texto-fonte, entre 

aspas, com recuo de quatro centímetros, que se refere à descrição que o autor faz de algumas 

personagens do livro. Essa citação não traz o número da página, entre parênteses, da qual o 

trecho foi retirado, de modo que vemos aqui a emergência de outra categoria de análise: 

citação literal recuada do corpo do texto e entre aspas, mas sem o número da página. Porém, 

em outra passagem, ao se referir à fala de uma das personagens, o aluno fez a citação literal, 

com quatro linhas e recuo de quatro centímetros, e sinalizou, entre parentes, o número da 

página: 

  

Excerto 149 – trecho extraído de R4 de A3: “-Li no jornal – disse 

Luzia. – A carta diz que ele escondeu um tesouro em algum lugar do 

Brasil e que, para encontrá-lo, será preciso procurar mensagens 

espalhadas pelo antigo império português”. (p.26).  

 

No nono parágrafo, encontra-se outra citação semelhante à citação acima. Assim, 

embora o aluno não tenha apresentado as citações com fonte menor ao do restante do texto, 

como recomenda a ABNT, reconhecemos essas tentativas de fazer citação literal como uma 

diferença na escrita de A3, visto que, nas outras resenhas, não observamos a ocorrência desse 

tipo de recurso. Entendemos a citação como um recurso que tem por objetivo, entre outros 

objetivos, destacar algum conceito ou pontos importantes do texto-fonte difíceis de serem 

reelaborados. Em outras palavras, a citação apresenta uma ideia do texto-fonte que configura-

se como de difícil reelaboração, principalmente, quando essa ideia é do autor do texto-fonte.  

Quando perguntamos ao aluno os motivos pelos quais tentou fazer citações 

literais, obtivemos a seguinte resposta:  
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Excerto 150 – trecho da entrevista semiestruturada com A3: como a 

gente nunca tinha feito resenha de livro, só de textos menores, eu fui 

ler algumas resenhas de livro e vi que é comum esse tipo de citação 

mais destacada do texto. Daí quando eu estava fazendo a parte do 

resumo da resenha, achei que dava pra fazer [citação literal] para 

reproduzir a fala das personagens que eu achei mais importantes e 

alguns trechos do livro que o autor falava dessas personagens [...].  

 

O relato acima revela que ele não tentou fazer a citação literal por imitação, ou 

seja, porque viu a ocorrência desse recurso em resenhas que tratavam de livros, pois ele 

percebeu que podia incorporar a citação literal ao seu texto para destacar a fala do autor do 

texto e das personagens, mesclando trechos reformulados do texto-fonte e trechos que julgou 

importantes e que, por isso, poderiam ser citados literalmente, sem reformulação – 

pensamento que aproxima a citação literal feita pelo aluno do efeito de sentido que esse 

recurso tem em gêneros como a resenha.  

Desse modo, subjacente à mudança observada na escrita de A3 em R4, mais uma 

vez está à experiência do aluno em adquirir conhecimento, através de pesquisas 

extraescolares, quando deparava-se com uma dificuldade. Nesse caso, a dificuldade era 

produzir uma resenha tendo por base um livro, visto que até a produção de R4 os alunos não 

tinham produzido resenhas sobre livros. Vale salientar, que bem como fez com o texto de A1 

e A2, o professor que solicitou a resenha não fez nenhuma observação sobre o texto do aluno, 

apenas atribui nota e isso foi destacado pelo estudante, que fez o seguinte comentário, durante 

a entrevista individual: 

 

Excerto 151 – trecho da entrevista semiestruturada com A3: [...] pode 

ver aqui [apontando para o texto] não tem correção, só a nota, então, 

fica complicado melhorar a escrita quando não tem correção, eu pelo 

menos vou atrás, e o pessoal que tem mais dificuldade? Vai sair sem 

escrever direito.  

 

Já em R5, produzida a partir do livro ―Introdução à Literatura Brasileira, de 

Afrânio Coutinho, observa-se a manutenção de alguns recursos linguístico-discursivos, 
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observados nas resenhas anteriores, pois o aluno mobilizou verbos de citação para atribuir 

ações ao autor do texto-fonte, como em ―o autor inicia‖, citação integral, a exemplo de ―outro 

aspecto importante abordado por A.C para organizar uma história, uso de expressões e 

citações literais incorporadas ao texto, como no excerto abaixo: 

 

Excerto 152 – trecho extraído de R5 de A3: Nisso, abre-se uma 

controvérsia de quando se encerra um período e começa o seguinte, 

não podendo ser “um acervo de eventos caóticos e indistintos (p.19), 

segundo o autor”. 

 

Há ainda a presença de citações literais, com mais de três linhas e com recuo de 

quatro centímetros, em relação aos parágrafos do texto – nessas citações, o aluno continuou 

indicando, entre parênteses, o número da página sem, no entanto, indicar o ano da publicação. 

Na verdade, em relação às citações literais, a única mudança que é possível observar, quando 

comparamos as duas últimas produções, é que em R4 encontram-se citações literais com a 

indicação do número das páginas e outras sem essa indicação. Já em R5, todas as citações 

apresentam indicação, entre parênteses, do número da página.  

Assim, a única mudança na escrita do aluno observada em R5, em relação aos 

outros textos, é que nessa resenha há uma tentativa de incorporar a voz de outros autores que 

não foram citados pelo autor do texto-fonte; essa tentativa pode ser verificada no quinto 

parágrafo de R5:  

 

Excerto 153 – trecho extraído de R5 de A3: Mas, o que mais nos 

chamou atenção e motivou nosso interesse quando começamos a ler 

outras histórias literárias, foi a questão da “análise intrínseca” da 

obra, com a qual achamos coerente a ideia do autor, tento em vista 

que em outras histórias literárias as obras não são analisadas a 

partir de seus elementos estéticos, porém consideradas apenas a 

partir de uma contextualização histórica, o que acaba jogando-as 

para o esquecimento no tempo ou avaliadas de maneira deturpada. 

Caso dos autores Sousândrade e Cruz e Souza, (analisados nas obras 

referidas abaixo) [...].  
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No trecho sublinhado, o aluno referia-se a duas obras, que estão referenciadas na 

bibliografia, ao final do texto, que analisam as obras de Cruz e Souza e Sousândrade, são elas: 

―O negro branco‖, de Paulo Leminski, e ―Poesia, nossos clássicos‖, de Augusto e Aroldo de 

Campos. Quando perguntamos ao aluno, os motivos pelos quais fez essa tentativa, obtivemos 

a seguinte resposta: 

  

Excerto 154 – trecho da entrevista semiestruturada com A3: eu tinha 

lido os livros do Leminski e do Augusto e Aroldo, porque eu gosto do 

Sousândrade e do Cruz e Souza, porque eu também faço poesias. E 

nesses livros os autores mostram como as obras desses dois poetas 

foram analisadas de maneira errada e depois de muito tempo foram 

reconhecidas e consagradas, daí eu achei que podia usar como 

exemplo nessa resenha, já que nesse tipo de texto pode trazer outros 

autores, eu vi isso nas minhas leituras sobre resenha, mas na época 

que escrevi essa resenha, eu estava apenas treinando como fazer isso. 

Eu poderia ter citado direto os autores das obras que analisam os 

poetas para dar exemplo, ao invés de ter colocado entre parênteses 

para mostrar que os livros estavam nas referências bibliográficas.  

 

O relato acima indicia, mais uma vez, que a mudança observada em sua escrita 

ocorreu em virtude de suas pesquisas relativas ao gênero resenha e por ter um repertório de 

leitura e escrita que estava além do universo da sala de aula. Além disso, o relato de A3 

indicia que sua pesquisa sobre a escrita do gênero resenha constituiu-se como um processo 

continuo, ou seja, que não se interrompeu após as primeiras produções, o que, de algum 

modo, reforça a nossa premissa de que, a aquisição da escrita acadêmica, é um 

comportamento que pode ser continuamente desenvolvido, quando se trata da aprendizagem 

de gêneros. Assim, subjacente à história da quinta produção do aluno, novamente, está a sua 

experiência enquanto escritor e o esforço em querer aprender mais sobre o gênero resenha 

crítica.  

A sexta produção de A3 sobre o livro ―Macunaíma‖ traz um diálogo marcado, não 

só com o autor do texto-fonte, mas com outros autores, a fim de mostrar esse diálogo, nessa 

produção, fizemos algumas considerações sobre a forma com a qual R6 está organizada 

retoricamente. Assim, em se tratando de organização retórica, as unidades, na sexta produção 
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de A3, estão integradas, visto que, no primeiro parágrafo, ele apresentou a obra, destacando 

sua relevância, fazendo uma avaliação inicial, destacando que faria uma análise diferente das 

que foram feitas, até então, sobre o livro, como indicia o excerto abaixo: 

 

Excerto 155 – trecho extraído de R6 de A3: Muito se falou desse livro 

fundamental do Modernismo e talvez da literatura brasileira em todos 

os tempos. Todavia, vamos retomar algumas considerações, e não 

vejo outro meio senão mencionar a carnavalização teoria 

apresentada por Mikhail Bakhtin.  

 

O aluno começou R6 com um comentário geral sobre a importância da obra, de 

modo que o adjetivo ―fundamental‖ serve para elogiar o texto-fonte e a conjunção ―todavia‖ 

serve para mostrar o modo inovador sob o qual alguns aspectos da obra seriam analisados. 

Nessa produção, um dos objetivos da resenha encontra-se materializado, apresentar o texto-

fonte (unidade retórica 2, conforme o quadro presente no segundo capítulo desta tese), visto 

que, por meio da leitura de R6, o leitor pode adquirir uma noção acerca do conteúdo da obra 

de Mário de Andrade, a partir da relação que o aluno estabeleceu entre o conceito de 

carnavalização de Bakhtin e alguns aspectos presentes no texto-fonte, como é possível 

observar no primeiro e segundo parágrafos do texto, reproduzidos a seguir: 

 

Excerto 156 – trecho extraído de R6 de A3: Muito já se falou desse 

livro fundamental do Modernismo e talvez da literatura brasileira em 

todos os tempos. Todavia, vamos retomar algumas considerações, e 

não vejo outro meio senão mencionar a carnavalização teoria 

apresentada por Mikhail Bakhtin, importante pensador russo do 

século XX que revolucionou os estudos da teoria da linguagem com 

suas abordagens no campo dialógico e polifônico da linguagem. 

Partindo da análise dos textos Gargantua e Pantagruel de Rabelais 

escritor francês do Renascimento, Bakhtin manifesta a importância da 

cultura popular e da linguagem expressa com símbolos e alegorias e 

assim através das fantasias estabelece as diferenças entre o oficial e o 

não-oficial. 
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Talvez, Mário de Andrade à época desconhecesse essa teoria de 

Bakhtin, mas é justamente o que ele realiza em seu Macunaíma eivado 

de rupturas com a sintaxe oficial, quase inventando uma língua 

brasileira; valoriza os mitos e personagens folclóricos e inova a 

narrativa desprezando a linearidade e construindo uma linguagem 

cinematográfica como do cinema novo, onde tempo e espaço são 

aleatórios.  

 

Os parágrafos acima comprovam a leitura do texto-fonte, bem como a tentativa de 

analisar a obra a partir da leitura de alguns dos pressupostos teóricos de Bakhtin. Desse modo, 

julgamos válido dizer que a prática da resenha e de leitura na esfera acadêmica exige dos 

alunos, além da comprovação da leitura, a demonstração de um posicionamento crítico e 

analítico frente ao texto-fonte, tendo por base o conhecimento teórico adquirido em sua 

formação e isso, de algum modo, A3 fez, ao tentar analisar alguns aspectos do romance de 

Mario de Andrade à luz do conceito de carnavalização de Bakhtin. Assim, perguntamos a A3 

o que o motivou a relacionar esse conceito com a obra de Mário de Andrade, e obtivemos a 

resposta de que: 

 

Excerto 157 – trecho da entrevista semiestruturada com A3: o 

professor de linguística falou em sala de aula sobre dialogismo e 

polifonia, que o discurso é constituído de diversas vozes, daí eu fiquei 

curioso para conhecer mais sobre a obra do Bakhtin e fiz algumas 

pesquisas. Quando eu li sobre carnavalização, eu estava lendo 

também o livro Macunaíma para fazer a resenha, daí eu consegui ver 

que dava para relacionar, e parece que deu certo, pois a professora 

até elogiou [referindo-se ao comentário que a professora fez sobre o 

seu texto].  

 

O relato do aluno indicia que os conhecimentos adquiridos em sala de aula 

colaboraram para que ele ampliasse o seu conhecimento sobre Bakhtin e verificasse a 

pertinência do conceito de carnavalização para analisar a obra de Mário de Andrade. Assim, a 

apropriação de alguns conceitos teóricos para analisar o texto-fonte fica mais evidente quando 

A3, ao lançar mão da citação literal, traz o conceito de dialogismo para mostrar que alguns 
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teóricos reconhecem uma relação dialógica entre Macunaíma e duas obras de José de Alencar, 

como é possível observar no quarto parágrafo de R6: 

  

Excerto 158 – trecho extraído de R6 de A3: Embora alguns estudiosos 

identifiquem um certo dialogismo com as obras indianistas de José de 

Alencar (O Guarani e Iracema), o próprio Mário de Andrade em 

carta a Carlos Drummond de Andrade discorre: 

“Meu Macunaíma nem a gente não pode bem dizer que é indianista. A 

maior parte do livro se passa em São Paulo. Macunaíma não tem 

costumes índios, tem costumes inventados por mim e outros que são 

de várias classes de brasileiros. (...) Os caracteres mais principais 

que a gente percebe no livro são a sensualidade, o gosto pelas 

bobagens um certo sentimentalismo melado, heroísmo, coragem e 

covardia misturados, uma propensão pra política e pro-discurso.” (A 

Lição do Amigo – Cartas de M. de Andrade a C.D. de Andrade, 1982, 

p.104). 

 

A citação literal apresentada por A3 parece ter sido usada de maneira estratégica, 

no sentido de fazer uma contraposição entre as ideias do autor do texto-fonte e a opinião de 

outros autores, que viam uma relação dialógica entre o romance de Mario de Andrade e duas 

obras de José de Alencar. Além disso, ainda é válido dizer que a unidade retórica 2, conforme 

quadro presente no segundo capítulo desta tese, prevê que a o texto-fonte seja apresentado ou 

discutido a partir da citação de material extratextual, o que parece ter sido feito por A3, ao 

citar Bakhtin, a opinião de outros autores sobre o texto-fonte e um trecho de uma das cartas de 

Mario de Andrade para Drummond. 

Para fechar o texto, o aluno apresentou uma avaliação geral do livro (unidade 

retórica 3, conforme o quadro presente no capítulo dois deste trabalho), no último parágrafo:  

 

Excerto 159 – trecho extraído de R6 de A3: Todavia, o que 

destacamos nessa obra, mais do que personificar um tipo brasileiro 

Mário de Andrade revoluciona pela linguagem à frente de seu tempo 

construindo uma obra polissêmica e multidisciplinar envolvendo 

outras artes e outras culturas. E que continua extremamente atual.  
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Embora não tenha desenvolvido ou ao menos explicado os conceitos de 

polissemia e multidisciplinaridade, vê-se que, mais uma vez, tentou articular os 

conhecimentos teóricos adquiridos durante sua formação ou em leituras extraescolar e a 

opinião que tinha sobre o texto-fonte. Vale ressaltar que falta em R6 o resumo de partes da 

obra e a indicação da leitura a possíveis leitores. Entretanto, isso não interfere na qualidade do 

texto produzido pelo aluno, visto que o leitor pode adquirir uma visão geral do texto-fonte a 

partir da leitura de R6. 

No tocante ao emprego de recursos linguístico-discursivos, eles apontam para o 

atendimento às condições de produção do gênero, ou seja, considerando A3 como um 

aprendiz na esfera acadêmica, sua produção demonstra apropriação, mesmo com pequenas 

inadequações, das principais características e das habilidades de textualização da resenha, 

como ocorreram nos outros textos que produziu. Assim, é possível dizer que os recursos são 

empregados com sucesso em R6, delimitando tanto as ideias do autor do texto-fonte quanto as 

ideias de outros autores, em expressões nas quais predominam a presença de verbos de 

citação, como em: ―Bakhtin manifesta‖, ―Talvez, Mário de Andrade à época desconhecesse 

essa teoria de Bakhtin‖, ―Embora alguns estudiosos identifiquem um certo dialogismo com as 

obras indianistas de José de Alencar‖. 

 Essa habilidade do aluno em dividir e textualizar as responsabilidades 

enunciativas na resenha, já demonstrada em outros textos, foi reconhecida pela professora que 

solicitou a produção de R6, pois fez a seguinte observação no texto: 

 

Excerto 160 – observação da professora que solicitou R6: Está bem 

escrito e de acordo com toda a sua produção. Você não tem com que 

se preocupar. Percebe-se nesta resenha sua leitura de Bakhtin e além 

disso, você separa bem a sua escrita do que é de outros, como no caso 

da citação.  

 

Vê-se que, nessa observação, a professora entendia a citação literal como recurso 

linguístico-discursivo que colabora para a divisão de vozes na resenha, sendo que a citação 

literal presente no texto de A3 representa uma mudança na escrita do aluno, pois nela, 

diferente do que fez nas citações literais presentes nas outras resenhas, nas quais apresentava 

apenas o número da página entre parênteses, ele colocou a referência completa do trecho 
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citado, conforme é possível observar no excerto 158. Embora a referência da citação não 

tenha sido feita como recomenda a ABNT, verifica-se uma tentativa do aluno de fazê-la da 

forma mais próxima do recomendado e quando perguntamos os motivos pelos quais mudou a 

forma de citar, em relação às outras produções, obtivemos a seguinte resposta:  

 

Excerto 161 – trecho da entrevista semiestruturada com A3: nas 

outras, eu só coloquei o número da página, mas aí lendo mais eu vi 

que tem que colocar a referência completa, para mostrar que a ideia 

realmente não é minha e deixar claro quem é o autor da citação. E se 

alguém ler o meu texto e se interessar em ler o livro completo, fica 

mais fácil de procurar com a referência completa. 

  

O relato de A3 demonstra que ele não entendeu completamente como se faz 

referência de citação literal, porém reforça o seu conhecimento sobre um dos efeitos de 

sentido desse recurso e uma preocupação com o possível leitor de seu texto. Vale salientar 

que, além dos verbos de citação, citação literal, o texto apresenta citação integral, a exemplo 

de ―como diz Mário em sua ode ao Burguês‖.  

 Assim, a partir da análise de R6 e do relato de A3, pode-se dizer que, subjacente 

à história dessa produção, no que concerne ao gerenciamento de vozes, estão, mais uma vez, 

as leituras e pesquisas realizadas pelo aluno fora do ambiente universitário, mas dessa vez 

motivadas por esse ambiente, visto que o aluno ampliou sua leitura de Bakhtin a partir do que 

foi dito em sala de aula.  

O próximo quadro traz uma síntese dos recursos linguístico-discursivos mais 

recorrentes nas seis resenhas de A3 e a forma com a qual os incorporou aos seus textos: 

  

Resenhas Recursos linguístico-discursivos 

R1 Verbos de citação para atribuir ações ao autor do texto-fonte e delimitar suas 

ideias da de outros autores citados no artigo. 

Citação integral para introduzir uma ação do autor do texto-fonte. 

R2 Verbos de citação para atribuir ações aos autores e para referir-se às partes 

do texto-fonte.  
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Uso da expressão ―segundo‖, seguida de citação literal, para fazer menção 

às vozes dos autores do texto-fonte.  

R3 Verbos de citação para atribuir ações ao autor do texto-fonte e delimitar suas 

ideias da de outros autores citados no artigo. 

Uso de expressões para introduzir ação do autor do texto-fonte e delimitar 

suas ideias das ideias de teóricos citados no artigo.  

Uso de verbos na voz passiva para referir-se a partes do texto-fonte.  

Citação integral para fazer menção ao autor do texto-fonte. 

R4 Verbo de citação para atribuir ações ao autor do texto-fonte. 

Citação integral para introduzir uma ação do autor do texto-fonte. 

Uso de expressão ―segundo‖ para introduzir um pensamento do autor do 
texto-fonte e introduzir uma citação literal.  

Citação literal incorporada ao texto.  

R5 Verbos de citação para atribuir ações ao autor do texto-fonte. 

Citação integral para atribuir ação a um autor citado pelo autor do texto-

fonte. 

Uso de expressão ―segundo‖ para referir-se ao pensamento do autor do 

texto-fonte. 

Citação literal incorporada ao texto.  

R6 Verbo de citação para atribuir ações ao autor do texto-fonte e uso de citação 

integral para mencioná-lo.  

Verbo de citação para atribuir ações a outros autores que não foram citados 

pelo autor do texto-fonte.  

Citação integral para introduzir a voz do autor do texto-fonte e para fazer 

menção a outros autores que não foram citados por ele.  
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Citação literal para citar material extratextual.  

Quadro 9: síntese dos recursos-linguístico discursivos presentes nas resenhas de A3. 

 

O quadro revela que, nas produções de A3, os recursos linguístico-discursivos 

mais recorrentes são os verbos de citação, a citação integral e algumas expressões que servem 

ao propósito de introduzir o pensamento do autor do texto-fonte, ou suas ações, ou ainda 

mencionar outros autores. Vê-se, no quadro, que A3 apenas não utilizou em seus textos as 

citações não integrais, talvez por desconhecê-las no momento em que produziu os textos. 

Além desses recursos, foi possível observar as tentativas do aluno em fazer citações literais. 

Essas tentativas fizeram com que emergissem nas seis resenhas, conforme ocorreu nos textos 

de A1 e A2, categorias não previstas neste trabalho e que estão relacionadas no quadro abaixo:  

 

Resenhas Recursos linguístico-discursivos que emergiriam dos textos de A3.  

R1 
Citação literal entre aspas com indicação do autor, mas sem outros dados 

bibliográficos (número da página).  

R2 Citação literal entre aspas com indicação do autor, mas sem outros dados 

bibliográficos (ano da publicação e página).  

R3 Citação literal entre aspas com indicação do autor, mas em outros dados 

bibliográficos (número da página).  

R4 Citação literal recuada do corpo do texto e entre aspas com indicação do 

autor, mas sem o número da página de onde foi retirada.  

 

R5 Citação literal recuada do corpo do texto e entre aspas com indicação do 

autor e número da página, mas sem o ano da publicação. 

R6 Citação literal com todas as indicações bibliográficas, mas sem o nome do 
autor entre parênteses.  

Quadro 10: síntese dos recursos-linguístico discursivos que emergiram dos textos de A3. 
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O quadro revela que as tentativas de fazer citação literal fez com que emergissem 

dos textos de A3 formas de citações literais não previstas na escrita acadêmica, porém o aluno 

soube, na entrevista, reconhecer qual é o efeito de sentido desse recurso.  

 

5.2 Quais são os recursos linguístico-discursivos mais recorrentes nos textos dos 
alunos e como eles os incorporaram aos textos que produziram? 

 

A análise realizada, nesta etapa da pesquisa, tinha a intenção de responder ao 

questionamento expresso acima. Desse modo, a análise revelou que o recurso linguístico-

discursivo mais recorrente nos textos de nossos informantes é o verbo de citação. Esse tipo de 

verbo é empregado na resenha para indicar a ação do autor do texto e para descrever a 

organização do texto-fonte, de modo que esse recurso remete tanto ao autor quanto à obra. Na 

análise dos textos de nossos informantes, foi possível verificar a ocorrência desses verbos 

com esse efeito de sentido. No entanto, a análise dos textos A1 e A2 demonstrou que, em 

alguns momentos, elas mobilizaram esse recurso para atribuir ações aos autores citados pelo 

autor do texto-fonte, sem deixar clara essa relação.  

O fato de terem atribuído ações a autores citados no texto-fonte gerou certa 

ambiguidade de autoria das ideias presentes em seus textos, justamente por elas, no momento 

em que produziram seus textos, terem dificuldades para sinalizar a autoria do texto-fonte e 

dividir as responsabilidades enunciativas. Nas primeiras produções dessas alunas, foi possível 

verificar uma baixa ocorrência desse recurso, bem como dos outros recursos analisados neste 

trabalho, de modo que muitos trechos dos textos revelaram-se como apropriação ou cópia de 

partes dos textos-fonte, sem, no entanto, citar a autoria, sendo que, nos trechos que se 

constituíram de cópia ou cópia articulada, as ideias do autor do texto-fonte apareceram 

justapostas, sem indicação de autoria. 

 Essa dificuldade em delimitar a autoria dos textos e dividir as responsabilidades 

enunciativas entre autor do texto-fonte, autores citados por ele e citação de material 

extratextual, ou seja, de autores que não estão referenciados no texto base da resenha, gerou a 

categoria de análise ambiguidade de autoria, bem como outras categorias. A emergência dessa 

e de outras categorias nas produções de nossos informantes deixa nítida a importância de um 

ensino que considere a construção da intertextualidade – aspecto típico da resenha e de outros 

gêneros acadêmico.  

A análise também permitiu que verificássemos, por meio dos quadros presentes 

neste capítulo, que, à medida que nossos informantes foram produzindo os textos, os recursos 
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linguístico-discursivos foram sendo empregados com mais frequência, principalmente, os 

verbos de citação e as tentativas de fazer citações literais, por mais que não seguissem as 

convenções da escrita acadêmica, de modo que essas tentativas de nossos participantes da 

pesquisa também geraram outras categorias de análise, no que diz respeito à citação literal. 

Esse aumento na incidência do uso de recursos linguístico-discursivos, à medida que foram 

produzindo os textos, se deve às pesquisas realizadas fora do contexto de sala de aula e do 

auxílio de A3 em ensinar A1 e A2 a como fazer uso deles em seus textos. Não creditamos as 

diferenças observadas nos textos às correções ou às observações dos professores feitas nas 

produções dos alunos, visto que se mostraram insuficientes e muitas vezes ausentes.  

Ainda vale salientar que a análise dos textos de A1 e A2 demonstra que elas não 

assumiram em sua escrita, ao menos de forma aparente e no período em que produziram as 

resenhas, a posição de membros que leem ativamente, compreendem, avaliam e retextualizam 

discursos gerados na esfera acadêmica. Nesse sentido, ainda é válido dizer que a leitura e a 

escrita são atividades contextuais (KOCH, 1991), e, sendo assim, sua prática depende da 

incorporação dos propósitos comunicativos e das características da esfera em que essas 

atividades se realizam (SWALES, 1990; BAZERMAN, 2006). Todavia, essa incorporação 

não foi realizada, de forma plena, seguindo as convenções da escrita acadêmica, no caso dos 

textos das duas alunas, porque, entre outros fatores, faltou a participação ativa dos professores 

nesse processo, visto que não consideraram, no que tange ao ensino e aprendizagem da 

resenha, a história pregressa de letramento das alunas, bem como suas necessidades, reveladas 

nos textos que produziram e em seus relatos orais, gerados em entrevistas. 

Na verdade, as dificuldades em mobilizar os recursos linguístico-discursivos 

típicos da resenha devem-se, provavelmente, ao desconhecimento de informações precisas 

sobre a resenha, decorrente, em um primeiro momento, da inexperiência com a escrita do 

gênero e, em um segundo momento, de orientações didáticas insuficientes, tendo em vista as 

necessidades dos alunos.  

Assim, se as alunas, ao produzirem as resenhas, não textualizaram, segundo as 

convenções da escrita acadêmica, as unidades retóricas prototípicas da resenha, lançando mão 

de recursos linguístico-discursivos adequados para esse fim, isso demonstra que não 

conseguiram exercer, de maneira plena, principalmente A1, práticas exigidas na elaboração de 

um texto, a de escritoras ativas e leitoras críticas do próprio texto. 

Julgamos válido dizer que por mais que A1 e A2 não tenha conseguido exercer 

essas duas práticas de maneira plena, visto que a presença de alguns recursos linguístico-
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discursivos presentes em suas produções revelam dificuldades em gerenciar a autoria de 

ideias ou de apresentar opiniões de outros autores, elas mobilizaram, em alguns momentos de 

seus textos, alguns recursos com o efeito de sentido pretendido para uma resenha. Isso, em 

nossa visão, demonstra que as alunas, em processo de aprendizagem do gênero, estavam, aos 

poucos, se apropriando das convenções de escrita dos gêneros acadêmicos. Acreditamos que 

esse processo poderia ter sido mais produtivo se os professores, que solicitaram a escrita do 

gênero, não tivessem tão ancorados ao modelo das habilidades e se de suas observações ou 

ausência de correções sobre os textos dos nossos informantes não tivesse emergido a prática 

do mistério.  

Já as produções escritas de A3, embora apresentem certas inadequações, no que 

tange aos recursos linguístico-discursivos analisados nesta pesquisa, atendem às condições de 

produção da resenha, pois, em alguns textos encontram-se: a materialização dos  objetivos do 

gênero, apresentar e avaliar um texto-fonte; o aluno assume a posição de membro que dialoga 

com outros membros mais experientes da universidade, bem como projeta um tipo de leitor de 

seus textos, principalmente, quando recomenda a leitura dos textos resenhados. Em linhas 

gerais, os textos de A3 apresentam a planificação do uso de recursos linguístico-discursivos e 

isso se deve, entre outros fatores, à história de letramento do aluno e às pesquisas que realizou 

fora do contexto universitário, mas motivado por esse contexto. Vale destacar que o fato do 

aluno ter empreendido, durante o processo de escrita das resenhas, várias pesquisas sobre 

como redigir o gênero em questão revela, do nosso ponto de vista, não apenas a vontade de 

atender a uma atividade solicitada em sala de aula, mas também a vontade de elaborar um 

texto para convencer um tipo de leitor pertencente à esfera acadêmica.  

A análise dos textos também permitiu observar que os alunos não fizeram uso de 

citações não integrais. Supomos que a ausência desse recurso se deve, provavelmente, ao 

desconhecimento do efeito de sentido que pode ter em gêneros como a resenha. Posto isso, no 

próximo capítulo, apresentamos a análise dos artigos produzidos pelos alunos como TCC e a 

análise das aulas que serviram ao propósito de orientar a escrita desses artigos.  
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CAPÍTULO 6 

 

ANÁLISE DA SEÇÃO TEÓRICA DOS ARTIGOS DOS PARTICIPANTES DA 
PESQUISA 

 

Neste capítulo, apresentamos a análise da seção teórica dos artigos dos 

participantes da pesquisa, que foram solicitados como TCC, e a análise das aulas destinadas à 

orientação da escrita desses artigos, com o objetivo de responder às seguintes indagações: 

 

 De que modo a seção teórica do artigo reflete na apropriação de recursos que, 

linguisticamente, marcam o gerenciamento de vozes na escrita acadêmica? 

 Como e por que a prática do mistério emergiu das aulas destinadas à orientação 

desse gênero? 

 

Para responder às perguntas acima, o capítulo encontra-se organizado em três 

seções principais, a saber: a primeira (6.1) dedicada à apresentação das informações que 

adotamos para analisar a seção teórica dos artigos e à análise dessas seções; a segunda (6.2) 

dedicada à discussão das aulas destinadas à orientação do gênero e, por fim, apresentamos as 

percepções de nossos informantes sobre a orientação que tiveram para redigir o artigo (6.3).  

 

6.1 Informações adotadas para análise da seção teórica dos artigos 

 

De acordo com Street (1984, 1995), as práticas de letramento são determinadas 

cultural e socialmente. Desse modo, os significados que a escrita assume para determinadas 

pessoas dependem diretamente dos contextos e instituições em que ela foi adquirida. Sendo 

assim, tanto as percepções de nossos informantes quanto os textos analisados na seção 

anterior revelam que a escrita acadêmica assume o significado de algo, aparentemente, difícil, 

rompendo com a crença de que o aluno ingressa no ensino superior com conhecimento 

suficiente sobre as exigências da escrita praticada nesse domínio. 

Em nossa visão, essa crença também ignora que, embora a noção de 

desenvolvimento da escrita esteja ligada à aquisição do código por sujeitos em fase de 

alfabetização (FERREIRA, 2014), o letramento acadêmico é um processo no qual há o 

desenvolvimento contínuo de conhecimentos que orientam a interação mediada pelos textos 

especializados desse contexto (KLEMP, 2004). Entendemos que os sujeitos candidatos a 
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tornarem-se insiders da comunidade acadêmica encontram-se em processo de 

desenvolvimento da escrita, mas não de qualquer escrita, e sim de uma escrita particular, que 

possa atestar a filiação desses sujeitos à ordem do Discurso Acadêmico, materializado, entre 

outros aspectos, em gêneros orais e escritos típicos dessa comunidade.  

Assim, os registros analisados nos capítulos anteriores, revelam, de algum modo, 

que as orientações que os estudantes receberam sobre a produção do gênero resenha reforçam 

a crença de que eles chegam na universidade ―prontos‖ para produzir os gêneros acadêmicos. 

Já as poucas observações ou correções que incidiram sobre os textos que eles produziram 

revelam uma concepção de texto como resultado de uma habilidade de quem escreve 

(IVANIC, 2004), que busca desvendar ou tirar da ordem do mistério as orientações dos 

docentes, a fim de reproduzi-las, mesmo não estando claras, ou seja, mesmo estando 

misteriosas. Talvez, em virtude dessa crença, de suas histórias de letramento, das limitações 

do currículo em relação ao ensino de gêneros, da instituição de ensino na qual estavam 

inseridas no momento da geração dos registros, A1 e A2 enxergaram-se como alunas que 

tinham grandes dificuldades em acompanhar o funcionamento do ensino oferecido pela 

universidade e em atender às exigências de escrita, bem como se reconheceram como alunas 

que não sabiam escrever para os fins acadêmicos.  

Contrapondo-se à concepção de texto como produto de uma habilidade do 

escrevente e à crença de que o aluno ingressa no ensino superior com pleno conhecimento 

sobre o funcionamento dos gêneros acadêmicos, algumas discussões sobre o ensino da escrita 

acadêmica, conforme mencionamos anteriormente, apontam para as necessidades do aluno, 

que precisa aprendê-la, e do professor, que precisa ensiná-la (MACHADO, LOUSADA, 

ABREU-TARDELLI, 2004a e 2004b; MATENCIO, 2002; FISCHER, 2007; WINGATE, 

2012; FIAD, 2013), no sentido de enfatizar a inserção do aluno no domínio acadêmico, a 

partir da apropriação dos gêneros específicos desse domínio.  

Com base nessas pesquisas e nos pressupostos de Bhatia (2004), advogamos em 

favor de um tipo de ensino que vá além de reflexões sobre definição e estrutura do gênero, 

mas que considere também as relações intergenéricas, as condições de produção, 

funcionamento e lugar de circulação, pois acreditamos que, ensinados a partir dessas 

dimensões, os gêneros, como ações retóricas tipificadas (MILLER, 1984), poderão revelar 

para o aluno as tradições, costumes, hábitos e ideologia de determinado grupo social, visto 

que projetam os modos recorrentes de ação de seus agentes (ASSIS; MATA, 2005). Esse 

aspecto dos gêneros implica reconhecer, da perspectiva dos Novos Estudos do Letramento, 
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que as práticas de letramento são institucionalizadas, e os usos que as pessoas fazem dos 

gêneros são moldados por determinados grupos sociais ou instituições, que controlam o 

acesso aos principais meios de produção e modos de representação, delimitando quais textos e 

práticas são legítimas e quais são marginalizadas (LUKE, 1996).  

Em uma perspectiva crítica, é possível dizer que gêneros e modelos de letramento 

estão ligados à organização e distribuição de poder e conhecimento na sociedade. No contexto 

de sala de aula, os professores poderiam questionar-se sobre os motivos pelos quais alguns 

gêneros e conhecimentos são mais valorizados que outros, e quais gêneros poderiam ser 

considerados, a título de ensino, para atender aos propósitos disciplinares e às necessidades 

dos alunos. Sabe-se que as práticas letradas do domínio acadêmico, principalmente na 

graduação, privilegiam a leitura e escrita de resumos, resenhas, artigos acadêmicos, relatórios, 

projetos de pesquisa e monografia.  

Considerando a visibilidade desses gêneros no processo de ensino e aprendizagem 

do contexto acadêmico, o desenvolvimento de uma didática de gênero e letramento como 

prática social implica conhecer, entre outros aspectos, as condições de produção dos gêneros, 

funcionamento e lugar de circulação, as relações que eles mantêm entre si, bem como por que 

e para que as pessoas lançam mão de alguns gêneros e de outros não em determinas esferas. 

Ou seja, implica conhecer o que as pessoas fazem quando leem ou produzem resenhas, 

resumos, artigos, relatórios, etc. Nesta pesquisa, procuramos mostrar o que os nossos 

informantes fazem e não fazem quando escrevem resenhas, não com uma perspectiva 

normativa ou prescritiva, mas para, entre outros aspectos, verificar quais são as necessidades 

de aprendizagem e de ensino que eles têm em relação aos gêneros acadêmicos.  

Seguindo a perspectiva dos Novos Estudos do Letramento, as práticas escriturais 

de determinado grupo só podem ser de fato analisadas quando damos voz aos sujeitos nelas 

envolvidos, a fim de saber quais são suas percepções e quais os significados que atribuem a 

elas. Isso, de algum modo, tentamos fazer nesta pesquisa, visto que damos voz aos alunos, 

parte dos sujeitos envolvidos no processo de letramento acadêmico.  

Assim, a título de ensino e análise, acreditamos que seria válido considerar, 

justamente pensando nas relações intergenéricas e nas necessidades de aprendizagem dos 

alunos, reveladas nos relatos orais e nos textos que produzem, que alguns gêneros atuam nos 

bastidores, ou melhor, como gêneros oclusos de outros gêneros acadêmicos (SWALES, 1990) 

e, por isso, apresentam estratégias de textualização (linguísticas, textuais e discursivas) 
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semelhantes, principalmente, no que diz respeito a reportar-se às palavras de outrem por meio 

do uso de recursos linguístico-discursivos, pois os recursos 

 

contribuem para o estabelecimento da coerência pragmática do texto, explicitando, 
de um lado, as diversas avaliações (julgamentos, opiniões, sentimentos) que podem 
ser formuladas a respeito de um ou outro aspecto do conteúdo temático e, de outro, 
as próprias fontes dessas avaliações: quais as instâncias que se assumem ou que se 
responsabilizam por elas? (BRONCKART, 1999, p. 139).  
 

Na voz de Matencio (2002), os recursos linguístico-discursivos auxiliam no 

reconhecimento da polifonia do discurso, dividindo as responsabilidades enunciativas do 

escrevente, do autor do texto-fonte e de outros autores. No que tange ao artigo científico, 

conforme mencionado anteriormente, sua produção pode estar relacionada à produção de uma 

resenha, pois, geralmente, a seção teórica de um artigo constitui-se de uma resenha, produzida 

a partir da leitura de vários livros que focalizam um mesmo tema; isto é, a resenha dá suporte 

à produção do artigo, pois pode auxiliar na sistematização das leituras e dos conceitos a serem 

utilizados no artigo.  

Nesse sentido, a resenha atuaria como gênero ocluso do artigo científico. Além 

disso, a resenha exige o emprego de recursos linguístico-discursivos capazes de textualizar a 

voz do autor do texto-fonte, bem como as vozes de outros autores, de modo que esses 

recursos também podem ser observados no artigo científico, principalmente, na seção teórica, 

já que é nessa parte do gênero que o aluno precisa reportar-se às vozes de autores legitimados 

na academia, ou melhor, às vozes dos membros mais experientes, para situar e fundamentar 

teoricamente o seu trabalho, pois, segundo Amorim (2001, p.177), no contexto 

acadêmico\universitário, ―não se pode conceber um texto que não explicite suas relações com 

outras teorias‖.  

Considerando essas relações e o fato de nossos informantes terem produzido 

algumas resenhas antes da escrita do artigo, este capítulo, entre outros objetivos, visa 

responder à seguinte pergunta: de que forma a seção teórica do artigo científico reflete  na 

apropriação de recursos que, linguisticamente, marcam o gerenciamento de vozes na escrita 

acadêmica? Para responder a esse questionamento, analisamos a seção teórica dos textos de 

nossos informantes, ou a parte dos textos destinada à fundamentação teórica, tendo em vista 

as operações que realizaram na produção das resenhas e as relações existentes entre esses dois 

gêneros, no que diz respeito à mobilização de recursos linguístico-discursivos.  

Assim, em entrevista individual e semiestruturada, realizada em junho de 2012, 

conforme sinalizado no quadro um, presente no primeiro capítulo deste trabalho, perguntamos 



264 

 

 

 

aos alunos se eles conseguiam perceber alguma relação entre a escrita do artigo e da resenha , 

no que diz respeito ao emprego de recursos linguístico-discursivos, e, em caso de resposta 

positiva, perguntamos também como construíram essa percepção. Como respostas para essas 

perguntas, destacamos os seguintes excertos:  

 

Excerto 162 – trecho da entrevista semiestruturada com A1: [...] na 

resenha e no artigo a gente pode colocar nossa opinião e colocar o 

que os autores pensam, mas você tem que fazer referências de autores 

para colocar o que eles pensam. [...] Para fazer as referências, dá 

para colocar as mesmas palavras no artigo e na resenha, como 

segundo o autor, o autor fala e outras [palavras]. [...] Eu vi que tem 

que fazer isso [citar os autores] lendo outros artigos na internet, 

porque o professor [que orientou a escrita do artigo] disse que não 

pode fazer plágio para não reprovar, tem que citar os autores, para 

mostrar de onde a gente tirou as ideias do artigo e nossas opiniões. 

Vendo as resenhas novamente para a entrevista com você 

[pesquisadora] vi que eu fiz um pouco disso [citar os autores] em 

algumas resenhas.  

 

Excerto 163 – trecho da entrevista semiestruturada com A2: [...] na 

resenha, eu tenho que trazer tudo que os autores estão falando para o 

meu texto, mostrando que a fala é deles, mas que eu compreendi o que 

eles falaram, mostrando isso através da escrita, e usando certas 

palavras para mostrar isso [as vozes dos autores] e no artigo a gente 

tem que fazer isso também, usando palavras como conforme, segundo 

[...] mas eu não posso colocar “segundo o autor” no meu texto 

inteiro, eu preciso ver melhor varias maneiras de citar os autores. [...] 

Eu peguei, na internet, um trabalho acadêmico e eu estou observando 

como eu posso retomar a fala dos autores e citar, eu estou olhando 

mais isso [...]. O professor [que orientou a escrita do artigo] falou 

muito pra gente ter cuidado pra não plagiar, por isso que tem que 

citar os autores [no artigo], e eu estou observando isso [como citar os 
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autores] no trabalho que eu peguei na internet, que é um trabalho 

muito bom [...] porque é diferente de como eu escrevo [...].  

 

Excerto 164 – trecho da entrevista semiestruturada com A3: Eu vejo 

relação, sim. A resenha ajuda fazer um esboço teórico do que vai 

aparecer no artigo. Assim: você vai lendo os textos e resenhando, 

depois é só pegar as partes que realmente importa nas resenhas e ir 

costurando para fazer a fundamentação do artigo. [...] Na linguagem 

também, a linguagem da resenha é parecida com a do artigo, porque 

a gente tem que usar a norma culta, fazer referências no texto aos 

teóricos, nisso é parecido também, porque dá para usar os mesmos 

termos pra fazer isso [...]. Da linguagem ser parecida [nos dois 

gêneros], percebi isso agora que estou escrevendo o artigo, por causa 

das leituras que fiz na internet sobre como elaborar um artigo, vi que 

a maneira de citar os autores é praticamente a mesma. [...] Eu fui 

pesquisar sobre como fazer o artigo porque o professor [que orientou 

a escrita do artigo] falou mais da estrutura do artigo. [...] Ele falou 

mais da sequência do artigo, o aspecto da linguagem não falou, 

apenas o começo, meio e fim de um artigo.  

 

O relato de A1 revela que, no momento da entrevista, ela tinha a percepção de 

que, tanto na resenha quanto no artigo, o escrevente pode expressar a subjetividade e fazer 

menção às ideias dos autores dos textos-fonte da resenha e dos teóricos que fundamentam o 

artigo. Para fazer menção à voz dos teóricos, segundo às percepções de A1, é possível usar os 

mesmos recursos linguístico-discursivos nos dois gêneros. Ainda segundo o relato da aluna, 

essa percepção foi construída a partir de leituras de artigos que circulam na internet. Essas 

leituras foram motivadas pelas orientações que recebeu do professor orientador do TCC, que 

apontou para a necessidade de ter de citar os teóricos, que fundamentariam o artigo, para 

evitar o plágio, o que pode ser confirmado na seção dedicada à análise das aulas destinadas à 

orientação da escrita do artigo; ou seja, A1, a fim de evitar o plágio e seguir as recomendações 

do professor que orientou a escrita do artigo, leu textos publicados na internet para ter 

parâmetros de como realizar o gerenciamento de vozes no artigo que estava produzindo como 

TCC, no período em que a entrevista foi realizada.  
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Além disso, pode-se dizer que A1 também construiu essa percepção em virtude da 

releitura de suas resenhas para a entrevista semiestruturada, pois disse que, relendo as 

resenhas, percebeu que conseguiu citar os autores em alguns textos. Com isso, tanto as 

orientações que recebeu em sala de aula, mesmo sendo limitadas em relação às possibilidades 

de uso de recursos linguístico-discursivos que concorrem para a divisão das responsabilidades 

enunciativas no artigo, quanto esta pesquisa, por ocasião da entrevista semiestrutura, 

colaboraram para que A1 percebesse uma das relações existentes entre os gêneros abordados 

neste trabalho.  

A2 notou que, nos dois gêneros, faz-se necessário que o escrevente demonstre 

compreensão, através da escrita, sobre os textos que leu para redigir a resenha e para 

fundamentar o artigo, em um movimento que a leitura precede a atividade de escrita. Para 

fazer isso, A2 apontou, em seu relato, que é possível usar os mesmos recursos linguístico-

discursivos, tanto na resenha quanto no artigo, bem como notou A1. Além disso, o relato de 

A2 reforça uma preocupação revelada no capítulo anterior: evitar a repetição de palavras em 

seus textos. A percepção da aluna sobre as relações existentes entre a resenha e o artigo, no 

que concerne ao emprego de recursos linguístico-discursivos, foi construída, segundo o relato, 

a partir de observações que fez em um artigo publicado na internet, sobre como poderia 

retomar a fala de autores em seu artigo, a fim de que pudesse evitar o plágio. Essas 

observações foram motivadas também pelas orientações que recebeu do professor orientador 

do TCC, em sala de aula.  

Vale salientar que a fala de A2 indicia que ela escolheu um modelo de artigo 

considerado bom para poder verificar quais eram as possibilidades de fazer menção às vozes 

dos autores que fundamentariam seu artigo, e o critério para a escolha desse artigo parece ter 

sido o fato de ter uma escrita diferente da escrita praticada por ela, o que também indicia que, 

no momento da entrevista, a aluna não conseguia valorizar o que havia produzido, em termos 

de escrita, durante o curso de Letras, e isso, de algum modo, pode ser evidenciado no excerto 

seguinte:  

 

Excerto 165 – trecho da entrevista semiestruturada com A2: Lendo 

esse trabalho acadêmico [o artigo que estava lendo para verificar 

como fazer menção às vozes dos autores], eu só sei que não são os 

aspectos da minha escrita, porque são textos formais, sem erros de 

português, muito difíceis. Pra eu chegar até lá, é complicado. Mas 
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por estar no final do curso, a minha linguagem deveria estar próxima 

da linguagem desses textos, e não está, e isso dá uma sensação de 

impotência, de fracasso mesmo, sabe? A minha escrita não é 

acadêmica. [Não é uma escrita acadêmica] Porque eu comento erros, 

mas os erros que eu cometi até hoje não foram devidamente 

corrigidos, eu vou arrastando com esses erros, mas também eu não 

sei como melhorar, pois uma coisa é você identificar que o texto do 

outro é bom, é acadêmico, outra coisa é você escrever dentro de uma 

linguagem acadêmica, é difícil. 

  

O excerto destacado reforça que a aprendizagem da escrita, ou de gêneros 

específicos de uma dada comunidade discursiva, não é uma atividade espontânea, ou baseada 

na imitação, na qual basta a observação de modelos de textos considerados bons para que o 

aluno, a partir da comparação entre esses textos e suas produções, possa identificar o que está 

―faltando‖ em seus textos, corrigir as falhas, imitando as operações linguístico-discursivas 

observadas nos textos que leu, para, então, redigir textos que possam ser considerados 

acadêmicos. O relato de A2 demonstra que a aprendizagem da escrita envolve, entre outros 

fatores, a intervenção dos membros mais experientes do contexto de ensino, no caso, os 

professores, visto que as várias propostas didáticas e teóricas para o ensino de gêneros, 

embora divergentes em alguns aspectos, partem da premissa de que aprender a escrever é uma 

prática social que 

  

requer uma intervenção ativa do professor e o desenvolvimento de uma didática 
específica. Constituindo-se o aprendizado da escrita uma aprendizagem social e os 
gêneros construções sócio-históricas, sua apropriação e domínio se efetuam sempre 
no interior das interações entre os membros de uma dada sociedade. Ou seja, a 
aprendizagem da escrita não é algo que se dá de modo espontâneo, mas se constrói 
através de uma intervenção didática sistemática e planejada. (SCHNEUWLY e 
DOLZ, 1995, p.15).  
 

A3 apontou que a resenha serve para sistematizar as leituras feitas previamente à 

produção do artigo para, depois, utilizá-las na composição da fundamentação teórica do 

gênero. O relato do aluno indicia que a produção dos dois gêneros parece hierarquizar as 

ações de linguagem que realiza, como se tivesse partido do que considerava mais simples, a 

produção da resenha, para o mais complexo, a produção do artigo. Além disso, a fala de A3 

demonstra que a resenha fornece referências de como a linguagem e o discurso funcionam no 
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artigo, já que os dois gêneros precisam ser escritos com base na norma-padrão, e a voz dos 

autores precisa ser textualizada, de maneira semelhante, nos dois gêneros. Dito de outro 

modo, o relato do aluno revela que a resenha pode atuar como gênero ocluso do artigo. Essa 

percepção, segundo o aluno, foi construída por meio de pesquisas realizadas na internet sobre 

a produção do artigo científico. A motivação para fazer essas pesquisas também surgiu em 

sala de aula, mas em virtude de um motivo diverso aos motivos que levaram A1 e A2 a 

pesquisar mais sobre a escrita do gênero. No caso de A3, ele pesquisou sobre a escrita do 

artigo científico não para evitar o plágio, mas porque o professor orientador do TCC priorizou 

o ensino dos aspectos estruturais do artigo em detrimento da linguagem, o que também pode 

ser confirmado na seção dedicada à análise das aulas destinadas à orientação da escrita do 

gênero.  

Assim, para a discussão dos recursos linguístico-discursivos presentes na seção 

teórica dos textos de nossos informantes, nos basearemos nas seguintes informações: 

  

 os recursos linguístico-discursivos utilizados pelos nossos informantes nas 

resenhas que produziram durante o curso de Letras; 

 as suas percepções sobre as relações existentes entre a resenha e o artigo, no que 

concerne ao gerenciamento de vozes.  

 

Com base nessas informações, na seção seguinte, procedemos à análise da parte 

destinada à fundamentação teórica dos textos dos alunos. Para tal, nomeamos os textos da 

seguinte maneira: Artigo de A1, Artigo de A2 e Artigo de A3. 

 

6.1.1 O Artigo de A1 

 

O artigo produzido por A1 encontra-se organizado em dezoito páginas, mais os 

elementos pré-textuais (capa, folha de rosto, dedicatória), que foram omitidos nos anexos 

deste trabalho para preservar a identidade da aluna e da instituição na qual os registros foram 

gerados. O objetivo do artigo, segundo o que consta no resumo e introdução do texto, é o de 

fazer uma análise comparativa entre duas personagens de dois romances de Machado de 

Assis, Capitu e Helena, no que diz respeito aos aspectos psicológicos, focalizando o caráter 

das personagens. Para atingir esse objetivo, a aluna organizou o artigo em três seções 

principais, mais a conclusão e as referências bibliográficas, a saber: Vida e obra de Machado 
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de Assis (1); As características das mulheres de Machado de Assis (2); Comparando Helena e 

Capitu (3). Tendo em vista o nosso objetivo, nesta parte da tese, não verificamos se o artigo 

cumpre ou não o objetivo proposto pela aluna, já que essa verificação demandaria outro tipo 

de análise.  

No artigo, não é possível observar uma seção dedicada à discussão dos aspectos 

teóricos que fundamentam a análise comparativa proposta pela aluna. Na verdade, na última 

seção do texto, há uma definição do que venham ser alma e caráter, segundo a ótica de 

Bakhtin, de modo que parece que a noção de caráter foi utilizada como categoria para analisar 

e comparar o caráter de Helena e Capitu. Assim, observamos como os recursos linguístico-

discursivos mais recorrentes nas resenhas de A1 projetaram-se nessa seção.  

 Conforme observado no quadro cinco, presente no quinto capítulo deste trabalho, 

que traz uma síntese dos recursos linguístico-discursivos empregados nas resenhas de A1, é 

possível dizer que os recursos mais recorrentes nos textos são: os verbos de citação, as 

citações integrais e, em menor proporção, o uso de expressões para introduzir, retomar ou 

marcar o discurso de alguns autores. Na última seção do artigo de A1, mais precisamente na 

página quatorze, há a ocorrência da expressão segundo para introduzir, ao que tudo indica, a 

definição de alma para Mikhail Bakhtin, como é possível observar no seguinte excerto: 

 

Excerto 166 – trecho extraído do Artigo de A1: Segundo Mikhail 

Bakhtin a Alma: É este todo esteticamente o significado da vida 

interior do Homem, a sua alma, esta é ativamente criada e se enfoca 

positivamente, e se conclui na categoria do outro, que permite afirmar 

a presença além do sentido – imperativo a alma é o todo fechado da 

vida interior, o qual é igual a si mesmo, coincide consigo mesmo e 

postula o ativismo amoroso distanciado do outro, a alma é uma 

dádiva do meu espírito do outro. (Mikhail Bakhtin pg. 120/121).  

 

No trecho acima, além do uso da expressão segundo para introduzir o conceito de 

alma, verifica-se a presença de citação integral, bem como a presença de citação não integral, 

já que o nome do autor do discurso citado por A1 aparece também entre parênteses, seguido 

das possíveis páginas do qual foi retirado. Para além das questões técnicas, apontadas no 

capítulo cinco desta tese – o ano da publicação de onde a citação foi retirada não foi 

identificado e não podemos afirmar, com precisão, se realmente o trecho foi transcrito 
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fielmente do original, em virtude da ausência de aspas e recuo em relação ao corpo do texto – 

tanto a presença da expressão segundo quanto dos dois tipos de citação, integral e não 

integral, indiciam que a aluna procurou sinalizar o dizer do autor, talvez, a fim de dar 

credibilidade ao seu texto.  

 Além disso, principalmente pela tentativa de fazer citação não integral, cuja 

ocorrência não foi observada na análise das resenhas, é possível dizer que o uso desses três 

recursos em um único trecho sinaliza uma preocupação de evitar o plágio, pois, segundo o 

relato de A1, analisado na subseção anterior, o professor que orientou a escrita do artigo 

atentou para a importância da citação como recurso para evitar o plágio. Assim, o trecho 

acima indicia, em nossa visão, a preocupação de A1 em evitar o plágio, para atender às 

orientações do professor. Vale salientar que julgamos a presença da citação não integral como 

uma mudança na escrita da aluna – tendo em vista as resenhas, nas quais esse recurso não foi 

mobilizado – motivada, talvez, pelas pesquisas que fez na internet para redigir o artigo.  

A ocorrência da expressão segundo ainda pode ser observada em outras duas 

passagens da última seção do artigo de A1, mais precisamente nas páginas quinze e dezesseis, 

mobilizada para introduzir o conceito de caráter para Bakhtin, como é possível observar nos 

excertos a seguir: 

 

Excerto 167 – trecho extraído do Artigo de A1: Segundo Bakhtin o 

caráter é uma forma de correlação entre autor e personagem e este 

caráter pode-se notar numa sutileza na construção de Capitu que faz 

Helena com seus paradoxos entre equitação e geometria, com o eixo 

esquemático de seu único segredo vital, e com tudo mais, torna-se 

uma personagem tanto pueril, Capitu é eficaz e sobressai Helena em 

suas manipulações aos adultos.  

 

Os trechos mencionados indiciam que A1 introduziu a noção de caráter para 

Bakhtin, por meio da expressão segundo, talvez, não só com o intuito de evitar o plágio, mas 

para apoiar, conforme as postulações de Eco (1991), uma afirmação: a de que Capitu é melhor 

do que Helena, no que diz respeito a manipular as pessoas; ou seja, a aluna usa a definição de 

caráter, introduzida pela expressão segundo, para respaldar suas afirmações, apoiar o seu dizer 

a partir do dizer do outro. Desse modo, o uso desse recurso, como mecanismo enunciativo, 
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serviu para sinalizar as intenções da escrevente, no caso, apoiar uma afirmação, frente ao 

dizer de outrem (MATENCIO, 2002), e não apenas para evitar o plágio.  

Na última seção do artigo de A1 não observamos a ocorrência de verbos de 

citação para introduzir, retomar ou marcar o discurso dos autores. Porém, esse recurso 

aparece, por exemplo, na seção dois, mais precisamente na página dez, para introduzir a voz 

de Alfredo Bosi, ao, em uma entrevista, tratar da constituição das personagens dos romances 

de Machado de Assis, a exemplo de ―Bosi relata‖, ―Bosi acrescenta‖. A aluna também 

mobilizou esse recurso para interpretar que o enunciador do discurso que ela citou ressalta a 

importância de se conhecer  a biografia de Machado de Assis, a fim de auxiliar no 

entendimento de suas obras, como é possível observar em 

  

Excerto 168 – trecho extraído do Artigo de A1: Bosi enfatiza que é 

importante o conhecimento da vida do autor, assim como “Machado 

de Assis”, para estudar e entender a sua obra [...].  

 

Considerando os recursos que A1 mobilizou na resenha (verbos de citação, citação 

integral e expressões, como segundo), pode-se verificar que esses recursos também 

apareceram no artigo, com o efeito de sentido pretendido para o gênero em questão: introduzir 

um conceito, marcar o discurso de outrem, bem como interpretá-lo – o que, de algum modo, 

reforça que A1, conforme disse na entrevista semiestruturada, conhecia algumas das relações 

entre a escrita da resenha e a do artigo, pois disse que para fazer as referências, dá para 

colocar as mesmas palavras no artigo e na resenha, como segundo o autor, o autor fala e 

outras [palavras].  

Além disso, a aluna disse que na resenha e no artigo a gente pode colocar nossa 

opinião e colocar o que os autores pensam. Nos trechos transcritos, verifica-se que A1, ao 

lançar mão das palavras de Bosi e de Bakhtin em seu texto, posiciona-se frente às palavras 

dos autores que citou de modo a aderir a elas. Isso nos permite dizer que o uso dos recursos 

linguístico-discursivos vai além de um procedimento técnico para evitar o plágio, mas, 

sobretudo, pode revelar o posicionamento do autor do texto em relação ao dizer do outro, no 

sentido de expressar algumas relações (discordância, concordância, confronto de ideias, 

reelaboração das ideias, etc.) – essas relações, estabelecidas entre o dizer do escrevente e o 

dizer do autor e passíveis de serem observadas nos gêneros, manifestam o dialogismo 

constitutivo da linguagem humana.  
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No quadro seis,  – que traz uma síntese dos recursos linguístico-discursivos 

mobilizados por A1 nas resenhas, mas que não estavam previstos neste trabalho como 

categorias de análise e está presente no capítulo anteior – observa-se tentativas da aluna em 

fazer citação literal em R4. No artigo, essas tentativas aparecem em maior proporção, visto 

que é possível observá-las nas páginas que vão de quatro a quinze, com exceção da página 

dez. Todas as citações aparecem recuadas ou destacadas do corpo do texto, com as 

configurações descritas no próximo quadro:  

 

Citação literal  Exemplos 

Transcrição literal do texto citado entre 

aspas, recuada do corpo do texto, sem 

identificação da autoria e demais dados 

bibliográficos (ano e página da qual foi 

extraída), a exemplo do excerto extraído da 

página sete.  

Excerto 169 – trecho extraído do Artigo de 

A1: “A imaginação foi à companheira de 

toda a minha existência, viva, rápida, 

inquieta, alguma vez tímida e amiga de 

empacar, as mais delas, capaz de engolir 

campanhas e campanhas, correndo...”.  

Transcrição literal do texto citado, sem 

recuo e entre aspas, em fonte menor em 

relação ao tamanho do número da fonte 

utilizada no artigo, identificada com o nome 

do autor, ano e página da qual foi retirada, 

como no trecho extraído da página cinco.  

Excerto 170 – trecho extraído do Artigo de 

A1: ―O tráfico exigia maneiras duras e 

habituara os homens a tratar a mercadoria 

humana sem piedade ou sentimentalismo”. 

(Faoro, 1974, pg. 504).  

Transcrição literal do texto citado, recuada 

do corpo do texto, com aspas no início do 

trecho transcrito, em fonte menor em 

relação ao tamanho do número da fonte 

utilizada no artigo, identificada com o nome 

do autor, ano e página da qual foi retirada, 

como no excerto extraído da página oito.  

 

Excerto 171 – trecho extraído do Artigo de 

A1: “A instabilíssima situação da mulher, 

ao longo da história, vai da servidão mais 

abjeta ao matriarcado mais feroz; do 

carinho mais materno ao mais virulento 

ódio; da mais encantadora inocência a 

mais viperina astúcia; da mais devota 

lealdade a mais devota lealdade a mais 

requintada traição; uma situação, 

diríamos, não diversa da do homem, mas 

de certo modo envolta em maior mistério 
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que a dele, ao menos para ele, que o tem 

confessado em tantas ocasiões (Peternili, 

1991, p.10). 

Transcrição literal do texto citado, recuada 

do corpo do texto e com aspas no início do 

trecho transcrito, em fonte menor em 

relação ao tamanho do número da fonte 

utilizada no artigo, identificada com o nome 

do autor e a página da qual foi retirada, 

como no exemplo abaixo extraído da página 

quatro.  

 

Excerto 172 – trecho extraído do Artigo de 

A1: “Oh meus sonhos! Meus sonhos! 

Não chorou a alma dela era das que não 

tem lagrimas, enquanto lhe restam forças. 

Os olhos estavam secos e firmes, quando 

ela os ergueu das mãos; o rosto tinha 

vestígio de abalo, mas não havia nele 

desanima menos ainda desperto” 

(Jackson, 238).  

Transcrição literal do texto citado, recuada 

do corpo do texto e entre aspas, em fonte 

menor em relação ao tamanho do número da 

fonte utilizada no artigo, identificada com o 

endereço do site da qual foi extraída, como 

no trecho ao lado, extraído da página cinco: 

 

Excerto 173 – trecho extraído do Artigo de 

A1: ―Não se luta contra o destino; o 

melhor é deixar que nos pegassem pelos 

cabelos e nos arraste até onde queira 

alçar-nos ou despenhar-nos”. 

(www.bililio.com.br). 

Quadro 11: ocorrência de citações literais no artigo de A1. 

 

Para além das questões técnicas, que reduzem a citação a um conjunto de regras, 

no que diz respeito à diferenciação entre os tipos de citação e como elas devem ser redigidas, 

ou melhor, estruturadas em gêneros acadêmicos, entendemos as tentativas de A1 de fazer 

citação literal, de diferentes maneiras e em diferentes passagens do texto, não apenas como 

uma falta de apropriação sobre como utilizar esse recurso em conformidade com as normas da 

ABNT e dos manuais de metodologia, mas como uma tentativa de atender às recomendações 

do professor que orientou a escrita do artigo, que durante as aulas enfatizou a necessidade de 

citar para evitar o plágio. Além disso, essas tentativas indiciam, em nossa visão, a ampliação 

das operações realizadas em R4, texto no qual verificamos duas tentativas da aluna de fazer 

citação literal, e o reflexo das leituras que a aluna fez de artigos que circulam na internet, 

pois, na entrevista semiestruturada, A1 disse ter lido alguns artigos, nos quais constatou que é 
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possível usar os mesmos recursos linguístico-discursivos na resenha e no artigo para citar os 

autores. Ela fez essa constatação lendo outros artigos na internet, porque o professor [que 

orientou a escrita do artigo] disse que não pode fazer plágio para não reprovar, tem que citar 

os autores, para mostrar de onde a gente tirou as ideias do artigo e nossas opiniões.  

Em outras palavras, entendemos as tentativas de A1, ao mobilizar o recurso da 

citação literal, considerando o modo com o qual ela realizou essas tentativas, e não as 

dimensões técnicas, pois o afastamento com redução da fonte do texto citado e a identificação 

do autor, bem como de outros dados bibliográficos, sugerem que A1 quis mostrar que o dizer 

não era dela, mas de outrem. Ainda no que diz respeito aos modos com os quais a aluna 

mobilizou esse recurso, é possível verificar que a maioria das citações aparece sem uma 

articulação entre o dizer da escrevente e o dizer de quem ela citou, bem como sem um 

comentário anterior ou posterior ao trecho citado.  

Um exemplo disso é o excerto cento e setenta e um retirado da página quatro do 

artigo de A1, quando relacionado aos parágrafos que o antecedem e o sucedem. O parágrafo 

que vem antes do excerto trata de alguns aspectos da vida de Machado de Assis e da origem 

de sua mãe, Maria Leopoldina Machado; já o parágrafo que vem após o trecho, trata de Ana 

Rosa Câmara, avó de Machado, que ficara viúva antes de se casar com Estevam José 

Machado. Ou seja, considerando os dois parágrafos, não dá para afirmar se o excerto trata da 

descrição da atitude de Maria Leopoldina Machado ou de Ana Rosa Câmara.  

Já no caso do excerto cento e setenta, que fala do papel da mulher em relação ao 

do homem, a citação está entrelaçado com o parágrafo que a antecede, pois, embora não esteja 

introduzida por nenhum elemento coesivo de conexão ou um verbo de dizer, a citação parece 

ter sido utilizada para sustentar a afirmação de que o papel da mulher passou por mudanças ao 

longo do tempo, como é possível observar no excerto abaixo, que corresponde ao parágrafo 

que vem antes da citação: 

 

Excerto 174 – trecho extraído do Artigo de A1: [...] As mulheres da 

época de Machado não tinham toda a liberdade que é tão comum nos 

dias atuais, pois eram tempos de patriarquismo, assim sendo, fica 

evidente o fato de que a figura da mulher era submissa ao homem 

daquela época, e por tratar-se de um narrador masculino, não é de se 

estranhar o fato de as mulheres possuírem uma visão negativa nos 

contos machadianos, cita-se, por exemplo, as belas e astutas Capitu e 
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Helena Com a ingressão dos novos tempos há uma alteração no 

cenário político e isto acarreta em uma mudança na vida da mulher, 

fazendo com que ela ganhe mais liberdade [...]. 

 

Considerando os dois excertos, pode-se afirmar que há um entrelaçamento entre o 

discurso da escrevente e o discurso citado por ela, que se deu no nível semântico, visto que 

tanto o texto da aluna quanto o da citação auxiliam na construção do sentido do texto, no 

sentido de reforçar que ocorreram mudanças no papel desempenhado pela mulher ao longo da 

história.  

Assim, embora a aluna, na maioria das citações literais mobilizadas em seu texto, 

tenha se mostrado como simples porta voz do discurso alheio (MAINGUENEAU, 2002), 

justamente por não ter comentado e articulado o texto citado ao seu texto, por mais que tenha 

selecionado esses trechos das obras que leu, em outros momentos, ao mobilizar esse recurso 

linguístico-discursivo, conseguiu travar um diálogo com os pares mais experientes da 

academia (SWALES, 1990), no caso, os autores, pois conseguiu apropriar-se do seu discurso, 

a fim de legitimar suas afirmações.  

Tendo em vista que as pessoas podem significar o que dizem, mas a partir das 

palavras que são tomadas da esfera em que estão inseridas (BAKHTIN, [1953] 2003) ou das 

palavras dos membros mais experientes de dada comunidade discursiva (SWALES, 1990), 

A1, em alguns momentos de seu texto, conseguiu se valer das palavras dos autores, 

mobilizando o recurso linguístico-discursivo da citação literal, para significar o seu dizer, 

travando um diálogo com eles. Além disso, as citações literais presentes no texto de A1 

também podem ser entendidas como a ressonância das palavras do professor que orientou a 

escrita do artigo, pois ele enfatizou, em sala de aula, a necessidade de citar para evitar o 

plágio.  

Pensando na pergunta que guia esta parte da análise, o texto produzido por A1 

demonstra a apropriação de recursos linguístico-discursivos que marcam o gerenciamento de 

vozes, pois ela lançou mão da expressão segundo, de verbos de dizer, da citação integral e da 

não integral, bem como de citação literal, para introduzir, sinalizar, interpretar o discurso de 

alguns autores a quem recorreu para legitimar o seu dizer. Nesse sentido, é válido dizer que a 

aluna implementou, na prática da escrita do artigo, suas percepções sobre as relações 

existentes entre a resenha e o artigo, visto que utilizou os mesmos recursos linguístico-

discursivos nos dois gêneros, sendo que no artigo, as citações literais aparecem em maior 
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proporção e com um de seus efeitos de sentido pretendidos para esse gênero: sustentar 

afirmações feitas pela escrevente e, por conseguinte, conferir legitimidade ao seu dizer. 

 Assim, embora o artigo de A1 apresente problemas, as formas linguísticas 

mobilizadas para promover o gerenciamento de vozes no artigo tomaram dimensões 

discursivas justamente por figurarem, em algumas passagens do texto, com o efeito de sentido 

pretendido no gênero e para atender às exigências do interlocutor imediato da aluna, o 

professor. Isso reforça, considerando as postulações dos Novos Estudos do Letramento, que 

tanto a palavra quanto as práticas escriturais de determinado grupo social só podem ser 

realmente entendidas, no seu sentido particular, quando são colocadas em relação às situações 

específicas das quais emergem e às percepções dos sujeitos nelas envolvidos.  

 

6.1.2 O Artigo de A2 

 

O artigo produzido por A2 como TCC tem por objetivo, segundo o que consta no 

resumo do trabalho, discutir o dialogismo na obra Os Sertões, a fim de verificar quais obras e 

autores serviram de referência para Euclides da Cunha construir o romance. O texto possui 

vinte e quatro páginas, mais os elementos pré-textuais (capa, folha de rosto, sumário, 

dedicatória), omitidos nos anexos deste trabalho para preservar a identidade da estudante e do 

campo onde os dados foram gerados, e encontra-se organizado em seis seções, mais as 

referências bibliográficas, assim intituladas: Introdução; Fundamentos do Discurso; 

Metodologia de Pesquisa; A vida do Autor e Análise da Obra; Análise da Obra e Conclusão. 

Lendo essas seções, verificamos que a seção dois, Fundamentos do Discurso, é dedicada à 

discussão dos pressupostos teóricos que, aparentemente, guiaram a análise proposta por A2 no 

artigo. Assim, observamos como os recursos linguístico-discursivos mais recorrentes nas 

resenhas da aluna projetaram-se nessa seção.  

A análise das resenhas produzidas por A2 revelou que os recursos linguístico-

discursivos mais recorrentes nos textos foram os verbos de citação, citação integral e 

expressões para fazer menção ao dizer dos autores, principalmente, a expressão segundo, 

conforme consta no quadro sete, que traz uma síntese dos recursos mobilizados pela aluna 

para redigir as resenhas. Na seção dois do artigo, é possível observar a ocorrência dessas 

categorias e de citações literais integradas ao texto nos nove dos dezenove parágrafos que 

compõem a seção. A título de exemplo, destacamos a seguir trechos do primeiro, segundo, 

sexto e oitavo parágrafos da seção dois: 
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Excerto 175 – trecho extraído do Artigo de A2: Foucault, Michel 

(1996), no livro “A ordem do discurso”, aborda a questão da 

formação discursiva e como ela se forma e se comporta, além da 

verdade do discurso que obtém condição de verdade absoluta, 

mediante a ocultação do sujeito do discurso [...]. 

 

Excerto 176 – trecho extraído do Artigo de A2: Para Foucault o 

discurso ainda que pouca coisa sofre interdição, revelando assim sua 

ligação com o desejo e o poder, segundo ele existem três tipos de 

interdições que se cruzam, se reforçam ou se compensam formando 

uma grade que não cessa de modificar-se sendo que as maiores 

interdições são as regiões da sexualidade e as da política: “como se o 

discurso, longe de ser esse elemento transparente e neutro no qual a 

sexualidade se desarma e a política se pacifica [...]”. (p.10). 

 

Excerto 177 – trecho extraído do Artigo de A2: Segundo Orlandi, 

toda leitura precisa de um artefato teórico para que se efetue nessa 

circunstância, segundo ele, Althusser escreve sobre a leitura de Max, 

Lacan propõe uma leitura de Freud que é um aprofundamento na 

filiação da psicanálise, Barthes considera a leitura como escritura, 

Foucault propõe a sua arqueologia.  

 

Excerto 178 – trecho extraído do Artigo de A2: Orlandi propõe que se 

distingue a inteligibilidade, a intepretação e a compreensão. Segundo 

ele a inteligibilidade refere o sentido à língua, a interpretação é o 

sentido pensando-se as outras frases do texto e o contexto imediato.  

 

Os verbos de citação destacados nos excertos mencionados, aborda, propõe, 

supõe, considera, referem-se às operações que a escrevente considerou como tendo sido 

realizadas pelos autores citados no decorrer do processo de produção de seus textos. O verbo 

propor, por exemplo, com três ocorrências nos excertos destacados, da forma como foi 

empregado no artigo, tem o sentido de sugerir, apresentar, submeter à consideração (BORBA, 
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1990). Ou seja, a mobilização desse verbo indicia que A2 interpretou que os autores citados 

dirigem uma proposta ao leitor, no que diz respeito à leitura de Freud, à distinção entre a 

inteligibilidade, a intepretação e a compreensão e à arqueologia proposta por Foucault, pois, 

para Charaudeau (1992), uma proposição indica que o leitor encontra-se na posição de receber 

uma proposta que o beneficiará, sendo que ele pode ou não aceitá-la.  

Outro exemplo de como A2 mobilizou os verbos de citação para interpretar as 

ações dos autores citados no artigo encontra-se no trecho Foucault, Michel (1996), no livro 

“A ordem do discurso”, aborda a questão da formação discursiva e como ela se forma e se 

comporta [...]. O uso do verbo ―abordar‖ nesse trecho indicia que o autor citado trata de um 

determinado conteúdo em sua obra, ou seja, é como se A2, ao usar esse verbo, tivesse a 

intenção de dar uma visão geral do livro de Foucault, tendo em vista um de seus propósitos no 

artigo: definir o que é discurso para investigar com quais discursos Euclides da Cunha 

estabeleceu diálogo em Os Sertões. O mesmo efeito de sentido tem o verbo ―escrever‖, no 

trecho Althusser escreve sobre a leitura de Max, pois – embora a aluna não tenha mencionado 

a obra na qual Althusser escreveu sobre a leitura de Max (ou Marx) – é como se tivesse 

interpretado –  a partir do que diz Orlandi, visto que lançou mão da citação de citação, que 

consiste na menção direta ou indireta de um texto ou autor ao qual não se teve acesso ao texto 

original –  que o autor mobilizou um determinado conteúdo em sua obra.  

 Vale salientar que nas resenhas analisadas observamos que a aluna mencionou 

autores citados pelos autores resenhados, porém, sem mostrar essa relação, o que gerou 

ambiguidade de autoria das ideias expressas nos textos. Além disso, verificamos nas resenhas 

a ocorrência de verbos de citação sem a retomada do autor do texto-fonte, o que não ocorreu 

no artigo, o que denota, em nossa visão, uma mudança na escrita de A2 motivada, talvez, 

pelas observações que fez durante as leituras de textos que circulam na internet para redigir o 

artigo ou, ainda, para atender as exigências do professor que orientou a escrita do gênero, no 

que diz respeito ao plágio.  

Assim, no que concerne ao uso dos verbos de citação, os excertos destacados 

indiciam que A2 mobilizou esse recurso para interpretar o dizer dos autores, no sentido de 

sinalizar o que eles propõem e o conteúdo que tematizam em seus textos. Os excertos também 

revelam um uso significativo da citação integral, recurso no qual o nome do autor é parte do 

enunciado. Entendemos a mobilização desse recurso como um esforço de A2 em sinalizar que 

o discurso não era dela, mas de outrem, talvez, a fim de evitar o plágio e atender as 

recomendações do professor que orientou o TCC. Como o uso desse recurso aparece de forma 
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recorrente no artigo de A2, poderia denotar também uma supervalorização da fala dos autores 

em detrimento de sua própria fala. Todavia, essa suposição é enfraquecida quando 

consideramos o número de ocorrências da expressão segundo seguida de citação integral na 

seção dois do artigo, pois, dos dezenove parágrafos que compõem a seção, a expressão 

aparece, às vezes mais de uma vez, em pelo menos sete deles.  

A ocorrência desse recurso sinaliza, em nossa visão, não só a intenção da aluna de 

marcar ou introduzir o discurso dos autores ou, ainda, evitar o plágio, pois, ao mobilizar a 

expressão segundo seguida de citação integral, além de remeter ao discurso dos autores, 

demonstrou a preocupação de interpretá-lo. A2, ao mobilizar esse recurso linguístico-

discursivo, não se mostrou apenas como simples porta voz das palavras do outro, mas se 

responsabilizou pela fala citada, pois fez uso das próprias palavras para reproduzir a fala dos 

autores, encarregando-se, portanto, pelo dito expresso em seu texto, a exemplo dos excertos 

destacados nesta seção da tese.  

A hipótese de que A2 quis se responsabilizar pelo dito em seu texto, a partir da 

reprodução das palavras dos autores, utilizando-se de suas próprias palavras, ganha mais força 

quando verificamos o número de citações literais presentes na seção dois do artigo. Nessa 

seção, há a ocorrência de apenas duas citações literais, integradas ao texto, entre aspas e 

identificadas com o número da página, a exemplo do excerto cento e setenta e cinco, no qual 

utilizou o recurso para mostrar e reforçar, segundo a perspectiva de Foucault, como ocorrem 

as interdições na sexualidade e na política. Em outras palavras, entendemos a pouca 

ocorrência do recurso da citação literal na seção dois do artigo não como índice de que a aluna 

não se apropriou desse recurso a ponto de usá-lo em seu texto com os efeitos de sentido 

pretendidos para o artigo científico, pois ela o mobilizou em outras seções do texto, mas como 

tentativa de se responsabilizar também pelo dito em seu texto, em vez de apenas delegá-lo aos 

autores citados, visto que o uso da citação literal, conforme aponta Bessa (2007), às vezes, 

tem a função de eximir o escrevente da responsabilidade pelo dito ou, ainda, sinaliza que o 

escrevente assumiu uma posição respeitosa frente às palavras dos autores citados, 

demonstrando, segundo Maingueneau (2002), o desnível entre as palavras prestigiosas dos 

autores e as palavras do escrevente.  

A aluna observou esse suposto desnível durante a leitura que fez de um artigo, 

considerado bom por ela, para verificar como era possível fazer menção ao dizer dos autores. 

Nesse relato, transcrito no excerto cento e sessenta e quatro, A2 disse que estava lendo um 

trabalho acadêmico e observou diferenças entre a linguagem do artigo e a sua linguagem, e 
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verificou que, por estar no final do curso, a sua linguagem deveria estar próxima da 

linguagem desses textos, e não está, e isso dá uma sensação de impotência, de fracasso [...]. A 

minha escrita não é acadêmica. [...] Uma coisa é você identificar que o texto do outro é bom, 

é acadêmico, outra coisa é você escrever dentro de uma linguagem acadêmica, é difícil.  

Assim, tendo em vista que, no artigo, o recurso linguístico-discursivo mais 

mobilizado por A2 foi o da expressão segundo seguida de citação integral, o quadro que segue 

traz mais exemplos de como esse recurso foi utilizado: 

 

Expressão segundo seguida de citação 

integral 

Exemplos 

Uso da expressão segundo para sinalizar 

quais são os tipos de interdições sofridas 

pelo discurso.  

Excerto 179 – trecho extraído do Artigo de 

A2: Para Foucault o discurso ainda que 

pouca coisa sofre interdição [...] segundo 

ele existem três tipos de interdições que se 

cruzam [...]. 

Uso da expressão segundo para introduzir a 

noção de discurso.  

Excerto 180 – trecho extraído do Artigo de 

A2: Segundo Orlandi, Discurso é o efeito 

de sentido entre locutores, sendo que não 

se pode confundir com fala [...].  

Uso da expressão segundo para sinalizar 

quais são as teorias utilizadas na Análise do 

Discurso.  

Excerto 181 – trecho extraído do Artigo de 

A2: Segundo Canguilhen (1980) a análise 

do discurso reúne três regiões de 

conhecimento em suas articulações 

contraditórias: a teoria da sintaxe e da 

enunciação, da ideologia e a teoria do 

discurso que é a determinação histórica 

dos processos de significação. Tudo isso 

atravessado por uma teoria do sujeito de 

natureza psicanalítica.  

Uso da expressão segundo para mostrar 

como a Análise do Discurso auxilia na 

compreensão da leitura.  

Excerto 182 – trecho extraído do Artigo de 

A2: Segundo Eni P. Orlandi, a leitura 

mostra-se como não transparente, 
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articulando-se em prescrições teóricas, 

propiciando a abertura de um espaço para 

a disciplina análise do discurso, pois 

teoriza a interpretação colocando-a em 

questão, sendo que neste sentido, a análise 

do discurso diferencia-se da 

Hermenêutica, visando a compreensão de 

como os objetos simbólicos produzem 

sentido, analisando os próprios gestos de 

interpretação, considerada por ela atos de 

o domínio simbólico, pois interveem no 

real sentido. [...] 

 

Quadro 12: ocorrência da expressão segundo seguida de citação integral no artigo de A2. 

  

Sabemos que a opção por reproduzir as palavras dos autores citados, utilizando-se 

das próprias palavras, pode acarretar em modificações do que está expresso nos textos 

originais, desvirtuando, assim, os dizeres atribuídos aos autores. Porém, entendemos essa 

tentativa de A2 como uma forma de se responsabilizar pelo conteúdo de seu texto, 

independentemente de ter ou não deturpado os dizeres dos autores que citou para definir o 

conceito de discurso e os objetivos da Análise do Discurso, bem como uma maneira de 

atender às exigências do professor que orientou o artigo, no que diz respeito ao plágio. 

Considerando a pergunta que guia esta parte do trabalho, é possível dizer que a 

seção dois do artigo de A2 demonstra certa apropriação dos recursos linguístico-discursivos 

que contribuem para marcar o gerenciamento de vozes, tanto na resenha quanto no artigo. Isso 

pode ser afirmando considerando o uso que ela fez de verbos de dizer para interpretar as ações 

dos autores que citou e da expressão segundo seguida de citação integral para sinalizar e 

reproduzir, com suas próprias palavras, os dizeres dos autores citados. Além disso, é válido 

dizer que a aluna implementou suas percepções sobre a escrita da resenha e do artigo na 

prática, pois utilizou os mesmos recursos nos dois gêneros, sendo que o uso da expressão 

segundo seguida de citação integral revela também a preocupação de A2 em demostrar a 

compreensão do que leu, visto que, na entrevista semiestruturada, disse que é importante que, 

nos dois gêneros, o aluno demonstre compreensão, por meio da escrita, sobre os textos que 
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leu para escrever a resenha e construir a fundamentação do artigo, em um movimento em que 

a leitura precede a escrita do texto.  

 

6.1.3 O Artigo de A3 

 

O artigo de A3, com vinte páginas, tem por objetivo, segundo o que consta no 

resumo e na introdução do texto, fazer uma análise comparativa entre poesias oriundas do 

Romantismo brasileiro e letras de canções da Música Popular Brasileira (MPB) 

contemporânea, a fim de identificar a projeção das características desse movimento literário 

nessas canções e, assim, oportunizar aos alunos dos anos finais do Ensino Fundamental e 

Médio uma releitura das características do Romantismo a partir da análise dessas canções.  

Para atingir o objetivo proposto, A3 organizou o artigo em seis seções, mais a 

introdução e a conclusão, a saber: Conceito de Escola Romântica, Breve Histórico do 

Romantismo Europeu, O Romantismo no Brasil, A poética romântica e suas influências, 

Pontos de Contato e Os românticos atuais. Vale salientar que os elementos pré-textuais (capa 

e folha de rosto) foram omitidos nos anexos para preservar a identidade do aluno e do campo 

onde foram gerados os registros.  

As quatro primeiras seções do artigo foram dedicadas à conceituação do 

Romantismo, à caracterização desse movimento no Brasil e na Europa e à discussão sobre 

como o Romantismo influenciou a cultura brasileira por meio da música popular. Conforme 

anunciado pelo aluno na introdução e no decorrer do texto, essas quatro seções encontram-se 

fundamentadas nos pressupostos teóricos de Afrânio Coutinho, Antônio Cândido e José 

Ramos Tinhorão. Essas seções traçam o escopo teórico que guiou a análise comparativa, 

presente nas seções cinco e seis, entre os poemas e as canções escolhidas por A3, e é por esse 

motivo que observamos como os recursos linguístico-discursivos mais recorrentes nas 

resenhas do aluno projetaram-se nessas quatro seções.  

A análise das resenhas produzidas por A3 revelou que os recursos linguístico-

discursivos mais recorrentes nos textos foram os verbos de citação, citação integral, 

expressões para fazer menção ao dizer dos autores, citação literal incorporada ao texto e 

tentativas de fazer citação literal recuada do corpo do texto. Para redigir as seções teóricas do 

artigo, A3 lançou mão das expressões, dos verbos de citação, da citação integral e da citação 

literal recuada do corpo do texto. Assim, no que diz respeito ao uso dos verbos de citação para 
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atribuir ações aos teóricos referenciados por A3, é possível observar quatro ocorrências dessa 

categoria nos excertos a seguir: 

 

Excerto 183 – trecho extraído do Artigo de A3: E, para entendermos 

melhor o que levou os românticos a terem essa intepretação da vida e 

do mundo, os mesmos autores [Afrânio Coutinho e Antônio Cândido] 

nos informam em seus compêndios que na Escola Romântica os 

escritores são movidos por uma reação contrária ao 

antropocentrismo do Renascimento e o racionalismo do Iluminismo.  

 

Excerto 184 – trecho extraído do Artigo de A3: Fundamentamos mais 

uma vez em um dos nossos maiores estudiosos do Romantismo o 

crítico Antônio Cândido que expõe em O Romantismo no Brasil 

(FFLCH/USP, 2004):  

“No Brasil, a modinha se associou de maneira durável à poesia 

erudita, e já no começo do século XIX corriam musicados muitos 

versos de Tomás Antônio Gonzaga, acontecendo o mesmo dali por 

diante com a obra da maioria dos nossos poetas (até, podemos dizer, 

a atual MPB – Música Popular Brasileira.” (grifo nosso).  

 

Excerto 185 – trecho extraído do Artigo de A3: José Ramos Tinhorão, 

um autorizado estudioso da nossa música popular brasileira em sua 

História Social da Música Popular Brasileira no capítulo: “Os poetas 

românticos e a canção seresteira”, considera igualmente que essa 

contribuição de popularização da poesia romântica através da música 

determinou o gosto romântico por esse gênero e paralelamente 

transformou essas canções, até, então, tidas como manifestações 

eruditas produzidas e apreciadas por uma minoria, numa ampla 

manifestação cultural de um povo iletrado, como relata: 

“Esse encontro dos poetas eruditos letristas de canções de rua com os 

músicos populares (ou com os de salão e do teatro musicado atraídos 

pelo estilo popular) estava destinado a marcar, na área dessa 

primeira canção de massa de caráter nitidamente citadino, o advento 
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de um novo sistema de criação: a parceria.” (...) “letristas e músicos 

saídos da classe média urbana passaram a procurar a colaboração de 

tocadores anônimos com talento criador”. (p.129)  

 

A3, ao fazer uso do verbo ―informar‖, interpretou que os autores citados (Afrânio 

Coutinho e Antônio Cândido) mobilizam em seus livros um conteúdo comum, no sentido de 

informar aos leitores sobre uma das características dos escritores do Romantismo: reação ao 

antropocentrismo e ao racionalismo. Tendo em vista que A3 demonstrou, na entrevista 

semiestruturada, que a resenha serve para sistematizar as leituras para depois utilizá-las na 

escrita da fundamentação teórica do artigo, vê-se que o aluno, a partir das leituras das obras 

de Afrânio Coutinho e Antônio Cândido, conseguiu depreender que os dois autores tratam de 

um conteúdo comum, o que indicia, em nossa visão, que, de fato, entendia a resenha como 

gênero ocluso do artigo. 

Já a ocorrência do verbo ―considerar‖ seguido do advérbio ―igualmente‖ indicia 

que A3 interpretou que o autor citado, José Ramos Tinhorão, deu o mesmo tratamento, em um 

dos capítulos do livro História social da Música Popular Brasileira, a um conteúdo também 

comum ao do livro de Antônio Cândido, no que diz respeito à influência da poesia produzida 

no Romantismo no cancioneiro popular. Essa hipótese ganha força quando olhamos para a 

citação literal, que antecede o parágrafo no qual cita Tinhorão, atribuída a Antônio Cândido:  

 

Excerto 186 – trecho extraído do Artigo de A3: O Romantismo levou 

ao máximo esta tendência, enchendo o século XIX de poesia cantada, 

que assim fez chegar ao povo textos dos poetas mais importantes, que 

de outro modo se teriam difundido muito menos em país de pouca 

instrução e hábitos reduzidos de leitura. Ainda hoje é frequente 

ouvirmos canções tornadas anônimas pela incorporação ao 

patrimônio popular, cujas letras são versos de Castro Alvez, 

Gonçalves Dias, Casimiro de Abreu (p. 83/84).  

 

Já os verbos ―relatar‖ e ―expor‖ foram mobilizados para introduzir citações 

literais. Assim, os verbos de citação presentes no artigo de A3 não servem apenas ao propósito 

de interpretar as ações dos autores citados no artigo ou introduzir suas vozes, mas para 

articular, de forma coerente, os conteúdos comuns tratados por esses autores em seus livros, o 
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que também indica, em nossa visão, que os livros desses autores foram resenhados antes da 

escrita do artigo, o que possibilitou ao aluno sistematizar e identificar as similaridades 

existentes entre o tratamento que os autores dão ao mesmo assunto.  

No que diz respeito ao uso de expressões seguidas de citação integral, foram 

mobilizadas por A3 não para sinalizar a autoria, remeter-se aos discursos dos autores e depois 

comentá-los, a partir das próprias palavras, como pudemos observar na análise do texto de A2, 

mas para introduzir citações literais, que trazem a definição de Romantismo, para Afrânio 

Coutinho e Antônio Cândido, e como o Barroco influenciou os poetas românticos, de acordo 

com Antônio Cândido e J. Aderaldo Castello, como é possível observar nos próximos 

excertos destacados: 

 

Excerto 187 – trecho extraído do Artigo de A3: No ponto de vista de 

Coutinho, o Romantismo é: 

O movimento estético, traduzido num estilo de vida e de arte, que 

dominou a civilização ocidental, durante o período compreendido 

entre a metade do século XVII e a metade do século XIX. Conforme 

concepção de história literária estética, é um movimento conjunto e 

unificado, com características gerais e comuns às várias nações 

ocidentais, elementos positivos e negativos no plano das ideias, 

sentimentos e formas artísticas, e, no dizer de Wellek, a mesma 

concepção da literatura e da imaginação poética, a mesma concepção 

da natureza e suas relações com o homem, o mesmo estilo poético, 

formando de imagística, símbolos e mitos peculiares (Coutinho, 1995, 

p.140). 

 

Excerto 188 – trecho extraído do Artigo de A3: Na concepção de 

Antônio Cândido: 

“Para a estética romântica, todavia, o equilíbrio dos termos se altera; 

importam agora a natureza e o artista” (...) Paralelamente se altera o 

conceito de natureza. Em vez de ser, como para os neo-clássicos, um 

princípio, uma expressão do encadeamento das coisas, apreendidos 

pela razão humana, que era um de seus aspectos, torna-se cada vez 

mais, para os românticos, o mundo, o cosmos, a natureza física cheia 



286 

 

 

 

de graça e imprecisão, à qual se antepõe um homem desligado, cujo 

destino vai de encontro ao seu mistério”. (...) “Um romântico, 

Musset, afirmou em verso famoso que os poemas mais belos eram os 

desesperados, os que chegavam ao extremo de despojar-se da 

consciência estética para surgirem como pura expressão psicológica 

(Candido, 2009, p. 342).  

 

Excerto 189 – trecho extraído do Artigo de A3: Outro aspecto é que, 

condenando as regras e o modelo rígido do Classicismo, então em 

voga, os poetas românticos optaram pela liberdade total, tanto na 

forma, quanto na temática, influenciadores em parte do barroco 

literário, segundo Antônio Cândido e J. Aderaldo Castello (1976): 

“...O Barroco se lança à renovação dos temas, inspirado pelas 

contradições da realidade interior do homem em face da sua condição 

e da sua própria natureza, e expressa numa linguagem carregada de 

elementos sensoriais” (p.203) 

(...) 

“O Romantismo retoma e amplia essa atitude, com a vantagem da 

liberdade formal e com o sentimento vibrante da contemporaneidade. 

Torna possível o enriquecimento da expressão com a soma variada 

das aspirações, ansiedades e contradições interiores, no tom pessoal 

que exprime o mundo individual do artista. Por isso mesmo, ele se 

apresenta verdadeiramente como um criador” (p.203). 

 

As citações literais presentes no texto de A3, conforme apontam os excertos 

transcritos, são introduzidas por verbos de citação e por expressões. Desse modo, acreditamos 

que se faz necessário olhar para essas citações pelo prisma das escolhas linguístico-

discursivas feitas pelo aluno, que aparecem nas seções teóricas do artigo de forma integrada. 

Assim, entre as escolhas, além das citações literais, que aparecem afastadas do corpo do texto, 

com redução da fonte e identificação dos autores, do ano da obra e número da página, 

indiciando que A3 quis sinalizar que o dizer não era de sua responsabilidade, encontram-se 

também verbos e expressões que as antecedem, funcionando como introdutoras do discurso 

citado, ou seja, dessas citações literais. 
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O modo como o aluno mobilizou esses recursos linguístico-discursivos indiciam 

que os verbos e expressões servem a dois propósitos nas seções teórica do artigo: estabelecer 

a conexão entre o dizer do aluno e os dizeres dos autores transcritos nas citações literais, cujo 

efeito de sentido é o de sustentar a argumentação de A3 (ECO, 1991) ou respaldá-la; 

estabelecer a coerência temática entre os dizeres dos autores e o seu dizer, já que ele trouxe 

para o texto autores que tratam dos e definem os mesmos temas, o Romantismo e as 

influências dos poetas desse movimento no cancioneiro popular.  

Olhando mais especificamente para as citações literais, para além da perspectiva 

técnica, no que diz respeito a como devem ser redigidas, segundo a ABNT e os manuais de 

metodologia científica, elas revelam os dizeres de autores da área da literatura, mobilizados 

por A3 para definir um conceito e respaldar suas afirmações, já que o aluno expressa uma 

relação de adesão com esses dizeres, relação essa que é reforçada pelo uso de expressões de 

tom elogioso, que antecedem as citações, tais como: recorremos ao estudo de dois 

conceituados críticos e estudiosos de nossa literatura; José Ramos Tinhorão, um autorizado 

estudioso da nossa música popular brasileira. As citações vistas dessa forma, bem como as 

expressões de tom elogioso, indiciam uma supervalorização da fala dos autores e que A3 

constituiu-se como porta-voz das palavras dos teóricos, não assumindo a responsabilidade 

pelos dizeres citados (MAINGUENEAU, 2002). Porém, essa hipótese é enfraquecida quando 

olhamos para alguns parágrafos que antecedem ou sucedem as citações literais, pois neles A3 

antecipa, comenta, constata ou chega a alguma conclusão sobre o conteúdo dos textos citados, 

responsabilizando-se, assim, pelo dito em seu texto. Um exemplo desse movimento encontra-

se no parágrafo que vem depois dos excertos cento e oitenta e seis e cento e oitenta e sete, no 

qual o aluno demonstra ter chegado a uma conclusão sobre o que é o Romantismo:  

 

Excerto 190 – trecho extraído do Artigo de A3: Ao analisarmos esses 

dois trechos, observamos que o Romantismo é a expressão livre do 

artista diante da vida e do mundo, sua expressão do ser e da natureza 

partindo de uma manifestação de extravasamento dos sentimentos.  

 

Em outro parágrafo, que sucede a citação transcrita no excerto cento e oitenta e 

oito, o aluno constata e reforça a ideia de que a lírica romântica é mais livre em relação à 

poesia feita no período Classicista, e, para tal, incorpora ao seu texto um trecho dessa citação, 

marcado entre aspas, como é possível observar no excerto abaixo:  
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Excerto 191 – trecho extraído do Artigo de A3: Como dissemos, para 

expressão de sua lírica desligada das regras do Classicismo, o autor 

romântico busca a liberdade e espontaneidade na sua criação, 

resultando, com isso, importantes e novas formas poéticas, 

“verdadeiramente como criador”.  

 

Assim, pode-se dizer que as citações literais presentes no texto de A3 servem ao 

propósito de legitimar suas afirmações, conceituar o Romantismo, estabelecer as diferenças 

entre a poesia feita nesse período e no Classicismo, bem como aproximá-la da produção 

literária do Barroco e mostrar como os autores românticos influenciaram no cancioneiro 

popular, sendo que, frente a essas citações, o aluno ora se comportou como porta-voz das 

palavras dos autores, atribuindo a elas um tom elogioso, ora como responsável pelo dito em 

seu texto, visto que fez constatações e chegou a conclusões a partir delas.  

Tendo em vista que os verbos de citação, as expressões, a citação integral e as 

citações literais apareceram de forma articulada nas seções teóricas do artigo de A3 e quase 

que na mesma proporção, não construímos um quadro que sintetiza como o recurso mais 

recorrente projetou-se no texto, mas um quadro que tenta sintetizar como os recursos foram 

mobilizados nessas seções, a saber:  

 

Recurso linguístico-discursivo Forma com a qual foi mobilizado 

Verbos de dizer Interpretar as ações dos autores citados, a 

fim de articular como mobilizaram um 

mesmo conteúdo ou tema. 

Introduzir citação literal.  

Expressões  Introduzir citação literal.  

Citação integral  Sinalizar o dizer dos autores 

Citação literal Legitimar as afirmações do escrevente. 

Conceituar e caracterizar o Romantismo. 

Estabelecer diferenças e aproximações 

entre escolas literárias. 
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Estabelecer como o Romantismo 

influenciou o cancioneiro popular.  

Quadro 13: ocorrência de recursos linguístico-discursivos no artigo de A3.  

 

Tendo em vista a pergunta que guia esta etapa da tese, pode-se dizer que as quatro 

primeiras seções do artigo de A3 não só refletem, mas reforçam a apropriação de recursos 

linguístico-discursivos que foram utilizados na resenha, visto que nos dois gêneros os recursos 

foram utilizados com os efeitos de sentido pretendidos. Porém, no artigo, o aluno utiliza 

alguns recursos de forma articulada, a fim de estabelecer a coesão entre a sua fala e a fala dos 

autores, assumindo também a responsabilidade pelo dito em seu texto, e a coerência temática 

entre os dizeres dos autores, sendo que foi exatamente o estabelecimento da coerência 

temática em seu texto, a partir dos dizeres dos autores, que indicia que A3 implementou, na 

prática da escrita do artigo, suas percepções sobre as relações existentes entre a resenha e o 

artigo científico, pois em seu relato oral disse que a resenha auxilia na sistematização das 

leituras feitas das obras que fundamentarão o artigo. Ou seja, em nossa visão, o aluno 

resenhou as obras dos autores citados no artigo, visto que identificou que eles dão o mesmo 

tratamento para alguns aspectos do Romantismo, no que diz respeito à caracterização e à 

conceituação dessa escola literária, e à forma com a qual os autores desse movimento 

influenciaram na composição de canções da MPB.  

Para A3 a resenha funcionou como gênero ocluso do artigo não só porque serviu 

de referência para o entendimento de como as vozes dos autores devem ser textualizadas no 

artigo, mas para se apropriar dos dizeres dos autores, a ponto de identificar, textualizar e 

estabelecer relações de similaridade entre o modo como tratam de um mesmo tema.  

 

6.2 Análise das aulas destinadas à orientação da escrita do artigo científico 

 

Nesta seção, objetiva-se verificar como e porque  a prática do mistério emergiu 

das aulas destinadas à orientação da escrita do artigo científico. Para tal, procede-se a análise 

de trechos das gravações de oito aulas destinadas a esse fim, gravadas entre os anos de 2011 e 

2012, conforme sinalizamos no quadro um, presente no primeiro capítulo desta tese. As 

primeiras aulas gravadas em 2011 estão identificadas nos excertos como primeira aula, e as 

outras quatro aulas, gravadas em 2012, estão identificadas como segunda aula. Assim, pelos 

motivos já explicitados nesta tese, entendemos a escrita do artigo como uma prática social 
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específica do contexto acadêmico/universitário que emerge de eventos de letramentos também 

específicos, no caso do nosso contexto de pesquisa, das aulas destinadas à orientação dessa 

prática. Ou seja, a necessidade de escrever um artigo para ser avaliado como trabalho final de 

conclusão do curso de Letras moldou as aulas destinadas à orientação da escrita desse gênero, 

ou melhor, os eventos de letramento. Desse modo, entendemos que os eventos de letramento 

também possibilitam observar e analisar a linguagem socialmente situada, como destaca Gee 

(1996). Para esse autor, os sentidos das palavras, frases, textos são sempre situados e são 

regulados pelos reais contextos em que estão inseridos, bem como pelas crenças sobre a 

escrita e pelos modelos de letramento aos quais os professores ancoram-se (STREET, 1984; 

1995), ao abordar o ensino da escrita ou de determinado gênero.  

Nas aulas observadas – entendidas como eventos de letramentos, ou seja, como 

episódios observáveis moldados pela prática de letramento (STREET, 1995) da escrita do 

artigo – o professor falou sobre a função do TCC, da escolha do tema, das etapas envolvidas 

na elaboração do artigo, focalizando a estrutura do gênero. Assim, o professor, antes de falar 

das etapas que envolvem a escrita do artigo, iniciou as primeiras aulas destinadas à orientação 

do gênero esclarecendo sobre a função do TCC e sobre a escolha do tema, como mostra o 

excerto a seguir: 

  

Excerto 192 – trecho extraído da primeira aula de orientação do artigo: 

o trabalho de vocês vai ser produzir um artigo como TCC. O 

Trabalho de Conclusão de Curso, o TCC, é o resultado final dos três 

anos de estudos de vocês e vai ser avaliado como parte dos requisitos 

para finalizar a graduação. O que isso quer dizer? Que vocês 

precisam entregar o TCC para finalizar a graduação e tantos os 

estudos linguísticos, os estudos de literatura, quanto os estudos de 

língua inglesa podem ser objeto do TCC de vocês. É claro que cada 

um vai escolher em uma área diferente, ou seja, em áreas que 

compõem o curso de Letras. Escolhendo a área, vocês precisarão se 

aprofundar em um ponto dessa área. A tarefa de vocês no TCC, então, 

é a de articular os conhecimentos teóricos adquiridos ao longo do 

curso com um objeto de investigação e de reflexão do seu interesse, 

pensando nas disciplinas que vocês tiveram, no ensino de língua 

portuguesa, inglês e literatura [...]. 
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Vê-se, no trecho destacado, que o objetivo da prática de escrita do artigo, 

solicitado como TCC, era o de finalizar o curso de Letras, visto que o artigo era um dos 

requisitos para o término do curso, o que demonstra que as práticas de letramento têm 

objetivos específicos, que variam de acordo com os contextos dos quais emergem. Em outros 

contextos de ensino, a produção do artigo científico tem a função de divulgar resultados de 

uma pesquisa empreendida antes de sua escrita, ou seja, está ligada à circulação do 

conhecimento.  

Em nosso contexto de pesquisa, tinha a função de oportunizar ao aluno o término 

da graduação e seria o reflexo das habilidades do aluno em articular os conhecimentos 

adquiridos ao longo do curso, no que diz respeito a uma das disciplinas que compõe o curso 

de Letras, com um objeto de investigação, que deveria ser escolhido por ele. Assim, 

subjacente à fala do professor, está a crença de que os alunos seriam capazes de promover 

essa articulação e demonstrá-la por escrito. Logo, o professor parecia supor que os alunos, 

mesmo ainda não tendo produzido um artigo, soubessem lançar mão de estratégias 

linguístico-discursivas próprias do gênero que dessem conta de promover a articulação entre 

teoria e análise de um objeto de pesquisa, transferindo a eles a tarefa de escrever um texto que 

refletisse essa articulação, que fosse o resultado final de conhecimentos adquiridos ao longo 

do curso e que pudesse ser considerado como artigo, conforme prevê o modelo das 

habilidades (LEA; SRTEET, 1998). Essa suposição ganha força, quando o professor falou das 

etapas envolvidas na elaboração do TCC, conforme indicia o seguinte excerto: 

  

Excerto 193 – trecho extraído da primeira aula de orientação do artigo: 

O TCC, no nosso caso, será elaborado em duas etapas, a elaboração 

do pré-projeto e a escrita do artigo. Vocês vão nesse semestre 

elaborar o pré-projeto e no último semestre trabalhar na escrita do 

artigo. Ou seja, vocês têm dois semestres para dar conta do TCC. E 

precisa lembrar que é no TCC que vocês demonstrarão as 

capacidades de articulação do pensamento na sua forma escrita, ou 

seja, vocês precisam demonstrar um amadurecimento adquirido no 

decorrer do curso.  
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O trecho acima reforça que a prática do professor, ao orientar a escrita do artigo, 

estava ancorada no modelo das habilidades e numa concepção autônoma de letramento, já que 

parece ter partido da ideia de que os alunos, mesmo sem terem produzido um artigo ou terem 

tido orientações precisas sobre como é possível redigir esse gênero, seriam capazes de 

transferir para a escrita as articulações entre conhecimentos teóricos e objeto de investigação, 

de modo que essas articulações pudessem demonstrar um amadurecimento adquirido no 

decorrer do curso. De acordo com a abordagem autônoma de ensino da escrita (STREET, 

1984; 1993), os aspectos técnicos e cognitivos envolvidos na atividade da escrita de 

determinado gênero são explorados sem considerar o contexto social de utilização. No caso da 

aula do professor que orientou a escrita, ele não explorou como os alunos poderiam 

demonstrar as capacidades de articulação do pensamento na escrita do artigo, bem como não 

mencionou quais seriam essas capacidades. Também não foi estudada a configuração 

discursiva e linguística desse gênero, como poderemos verificar adiante, o que reforça que o 

professor supunha, no momento em que as aulas foram ministradas, que os alunos pudessem 

fazer isso por si sós, conforme preveem o modelo autônomo de letramento e o modelo das 

habilidades.  

Tendo em vista que a abordagem da socialização acadêmica transfere ao professor 

a responsabilidade de ensinar aos alunos as convenções de escrita desta esfera e os gêneros 

que nela circulam, a fim de que eles possam reproduzir em seus textos as orientações dadas 

pelo docente, o professor passou a discorrer sobre como a linguagem deve apresentar-se no 

artigo: 

  

Excerto 194 – trecho extraído da primeira aula de orientação do artigo: 

Por que a apresentação do TCC é uma atividade acadêmica? Porque 

todas as vezes que você escreve um trabalho ele tem que seguir as 

regras da comunidade acadêmica, no que se refere à formatação e à 

linguagem, que deve ser uma linguagem acadêmica, científica. 

 

Diante da afirmação do professor que o trabalho deveria ser apresentado em uma 

linguagem acadêmica, segundo as regras da comunidade acadêmica, A3 fez a seguinte 

pergunta: e como é a linguagem?, obtendo a resposta abaixo:  
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Excerto 195 – trecho extraído da primeira aula de orientação do artigo: 

é uma linguagem neutra, polida, livre de gírias, formal, sem 

coloquialismos e que, principalmente, esteja embasada nas teorias 

que você arrolou para redigir o seu trabalho. 

 

Vê-se que a resposta do professor abrange a socialização da suposta neutralidade 

da linguagem acadêmica, o fato de ter de estar de acordo com as regras da modalidade padrão 

da língua e embasada nas vozes de autoridade da área, ou seja, a resposta do professor não 

abrange as características da linguagem que permitem ao aluno expressar a subjetividade e a 

apropriar-se das palavras de outrem para incorporá-las às suas produções escritas.  

Apesar de haver indícios na fala do professor do reconhecimento do caráter 

polifônico do gênero, quando disse que é necessário embasar a linguagem nas teorias que o 

aluno arrolou para redigir o artigo, ele não explicitou como os alunos poderiam fazer esse 

embasamento, o que suscitou outra pergunta, agora, por parte de A1: como faz esse 

embasamento na linguagem? O excerto abaixo destaca a resposta dada pelo professor a essa 

pergunta:  

 

Excerto 196 – trecho extraído da primeira aula de orientação do artigo: 

você precisa fazer menção às teorias, aos teóricos que você leu, 

principalmente na parte teórica do seu trabalho, para não fazer 

plágio. O trabalho que for plágio será reprovado, daí o aluno terá de 

cursar novamente o semestre. Só voltando, vocês apresentarão apenas 

o trabalho escrito, dentro das regras da ABNT, que eu vou enviar 

para vocês junto com outros materiais para orientá-los, vocês não 

vão precisar fazer a defesa do trabalho. Queremos apenas o trabalho 

escrito. Esse é mais um motivo para vocês apresentarem um trabalho 

bem escrito, formatado segundo as regras da ABNT, já que não vai 

ter avaliação oral.  

 

Diante das explanações do professor acerca de como embasar a linguagem do 

artigo com base nas vozes dos autores, nota-se a sua ancoragem não só ao modelo da 

socialização acadêmica, mas também ao modelo das habilidades que, segundo Lea e Street 

(1998), além de desconsiderar a trajetória de letramento dos alunos, transfere a eles, entre 
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outras coisas, a responsabilidade de aprender e a de desenvolver habilidades de leitura e 

escrita requeridas para atuarem no contexto acadêmico e para produzirem os gêneros que nele 

circulam; essa ancoragem deu-se pelo fato do professor não ter explicitado em sua fala que as 

citações podem ser utilizadas para dar credibilidade ao trabalho do escrevente, sustentar suas 

afirmações, bem como convencer o leitor da veracidade da pesquisa, ou, ainda, como se dá o 

processo de incorporação das vozes de autoridade ao texto, por meio do uso de alguns 

recursos linguístico-discursivos. Na verdade, a fala do professor indicia que a exigência dos 

alunos terem de fazer menção às vozes dos autores em seus textos tinha um único fim, evitar 

o plágio para não serem reprovados, e isso, de algum modo, foi evidenciado na seção anterior, 

na qual analisamos os artigos dos participantes da pesquisa.  

O excerto ainda revela que o professor estava mais preocupado com a forma, em 

detrimento da linguagem, ou seja, com a formatação do trabalho, que deveria seguir as 

normas da ABNT, pois, para ele, um trabalho bem escrito deveria estar dentro dessas normas. 

Assim, a ênfase do professor nas normas, em detrimento da linguagem, suscitou, novamente, 

outra pergunta, feita por A3: mas, assim, e as dicas sobre escrita , como vai ser? O aluno 

obteve a seguinte resposta: 

  

Excerto 197 – trecho extraído da primeira aula de orientação do artigo: 

bom, vocês já estão no 5° semestre e o mínimo que se espera é que as 

questões de norma culta, de língua-padrão, de como produzir textos 

dentro da linguagem acadêmica já estejam tranquilas. O que nós 

precisamos enfocar é mais escolha do tema de pesquisa, 

questionamentos, metodologia, hipóteses, divisão de capítulos, 

levantamento de bibliografia para iniciar a escrita. Agora, vamos 

pensar assim: após a delimitação do tema de pesquisa, você terá que 

levantar ao menos 3 ou 4 livros que tratem do tema para construir a 

parte teórica sobre o tema. Aí o que eu indico é que vocês façam 

fichamentos dos livros e, por favor, nada de cópias de partes dos 

livros, a menos que seja para citação, aí você indica ano, página, 

data e tudo isso tem no livro de Metodologia do Trabalho Científico 

do Severino que eu já indiquei.  
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Tendo em vista que os alunos, no momento da gravação das aulas, estavam quase 

no final do curso e era a primeira vez que tinham de produzir um artigo, evidencia-se a 

emergência do modelo das habilidades, na voz do professor, quando ele desconsidera as 

histórias prévias de letramento dos alunos no curso, supondo que eles eram escritores 

proficientes dos gêneros acadêmicos, justamente por estarem no final do curso. O professor, 

no excerto acima, reproduz o Discurso Dominante de que o contato com os gêneros de 

determinado contexto, pela leitura, é condição suficiente para que os alunos passem a produzi-

los. Porém, esse Discurso não se confirma, quando olhamos para as resenhas dos nossos 

participantes da pesquisa e para a insegurança demonstrada por eles nas entrevistas ao terem 

de redigir o artigo. 

A ênfase do professor nas etapas envolvidas na elaboração do artigo – no que diz 

respeito ao caminho que deveria ser percorrido pelos escreventes no processo de escrita do 

gênero (escolha do tema, levantamento de hipóteses, delimitação da metodologia, 

levantamento da bibliografia, etc.) – e na padronização da organização do texto (organização 

do texto em seções e elaboração das referências bibliográficas, segundo o manual indicado 

por ele), não só denota a crença de que estava lidando com leitores e escritores proficientes, 

dos quais conhecia a escrita, pelo fato de ter dado aula para eles em outros semestres do curso, 

mas também um conflito entre o que o professor esperava desses alunos, enquanto produtores 

de gêneros acadêmicos, e quem eles eram no momento da geração dos registros (GEE, 1996): 

alunos que ainda não tinham produzido um artigo. 

Assim, o fato do professor ter alertado, mais de uma vez, os alunos para não 

copiarem partes dos textos que serviriam para fazer a fundamentação teórica do artigo, a 

menos que fornecessem os dados bibliográficos, segundo as orientações do manual indicado 

para eles, era de se esperar que ao menos ensinasse algumas estratégias, a partir do uso de 

recursos linguístico-discursivos, que pudessem auxiliar os alunos a evitar o plágio. No 

entanto, voltou a enfatizar uma das etapas envolvidas na elaboração do artigo (escolha do 

tema), traçando o percurso que os escreventes deveriam percorrer para escolhê-lo e 

chamando, novamente, a atenção para a questão do plágio, como é possível observar no 

excerto seguinte:  

 

Excerto 198 – trecho extraído da primeira aula de orientação do 

artigo: O primeiro passo é a escolha do tema. Veja que eu já falei 

várias vezes isso hoje. O tema tem que ter a ver com as áreas que 
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compõem o curso, ok? Ou seja, nós indicamos que vocês pensem em 

trabalhos que sigam as seguintes linhas de pesquisas: [o professor 

anota na lousa as linhas de pesquisa] aspectos teóricos no trabalho de 

literatura; aspectos linguísticos voltados para a reflexão sobre o 

ensino de língua materna, de língua inglesa e para análise de textos 

orais ou escritos; análise de práticas docentes e processos de 

aprendizagem, no que se refere à língua portuguesa, à literatura e à 

língua inglesa. Então, procurem escolher o tema dentro desses eixos. 

Para ajudar nessa questão do tema, vocês podem ir até a biblioteca 

aqui da faculdade e pegar os TCCs, que já foram defendidos dentro 

do tema de vocês, claro que não com a intenção de copiar, mas com a 

intenção de verificar como foi feito, como o tema foi abordado e quais 

as possibilidades de você abordar o tema de forma diferente. Ah, e de 

preferência para trabalhos que tiveram nota máxima, pois aí sim você 

vai ter uma referência do que é um bom trabalho. Em bibliotecas 

online de universidades grandes do Brasil vocês podem consultar 

monografias, dissertações de mestrado e teses de doutorado, não há 

problemas quanto a isso, só não pode copiar, não pode fazer plágio 

para não reprovar [...].  

 

A ênfase na questão do plágio suscitou mais uma pergunta, feita por A2, professor 

e como que eu faço para o trabalho não ser uma cópia dos livros e de outros trabalhos que já 

existem sobre o tema que eu quero pesquisar?, que culminou na seguinte resposta:  

 

Excerto 199 – trecho extraído da primeira aula de orientação do 

artigo: aí é fazer a citação das obras, dos trabalhos consultados. [...] 

Quando você for citar, você coloca de acordo com fulano de tal ou 

conforme fulano de tal, podemos verificar ou dizer isso, isso e isso. 

Ainda, há a citação literal, em que você transcreve um trecho que é 

pertinente para aquilo que você está dizendo, coloca o ano da 

publicação e o número da página de onde você tirou, sendo que isso 

precisa estar deslocado do texto, com recuo na régua do Word de 

aproximadamente 4cm, se for citação com mais de três linhas, se for 
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com menos de 3, é só colocar aspas e transcrever dentro do mesmo 

parágrafo do texto, sem esquecer de colocar entre parênteses o nome 

do autor em caixa alta, o ano da publicação e a página de onde você 

tirou a citação. Tem vários manuais que ensinam a fazer isso. Vocês 

podem também estabelecer um diálogo entre os autores, mostrando 

no que um pensa diferente do outro ou acrescenta na forma de pensar 

do outro sobre um determinado assunto, aí vocês podem se 

posicionar, escolhendo o ponto de vista que melhor cabe no seu 

trabalho. Eu vou enviar para vocês um material que orienta a fazer 

citação, pois assim vocês têm condições de evitar a cópia.  

 

O excerto destacado revela que o professor entendia o recurso da citação como um 

recurso meramente técnico, como fazem os manuais de metodologia, e como um recurso que 

tinha a função de evitar o plágio. Ou seja, ele não via a citação em sua dimensão dialógica e, 

por conseguinte, sua função na construção dos sentidos do texto, cujo uso também sinaliza 

uma tomada de posição do escrevente frente às palavras dos autores, conforme buscamos 

sinalizar na seção anterior, que traz a análise das seções teóricas dos artigos dos alunos. A 

perspectiva técnica adota pelo professor para falar sobre a citação para os alunos, a fim de que 

pudessem evitar o plágio, fica evidente quando fala sobre os tipos de citação (integrada ou 

recuada do corpo do texto) e de como podem ser configuradas, de acordo com o número de 

linhas. Nas aulas, o professor ancorou-se na perspectiva dos manuais de metodologia e na 

ABNT, que compreendem a citação como um conjunto de técnicas, pois situam esse recurso 

como uma forma de fazer menção ao dizer dos autores, a partir de procedimentos técnicos. Na 

visão do professor, os alunos poderiam aplicar esses procedimentos a partir da leitura de um 

manual indicado por ele e de outro material que lhes enviaria, talvez por e-mail.  

A perspectiva adotada pelo professor, no excerto destacado anteriormente, sugere 

muito pouco sobre o ato de citar, pois, em sua fala, a citação não é tomada como um recurso 

capaz de engendrar uma dimensão textual e discursiva na construção do sentido do texto, por 

exemplo, quando utilizamos verbos de dizer para interpretar o dito pelos autores, ou ainda 

quando optamos pela citação literal para sustentar uma opinião, ou pelo uso de expressões (de 

acordo, segundo, conforme, etc.) para sinalizar que nos apropriamos dos dizeres dos autores a 

ponto de nos responsabilizamos pelo dito em nosso texto. Em outras palavras, o professor, no 

momento da gravação das aulas, não apresentou a citação como um recurso que colabora para 
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o gerenciamento de vozes no artigo. 

 Ainda no excerto destacado, pode-se verificar que o professor via o artigo como 

um gênero no qual é possível confrontar ou aproximar as ideias de autores que tratam de um 

mesmo tema, característica responsável por também manifestar o dialogismo que engendra a 

linguagem nesse gênero, no entanto, não explicitou, ou ao menos exemplificou como isso 

poderia ser feito, a partir do uso de recursos linguístico-discursivos. Assim, conforme prevê o 

modelo das habilidades (LEA; STREET, 1998), a crença do professor que estava lidando com 

escritores proficientes do gênero artigo, transferiu aos alunos as seguintes responsabilidades: 

ler o manual de metodologia, redigir as citações conforme as orientações do manual, citar 

para evitar o plágio.  

Conforme já havíamos sinalizado na análise das resenhas e da seção teórica do 

artigo, os alunos parecem não ter tido ensino que incidissem sobre os efeitos de sentido de 

recursos linguístico-discursivos responsáveis pelo gerenciamento de vozes, de modo que esses 

recursos continuaram na ordem do mistério nas aulas que serviram de orientação para a 

escrita do artigo, ficando a cargo dos alunos pesquisarem sobre esses recursos e implementá-

los na escrita do gênero, o que parece ter sido feito por eles, quando consideramos seus relatos 

e os textos que produziram como artigo. Ou seja, nas aulas destinadas à orientação da escrita 

do artigo, prevaleceu o modelo das habilidades, fundamentado na crença de que a escrita de 

qualquer gênero consiste na aplicação de regras e padrões linguísticos, e da socialização, que 

entende que essas regras e padrões devem ser socializados pelos professores e aplicados pelos 

alunos.  

Após o reforço de que é necessário citar para evitar o plágio, o professor retomou 

as etapas envolvidas no processo de elaboração do artigo, passando por todas as etapas, 

conforme é possível verificar no próximo excerto:  

 

Excerto 200 – trecho extraído da primeira aula de orientação do artigo: 

Vamos lá para a segunda parte. A segunda parte é a justificativa, na 

qual deve aparecer a relevância do trabalho para a área ou para a 

sociedade. A terceira etapa é a delimitação do tema, você precisa 

fazer um recorte no tema mais amplo. Bom, a etapa quadro é o 

objetivo de sua pesquisa, do seu artigo, no caso. É aqui que você vai 

colocar os aspectos a serem investigados, abordados na pesquisa, 

qual é o seu objetivo com o trabalho, o que você pretende com o seu 
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trabalho. A etapa cinco é a metodologia. O que é a metodologia? É a 

parte onde você vai fazer a descrição e fundamentação dos métodos e 

técnicas que utilizará para atingir o objetivo proposto. Aqui, 

descreve-se um plano para o desenvolvimento da pesquisa, os 

recursos materiais e humanos que vão ser utilizados na pesquisa. O 

sexto passo é o da bibliografia básica. Aqui vocês terão de indicar ao 

menos três livros relevantes para o desenvolvimento da pesquisa, que 

aborde o tema que vocês escolheram. Vocês podem indicar também 

três sites que utilizarão para consultar outros materiais. Pensando 

que isso é só para o projeto, claro que para desenvolver o trabalho 

vocês vão consultar mais obras [...]. O passo sete diz respeito à 

documentação bibliográfica, não importa se de um livro você tirou 

uma frase, precisa documentar, colocar o nome do livro, a data da 

publicação, a página de onde tirou, pois, se isso não for feito, você 

não poderá utilizar no trabalho. Arquivem todas as informações das 

obras consultadas, os dados. Em caso de sites, anota o endereço do 

site, a data e o horário que você consultou. No material que enviei, 

tem a descrição dessas etapas de forma mais pormenorizada. 

  

O processo de escrita abordado de forma subsequente e linear pelo professor, ao 

falar das etapas envolvidas na escrita do artigo, permite inferir que ele não estava apenas 

preocupado apenas com a transferência de letramento acerca da elaboração da citação para 

evitar o plágio, mas também preocupado em propiciar a reflexão sobre o processo de 

produção do artigo. 

 Assim, ao traçar as etapas envolvidas na elaboração do texto, a fim de que elas 

pudessem ser um ponto de partida para os alunos iniciarem a escrita do artigo, o professor 

aderiu não só ao modelo da socialização acadêmica, mas também aproximou-se do modelo do 

letramento acadêmico, pois, em nossa visão, considerou que a elaboração desse gênero 

envolve um caminho a ser percorrido pelo escrevente, que não tinha sido feito ainda por eles, 

visto que, durante o curso, não tinham redigido um artigo. Além disso, o professor 

demonstrou a preocupação de fornecer aos alunos um material escrito no qual as etapas 

estavam mais detalhadas, material ao qual não tivemos acesso e que parece ter sido enviado 

por e-mail. Desse modo, parece que o professor, ao menos quando tratou das etapas 
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envolvidas na elaboração do artigo, além dos modelos da socialização e do letramento 

acadêmico, aproximou-se do que Ivanic (2004) denomina de Discurso do Processo, 

caracterizado por partir da premissa de que aprender a escrever inclui aprender as etapas 

envolvidas na elaboração de um gênero, o que exige ensino explícito dessas etapas. 

Após tratar das etapas envolvidas na elaboração do artigo, o professor falou sobre 

a estrutura do artigo, dando ênfase a padronização da organização textual, conforme o excerto 

destacado a seguir: 

  

Excerto 201 – trecho extraído da primeira aula de orientação do artigo: 

Agora, vamos para a estrutura do TCC. O primeiro que aparece em 

um trabalho é a introdução, porém é a última etapa do trabalho. A 

introdução trata do trabalho inteiro. Como é que você pode falar de 

uma coisa que você ainda não fez? Até mesmo porque na introdução 

aparece como o seu trabalho está dividido. Então, o primeiro passo 

para começar um trabalho é pela primeira seção. Vocês vão escrever 

a introdução depois do trabalho pronto, mas mesmo assim eu vou 

falar um pouco sobre a introdução. A introdução não deve ser uma 

paráfrase do resumo do trabalho, parte que vem antes da introdução. 

Aparece na introdução, o tema a ser tratado, o problema levantado a 

partir do tema, o contexto da pesquisa, os objetivos, as hipóteses 

levantadas, a justificativa, dando ênfase à relevância do tema 

proposto, a abordagem teórica que você utilizou, a metodologia de 

análise e como o seu trabalho está estruturado. Já na primeira seção, 

você vai apresentar, de forma aprofundada, o tema de vocês com base 

no que alguns teóricos dos livros, artigos e outros trabalhos que vocês 

leram dizem sobre esse tema. Ou seja, a primeira seção é a 

apresentação teórica do tema. Na segunda seção, no caso do artigo, é 

a metodologia. Depois vem análise, se o trabalho não for um trabalho 

de base apenas bibliográfica, e no final, vem as considerações finais 

ou conclusão de vocês sobre tudo o que feito. Tudo isso que eu estou 

falando aqui eu vou enviar para vocês, pois a aula de hoje é para dar 

uma visão geral mesmo. Nesse material, tem um exemplo da primeira 

seção. E todo material que eu enviar servirá como um guia para a 
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elaboração do trabalho de vocês. Nesse material, tem as orientações 

também quanto aos prazos de entrega e tudo mais. Eu conto com a 

leitura atenta de vocês desse material, pois está tudo bem explicado, 

bem detalhado, o que vai ajudar para esclarecer as dúvidas. Então, 

por favor, leiam o material e comecem o trabalho. As dificuldades vão 

aparecer? Vão, pois é um tipo de texto que vocês ainda não 

produziram aqui, ok? 

 

Considerando que os alunos ainda não tinham produzido um artigo antes da 

geração dos registros, vê-se, no excerto destacado, que o professor ancorou-se ao modelo da 

socialização acadêmica, ao socializar a estrutura do artigo, dando ênfase a padronização 

textual, porém também aderiu ao modelo das habilidades, uma vez que o excerto indicia o 

pressuposto de que a socialização e a leitura atenta do material que ele enviaria seriam 

condições suficientes para que os alunos pudessem padronizar o artigo da forma com a qual 

foi socializada. O artigo de A1 demonstra, em virtude da ausência de uma seção teórica e 

outros problemas estruturais, que a socialização da estrutura do artigo oportunizada em sala 

de aula e em material escrito não foi condição suficiente para que ela pudesse transferir para 

sua escrita os padrões de organização textual típicas do artigo.  

Como os recortes feitos na transcrição das primeiras aulas revelaram que o 

professor deu apenas instruções gerais sobre a escrita do artigo, sem focalizar os recursos 

linguístico-discursivos responsáveis pelo gerenciamento de vozes, sentimos a necessidade de 

gravar mais quatro aulas, nas quais ele abordou o assunto. No entanto, constatamos que ele 

continuou enfatizando os seguintes pontos: 

 

 a necessidade de citar para embasar teoricamente o artigo e evitar o plágio, a 

exemplo de: 

  

Excerto 202 – trecho extraído da segunda aula de orientação do artigo: 

[...] Nessa parte [no desenvolvimento do artigo], não cabe a opinião 

de vocês sobre os dados ou sobre textos como objetos de análise, mas, 

sim, a visão de autores que já falaram sobre o assunto que vocês 

escolheram, é assim que vocês vão fundamentar a análise de vocês. É 

aqui que vocês vão utilizar expressões como "segundo fulano de tal", 
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"de acordo com fulano de tal", porque vocês não podem dar opinião 

sem ser fundamentada em quem já falou, do ponto de vista teórico, 

algo sobre o assunto que vocês estão pesquisando, e é importante 

citar as fontes para não cometer plágio; 

 

 a estrutura do artigo, com ênfase na padronização textual e nas etapas envolvidas 

no trabalho de escrita, que nessas aulas foi socializada a partir da leitura e 

exposição no data show de um artigo orientado por ele, conforme indicia o excerto 

que segue:  

 

Excerto 203 – trecho extraído da segunda aula de orientação do artigo: 

Então, vamos lá, vamos ver como funciona. Aqui, vamos pensar nas 

partes do artigo, que são introdução, desenvolvimento e conclusão, 

que aparecem divididas em seções ou tópicos e subtópicos, e não em 

capítulos como na monografia. Então, eu vou ter a introdução, que é 

pequena, eu vou ter o desenvolvimento, que é o corpo do trabalho, e a 

conclusão. Olha só aqui o nosso exemplo (o professor aponta para o 

artigo reproduzido no data show), olha como a introdução é pequena, 

é pequena mas apresenta todos os aspectos e todas as partes que o 

artigo apresenta. Aí vem o desenvolvimento, (o professor aponta para 

o artigo reproduzido no data show) olha só como aparecem algumas 

tabelas, alguns dados, divisão em subtópicos. Aí chegou nas 

considerações finais, que é a parte que você tira suas conclusões 

sobre o que foi discutido, na verdade, é a única parte onde você 

expressa a sua opinião; 

 

 a linguagem do artigo, dando ênfase às características da linguagem acadêmica e à 

configuração das citações, segundo as regras da ABNT, a exemplo de: 

  

Excerto 204 – trecho extraído da segunda aula de orientação do artigo: 

Bom, falta falar um pouco sobre a linguagem do artigo, que deve ser 

redigido no português padrão, com clareza na exposição das ideias, 

objetividade, concisão, fidelidade às fontes citadas. Sempre que você 
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for citar uma fonte, você precisa ser fiel ao que o autor disse, colocar 

o ano da publicação e a página de onde você tirou a citação. 

Lembrando que em caso de citação com menos de 3 linhas pode vir 

articulada ao texto e entre aspas, e citação com mais de 3 linhas vem 

deslocada do texto, com recuo de 4 centímetros e fonte menor do que 

a utilizada no texto, tudo aquilo que está nas regras da ABNT, é só ler 

e aplicar. A formatação, como margens, espaçamento da folha e entre 

linhas, paginação, recuo para citação eu já mandei para vocês. O 

negócio é iniciar a escrita do artigo, dividir as partes e depois 

formatar.  

 

Tais excertos reforçam que as orientações que os alunos obtiveram sobre a forma 

com a qual poderiam incorporar a seus textos as vozes dos autores, para promoverem o 

gerenciamento de vozes, foram insuficientes, visto que a ênfase das aulas recaiu sobre os 

aspectos estruturais do gênero, a necessidade de citar para embasar teoricamente o artigo e 

evitar o plágio e a configuração das citações literais. Acreditamos que as aulas foram moldada 

por esses aspectos, pois ele partiu da crença de que as questões de norma culta, de língua 

padrão, de como produzir textos dentro da linguagem acadêmica já estavam tranquilas pelo 

fato de estarem, no momento da geração dos registros, no final do curso, o que, em nossa 

visão, não estavam, quando considerados os questionamentos feitos pelos alunos durante as 

aulas.  

Em suma, depreende-se da análise que o trabalho de orientação do artigo, 

desenvolvido pelo professor, priorizou os aspectos estruturais do gênero, a necessidade de se 

evitar o plágio, através das citações, e as dimensões técnicas desse recurso linguístico-

discursivo, de modo que o efeito de sentido desse recurso, bem como dos outros recursos que 

serviram de categorias de análise nesta pesquisa, ficaram à margem dessas aulas, o que não 

significa que o professor não tenha abordado esse assunto em outros momentos da orientação 

do artigo, visto que trocou e-mails com os alunos durante o processo de orientação do TCC, 

aos quais não tivemos acesso. Assim, tendo em vista apenas o conteúdo das aulas, é possível 

dizer que o professor transferiu aos alunos a responsabilidades de aprendê-los – o que parece 

ter sido feitos por eles, visto que os relatos analisados neste capítulo demonstram que fizeram 

algumas leituras de textos que circulam na internet justamente com intuito de verificar como 

era possível promover o gerenciamento de vozes no artigo para evitar o plágio e porque o 
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professor priorizou, nas aulas, o ensino dos aspectos estruturais do gênero. Além disso, para 

ensinar os aspectos do artigo que julgava relevantes, o professor ancorou-se ao modelo da 

socialização, adotando uma estratégia calcada na repetição das etapas envolvidas na escrita do 

gênero, da estrutura e da configuração das citações literais.  

No que concerne às abordagens, que segundo Lea e Street (1998) não são 

excludentes no processo de letramento acadêmico, é possível dizer que, durante as aulas, a 

emergência dos modelos da socialização acadêmica e das habilidades deu-se de maneira 

concomitante, pois, à medida que o professor socializava com os alunos as etapas, os aspectos 

composicionais do gênero e as possibilidades de redigir as citações literais, ocorria também a 

emergência do modelo das habilidades, configurado na pressuposição de que os alunos eram 

escritores proficientes de qualquer gênero acadêmico por estarem no final do curso de Letras. 

A pressuposição de que estava lecionando para alunos capazes de redigir os gêneros 

acadêmicos levou o professor a não explicitar quais são os recursos linguístico-discursivos 

que colaboram para a textualização do gerenciamento de vozes no artigo, limitando inclusive 

o ensino dos efeitos de sentido das citações literais, entendidas por ele como recurso capaz de 

evitar o plágio. Para o aluno tornar-se insider do contexto acadêmico faz-se necessário, 

segundo as postulações de Gee (1996), que entenda as formas de constituição e 

funcionamento dos gêneros discursivos que circulam nesse contexto, e, para que ele entenda 

isso, precisa de tempo e do auxílio do professor, e não apenas da transferência de informações 

sobre a organização global de um gênero como se fosse a única forma possível de se produzir 

sentido por meio da linguagem. 

Assim, tendo em vista o objetivo desta seção da tese, pode-se dizer que a prática 

do mistério emergiu das aulas destinadas à orientação do artigo porque o professor moldou 

suas aulas a partir de uma estratégia que priorizou a repetição dos seguintes aspectos: 

  

 a padronização textual do artigo, no que diz respeito ao plano estrutural; 

 as etapas envolvidas na escrita do gênero; 

 os aspectos técnicos da citação literal, entendida por ele como recurso responsável 

por evitar o plágio, o que limitou os efeitos de sentido desse recurso; 

 a linguagem do artigo, no que diz respeito à modalidade-padrão da língua, à 

objetividade, à clareza e à concisão, sem, no entanto, explicitar, nas aulas, como 

essas características poderiam ser textualizadas no artigo. 
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O professor priorizou a socialização dos aspectos acima, deixando à margem ou 

na ordem do mistério, os efeitos de sentido dos recursos responsáveis por textualizar o 

gerenciamento de vozes, mesmo tendo alertado, por diversas vezes, sobre a necessidade de se 

evitar o plágio, porque, nas aulas, demonstrou acreditar que os alunos, por estarem no final do 

curso de Letras, eram escritores proficientes dos gêneros acadêmicos. Ou seja, a emergência 

dessa prática nas aulas do professor pode ser melhor traduzida como um conflito existente 

entre quem o professor esperava que esses alunos fossem, escritores proficientes de qualquer 

gênero acadêmico, e quem eles eram no momento da geração dos dados (GEE, 1996), alunos 

que ainda não tinham produzido um artigo científico e que ainda tinham dúvidas sobre como 

promover o gerenciamento de vozes nesse gênero mesmo que fosse apenas para evitar o 

plágio.  

Além disso, a emergência da prática do mistério, no que diz respeito a não 

socialização dos efeitos de sentido dos recursos linguístico-discursivos responsáveis pelo 

gerenciamento de vozes no artigo, suscitou perguntas por parte dos alunos, que demonstraram 

que queriam aprender como é a linguagem do artigo, como é possível embasar a escrita, a 

partir das vozes dos teóricos, e como não fazer cópias dos textos dos autores, ou seja, como é 

possível se apropriar das vozes dos autores e incorporá-las ao texto. Esses aspectos foram 

vistos como importantes pelos alunos justamente pela ênfase do professor na necessidade de 

se evitar o plágio para não reprovarem.  

Assim, entendemos  a prática do mistério como uma prática constitutiva dos 

eventos de letramento destinados ao ensino de gêneros – sendo que, a análise das aulas 

demonstra que a forma com a qual ela emerge está relacionada: ao que é ou não priorizado 

pelo professor nesse tipo de ensino; ao conflito entre quem os professores esperam que os 

alunos sejam e quem eles realmente são; e aos modelos de letramento que guiam a prática do 

professor. Desse modo, entendemos também que em outros contextos de ensino e em outras 

instituições essa prática pode se manifestar ou ser implementada pelos docentes por motivos 

diversos aos do nosso campo de geração dos registros.  

 

6.3 Percepções dos alunos sobre as orientações que obtiveram para redigir o 

artigo 

 

Na seção anterior, foram analisadas as aulas destinadas à orientação do artigo 

científico, na qual constatamos que, ao menos nas aulas gravadas e transcritas, o professor que 
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orientou a escrita do artigo priorizou a socialização dos aspectos estruturais do gênero, das 

etapas envolvidas na escrita do artigo e das dimensões técnicas da citação literal, em 

detrimento do ensino dos efeitos de sentido dos recursos linguístico-discursivos que 

textualizam o gerenciamento de vozes nesse gênero, o que acarretou na emergência da prática 

do mistério. Tendo em vista que esse aspecto da escrita do gênero ficou na ordem do mistério, 

em junho de 2012, conforme sinalizado no quadro um, presente no primeiro capítulo desta 

tese, realizamos mais uma entrevista semiestruturada, com o objetivo de saber quais eram as 

percepções dos alunos sobre as resenhas que tinham produzido durante o curso e sobre o 

artigo que estavam produzindo.  

Nessa entrevista, além das percepções sobre a resenha e sobre o processo de 

escrita do artigo, os alunos revelaram também algumas percepções sobre as orientações que 

obtiveram do professor para redigir o artigo, conforme indiciam os excertos a seguir: 

 

Excerto 205 – trecho da entrevista semiestruturada com A1: [...] nas 

aulas ficou muito essa coisa de fazer a citação para não fazer plágio. 

Acho que o professor deveria, então, ter mostrado com exemplos mais 

práticos como a gente podia fazer isso, até porque o material que ele 

enviou pra gente falava mais das partes do artigo e da formatação 

[...], falava também de como elaborar as citações no texto e nas 

referências bibliográficas, [...] aí a gente teve que ir atrás de ver 

como citar os autores. Eu li alguns texto na internet pra ver direitinho 

isso, mas é diferente a gente ir atrás e o professor falar e discutir na 

sala, a gente ir tirando as dúvidas ali na hora. Eu até perguntei um 

pouco sobre [como fazer citação para evitar o plágio], mas acho que 

por causa do tempo que a gente tinha pra entregar o artigo pronto, 

ele passou por isso e faltou mais das partes do texto.  

 

Excerto 206 – trecho da entrevista semiestruturada com A2: [...] não 

foi nas aulas dele só [do professor que orientou o artigo], mas no 

curso no geral, os professores não ensinaram como citar os autores, 

mostrar mesmo as diferenças entre o que é o nosso ponto de vista e o 

que é dos autores. Isso [esse tipo de ensino] fez falta, porque a gente 

foi fazendo tudo de um jeito meio que seguindo nossa intuição, sem 
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saber se estava no caminho certo. Aí no TCC ficou uma coisa meio 

desesperadora, porque a gente não podia fazer plágio, por isso que eu 

penso que o professor poderia ter tirado pelo menos uma aula pra 

falar mais sobre como citar, como a gente pode fundamentar a nossa 

escrita, citando os autores que a gente utilizou na pesquisa, trazendo 

exemplos mesmo nas aulas [...] E outra, né, ele tinha que ter ajudado 

mais nisso, porque é primeira vez que a gente tá fazendo um artigo.  

 

Excerto 207 – trecho da entrevista semiestruturada com A3: Eu 

percebi que, assim, o professor optou por falar mais da estrutura do 

artigo nas aulas e nos textos que mandou pra gente. Nas aulas eu até 

perguntei sobre a linguagem [do artigo], mas só ficou naquela coisa 

de ser na norma culta, mas isso eu já sábia, todo texto na 

universidade tem que ser na norma culta. Como eu vi que ele não ia 

falar mesmo da linguagem, no sentido de fazer referência aos autores 

e tal, eu procurei buscar nas minhas pesquisas, foi aí que eu percebi 

que a resenha tem uma linguagem bem parecida com a do artigo, aí 

ficou um pouco mais fácil.  

 

Os relatos destacados revelam a percepção dos estudantes de que as orientações 

dadas em sala de aula priorizaram a socialização dos aspectos estruturais do artigo e da 

obrigatoriedade de ter de citar para evitar o plágio. A partir dessas percepções, os estudantes 

optaram pela estratégia de ler textos que circulam na internet para aprender ou verificar como 

era possível fazer menção aos teóricos e incorporar suas vozes aos textos que estavam 

produzindo. Ou seja, os alunos não contestaram, no momento das aulas nem depois, a 

ausência de ensino dos recursos linguístico-discursivos que favorecem o gerenciamento de 

vozes no artigo e na resenha. Em nossa visão, essa não contestação revela que os participantes 

da pesquisa entendiam que a posição de aluno não permite questionamentos sobre a prática do 

professor, mesmo que seja com a finalidade de esclarecer algumas dúvidas, o que revela, em 

nossa visão, a relação de poder existente entre os alunos e o professor, visto que a condição de 

aluno não permite que se questione o professor.  Assim, se o aluno desconhece algo sobre os 

gêneros acadêmicos, é de responsabilidade dele compensar esse déficit sem o auxílio do 

professor, o que parece ter sido feito pelos informantes de pesquisa, visto que, segundo seus 
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relatos, traçaram um percurso próprio de pesquisa para tentar aprender a textualizar o 

gerenciamento de vozes nos textos.  

Além disso, o relato de A2 indicia que o professor deveria ter considerado a 

história prévia de letramento dos alunos no curso de Letras, ou seja, de alunos que ainda não 

tinham produzido um artigo. Assim, a não consideração das experiências prévias de 

letramento dos alunos pode acarretar na formação de reprodutores, e não de produtores, de 

Discursos legitimados na academia, conforme preveem Lea e Street (1998), ao exporem as 

características do modelo das habilidades e do modelo da socialização acadêmica, pois, 

ancorado a esses modelos, o professor não leva os alunos a perceber que as convenções da 

escrita acadêmica reflete apenas uma única forma de se produzir sentido por meio da 

linguagem (GEE, 1996), legitimada pelos membros mais experientes da academia.  

No início de 2013, após os alunos terem tido a devolutiva dos artigos que 

escreveram, gravamos mais uma entrevista individual, conforme sinalizado no quadro um, 

presente no primeiro capítulo deste trabalho, com o intuito de solicitar as cópias dos artigos e 

registrar as percepções dos alunos sobre as correções que, supostamente, tinham incidido 

sobre o artigo. No entanto, no momento da entrevista, verificamos que o professor orientador 

não fez nenhuma observação sobre os artigos dos alunos. A ausência de observações foi 

percebida da seguinte forma pelos estudantes: 

 

Excerto 208 – trecho da entrevista semiestruturada com A1: [...] é um 

pouco frustrante você fazer um trabalho durante dois semestres, 

entregar e ter só a nota no site [da universidade], mostrando que você 

foi aprovada. Tudo bem que o professor ajudou na formatação do 

trabalho, deu algumas orientações, mas a gente espera receber o 

nosso trabalho pelo menos com algum elogio ou até mesmo crítica 

para justificar a nota, pelo menos, e isso não teve, como você pode 

ver. É como se a gente continuasse, depois do final do curso, sem 

saber se sabe escrever um artigo, porque a avaliação é só a nota.  

 

Excerto 209 – trecho da entrevista semiestruturada com A2: Eu não 

sei nem o que dizer sobre isso [sobre a ausência de observações no 

artigo], é como se a gente tivesse só cumprido uma obrigação para 

concluir o curso, porque se fosse um trabalho para ajudar a melhorar 
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a nossa forma de escrever e a nossa formação, acho que o professor 

teria feito algum comentário. Acho que é isso mesmo, escrever para 

cumprir uma obrigação para conseguir terminar o curso.  

 

Excerto 210 – trecho da entrevista semiestruturada com A3: Eu tirei 

nota máxima no meu artigo, mas eu acho que não é só isso. Tenho 

certeza que ninguém escreve um texto perfeito, ainda mais a gente que 

acabou de terminar o curso. Tudo bem que eu já escrevo, tenho os 

meus livros publicados, mas como aluno gostaria de saber porque 

tirei nota máxima, quais são as partes do meu texto que estão boas, 

quais que eu devo melhorar, se eu fiz tudo direito ou ficou alguma 

falha, no que eu posso melhor, mas isso não teve. Senti falta das 

observações do professor, acho que iriam me ajudar a melhorar a 

escrita e a entender a minha nota.  

 

Os excertos destacados indiciam que a prática do mistério também emergiu da 

ausência de  correções ou observações sobre os artigos. Essa ausência de observações foi 

percebida pelos alunos como algo frustrante, como se a tarefa de escrita do artigo fosse 

apenas para cumprir uma das exigências para concluir o curso de Letras, e não para colaborar 

na formação ou para melhorar a forma com a qual escreviam ou, ainda, para justificar a nota.  

Apesar dos alunos terem tentado implementar, na prática, o Discurso do professor, 

ao fazerem as citações no artigo, a ausência de observações do docente não revela apenas a 

emergência da prática do mistério, no sentido de deixar obscuro o porquê atribui notas que 

levaram os alunos a serem aprovados no curso, se conseguiram realmente produzir um artigo, 

se fizeram as citações conforme socializadas por ele, se implementaram a padronização do 

texto segundo suas exigências, mas a desvalorização dessas tentativas. Desse modo, a 

ausência de correção ou observação denota que, de fato, o professor apenas verificou se os 

alunos produziram um texto que pudesse oportunizar a finalização do curso. Assim, já que o 

professor assumiu a tarefa de ensinar o gênero, a fim de que pudesse servir como TCC, era de 

se esperar que a correção, ou ao menos observações feitas sobre os textos, também fosse de 

responsabilidade dele, visto que a correção é uma prática docente que também cria condições 

para a inserção dos alunos nas práticas de escrita instituídas socialmente, além de ter o 

objetivo de chamar a atenção do aluno para determinado problema, conforme aponta Ruiz 
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(2001). Acreditamos que as correções ou observações não garantem que o aluno conseguirá 

resolver o problema apontado no texto, mas fornecem indícios de que algo pode ser 

melhorado ou redimensionado no texto.  

Entendemos que a ausência de correção ou observação sobre os textos dos alunos 

impediu que: 

  

 percebessem indícios do que estava e do que não estava adequado em seus textos;  

 se conseguiram ou não implementar, em seus textos, o que foi socializado em sala 

de aula e nos materiais disponibilizados por e-mail, por mais que as aulas tenham 

apresentado uma visão limitada dos efeitos de sentido do uso de recursos 

linguístico-discursivos;  

 tivessem conhecimento sobre os motivos pelos quais tiraram uma nota que 

possibilitou o término do curso. 

 

Em outras palavras, esses aspectos ficaram na ordem do mistério devido à 

ausência de observações nos textos, o que indicia que a prática de escrita do artigo como TCC 

em nosso campo de geração dos registros era apenas uma exigência, e não algo que pudesse 

impactar na formação e na escrita de nossos informantes.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa foi guiada pelo pressuposto de que a aquisição da escrita acadêmica 

integra-se aos gêneros típicos dessa esfera como um aspecto dos letramentos acadêmicos a ser 

aprendido e continuamente desenvolvido. Do nosso ponto de vista, essa aprendizagem pode 

ser desenvolvida com o auxílio do professor, visto que tanto o contexto acadêmico quanto os 

gêneros típicos dessa esfera apresentam-se como novos para os alunos. Os gêneros, na voz de 

Miller (1984), auxiliam os estudantes a compreender e a participar das ações da universidade, 

pois são eles que fazem a medição entre as situações recorrentes e as ações típicas dessa 

esfera. Os alunos, quando se veem em um novo contexto ou diante da exigência de produzir 

um gênero ao qual ainda não tinham produzido, recorrem aos conhecimentos prévios sobre 

outros gêneros, aos quais tiveram contato em outros contextos de socialização ou em anos 

anteriores de escolarização, para poder atuar nesse novo ambiente (MILLER, 1984).  

Embora alguns documentos que regulamentam o ensino de língua materna 

prevejam, no ensino fundamental II e médio, o ensino de gêneros que circulam no ambiente 

acadêmico/universitário (fichamento, esquemas, resumo, resenha, etc.), sabemos que as 

práticas de letramento do domínio acadêmico apresentam convenções específicas bem como 

variações conforme a área de estudo e as disciplinas, e, à medida que os estudantes avançam 

no curso, outras demandas de escrita vão aparecendo, como a escrita de um artigo ou de uma 

monografia como requisito parcial para finalizar o curso.  

Acreditamos que os alunos precisam de auxílio tanto para aprender as convenções 

da escrita acadêmica, textualizadas em gêneros orais e escritos típicos desse contexto, quando 

entram na universidade, quanto ao longo do curso, pois, no decorrer da graduação, outras 

exigências de escrita são apresentadas; a exemplo de nossos participantes da pesquisa, que, 

inicialmente, depararam-se com a exigência de elaborar resenhas para as diferentes disciplinas 

do curso de Letras e, ao fim do curso, elaborar um artigo científico, mesmo sem tê-lo 

produzido em momentos anteriores aos dois últimos semestres da graduação — momento em 

que foi solicitada a escrita do artigo.  

Assim, e com base em nossa asserção geral, estabelecemos como objetivo, neste 

estudo, analisar como três alunos de uma universidade privada da cidade de São Paulo 

promovem o gerenciamento de vozes na resenha e no artigo científico, no que concerne à 

mobilização de recursos linguístico-discursivos que textualizam a divisão da responsabilidade 

enunciativa nos dois gêneros, mesmo sem terem tido, ao longo do curso de Letras, ensino 
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explícito sobre os efeitos de sentido que recursos como verbos de citação, citação literal, 

expressões, citação integral e não integral têm nesses gêneros. 

Para atingirmos nosso objetivo, optamos por gerar os registros orais e recolher o 

material escrito — as resenhas e os artigos dos alunos — a partir de uma perspectiva 

longitudinal, que compreendeu o período de, aproximadamente, três anos, ou seja, o tempo de 

duração do curso de Letras na universidade onde os registros foram gerados.  

Essa opção também foi feita com base na asserção geral que guiou este estudo, 

pois as resenhas, em nosso campo de geração dos registros, marca a escrita inicial e 

intermediária dos alunos, momentos nos quais, entre outras atividades, estão aprendendo, ou 

deveriam estar aprendendo, as convenções escriturais dos gêneros acadêmicos, e o artigo 

marca a escrita final dos alunos, momento em que teriam condições de demonstrar a 

articulação entre o que aprenderam  sobre essas convenções e a aprendizagem de um novo 

gênero, tendo em vista que não o produziram em situações anteriores aos dois últimos 

semestres do curso, quando o artigo foi solicitado como TCC.  

Outro fator que igualmente orientou a geração dos registros orais e a recolha do 

material escrito a partir de uma perspectiva longitudinal foi a premissa de que, segundo Bhatia 

(2004), a título de ensino e de análise, os gêneros não devem ser tomados como entidades 

estaques, mas, sim, com base nas relações que um gênero mantém com outro, bem como a 

premissa de que alguns gêneros atuam nos bastidores da produção de outros gêneros 

acadêmicos (SWLES, 1990). Nesse sentido, e conforme explicitado em outros capítulos desta 

tese, entendemos que a escrita da resenha e do artigo científico exige que os alunos mobilizem 

recursos linguístico-discursivos semelhantes para a promoção do gerenciamento de vozes, 

conforme foi percebido pelos informantes da pesquisa, e, no que tange ao artigo científico, 

sua produção pode estar relacionada à produção da resenha, como foi percebido por A3. 

Além disso, por estarmos alinhados aos pressupostos teóricos dos Novos Estudos 

do Letramento, mais especificamente às postulações da vertente teórica dos Letramentos 

Acadêmicos, acreditamos que o ensino e a análise de gêneros acadêmicos devem abranger 

também as demandas do grupo social pesquisado, as orientações recebidas para redigi-los e as 

características do contexto de ensino em que estão inseridos. Por isso, neste estudo, demos 

voz aos alunos, a fim de registrarmos informações sobre suas percepções a respeito do ensino 

dos dois gêneros e sobre o que produziram ao longo do curso de Letras. Na medida do 

possível, relacionamos essas percepções, geradas em entrevistas semiestruturadas, e as 

orientações que receberam sobre a produção do artigo científico à análise do material escrito.  
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Desse modo, para promovermos o adensamento entre as percepções dos nossos 

participantes da pesquisa, as orientações que receberam para redigir seus textos e as 

características do contexto de pesquisa, para, então, chegarmos à compreensão de como 

mobilizaram os recursos linguístico-discursivos responsáveis pelo gerenciamento de vozes na 

resenha e no artigo, recorremos ao conceito de história do texto, desenvolvido por Lillis 

(2008), pois esse conceito prevê que, subjacente à produção de um gênero, estão as 

convenções de escrita do contexto, as relações de poder, as características da instituição, as 

percepções das pessoas que o produzem, as orientações que condicionam a tarefa de escrita, 

entre outros aspectos. O reconhecimento de que esses fatores influenciam as práticas letradas 

de qualquer contexto exigiu que expuséssemos, mesmo que de maneira breve, algumas das 

características das IES particulares e do nosso contexto de pesquisa, a forma com a qual o 

ensino de gênero é abordado em nosso contexto de pesquisa, bem como as características da 

escrita acadêmica e dos gêneros acadêmicos, segundo teorias que definem e estudam os 

gêneros do discurso e outras pesquisas que focalizam especificamente os gêneros acadêmicos.  

Para Lea e Street (1998), além desses fatores, estão subjacentes à escrita praticada 

no contexto acadêmico/universitário: 

  

 os modelos de letramento aos quais os sujeitos tiveram acesso em suas histórias 

pregressas de letramento — tidas pelos professores como fatores externos ao 

processo de letramento acadêmico, dado que acarreta na ideia de que a construção 

da condição letrada do aluno universitário envolve conflitos entre os Discursos que 

trazem para a universidade e os Discursos que lhes são exigidos pelos professores;  

 os modelos aos quais os docentes, na universidade, ancoram-se para ensiná-los, 

como os modelos da habilidades, da socialização e dos letramentos acadêmicos.  

 

Esses dois fatores exigiram que definíssemos, nesta pesquisa, o que se entende por 

letramento e os seus principais modelos, os modelos de letramento que guiam o ensino da 

escrita na universidade, bem como que analisássemos as histórias pregressas de letramento de 

nossos informantes. De modo geral, a análise das histórias de letramento dos informantes 

revelou que eles vêm de uma trajetória de letramento mais embasada no modelo autônomo, 

que apenas permitiu o acesso a práticas de letramento próprias do ambiente escolar em 

detrimento de outros gêneros que circulam em outras esferas e contextos de ensino. Todavia, 

a análise também mostrou que eles tiveram acesso a outros gêneros, por incentivo de 
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membros da família, no caso de A1 e A3, e à produção de resumo que, embora seja um gênero 

escolar, circula com bastante frequência em outros contextos e serve de base para elaboração 

da resenha. 

As postulações teóricas advindas dos Novos Estudos do Letramento, mais 

especificamente da vertente teórica dos Letramentos Acadêmicos, adotadas para análise dos 

registros deste estudo, apontam que o reconhecimento dos letramentos do público com o qual 

lidamos, no processo de ensino e aprendizagem, pode colaborar para o desenvolvimento do 

letramento acadêmico dos alunos, e na adoção, por parte do docente, de um modelo de 

letramento que considere as histórias e os valores identitários desses sujeitos, suas 

necessidades, quanto à escrita dos gêneros típicos dessa esfera, suas opiniões sobre as tarefas 

de leitura e escrita e para que as convenções escriturais do domínio acadêmico não sejam 

apresentadas e ensinadas como algo que faz parte do senso comum, pois, conforme 

reafirmamos nesta pesquisa, eles não entram na universidade ―prontos‖ para redigir os 

gêneros típicos dessa esfera. 

Definidas as nossas opções teórico-metodológicas, que entende a etnografia como 

uma construção discursiva, conforme sinalizado no primeiro capítulo desta tese, organizamos 

a análise dos registros orais e escritos de modo a responder às indagações que guiaram este 

estudo. Assim, a análise das resenhas dos nossos informantes revelou que o recurso 

linguístico-discursivo mais mobilizado, para promover o gerenciamento de vozes, foi o verbo 

de citação. Os alunos utilizaram esse recurso para: 

 

 indicar as ações dos autores dos textos-fonte das resenhas; 

 fazer menção à organização desses textos; 

 atribuir ações aos autores citados pelos autores dos textos-fonte da resenha, sem 

deixar essa relação clara, dado que gerou ambiguidade da autoria das ideias 

presentes nos textos de A1 e A2;  

 iniciar orações sem retomar o referente, no caso dos textos de A2, para evitar a 

repetição dos nomes dos autores, o que também gerou ambiguidade de autoria das 

ideias presentes nos textos da aluna. 

  

Conforme sinalizado no capítulo cinco, à medida que os alunos foram produzindo 

as resenhas, a mobilização desse recurso passou a ser mais recorrente, assim como a de outros 

recursos, como foi o caso da citação integral e da citação literal. No caso da citação literal, 
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esse recurso não foi incorporado aos textos segundo às regras da ABNT, às orientações dos 

manuais de metodologia do trabalho científico ou às convenções da escrita acadêmica, o que 

também gerou outras categorias de análise não previstas anteriormente. 

Acreditamos que as outras categorias de análise não previstas, geradas pelo modo 

como os alunos incorporam aos textos os verbos de citação e a citação literal, podem ser 

consideradas como categorias que revelam parte das necessidades de ensino e aprendizagem 

dos nossos alunos (WINGATE, 2012) — no que diz respeito a como é possível textualizar as 

responsabilidades enunciativas em gêneros acadêmicos — e quais são as estratégias que estão 

por trás do modo como mobilizam esses recursos, visto que A2 iniciava as orações com o 

verbo de citação, sem mencionar ou retomar o referente, como estratégia coesiva.  

Assim, embora os participantes da pesquisa, mais especificamente A1 e A2 

tenham apresentado dificuldades em gerenciar, nas resenhas, a autoria de ideias ou de 

apresentar opiniões de outros autores, elas mobilizaram, em algumas passagens dos textos, 

alguns recursos com o efeito de sentido pretendido para o gênero em questão, ou seja, aos 

poucos, estavam se apropriando das convenções da escrita dos gêneros acadêmicos. No 

entanto, esse processo, no que diz respeito à resenha, não foi mais produtivo em virtude da 

ancoragem dos professores ao modelo das habilidades e da socialização e à prática do 

mistério, revelada nas poucas correções que incidiram sobre alguns textos dos alunos e na 

ausência de correção sobre outros.  

Ainda acreditamos que a reflexão sobre o modo como os alunos incorporam aos 

textos recursos linguístico-discursivos que textualizam as responsabilidades enunciativas 

auxilia-nos para compreendermos a quais estratégias recorrem para aprender a escrever os 

gêneros acadêmicos, quando não têm orientações didáticas suficientes sobre esse assunto. No 

caso dos nossos informantes, para produzir as resenhas, recorreram: 

 

 ao conhecimento que tinham sobre resumo, o que confirma, de algum modo, que, 

para escrever um novo gênero, recorremos ao conhecimento sobre gêneros 

produzimos em outros contextos e que as histórias pregressas de letramento têm 

impactos em outros níveis de ensino, visto que os relatos orais de nossos alunos 

revelaram que eles produziram resumos em níveis anteriores de escolarização; 

 a pesquisas na internet, no caso de A3;  

 ao auxílio do colega que demonstrou maior habilidade com a escrita do gênero, 

como foi o caso de A1 e A2, que pediram o auxílio de A3 para redigir seus textos. 
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 Quando olhamos essas estratégias, creditamos parte das mudanças observadas 

nos textos dos nossos informantes a elas, e não, exatamente, às correções ou às observações 

dos professores feitas nas produções dos alunos, pois as correções e observações sobre os 

textos dos estudantes mostraram-se insuficientes ou ausentes. Não estamos dizendo que elas 

seriam garantias para eliminar qualquer inadequação dos textos de nossos informantes, porém, 

como parte do processo de ensino e aprendizagem, poderiam ter esclarecido a eles em quais 

aspectos estavam avançando ou em quais poderiam melhorar, sem que essas informações 

ficassem apenas a cargo das notas que tiraram. Os nossos informantes demonstraram, nos 

relatos orais, a vontade de ter um diálogo que fosse além das observações escritas sobre as 

inadequações presentes em seus textos, bem como sobre o que estava adequado, a fim de não 

se sentirem tão inseguros na hora de escrever. A ausência desse diálogo, em nosso ponto de 

vista, fez com que a escrita fosse vista como uma atividade intuitiva, e não como uma 

atividade passível de reflexão; isso, de algum modo, foi percebido pelos alunos, 

principalmente por A1 e A2, que se sentiam inseguras para redigir as resenhas, não 

valorizaram as mudanças presentes em seus textos; e só tinham como indicador, se estavam 

indo bem ou não, nas atividades de produção textual, as notas.  

Assim, para que os modos como os alunos mobilizam os recursos linguístico-

discursivos em seus textos e as estratégias que utilizam para fazer isso sejam vistos como 

passíveis de reflexão, e não apenas como índices de transgressão das convenções da escrita 

acadêmica, faz-se necessário que tenham voz nesse processo (LILLIS, 1999), que seus textos 

sejam, de fato, tomados como objeto de reflexão, por parte do docente, e que o currículo seja 

repensado, pois, em nosso contexto de pesquisa, as aulas destinadas ao ensino dos gêneros 

acadêmicos são insuficientes e, geralmente, são ministradas de acordo com as concepções de 

leitura e escrita do docente que ministra essas aulas, e não a partir das necessidades dos 

alunos. Já o artigo, solicitado como TCC, não é alvo de ensino nessas aulas, sendo solicitado 

apenas nos dois últimos semestres do curso de Letras como objeto de avaliação.  

Mesmo o artigo não sendo alvo de ensino em semestres anteriores ao momento 

em que foi solicitado como TCC, pudemos observar no capítulo seis — destinado à análise da 

seção teórica dos artigos dos alunos, a fim de verificar como essa parte do artigo reflete na 

apropriação de recursos que marcam o gerenciamento de vozes na escrita acadêmica — que 

os alunos perceberam algumas das relações que a resenha mantém com o artigo. Essas 

percepções têm, justamente, a ver com o gerenciamento de vozes, pois, conforme discutimos 
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ao longo da tese, nos dois gêneros é possível mobilizar os mesmos recursos linguístico-

discursivos para dividir as responsabilidades enunciativas e, de algum modo, os alunos 

perceberam isso e implementaram, na escrita do artigo, essas percepções; ou seja, a resenha 

serviu para A3 como gênero ocluso do artigo e para A1 e A2 auxiliou para que construíssem 

conhecimentos sobre como é possível promover o gerenciamento de vozes no artigo, o que 

novamente indicia que os alunos, ao terem de produzir um novo gênero, recorrem às 

experiências prévias de letramento.  

Nos artigos, os alunos fizeram uso dos mesmos recursos que mobilizaram na 

resenha (verbos de citação, citação integral, expressões, citação literal) não só para reportar-se 

às vozes dos autores, mas para legitimar o que estavam dizendo, sustentar afirmações e para 

evitar o plágio e, assim, atender às orientações que receberam do professor que orientou a 

escrita do gênero, que entendia a citação literal como recurso capaz de evitar o plágio. Desse 

modo, a análise empreendida sobre a seção teórica dos artigos de nossos informantes reflete, 

sim, na apropriação de recursos que, linguisticamente, marcam o gerenciamento de vozes nos 

gêneros acadêmicos, se consideradas as percepções dos nossos participantes da pesquisa sobre 

as relações existentes entre a resenha e o artigo, as orientações que receberam sobre os dois 

gêneros e o que produziram ao longo do curso.  

Se tivéssemos considerado apenas as convenções da escrita acadêmica, para 

olharmos para os artigos produzidos pelos alunos, chegaríamos à outra conclusão: a de que o 

artigo não reflete a apropriação das convenções da escrita acadêmica, pois nem todos os 

recursos foram empregados conforme as orientações da ABNT, dos manuais de metodologia 

científica, ou, ainda, com o efeito de sentido pretendido no texto acadêmico-científico. No 

entanto, o modo como os alunos mobilizaram, principalmente, as citações literais, que 

apareceram com mais recorrência nos artigos do que na resenha, revelou a dimensão 

enunciativa desse recurso, uma vez que deu indícios sobre o posicionamento dos alunos frente 

ao dizer dos autores. Essa dimensão não teria sido percebida se tivéssemos adotado apenas a 

perspectiva técnica do uso desse recurso ou analisado suas ocorrências apenas como 

ressonância das orientações do professor que orientou a escrita do artigo, pois o docente 

entendia a citação literal como recurso capaz de evitar o plágio — uma visão reducionista da 

ação de citar ou referenciar as palavras de outrem.  

Propomos que a análise e o ensino dos recursos linguístico-discursivos, que 

servem ao propósito de promover o gerenciamento de vozes em gêneros como a resenha e o 

artigo, sejam vistos não só a partir de suas dimensões técnicas ou como algo capaz de evitar o 
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plágio, mas que sejam assumidos, tanto a título de análise quanto de ensino, como um ato 

criativo e consciente do escrevente. Conforme os relatos orais dos informantes da pesquisa, 

referenciamos o dizer do outro em um texto escrito para sinalizar a apropriação do dizer do 

outro, legitimar ou fundamentar teoricamente o que dizemos, ou seja, no momento da 

entrevista, eles demonstram-se conscientes de alguns dos efeitos de sentido das citações e, de 

alguma maneira, tentaram aplicar esse conhecimento em seus textos. Porém, acreditamos que 

saber o efeito de sentido de alguns recursos linguístico-discursivos não garante o seu manejo 

eficiente na escrita dos gêneros acadêmicos, o que requer que os docentes passem a vê-los 

como passíveis de ensino, mas de um ensino que vá além de orientações técnicas, 

preconizadas pelos manuais de metodologias e pela ABNT, ou reducionistas, como fez o 

professor que orientou a escrita do artigo.  

A terceira indagação que guiou este estudo tem a ver justamente com as 

orientações que os alunos receberam para redigir o artigo. A forma com a qual o professor 

orientou a escrita do artigo priorizou os aspectos estruturais do gênero, o percurso que o aluno 

deveria seguir para elaborá-lo e a obrigação de ter de citar para que o plágio fosse evitado, 

ficando, assim, na ordem do mistério os outros efeitos de sentido que recursos como os verbos 

de citação, as citações literais, integrais e não integrais têm nesse gênero. Vimos que, 

principalmente, nos artigos de A1 e A2 há indícios da ressonância das orientações do 

professor, no que diz respeito à obrigação de citar para evitar o plágio. Já no relato de A3 há 

indícios da ressonância da direção tomada pelo docente para ensinar o artigo, pois, uma vez 

que o professor não abordou a linguagem do artigo, o aluno procurou, por meios próprios, 

aprender essa linguagem sozinho. Desse modo, a prática do mistério foi desenvolvida nas 

aulas destinadas à orientação do artigo em virtude da crença do professor que estava lidando 

com escritores proficientes de qualquer gênero acadêmico, visto que estavam, no momento da 

geração dos registros, nos dois últimos semestres do curso de Letras e, por isso, supostamente, 

teriam conhecimentos suficientes sobre a linguagem acadêmica e sobre um gênero que ainda 

não tinham produzido.  

Essa crença vai de encontro à asserção geral que guiou este trabalho, pois não vê a 

aquisição da escrita acadêmica como um algo que pode ser continuamente desenvolvido com 

o auxílio do professor, pois, na visão do docente que orientou a escrita do artigo, o fato de os 

alunos estarem inseridos há quatro semestres no curso de Letras seria condição suficiente para 

que produzissem o artigo ou qualquer outro gênero acadêmico. Por conseguinte, a asserção 

aqui aventada e consubstanciada nos registros empíricos que reunimos não confirma essa 
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crença, pois os relatos e os textos dos alunos demonstram necessidades específicas sobre o 

ensino e a aprendizagem dos gêneros acadêmicos, porque, ao término do curso, demonstraram 

dúvidas e inseguranças sobre como promover o gerenciamento de vozes em gêneros como a 

resenha e o artigo; essas dúvidas e inseguranças fizeram com que A1 e A2 finalizassem o 

curso acreditando que não sabiam escrever para os fins acadêmicos, isto é, sem considerarem-

se insiders desse domínio.  

A ausência de correções ou observações sobre os artigos dos alunos foi entendida 

nesta tese também como índices da emergência da prática do mistério, pois essa ausência não 

deu condições para que os alunos pudessem saber os motivos pelos quais seus artigos foram 

considerados adequados o suficiente para oportunizar o término do curso. A nosso ver, e 

tendo em vista a nossa experiência docente de mais de sete anos na instituição de ensino onde 

os registros empíricos foram reunidos, essa ausência indicia muito mais do que a emergência 

da prática do mistério, mas a implementação de uma prática institucional, que vai na direção 

de aprovar os alunos — tendo eles condições ou não de serem aprovados — para mantê-los na 

universidade e, assim, garantir o repasse de verbas públicas, na forma de bolsas de estudo, ou 

de garantir, ao final do curso, a satisfação do aluno para que indique a instituição a outras 

pessoas. Em nossa visão, esse fator enseja mais discussões que tematizem a escrita de alunos 

universitários e as práticas dos professores frente a essa escrita, considerando a interferência 

das políticas institucionais sobre essas práticas.  

Pelo aqui exposto, mediante o esforço feito na tentativa de contribuir com a 

vertente teórica dos Letramentos Acadêmicos — que prevê que, à análise da escrita de 

gêneros acadêmicos, é possível integrar as vozes dos alunos, suas histórias pregressas de 

letramento, as orientações didáticas que recebem para redigir seus textos, as características da 

escrita acadêmica, os modelos de letramento adotados pelos professores para orientar essa 

atividade, entre outros aspectos —, procurando extrair o quanto esses fatores auxiliam na 

compreensão do que, de fato, os alunos fazem quando redigem gêneros acadêmicos e quais 

são suas verdadeiras necessidades de ensino e aprendizagem, quando o assunto é o 

gerenciamento de vozes nesses gêneros, não considerar a influência de fatores institucionais 

nesse processo turva, a nosso ver, a análise da escrita praticada por alunos universitários, 

oriundos da escola pública e atendidos por IES privadas.  
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Anexo A — Resenhas de A1 
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Anexo B — Resenhas de A2 
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